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A Escola de Formação Política Kátia Tapety (EKT) é 
uma realização do Instituto Raça e Igualdade, com 
o financiamento da Open Society Foundation e tem 
por objetivo fomentar a participação de mulheres 
negras, indígenas e LBT nos espaços de tomada 
de decisão e organização do poder, como espaços 
políticos institucionais e espaços de construção e 
articulação de políticas sociais. Desta forma, este 
projeto tem por meta fortalecer a participação 
política de mulheres às margens dos padrões 
cisheteronormativos.

A Escola de Formação Política Kátia Tapety também 
conta com a parceria da Fundação Friedrich 
Ebert Brasil (FES) que tem sólida experiência em 
processos formativos para capacitação política e o 
debate democrático.

Além da parceria com a FES Brasil, a Escola de 
Formação Política Kátia Tapety também conta 
com a cooperação do escritório de advocacia 
TozziniFreire. O objetivo desta aproximação é 
produzir materiais sobre violência política com as 
alunas da Escola, buscando oferecer uma formação 
mais ampla, de qualidade e com a tecnicidade da 
visão da ciência do direito, a exemplo da cartilha 
Violênvia política em perspectiva interseccional: 
dimensões de exclusão de mulheres cis e trans no 
cenário politico brasileiro.
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Caros leitores,

É com grande satisfação que, em nome 
do Instituto Internacional sobre Raça, 
Igualdade e Direitos Humanos (Raça e 
Igualdade), apresento o dossiê Escola de 
Formação Política Kátia Tapety. Gostaria 
de falar um pouco sobre o nosso trabalho 
e falar da importância do combate à vio-
lência política de gênero para o fortaleci-
mento democrático não apenas no Brasil, 
mas em toda a América Latina.

Raça e Igualdade é uma organização 
que trabalha para fortalecimento de capa-
cidade institucional e incidência interna-
cional de parceiros para que eles tenham 
as ferramentas necessárias para otimizar 
seu trabalho de direitos humanos. Basi-
camente, o que fazemos é fortalecer as 
organizações da sociedade civil na Amé-
rica Latina, especialmente nos países em 
que atuamos, com dois objetivos princi-
pais: que elas possam utilizar o sistema 
interamericano de proteção de direitos 
humanos e o sistema universal de pro-
teção de direitos humanos. Somos uma 
organização que atua “nos bastidores”. 
Não falamos em nome das organizações, 
mas as capacitamos através de determi-
nados instrumentos para que possam uti-
lizar os sistemas por elas mesmas. 

Para além desta parceria com orga-
nizações para seu fortalecimento insti-
tucional e possibilidade de atuação nos 
sistemas internacionais de proteção dos 

direitos humanos, atuamos também em 
uma via de litígio estratégico nestas ins-
tâncias, com objetivo de denunciar, fazer 
cessar alguma violação ou mesmo dar a 
visibilidade necessária a uma situação de 
violação de direitos humanos. O exem-
plo mais recente trata de medida cautelar 
outorgada pela Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos (CIDH) em favor 
de Benny Briolly, vereadora travesti, 
negra da cidade de Niterói, no Estado do 
Rio de Janeiro. A CIDH reconhece de que 
Benny Briolly, está em situação de risco 
em razão das ameaças de morte que con-
tém ainda forte teor racista e transfóbico, 
situação que já vinha ocorrendo na cam-
panha eleitoral e que até a presente data 
não cessou, sendo mantida a medida cau-
telar outorgada.

Desta forma, a violência política é um 
problema de direitos humanos que atinge 
a democracia e impede que alcancemos a 
igualdade, sobretudo quando se trata de 
mulheres, em especial negras, lésbicas, 
cis e trans, e que foi alimentado de forma 
muito evidente na gestão de Jair Bolso-
naro no governo federal, com discursos 
racistas, machistas, homofóbicos e trans-
fóbicos, quase que caindo na naturalidade 
do cotidiano. Além disso, o brutal assas-
sinato da deputada democraticamente 
eleita no Rio de Janeiro, Marielle Franco, 
deixou evidente a violência contra cor-
pos negros e com orientação sexual e de 
gênero diversa, indicando que o exercício 
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da democracia necessariamente demanda 
reiterado esforço não apenas para inclu-
são social de corpos, gêneros, sexualida-
des e etnias diversas, mas sobretudo ações 
efetivas para proteção contra a barbárie. 
Esse triste ataque à democracia, que não 
foi o primeiro, que culminou na morte 
da Marielle, gerou um efeito enorme de 
combate a estas violências e que hoje 
vem se mostrando ainda mais necessá-
rias frente às inúmeras denúncias e rela-
tos de violência política motivadas pela 
raça, pelo gênero e pela sexualidade. His-
toricamente o Brasil sempre foi um país 
racista, machista e sexista e à medida em 
que caminhamos rumo a uma nação ver-
dadeiramente democrática, a orientação 
sexual e a identidade de gênero passaram 
a compor também aspectos fundamentais 
para solidificar a diferença como um prin-
cípio e um dever ético para o exercício da 
democracia, mas tais aspectos da diver-
sidade humana não podem servir como 
justificativa para as várias formas de vio-
lências que vimos durante as últimas elei-
ções e que a população LGBTI+, sobretudo 
a negra, racializada e de periferia, vem 
enfrentando no Brasil e ao redor da Amé-
rica Latina. 

Assim como o caso Marielle, que após 
5 anos ainda não teve solução, diversos 
outros casos de mulheres trans, lésbicas, 
negras e periféricas ocorreram sem que o 
Estado Brasileiro responda de forma ade-
quada, a exemplo das ameaças recebidas 
por Benny, os discursos de ódio dirigi-
dos à parlamentar trans Duda Salabert e 
outras e que, de modo geral, alcançam de 
maneira assimétrica todo o restante da 

população LGBTI+. Como o caso Luana 
Barbosa, morta por três policiais milita-
res na cidade de Ribeirão Preto e que figu-
rou no relatório do Alto Comissariado de 
Direitos Humanos da ONU, em julho de 
2021, após a morte de George Floyd nos 
Estados Unidos. 

Nesse sentido, a Escola de Formação 
Política Kátia Tapety, diante do atual 
cenário político do Brasil – envolto em 
discursos de ódio, ataques e perseguição 
à parlamentares e defensoras de direi-
tos humanos, cujos alvos têm sido des-
proporcionalmente mulheres negras e 
indígenas, cis e trans, além da crescente 
disseminação de fake News –, busca 
endereçar vários desses aspectos que 
desumanizam pessoas e atrapalham a 
saúde da democracia. O presente dos-
siê reúne textos que objetivam endere-
çar de maneira crítica temas que podem 
contribuir para o árduo trabalho de for-
talecimento democrático, buscando evi-
denciar, para além das formas de violên-
cias mencionadas acima, a importância 
da diversidade para um projeto de país 
inclusivo, com fortes e robustas políti-
cas públicas. Da mesma forma, o dossiê 
busca fortalecer e capacitar movimen-
tos sociais, e particularmente mulhe-
res trans, lésbicas e bissexuais. Este é o 
escopo principal da Escola de Formação 
Política Kátia Tapety que em memória à 
primeira travesti negra eleita no Brasil, e 
que representa a mudança de paradigma 
na política nacional, busca transfor-
mar os pilares do fazer político no Bra-
sil e, ambiciosamente, em toda América 
Latina. Na biografia de Kátia, destaca-
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-se a significativa contribuição nas pau-
tas de gênero, em especial na temática 
das mulheres e meninas mães solteiras, 
assim como da pauta do reconhecimento 
da união estável entre casais homoafeti-
vos, a retificação civil das pessoas trans 
e, principalmente, o direito à vida.

Desse modo, por meio de formação 
técnica e pedagógica a Escola buscou 
atender lideranças sociais femininas de 
todo Brasil que eventualmente tinham ou 
não interesse a se candidatar a um cargo 
eletivo no país, mas que em comum reu-
niam o desejo de transformar o país atra-
vés de sua engajada luta pelos Direitos 
Humanos e a sede por políticas públicas 
efetivamente capazes de as proteger e, 
com isso, fortalecer a democracia brasi-
leira. O conteúdo programático da Escola 
incluiu capacitações práticas para que 
as alunas e suas organizações pudessem 
desenvolver ferramentas para o enfrenta-
mento de políticas autoritárias e a instru-
mentalização necessária para pleitear a 
garantia de seus direitos. Nesse sentido, a 

13

Escola de Formação Política Kátia Tapety, 
uma realização de Raça e Igualdade com o 
apoio fundamental da Open Society Fou-
ndations, a quem gostaria de agradecer e 
reforçar as nossas estimas e apreço, sur-
giu como um instrumento de ação para o 
fortalecimento democrático e de proteção 
dos direitos das mulheres LBT para que 
alcancem plena legitimidade e poder de 
decisão em suas pautas políticas, sociais e 
humanitárias. Instrumento este que Raça 
e Igualdade, em parceria com a Fundação 
Friedrich Ebert e colaboração irrestrita 
de TozziniFreire, tem muito orgulho de 
ter realizado e busca ampliar para mais e 
mais regiões na América Latina. Espera-
mos que possam desfrutar a leitura e que 
os ensinamentos aqui contidos possam 
igualmente contribuir no seu trabalho em 
prol da defesa dos Direitos Humanos.

Cordial abraço!

Rodnei Jericó
Diretor Programa Brasil do Instituto Internacional 

sobre Raça, Igualdade e Direitos Humanos
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M
ulheres LBT, segmento que enfrenta 
as múltiplas formas de violência de 
modo desproporcional na sociedade 

brasileira, como violência física, violência 
psicológica, violência sexual, violência 
patrimonial, violência moral, violência 
institucional, violência de gênero, vio-
lência política e violência doméstica e fa-
miliar, precisam ser tratadas como prio-
ridade em políticas, programas e projetos 
comprometidos com a efetivação dos di-
reitos humanos. A experiência da Es-
cola de Formação Política Katia Tapety, 
retratada nesta publicação, demonstra 
a importância do investimento político, 
humano e financeiro em ações de forta-
lecimento e formação de mulheres LBT 
para a ocupação e a incidência nos espa-
ços de poder.

Se, por um lado, mulheres LBT inte-
grem o grupo de segmentos populacio-
nais mais expostos às formas de opres-
são e desigualdades, por outro lado vêm 
protagonizando ações de enfrentamento 
às múltiplas opressões que geram desi-
gualdades e violação de direitos, como 
a LGBTfobia, racismo, sexismo e clas-
sismo. Dessa forma, a realização dessa 
iniciativa de formação política potencia-
liza e ajuda a evidenciar as lutas engen-
dradas por elas, bem como as agendas 
emergenciais desse campo que precisam 
ser enfrentadas pelo país.

Um grupo que é vitimizado por todas 
as formas de violação de direitos huma-

nos tem muito a dizer sobre a experiência 
de viver nessa sociedade e, assim, con-
tribuir para que não se repita um ciclo 
sucessivo e naturalizado de opressões. 
Mas, para isso, é necessário que a socie-
dade e as instituições se transformem e 
estejam abertas para que possam ser afe-
tadas por essas experiências e consigam 
construir novas formas de sociabilidade e 
convivência entre as diferenças. É preciso 
reconhecer que o problema não está na 
diferença, mas na forma como ela é uti-
lizada para produzir hierarquias e desi-
gualdades entre diversos. 

Atravessar temas que estruturam as 
injustiças sociais ainda persistentes no 
Brasil, assim como os instrumentos cons-
truídos pela sociedade civil para enfrentá-
-las, como: Estado-nacional, capitalismo, 
escravidão, patriarcado, homofobia, 
pobreza, racismo estrutural, relações 
raciais e violência de gênero; o protago-
nismo dos movimentos sociais, especial-
mente movimentos de mulheres, negros 
e LGBTQI+; as interseccionalidades e a 
forma como diferentes grupos são atra-
vessados por hierarquias e desigualdades, 
como mulheres, LBT, indígenas, negras, 
do campo e da cidade, entre outras par-
ticularidades; o impacto da pandemia no 
aprofundamento das desigualdades; a 
violência em suas diferentes facetas, com 
especial atenção à violência política LBT e 
violência política racial; a sub-representa-
ção política de mulheres e pessoas negras, 

PREFÁCIO
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indígenas e LBT; o recrudescimento do 
conservadorismo fundamentalista; o 
funcionamento das instituições públicas 
garantidoras de direitos e das organiza-
ções políticas; os modelos de represen-
tação e de gestão da democracia no país; 
as ferramentas de acesso à informação e 
monitoramento dos temas de interesse; 
os espaços de atuação para estratégias de 
litígio internacional; e os caminhos para 
ocupação dos espaços de representação, 
incidência e advocacy, são os temas que 
potencializaram esse percurso formativo e 
demonstra a sua potencialidade.

Reunir formação histórica, teórica, 
conceitual e legal, realizar visitas técnicas 
de imersão para o conhecimento do fun-
cionamento das instituições, trocar expe-
riências com profissionais que atuam em 
deferentes esferas (legislativo, executivo 
e judiciário) e organismos nacionais e 
internacionais, elaborar documentos téc-
nicos e experenciar ações de incidência a 
partir das produções realizadas no âmbito 
dessa escola foi um percurso que possibi-
litou uma formação completa para a atua-
ção em defesa dos direitos fundamen-
tais com equidade para todas as pessoas, 
especialmente grupos historicamente 
discriminados e mais vulnerabilizados.

A leitura deste documento é um mer-
gulho nos elementos que consideramos 
essenciais para a formação de novas atri-
zes e novos atores políticos: compreen-
são sócio-histórica, domínio sobre a 
estrutura das instituições e ação prática 
transformadora. Além desses elemen-
tos, identificamos como fundamental 
para o sucesso da iniciativa a articulação 

política, elemento que possibilita que 
as vozes emergentes no projeto tenham 
protagonismo nos espaços e instituições 
capazes de transformar o cenário injus-
tiças ainda persistentes no Brasil. É pre-
ciso, além de possibilitar espaços de for-
mação, atuar para que as organizações 
operem a transformação endereçada 
por essas agentes de forma institucio-
nalizada, integrando-as em seu interior 
e na liderança de suas ações, e, assim,  
garanta o princípio equidade.

Como boa prática, essa experiência 
é inspiradora e traz muitos aprendiza-
dos para a realização de outras iniciati-
vas que fortaleçam as vozes, a atuação 
e a liderança política de mulheres LBT. 
Neste sentido, a Fundação Friedrich 
Ebert, imbuída em sua missão de forta-
lecimento da democracia e promoção da 
justiça social, reafirma o compromisso 
com a realização e multiplicação de pro-
jetos como esses.

Christoph Heuser
Representante da Fundação Friedrich Ebert no Brasil
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INTERLÚDIO I
Inauguração da Escola de 
Formação Política Kátia Tapety, 
realizada no dia 10 de maio de 
2022 na Cinemateca do Museu 
de Arte Modernada do Rio de 
Janeiro e contou com a presença 
de Kátia Tapety (foto ao lado). 
Nas demais fotos, registros do dia 
com parceiras e nossa oficial de 
programa, Mariah Rafaela Silva. 
Na penúltima foto, participantes 
das mesas de debate com a oficial 
de programa Mariah Rafaela Silva 
e o diretor executivo de Raça e 
Igualdade, Sr. Carlos Quesada.
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Jaqueline Santos e Mariah Rafaela Silva

NOTAS PARA UMA INTRODUÇÃO
Kátia Tapety e a imanência de um devir travesti-negra 
para participação política de mulheres LBTI no Brasil

Um pássaro não canta porque tem respostas.
Ele canta porque tem uma canção.

Joan Walsh Anglund

A Escola de Formação Política Kátia 
Tapety (EKT) é uma realização do 
Instituto Internacional sobre Raça, 

Igualdade e Direitos Humanos (Raça e 
Igualdade), com a parceria da Fundação 
Friedrich Ebert (FES Brasil) e colabora-
ção do escritório Pró-Bono TozziniFreire1 
com o objetivo fomentar a participação de 
mulheres negras, indígenas e LBT nos es-
paços de decisão e tomada de poder, como 
espaços políticos institucionais, espaços 
de construção e articulação de políticas 
sociais e organismos internacionais. Des-
ta forma, este projeto tem por meta forta-
lecer a participação política, social e cul-
tural de mulheres às margens dos padrões 
cisheteronormativos e dos ambientes de 
articulação de poder históricos.

Na primeira edição da EKT, que acon-
teceu entre os meses de maio e novembro 
de 2022, o corpo discente foi composto por 
mulheres cis e trans, lésbicas, bissexuais, 
intersexo, negras e indígenas membros de 
organizações sociais contrapartes para o 
projeto de participação política de Raça e 

1 O objetivo desta aproximação é produzir materiais so-
bre violência política com as alunas da Escola, buscando 
oferecer uma formação mais ampla, de qualidade e com a 
tecnicidade da visão da ciência do direito.

Igualdade, tais como; Associação Nacional 
de Travestis e Transexuais (ANTRA), Arti-
culação Brasileira de Lésbicas (ABL) e Rede 
Nacional de Negras e Negros LGBT (Rede 
Afro) que juntas buscam ampliar, fortale-
cer e diversificar a democracia no Brasil.

A Escola de Formação Política recebe o 
nome de Kátia Tapety como uma home-
nagem à primeira vereadora travesti 
negra na história do Brasil. Atualmente 
com 74 anos de idade2, Kátia representa 
um dos elementos humanitários mais 
importantes para os avanços na luta por 
direitos das pessoas LGBTI+ no país. 
Durante sua trajetória política, contri-
buiu de maneira significativa para pautas 
de gênero, especialmente de mulheres e 
meninas mães solteiras, pelo reconheci-
mento da união civil de casais homoafe-
tivos e também pela retificação civil de 
pessoas trans. Em sua luta, se engajou 
também em pautas contra a violência e 
discriminação das pessoas LGBTI, bem 
como no cambate às IST/Aids e proteção 
dos direitos fundamentais e sociais de 

2 Kátia Nogueira Tapety nasceu em 24 de abril de 1949 no 
município de Oeiras, no estado do Piauí.
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mulheres [cis e trans] que sobrevivem da 
prostituição no Brasil. Eleita como verea-
dora pela primeira vez em 1992 por um 
partido de centro-direita, Tapety escre-
veu trajetória de luta marcada pela resis-
tência à discriminação racial e identidade 
de gênero no interior do Brasil, fazendo 
de Katia uma ancestral do futuro, ou seja, 
aquela pessoa cujos movimentos gera-
ram frutos importantes para uma visão 
crítica e mais igualitária de mundo.. Por-
tanto, para Raça e Igualdade, homena-
gear Kátia Tapety em vida é um esforço 
para manutenção da memória do povo 
preto e LGBTI+ no Brasil e representa 
também reforçar o lugar de destaque e a 
contribuição das “minorias” para o for-
talecimento da democracia brasileira.

O legado de Kátia na política deixa um 
rastro de importantes conquistas e con-
tribuições críticas ao pensamento e ação 
anticolonial que passam a ser preponde-
rantes para as atividades da Escola que, 
ao longo de sua primeira edição, trouxe 
importantes debates e perspectivas que 
não se reduzem ao papel da política ins-
titucional, mas vai além ao apresentar o 
que há de mais importante para a cons-
trução de uma democracia: o elemento 
humano em sua diversidade. Buscamos 
retratar parte deste legado em um cur-
ta-documental chamado “Katia Tapety 
- O legado da democracia”3, produzido no 
âmbito da Escola, com o objetivo de res-
gate e consciência de uma memória pre-
ta-travesti e sua contribuição não ape-

3 Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=-
zL5XHeZWxL0 [Português], https://youtu.be/3ePfSys-
pQj0 [Espanhol], https://youtu.be/E6SUq8G16Xc [Inglês].

nas para a política nacional, mas para a 
democracia em si.

Embora a presença política desse seg-
mento contribua significativamente para 
ampliar a compreensão da democracia no 
país e para tornar as políticas de Estado 
mais plurais e abrangentes, a violência 
política de gênero atinge desproporcio-
nalmente as mulheres negras, indígenas e 
LBTI. Nas eleições de 2022, elas estiveram 
na mira dos agressores, como aponta um 
estudo realizado pela Agência Pública com 
apoio da Fundação Friedrich Ebert, inti-
tulado Violência Política de Gênero nas elei-
ções de 20224. Dentre as 166 ocorrências 
de violência política nesse período, 125 
atingiram diretamente mulheres, 19 esti-
veram relacionadas com racismo e 8 com 
LGBTfobia, sendo a maior parte dos casos 
(74%) provocados por agressores do sexo 
masculino. Duda Salabert, mulher trans 
e hoje deputada federal, aponta que “nos 
dez primeiros dias de campanha, recebi 
quatro ameaças de morte por e-mail”. 
Andreia de Jesus, mulher negra e depu-
tada estadual pelo estado de Minas Gerais, 
recebeu mensagem afirmando “seu fim 
vai ser igual ao de Marielle” de um grupo 
que diz estar cansado de “seus ataques à 
família mineira”. Erika Hilton, mulher 
negra travesti e deputada federal, pre-
cisa andar escoltada devido às constantes 
ameaças desde que se elegeu vereadora 
no município de São Paulo. A Procuradora 
Geral da República, Renata Branquinho, 
afirma que “políticos incitam ódio e esse 

4 Disponível em https://apublica.org/2022/09/violen-
cia-nas-eleicoes-faz-politicos-irem-as-ruas-com-es-
colta/ e https://apublica.org/2022/11/violencia-eleito-
ral-noite-da-votacao-teve-pico-de-assassinatos/

https://www.youtube.com/watch?v=zL5XHeZWxL0
https://www.youtube.com/watch?v=zL5XHeZWxL0
https://youtu.be/3ePfSyspQj0
https://youtu.be/3ePfSyspQj0
https://youtu.be/E6SUq8G16Xc
https://apublica.org/2022/09/violencia-nas-eleicoes-faz-politicos-irem-as-ruas-com-escolta/
https://apublica.org/2022/09/violencia-nas-eleicoes-faz-politicos-irem-as-ruas-com-escolta/
https://apublica.org/2022/09/violencia-nas-eleicoes-faz-politicos-irem-as-ruas-com-escolta/
https://apublica.org/2022/11/violencia-eleitoral-noite-da-votacao-teve-pico-de-assassinatos/
https://apublica.org/2022/11/violencia-eleitoral-noite-da-votacao-teve-pico-de-assassinatos/
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discurso capta segmentos conservadores 
e reacionários da sociedade”. Como fun-
ciona, vão se reiterando essas estratégias. 
Nisso, grupos mais vulneráveis como 
mulheres, sobretudo mulheres trans, 
negras, periféricas e indígenas, viraram 
alvo principal”. Contudo, essa forma de 
violência, não se limita ao Brasil. Ao con-
trário, tem demonstrado ser prática rei-
terada em toda América Latina. Segundo 
o Instituto Igarapé, 

Na América Latina, a violência e o 
assédio político baseado no gênero 
são um desafio comum às mulhe-
res que ingressam na vida polí-
tica. Uma vez eleita, ou ocupando o 
lugar de liderança de movimentos 
sociais, a mulher enfrentará uma 
rotina exaustiva de discriminação, 
ameaças e violências, em diferentes 
âmbitos. A consequência mais grave 
é, como na violência doméstica, o 
feminicídio, nesse caso, político5.

O mesmo instituto aponta, através 
de dados coletados por organizações na 
Colômbia, México e Brasil, que a violên-
cia contra mulheres em posições de lide-
rança está estruturalmente engendrada 
no sistema político latino americano. 
Na Colômbia, em um estudo realizado 
com 166 mulheres em 2016, 6 a cada 10 
mulheres relataram terem sido vítimas 
de violência política, segundo o Igarapé. A 
violência política não se limita à mortes, 
mas a toda uma estrutura dinâmica, sim-
bólica e intersubjetiva que objetiva desu-

5 Disponível em https://eva.igarape.org.br/politicalVio-
lence

manizar e, em última instância, limitar 
a participação política de mulheres que 
acontece online e offline, ou seja, está 
disseminada tanto no “mundo digital”, 
quanto no “mundo analógico”. Para se 
ter uma ideia, o Instituto Igarapé aponta 
também que no México, através de um 
estudo realizado em 2018, 62 candidatos 
sofreram agressões e ameaças por meio 
do uso das tecnologias digitais e nas redes 
sociais. Além disso, o Igarapé relembra 
também casos marcantes, como o das 
irmãs Mirabal na República Dominicana 
em 1960, assassinadas por se oporem à 
ditadura Trujilistas.

É em função da necessidade de trans-
formação desse cenário tristemente estru-
tural, dinâmico e multisetorial de violên-
cia que a Escola de Formação Política Kátia 
Tapety busca fortalecer a participação 
político-institucional desse grupo histo-
ricamente discriminado e vítima recor-
rente da violência e oferecer uma visão 
não apenas teórica-conceitual, mas crí-
tica e prática sobre os mais variados temas 
que orbitam o fazer político, bem como 
as construções e processos na constitui-
ção de políticas públicas com perspectiva 
interseccional. Ao todo, a estrutura cur-
ricular foi dividida em seis módulos, com 
uma segunda seção dedicada a seminários 
técnicos que totalizaram cinco atividades 
e uma terceira seção dedicada à formação 
prático-pedagógica, que aconteceu em 
3 diferentes cidades do país, São Paulo, 
Rio de Janeiro e Brasília. O objetivo geral 
dessa estrutura curricular para forma-
ção prático-teórica é oferecer um conhe-
cimento abrangente sobre o sistema de 
representação político brasileiro, baseado 

https://eva.igarape.org.br/politicalViolence
https://eva.igarape.org.br/politicalViolence
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na formação técnica, política e social para 
capacitação de novas lideranças (quei-
ram elas participar da política institucio-
nal ou não), aprofundar, através de uma 
perspectiva de justiça de raça, gênero e 
social, debates prioritários para mulheres 
negras, indígenas e LBTI no Brasil, assim 
como apresentar caminhos para a atuação 
em instâncias internacionais de denúncia, 
litígio e incidência.

Desta forma, os objetivos específicos 
se concentram em (1) desenvolver capa-
cidades técnicas para atuação na política 
institucional; (2) desenvolver e aprimorar 
capacidades técnicas no escopo de polí-
ticas públicas implementadas através de 
projetos sociais das organizações contra-
partes; (3) oferecer treinamento e capa-
citação técnica para fortalecer o escopo 
de atuação social de mulheres ativistas 
negras, indígenas, lésbicas, bissexuais, 
travestis e transexuais, bem como ofe-
recer treinamento específico sobre ins-
trumentos de proteção no contexto de 
violência política e eleitoral no Brasil; (4) 
fortalecimento institucional das orga-
nizações da sociedade civil contrapartes 
no projeto (“portas para dentro”) com a 
finalidade de alargar e aprofundar a luta 
pelos direitos das mulheres, bem como 
desenvolver conhecimento e consciência 
sobre a estrutura internacional de direitos 
humanos; (5) aprimorar as habilidades de 
advocacia de ativistas negras, indígenas 
e LBT para denunciar a violência política 
e garantir maior participação no sistema 
político, social e institucional por meio de 
atividades de incidência nos níveis nacio-
nal, regional e internacional.

Neste dossiê, optamos por apresentar 
apenas alguns dos encontros que foram 
elegidos pelas alunas como os mais rele-
vantes para sua formação, de forma a 
sistematizar seu conteúdo para, assim, 
utilizá-lo como apoio pedagógico para as 
próximas edições da Escola. Desta forma, 
este material reúne 10 textos, dividi-
dos por seções conforme os módulos do 
curso, mais um texto técnico sobre liti-
gância. Assim, o primeiro texto refere-se 
ao módulo sobre História e Consciência 
Política, sendo o texto intitulado Esta-
dos Modernos, capitalismo e escravidão - 
racismo estrutural: perspectiva histórico-
-crítica, do professor Dennis de Oliveira. 
Nesta aula, Dennis apresenta aspectos do 
seu livro   Racismo Estrutural: uma pers-
pectiva histórico-crítica, onde busca 
indicar a contribuição do racismo para as 
dinâmicas assimétricas na política brasi-
leira, sobretudo para efetiva participação 
de povos negros, indígenas e LGBTI+.

Em seguida, temos o texto do profes-
sor Vitor Marchetti referente ao módulo 
Estruturas do Estado Brasileiro, traba-
lho intitulado como Sistemas de governo: 
uma visão sociológica. Nesta aula, Vitor 
apresenta aspectos sobre os modelos de 
governo existentes e como eles funcionam 
no âmbito da democracia. O objetivo de 
Vitor é demonstrar o papel institucional 
do Estado e a importância de suas redes 
de instituições. Em seguida, referente ao 
módulo Empoderamento para mulhe-
res negras, indígenas e LBTI+, o texto 
Diversidade e integração regional e inter-
nacional de Ingrid Viana nos brinda com 
um importante debate a partir do fazer 
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in loco de mulheres diversas. Ingrid traz 
à luz a importância do advocacy a partir 
das mulheres em espaços internacionais, 
afirmando que a prática de incidência se 
inicia com a defesa dos direitos das pes-
soas, o que, para a autora, consequente-
mente levará à composição de espaços de 
articulação de defesa dos direitos huma-
nos nas esferas das Nações Unidas e do 
Sistema Interamericano. 

Representando o módulo Fortaleci-
mento democrático a partir do enga-
jamento de mulheres, o texto Por um 
olhar Surara de Leila Borari versa sobre a 
necessidade de mulheres indígenas fala-
rem por si, instituindo um protagonismo 
polifônico de mulheres indígenas na luta 
por direitos, o que inclui o direito à terra 
e à manifestação. Para Leila, a partici-
pação política de mulheres indígenas é 
fundamental para resgate não apenas da 
memória, mas para construção de uma 
democracia capaz de refletir os ideais dos 
povos indígenas como fundamentais ao 
fortalecimento das políticas públicas e do 
respeito ao meio ambiente no país. Já o 
texto de Laura Morelo, intitulado A Con-
venção Interamericana Contra o Racismo, 
a Discriminação Racial e Formas Correla-
tas de Intolerância e alguns aspectos gerais 
da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos6, referente ao módulo Diploma-
cia e relações internacionais, apresenta 
a estrutura geral do Sistema Interame-
ricano de Direitos Humanos e algumas 
estratégias para incidência com pers-

6 A Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discrim-
inação Racial e Formas Correlatas de Intolerância (CIRDI) foi 
ratificadaem 2021 e promulgada em 2022 pelo Brasil.

pectiva de gênero e raça. Laura discute 
os meandros pelos quais a CIRDI consti-
tui um importante instrumento para luta 
contra o racismo e a discriminação racial 
com enfoque em gênero e sexualidade. 

Nessa perspectiva de ação interseccio-
nal nas práticas de advocacy, Élida Lauris 
em seu texto A violência política e os con-
flitos que colocam em risco a democracia, 
referente ao módulo Violência política de 
gênero, discute a necessidade de ampliação 
das lentes de análise para endereçamento 
adequado da dimensão dos conflitos polí-
ticos e estruturais que criam barreiras adi-
cionais para mulheres, sobretudo melho-
res LBT, participarem do sistema político 
institucionais e serem protagonistas nos 
espaços de tomada de decisão. Para Élida, 
o racismo está no epicentro das formas de 
exclusão e quando associado à LGBTIfobia 
produz danos incomensuráveis à estabili-
dade democrática, a exemplo do assassi-
nato da vereadora Marielle Franco no Rio 
de Janeiro em 2018.

Por fim, o texto de Fernanda Campag-
nucci intitulado O acesso à informação pode 
melhorar a democracia?, refere-se à uma 
parte do curso que chamamos de Seminá-
rios Técnicos onde buscamos apresentar 
algumas ferramentas práticas para atua-
ção em espaços de incidência e construção 
política com perspectivas de raça, gênero, 
classe, sexualidade e território. Nessa seção 
do dossiê reunimos quatro textos entre 
os quais encontra-se o de Fernanda, de 
Janaina Oliveira, intitulado O setorial parti-
dário, e dois textos produzidos pelos advo-
gados de TozziniFreire, instituição pro-
-bono de advocacia parceira da Escola de 
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Formação Política Kátia Tapety. O primeiro 
refere-se a um encontro dos seminário da 
Escola sobre Litigância estratégica em pers-
pectiva interseccional composto por Clara 
Serva e Luiz Carlos Júnior e, o segundo, 
uma continuação do primeiro, um texto 
técnico, intitulado Litigância estratégica 
para inclusão política: o acesso à Justiça em 
perspectiva cidadã, escrito por Clara Serva, 
Luiz Carlos Júnior e Jéssica Borges.

O texto de Fernanda aborda aspectos 
fundamentais da Lei de Acesso à Infor-
mação e os modos pelos quais ela pode 
contribuir efetivamente para a transfor-
mação social através do trabalho social 
de monitoramento e controle do Estado e 
suas instituições. Para Fernanda a infor-
mação, ou melhor, a qualidade da infor-
mação é um dos pilares constituintes da 
democracia e, portanto, o acesso à mesma 
torna-se primordial para o fortalecimento 
democrático, sobretudo por sua potência 
de visibilizar aspectos fundamentais para 
o funcionamento do Estado e mitigação 
de opressões. Já o texto de Janaína Oliveira 
aborda as estruturas de funcionamento 
dos partidos políticos no Brasil, desde sua 
composição às formas de articulação para 
construção de pautas onde o gênero, a 
identidade de gênero, a sexualdiade e raça 
são fatores que não podem ser relegados 
como secundários ou de quinta categoria 
para prioridade dos partidos. Neste texto, 
Janaína também debate a importância das 
cotas partidárias e algumas estratégias 
que têm sido utilizadas pelos partidos 
para não cumprir a lei de cotas.

Finalizando o dossiê, os textos do 
escritório pró-bono de TozziniFreire dis-

cutem a litigância estratégia e os manei-
ras pelos quais o poder judiciário vem 
sendo transformado a partir das incursões 
de mulheres negras, indígenas e LBTI, 
dando uma nova roupagem a um espaço 
que historicamente é composto majori-
tariamente por homens brancos. Desde 
modo os advogados apresentam algumas 
estratégias de inserção para a incidência 
por parte de organizações da sociedade 
civil por meio da diversidade. Além disso, 
debatem também os meios pelos quais 
o litígio estratégico pode se apresentar 
como uma importante via para incidên-
cia popular nas instâncias de tomada de 
decisão, como por exemplo, espaços for-
muladores de políticas públicas e demais 
espaços onde se constitui poder social de 
modo geral.

O conjunto de textos apresentados aqui 
busca dimensionar aspectos gerais para 
constituição de práticas de advocacy que 
visem fomentar a participação política de 
mulheres negras, indígenas e LBTI, não 
somente na política institucional, mas no 
fazer social objetivando concretamente 
fornecer algumas ferramentas prático-
-conceituais que possam ser úteis para 
atuação de defensoras de direitos huma-
nos, lideranças comunitárias, alunas da 
EKT e toda e qualquer mulher que busque 
aprimorar seus conhecimentos e estra-
tégias de advocacy em níveis nacional, 
regional e internacional. Esperamos con-
tribuir com os esforços de melhorar a qua-
lidade da nossa democracia e incentivar a 
diversidade para participação política.

A exemplo do que foi feito por Kátia 
Tapety, nossa ancestral do futuro, no 
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final do século XX, as mãos de mulheres 
de todas as cores, credos e sexualidades 
juntam-se num campo de imanência pela 
luta e defesa dos direitos humanos para 
reivindicar seu lugar de destaque e con-
tribuição fundamental para o fortaleci-
mento da democracia brasileira, servindo 
como exemplo para milhões de outras 
mulheres na região. Kátia nos deixou um 
legado através de seu devir travesti-ne-
gra que agora, cada vez mais, reivindica-
mos como lugar de força para construção 
de uma polifonia feminina transcendente 
que não se limita à identidade de gênero 
ou à identidade sexual, mas objetivamente 
almeja um projeto de país diverso, forte, 
livre do racismo, do sexismo, da misogi-
nia, da transfobia, a lesbofobia, a bifobia, 
da xenofobia, da etnofobia e demais for-
mas correlatas de ódio e intolerância.

Jaqueline Santos
 Diretora de Justiça Racial e de Gênero da Fundação 

Friedrich Ebert no Brasil (FES Brasil) 

Mariah Rafaela Silva
 Oficial para Participação Política no Instituto 

Internacional sobre Raça, Igualdade e Direitos 
Humanos (Raça e Igualdade).
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O ativismo e o  
pensamento antirracista

M
eu nome é Dennis, sou professor de 
jornalismo na Universidade de São 
Paulo, pesquisador do Instituto de 

Estudos Avançados (IEA) da USP e sou 
militante do movimento negro. Faço parte 
de uma organização chamada “Rede An-
tirracista Quilombação”1, uma entidade 
formada por mulheres e homens que lu-
tavam pelas cotas raciais nas universida-
des estaduais de São Paulo e que existe há 
8 anos, fazendo 9 este ano. Como sabem, 
as universidades estaduais de São Paulo, 
foram as últimas a adotarem as cotas e 
terrivelmente a USP foi a última no Brasil 
a adotar as cotas raciais, tendo apenas 4 
anos desde a sua implementação. A partir 
da luta pelas cotas nas universidades es-
taduais, montou-se este coletivo que hoje 
é uma rede de ativismo antirracista, com 
militância até fora de São Paulo, como em 
Salvador, Rio Grande do Norte, Porto Ale-
gre, Florianópolis, com atuação funda-
mentalmente na área de formação políti-
ca e formação teórica. Ano passado lancei 

1 Para mais informações e detalhes https://webcache.
googleusercontent.com/search?q=cache:LaZD96uoF-
b A J : h t t p s : / / q u i l o m b a c a o . w o r d p r e s s . c o m / & c -
d=2&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br&client=safari

o livro chamado “Racismo Estrutural: 
uma perspectiva histórico-critica”, como 
uma contribuição para a discussão desta 
questão. O livro foi lançado pela Edito-
ra Dandara. Então, farei apontamentos a 
partir desse livro.

Esse livro, é produto tanto das minhas 
pesquisas como acadêmico, professor, e 
pesquisador da Universidade de São Paulo, 
mas também como militante. Como mili-
tante, é uma trajetória de aprendizado, 
e eu só vejo possibilidades de se ter uma 
formação intelectual e acadêmica junto 
com a ação, com a atuação nos movimen-
tos sociais. Então, é importante ressaltar 
que o que eu falo, o que penso e o pensa-
mento que vou construindo, não são pro-
dutos de uma pesquisa erudita, de gabi-
nete, fechada ou isolada na universidade. 
Ela é feita a partir do meu ativismo, na 
rua, na presença dos movimentos sociais, 
nas lutas sociais, é daí que nós temos as 
melhores fontes de conhecimento. 

A princípio, eu não estava estimulado 
a escrever um livro sobre racismo, por 
2 motivos: o primeiro motivo é que tem 
muita gente boa falando sobre o racismo; 
muitos intelectuais, muitos pesquisado-
res, militantes e jovens. Trabalhos muito 
bons, com qualidade na discussão do 

Dennis de Oliveira
17 de maio de 2021

ESTADOS MODERNOS, CAPITALISMO, 
ESCRAVIDÃO E RACISMO ESTRUTURAL 

Perspectiva histórico crítica

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:LaZD96uoFbAJ:https://quilombacao.wordpress.com/&cd=2&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br&client=safari
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:LaZD96uoFbAJ:https://quilombacao.wordpress.com/&cd=2&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br&client=safari
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:LaZD96uoFbAJ:https://quilombacao.wordpress.com/&cd=2&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br&client=safari
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:LaZD96uoFbAJ:https://quilombacao.wordpress.com/&cd=2&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br&client=safari


30

racismo, na questão do feminismo negro, 
na questão da visibilidade negra na mídia, 
a questão da educação étnico-racial e 
vários outros temas. Enfim, nós temos um 
conjunto de produção intelectual densa. 
Lógico, é preciso aumentar mais ainda, 
mas há uma quantidade significativa e eu 
já estou chegando aos 60 anos e acredito 
que é o momento de as pessoas falarem 
renovando o pensamento antirracista no 
Brasil. O outro motivo, é que tenho a preo-
cupação, enquanto pesquisador intelec-
tual negro, de não cair na armadilha de 
uma certa identificação temática. 

Eu percebo que os e as intelectuais 
negras são chamados sempre que o tema 
debatido é o racismo. Eu parto do pres-
suposto de que o intelectual negro ou a 
intelectual negra, tem a capacidade de 
debater sobre qualquer assunto. Racismo, 
com certeza, mas também questões jurí-
dicas, saúde, segurança pública, edu-
cação, arquitetura, urbanismo e vários 
outros temas importantes. Então, quando 
percebo que esses temas, que são mais 
gerais, são colocados em destaque para 
debate, há um afastamento da presença 
de negros e negras. Os temas da agenda 
da diversidade, do feminismo, do com-
bate à LGBTfobia, do combate ao racismo, 
é uma agenda, inclusive nas eleições, em 
que o comando do debate é das organi-
zações partidárias, predominantemente 
branca, masculina e cis normativa. É 
nesta perspectiva heteronormativa, que 
o racismo estrutural se mantém.  

Ainda que a agenda apareça, o comando 
das instituições é branco e masculino, ou 
seja, o comando das instituições conti-

nua ainda nas mãos desse perfil. Então, 
como é que esse perfil normativo atua 
para manter esses privilégios? Ele atua 
no sentido de nos deixar na caixinha das 
diversidades, na caixinha do outro. Os 
assuntos mais gerais são tocados, porque 
nós, enquanto homens negros, mulheres 
negras, mulheres e homens LGBT, povos 
originários e tudo isso, somos afetados. 
Economia, aumento dos alimentos, do 
aluguel, inflação, questões urbanas, vio-
lência policial, a questão da precariza-
ção da educação pública, os problemas da 
saúde pública, enfim, todos esses assun-
tos que estão pautados nos debates polí-
ticos também nos afetam intensamente, 
porque também somos cidadãos. 

A questão do preconceito e de todos 
os problemas que o Brasil enfrenta, sem-
pre são tratados por pessoas brancas e 
masculinas. Nós temos intelectuais do 
nosso campo que têm todas as condi-
ções de, além de debater estas questões 
da diversidade, têm condições de deba-
ter outros temas também, trazendo a 
perspectiva da diversidade para as ques-
tões mais gerais. Podemos observar, por 
exemplo, o Roda-Viva, um programa de 
entrevistas que passa na TV Cultura. Nas 
bancadas de entrevistadores dos deba-
tes eleitorais deste programa, o perfil 
dos entrevistadores é sempre um perfil 
normativo e isso nos aparta do debate 
da esfera pública. Por essa razão, tenho 
me debruçado nos últimos tempos para 
debater sobre jornalismo.

Sou do jornalismo, da área de comu-
nicação, escrevi 2 livros sobre jornalismo 
antes desse último, e a ideia era intervir no 
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debate sobre o jornalismo, nos dilemas da 
comunicação, nas teorias da comunicação 
e nas teorias da cultura midiática. Por esse 
segundo motivo é que estava desestimu-
lado a falar sobre racismo. Entretanto, 
como somos militantes do movimento 
negro, sofremos interpelações de com-
panheiros e companheiras sobre diversos 
temas, e uma das interpelações é decor-
rente dessa discussão sobre o racismo 
estrutural, que é um conceito que já está 
sendo debatido a um certo tempo e foi 
desenvolvido pelo partido dos Panteras 
Negras (Black Panthers Party)2, nos Esta-
dos Unidos nos anos 70, até um pouco 
antes. Mas uma discussão mais expres-
siva está presente nos textos da grande 
Ângela Davis, ativista negra e feminista. 
Escrevi um dos artigos nos anos 2000, 
quando estávamos no processo de dis-
cussão sobre o racismo estrutural, par-
ticipando nos debates de algumas confe-
rências na América Latina.

O racismo estrutural na base 
dos Estados-Nação: uma 
perspectiva crítico-política

Para localizar a nossa discussão mais 
recente, Silvio Almeida lançou o livro 
“Racismo Estrutural”, recolocando esta 
temática em pauta. E aí, o que aconte-
ceu? Hoje, todo mundo fala sobre esse 
tema, na mídia e em vários meios de 
comunicação. De repente, virou um tema 
que está sendo debatido por vários ato-

2 O Partido dos Panteras Negras foi fundado em 1966 nos 
Estados Unidos por Huey Newton e Bobby Seale para re-
sponder ao racismo e à violência policial. 

res. Tem um lado positivo nisso, porque 
está sendo colocado em pauta insisten-
temente, dando visibilidade a esta ques-
tão do racismo estrutural, mas existe um 
problema, quando um conceito é muito 
falado, banaliza e perde seu sentido. 

A importância de um conceito teó-
rico e político, é justamente nos armar 
para o movimento, para a luta, para a 
transformação, e quando se banaliza o 
conceito, esvazia seu potencial político. 
Então, quando resolvi escrever esse livro 
“Racismo Estrutural: Perspectiva his-
tórico-crítica”, foi para reposicionar o 
conceito de Racismo Estrutural enquanto 
um conceito político que tem potencial 
transformador. É de fato, recolocá-lo com 
todos os fundamentos, recolocar os fatos 
em uma discussão um pouco mais densa 
para reposicionar o conceito enquanto 
um conceito que nos mobiliza, que nos 
arma, que nos instrumentaliza para uma 
luta política pela transformação social. 
Por esta interpelação que o movimento 
social me fez, resolvi superar aquelas 
duas questões que me desestimularam a 
falar sobre isso e decidi escrever essa obra 
que foi lançada no ano passado e já está na 
segunda edição. 

Quando se fala sobre racismo em geral, 
a primeira imagem que nós temos é jus-
tamente a da violência policial. O Estado, 
por meio de suas forças armadas, suas 
forças da segurança pública, oprimindo 
barbaramente as comunidades periféri-
cas, formadas em sua maioria por negras 
e negros. Com certeza vocês acompa-
nham o noticiário e vêem vários casos de 
chacinas nas periferias das metrópoles e 
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a presença ostensiva das forças de segu-
rança nesses lugares. Basicamente, mais 
do que uma matança, ocorre uma natu-
ralização dessa situação, a ponto de can-
didatos/candidatas a governador sempre 
defenderem esse tipo de ação como uma 
política de segurança pública, se elegendo 
muitas vezes com esse tipo de discurso, 
na defesa desse Estado policialesco. 

A entidade que participo, a “Rede 
Quilombação”, tem um lema que é “A 
Democracia não chegou na periferia”, as 
periferias vivem uma situação específica 
de regimes autoritários, com execuções 
extrajudiciais, com prisões ilegais, inva-
sões de domicílios sem mandato de busca, 
enfim, é quase um terrorismo de Estado 
que vai se aplicando dentro dessas comu-
nidades. A face mais cruel do racismo são 
essas ações funcionais do Estado, por 
meio das ações de segurança armada e 
violências contra as comunidades. Esse é 
um diagnóstico que o movimento social 
faz frequentemente, mas a nossa ideia é 
entender o porquê isso acontece. Por que 
depois de mais de 30 anos da promul-
gação da Constituinte Cidadã (1988), da 
democratização do Brasil, com o fim do 
regime militar, esse tipo de situação per-
manece? Como é que se pode pensar em 
ter uma “democracia”, convivendo com 
um tipo de prática muito comum nas 
comunidades, como esta das chacinas e 
ações violentas e ostensivas das forças de 
segurança do Estado contra a população 
negra e contra a população periférica?

Para aprofundar um pouco, vamos 
fazer um pequeno mergulho, pensando 
no capitalismo como um grande sistema 

mundial, como sistema-mundo. O capi-
talismo, enquanto um regime econô-
mico, não é um regime que você explica 
tão somente observando as realidades 
nacionais e locais. É um sistema articu-
lado. São várias nações capitalistas que se 
articulam umas às outras, formando um 
sistema que é protagonizado por grandes 
conglomerados e corporações transna-
cionais. Quando vemos, por exemplo, a 
Amazon, ou o Elon Musk que comprou o 
Twitter por uma bagatela de 44 milhões 
de dólares. Vejam, essas fortunas são acu-
muladas por esses grandes proprietários 
de conglomerados transnacionais, que 
dirigem corporações que têm atuação em 
vários países. São sistemas internacio-
nais, articulados atuando em conjunto.  

O capitalismo é um regime econômico 
que exerce seu poder justamente pela 
expansão dos mercados, não tem frontei-
ras. Tem sempre o propósito de expandir 
mercados, e esses mercados não ficam 
restritos a uma localidade ou a uma nação. 
Hoje há uma interdependência entre as 
várias empresas capitalistas, que faz com 
que o capitalismo seja visto como siste-
ma-mundo. Por exemplo, essa guerra da 
Rússia com a Ucrânia, não é meramente 
uma disputa entre Putin e Zelensky, não 
é um problema de país. É uma disputa 
geopolítica, uma disputa econômica, 
que hegemonizou isso, por isso existem 
interesses dos EUA, da China e de várias 
potências mundiais em torno desse con-
flito. Interesses próprios. 

Vejam só, o governo dos Estados Uni-
dos, naquele momento, está represen-
tando os interesses de grandes corpo-
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rações, por exemplo, a própria indústria 
bélica. Então, a guerra também é um 
grande negócio para a indústria bélica. 
Entre as 10 maiores indústrias armamen-
tistas do mundo, 9 são norte-america-
nas. Essas indústrias movimentam outros 
setores, como as fábricas de insumos, os 
fornecedores de matérias-primas e assim 
por diante, sem contar com a disputa pelo 
petróleo. Nessa guerra Rússia-Ucrânia, a 
grande “arma” que a Rússia tem usado e 
procura prevalecer, é que ela é a grande 
fornecedora de petróleo3 para o restante 
da Europa. A Europa depende do petró-
leo não só para combustível para uso dos 
transportes e indústrias, mas também 
para o aquecimento. Em países nos quais 
o inverno é muito rigoroso, sem aque-
cimento as pessoas morrem. O petró-
leo, então, é estratégico, inclusive para a 
sobrevivência das pessoas.  

Bolsonaro, por exemplo, está tendo 
uma postura de certa aproximação com 
a Rússia, não que ele morra de amores 
pelo Putin, mas a Rússia é a maior for-
necedora, maior fabricante de adubos 
e fertilizantes. Como uma das bases de 
apoio do Bolsonaro é o agronegócio, que 
importa fertilizantes, há uma dependên-
cia do agronegócio brasileiro (soja, cana, 

3 Embora a referência do autor indique o fornecimento 
de petróleo para Europa pela Rússia, é importante frisar 
também que uma das principais fontes energéticas forne-
cida pela Rússia para a Europa é o gás, seguido do carvão. 
A Rússia é hoje o maior exportador mundial de petróleo, 
representando cerca de 8% do mercado global. Para a 
Europa, o país fornece 45% do seu gás natural, 45% do 
seu carvão e 25% do seu petróleo. Petróleo e gás repre-
sentaram quase metade das exportações totais de bens da 
Rússia em 2021. Mais informações https://www.brasil-
defato.com.br/2022/03/31/russia-usa-dependencia-eu-
ropeia-de-gas-como-estrategia-de-barganha-diante-
de-sancoes-por-guerra

trigo), dos fertilizantes que vêm da Rússia 
e o Bolsonaro mantém uma relação de boa 
vizinhança com a Rússia, por conta desses 
interesses econômicos nacionais, par-
ticularmente de setores que o apoiam. O 
sistema-mundo é exatamente isso, como 
esses interesses econômicos se articulam 
internacionalmente e isso vai fazendo 
com que os líderes políticos e as mudan-
ças econômicas se posicionem a nível 
internacional. 

Nós trabalhamos com um conjunto de 
autores latinos-americanos como Silvia 
Cusicanqui, Aníbal Quijano, Walter Mig-
nolo, Catherine Walsh e vários outros, 
que apresentam uma ideia muito inte-
ressante chamada de “colonialidade do 
poder” ou “matriz colonial do poder”. O 
que significa isso? Vejam só. É fato que 
os países da América Latina são países 
independentes, são países que deixaram 
de ser colônias, mas que foram colônias 
de países europeus durante muito tempo. 
Particularmente Portugal e Espanha pro-
clamaram sua independência entre os 
séculos XVIII e XIX. O Brasil fez 200 anos 
de independência este ano, entretanto, 
ainda que os países sejam independentes, 
isso não significa que sejam soberanos 
economicamente. 

Portanto, nessa ideia de sistema-
-mundo, o interessante é que exista uma 
hierarquia entre as nações. Para o sis-
tema-mundo, significa que não há uma 
articulação horizontal das nações, das 
economias, mas sim uma articulação 
hierarquizada e desigual. Então, quando 
esses autores propõem o conceito de colo-
nialidade do poder, significa que parte das 
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nações latino-americanas deixaram de ser 
colônias no sentido político, pois não são 
mais países que pertencem a uma outra 
nação europeia, são países independentes. 
Entretanto, o lugar que a economia des-
ses países ocupa nesse sistema capitalista 
é um lugar subalterno e suas economias 
são subordinadas às economias dos paí-
ses centrais. Portanto, embora não haja 
colonização no sentido estrito, existe o 
que chamamos de colonialidade do poder 
e isto vai ter impacto na forma política 
como essas nações vão se organizar. 

Aprendemos muito na história, que no 
século XVIII, tendo como marco a Revolu-
ção Francesa, houve uma grande mudança 
na humanidade com as revoluções 
modernas, com o iluminismo e o início da 
Idade Moderna. E o que isso significa? A 
Idade Média era um período histórico na 
Europa, no qual a hegemonia era da igreja 
católica e as ideias que prevaleciam eram 
da igreja católica/cristã, que cimentaram 
a ordem social. Tudo era explicado a partir 
da perspectiva da religião cristã. A moder-
nidade, a Idade Moderna, e o Iluminismo 
rompem com essa tradição, colocando a 
razão científica, a racionalidade como o 
elemento central. Alguns autores dizem 
que foi o momento da passagem de uma 
sociedade teocêntrica, baseada na crença 
divina, para uma sociedade antropocên-
trica, ou seja, uma sociedade centrada 
no próprio ser humano. Então, a ciência 
passa a ter um papel importante na pró-
pria configuração da sociedade e isso tem 
a ver com o capitalismo, pois o capita-
lismo é um regime econômico que neces-
sita da ciência. 

Mas por que o capitalismo necessita 
da ciência? Porque o capitalismo absorve, 
incorpora, apropria-se do conhecimento 
científico para aumentar a produção, a 
produtividade, justamente para possibi-
litar que o investimento feito pelo capi-
tal tenha uma reprodução muito maior. 
Por isso é que no capitalismo inicia jus-
tamente essa ideia da qualificação, da 
qualidade do ensino, pois o trabalhador 
precisa ser qualificado, precisa da for-
mação para poder operar o processo pro-
dutivo. É a racionalidade que governa a 
nossa ordem política e a religião é uma 
decisão individual, uma decisão privada 
de cada um. Então, a organização social, 
o pacto social e as normas sociais, estão 
todas baseadas numa perspectiva racio-
nal. O que move os contratos sociais são a 
dimensão racional da ciência e da técnica. 
Essa mudança que acontece no século 
XVIII e vai se aprimorando no século XIX, 
é a grande mudança, a grande revolu-
ção na perspectiva humana. Nós vamos 
encontrar vários textos falando dessa 
passagem e no ensino médio, não estu-
damos muito isso. 

Quando se observa esse tipo de processo 
histórico, no primeiro momento, se tem a 
impressão de que foi um grande avanço 
da humanidade. A humanidade saindo de 
uma sociedade baseada na crença e cami-
nhando para a ciência emancipadora, 
é uma grande mudança, um avanço na 
humanidade. Só que não é bem assim. Por 
que não? Esse processo histórico acontece 
na Europa e a América Latina não passou 
pela Idade Média. Essa modernidade, essa 
racionalidade moderna, como ela é cons-
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tituída, é uma racionalidade que reforça a 
hegemonia europeia do mundo. É o pen-
samento europeu, é a ciência construída 
a partir do paladino europeu que é o que 
vale. Quando os povos da América Latina 
reivindicam, em vários momentos, que-
rer fazer parte dessa modernidade, dessa 
racionalidade, partilhar dos direitos 
humanos que também é uma construção 
política, isso é negado. Por exemplo, a 
revolução haitiana de 1795, que foi lide-
rada pelos ex-escravizados haitianos e 
libertou os escravizados proclamando a 
independência do Haiti, foi uma revolu-
ção brutalmente reprimida pela França. O 
que queriam os líderes da revolução hai-
tiana? Justamente que as ideias do ilumi-
nismo também fossem partilhadas pela 
população negra do Haiti. A Inconfidên-
cia Baiana, a Guerra dos Alfaiates de 1798 
conhecida como a Revolta dos Búzios, em 
Salvador, foi a mesma coisa. O projeto 
democrático, o projeto de transforma-
ção social, foram reprimidos brutalmente 
pelo exército brasileiro, a mando da coroa 
portuguesa. O que ocorre? O iluminismo, 
os direitos humanos, toda a pactuação do 
iluminismo, da ciência e da razão é algo 
eurocêntrico e constantemente negado 
para outros povos que não faziam parte 
dessa nação europeia. 

O papel da raça no projeto 
político da modernidade

O que os autores latino-americanos 
falam é que esta modernidade não é uni-
versal. É um projeto eurocêntrico, cons-
truído a partir da colonização das Améri-
cas. E isso é interessante porque a partir 

dessa constatação, é que o peruano Aní-
bal Quijano comenta que a raça é uma 
categoria mental da modernidade. Dessa 
modernidade que emergiu como projeto 
da racionalidade, da ciência, e que tem a 
classificação da raça enquanto uma cate-
goria fundamental, justamente para jus-
tificar a desigualdade do acesso às rique-
zas produzidas nesse novo sistema. A 
raça, durante o período da colonização, 
era sustentada pelo discurso religioso, e é 
importante lembrar o que o próprio Aníbal 
Quijano fala, que essa classificação da raça 
que nós temos até hoje, é uma classifica-
ção racial construída pelo branco euro-
peu. Quando o europeu fala branco, o que 
é o branco? Branco é o conjunto de povos 
diferentes da Europa. A princípio, os rus-
sos são brancos, os vários povos da Espa-
nha, os catalães, os bascos, que disputam 
as suas soberanias são brancos e os Bal-
cãs, os iugoslavos, também são brancos. 
Então, veja, há uma unificação de brancos 
com povos variados, com trajetórias dis-
tintas, inclusive, com disputas internas. 

Quando falamos de indígenas, são 
milhares de povos originários que habita-
vam/habitam a América, inclusive antes 
da colonização. Os vários povos originá-
rios do Brasil, da Bolívia, dos Andes, da 
América Central, da América do Norte, 
enfim, povos diferentes que estavam 
aqui. Os povos Ianomâmis, no Alto Xingu, 
o Império Inca, que estão espalhados na 
Amazônia do Peru e da Bolívia, nas serras 
andinas, como o Império Maia no México, 
ou os Sioux na fronteira dos EUA com o 
Canadá. Assim como classificam o con-
junto de milhares de povos que habitam 
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o continente africano e que são diferen-
tes. Os Nagôs, Iorubas, os Zulus, e vários 
outros povos diferentes no continente 
africano são classificados como negros. 
Por que essa classificação? Raça não é 
uma categoria biológica, mas sim uma 
categoria essencialmente construída. Não 
tem diferenças biológicas significativas 
entre o que se define como negro, branco 
e indígena. Por que existe essa classifica-
ção? Na verdade, essa classificação justi-
ficou o processo de colonização das Amé-
ricas. O branco dominante coloniza, e o 
negro e o povo originário é colonizado. 

Ou seja, na colonização, constrói-
-se uma ordem mundial a partir de uma 
dimensão racial e veja, qual é a primeira 
narrativa que sustenta esta categorização? 
A narrativa religiosa. Os brancos cristãos 
são superiores, enquanto os povos origi-
nários, os indígenas, os povos africanos 
são inferiores. Com a modernidade, ao 
passarmos para uma dimensão racional, 
não significa que há uma ruptura com a 
dimensão religiosa, pois existe uma trans-
figuração da questão racial para a questão 
racional. Então, nesse período do século 
XIX, por exemplo, foi disseminada uma 
série de teorias pretensamente científicas 
raciais, como o darwinismo social, a euge-
nia, o Spencer e outros que vão trabalhar 
com a ideia de que a raça define capacida-
des humanas distintas e justifica o acesso 
diferenciado às riquezas produzidas pela 
modernidade e pelo capitalismo. As nações 
que foram colonizadas se tornaram inde-
pendentes, mas o que justifica a domi-
nação é o fato de as nações serem consti-
tuídas por uma maioria da população não 

branca, sendo negra ou indígena. Dentro 
disso, a raça passa ser a explicadora do fato 
desses povos terem acesso diferenciado às 
riquezas produzidas no mundo inteiro. 

E mais ainda, o conhecimento, isso é, a 
ciência que é legítima, é aquela produzida 
no contexto europeu, no contexto branco. 
Não é à toa que observamos na univer-
sidade, por exemplo, quando se fala em 
ciência, se tem como referência a Europa 
e os grandes intelectuais cientistas são os 
europeus. Pouco se conhece sobre a pro-
dução científica, acadêmica, do conheci-
mento de povos originários ou dos povos 
africanos. Não se fala, por exemplo, do 
conhecimento produzido pelas civiliza-
ções africanas, assim como pelas civiliza-
ções dos povos originários. É por isso que 
se fala que raça é uma categoria mental da 
modernidade.

Um importante autor que me refiro 
na minha obra é Clóvis Moura, que tem 
uma produção muito vasta sobre a ques-
tão racial no Brasil. Na última obra que 
ele publicou - A Dialética Radical do Bra-
sil Negro - obra que ele lançou em vida, 
ele propõe uma periodização, uma divisão 
histórica do escravismo no Brasil, num 
primeiro período que vai até 1850, cha-
mado de escravismo pleno, e um segundo 
período que ele vai chamar de escravismo 
tardio, quando há uma transição do modo 
de produção escravista para o modo de 
produção capitalista e o trabalho assala-
riado. Uma transição, não uma ruptura. Ou 
seja, uma mudança controlada. 

Essa mudança controlada do escra-
vismo, segundo Clovis Moura, começa a 
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ser construída no ano de 1850 com a pro-
mulgação da Lei Eusébio de Queirós, que 
proíbe o tráfico de escravos e a partir daí 
as elites brasileiras começam a pensar na 
abolição da escravidão de maneira con-
trolada, gradual e sem mexer nos privi-
légios dos senhores donos de escravos. 
Então, de 1850 até 1888, a Lei Áurea, nes-
tes 38 anos, vemos essa transição. Vemos 
essa passagem de um modo para outro, 
sem mexer nas estruturas. Segundo Cló-
vis Moura, isso acontece por vários moti-
vos. Primeiramente, é evidente que havia 
uma pressão da Inglaterra, que era uma 
potência europeia importante, para que 
se acabasse a escravidão no Brasil. Essa 
pressão vinha não por uma pressão ética, 
mas na época, a Inglaterra estava num 
processo muito rápido de desenvolvi-
mento capitalista e interessava que hou-
vesse nos países subalternos da economia 
mundial, mercados consumidores, pois 
escravizado não é mercado consumidor, 
escravizado não tem salário e, portanto, 
não consome. Sendo assim, não era mais 
interessante para a Inglaterra e outros 
países capitalistas que o Brasil conti-
nuasse a manter o escravismo. Só que, ao 
mesmo tempo, as leis brasileiras arqui-
tetam o fim do escravismo de uma forma 
gradual, para que os privilégios das elites 
não fossem alterados. 

Para fins de comparação e para enten-
dermos melhor, no ano de 1850 no Bra-
sil, quando foi promulgada a Lei Eusé-
bio de Queirós, já vislumbrando o fim do 
escravismo, foi também promulgada no 
mesmo ano a chamada Lei de Terras, que 
transformou a posse da terra em proprie-

dade privada. Até 1850, a terra pertencia 
ao Estado, à Coroa, ao Império e o Estado 
concedia a terra a quem quisesse. Era uma 
concessão para exploração. Para entender 
melhor, é a mesma coisa que, por exemplo, 
a concessão de linhas de ônibus. A princí-
pio, quem controla as linhas de ônibus é 
o Estado, o Município, o poder público, e 
então o Estado concede as linhas para as 
empresas privadas, que são selecionadas 
– não sei como – para explorar as linhas 
de uma área, isso é, a linha não pertence 
a empresa privada. A mesma coisa acon-
teceu em 1850 em relação à terra. A terra 
era da Coroa que concedia para quem qui-
sesse explorá-la. Em 1850, os concessio-
nários de terra foram transformados em 
proprietários de terra, mediante a com-
pra. Para ter acesso à terra, a pessoa não 
dependia mais de uma concessão de terra 
do governo, dependia da compra. Ora, 
e por que isso teve impacto? É evidente. 
À medida que o acesso à terra passa a 
depender da compra, é negada a pos-
sibilidade de um escravizado, à medida 
que fosse libertado, de ter acesso à terra. 
E, até hoje, um dos problemas sérios no 
Brasil é a alta concentração fundiária. Até 
hoje, os movimentos sociais têm lutado 
pela reforma agrária e essa estrutura fun-
diária brasileira vem desde aquela época, 
oriunda do período da colonização. 

Comparando com os Estados Uni-
dos, por exemplo, quando aconteceu a 
Guerra Civil americana que levou ao fim 
da escravidão, cada família escravizada 
que foi liberta ganhou uma indenização 
de 4 acres de terra e 1 mula, como forma 
de inseri-los no sistema. Aqui, quem foi 
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indenizado foi o senhor do escravo, para 
o negro não teve indenização. O negro 
escravizado saiu da condição de escravi-
zado para a rua, sem-terra, sem emprego, 
sem nada. E isso explica a situação social 
na qual a pirâmide social tem um forte 
perfil racializado. É esta tradição que 
explica a situação do negro no Brasil. 
E o que vai dizer Clóvis Moura é que na 
estrutura econômica brasileira, existe 
um mercado consumidor comprimido, e 
uma grande massa de negros e negras às 
margens do mercado consumidor. Então 
não havia outra possibilidade, por conta 
dessa opção, que não associasse o desen-
volvimento do capitalismo de uma forma 
dependente. Se você desenvolve e poten-
cializa o mercado consumidor interno de 
uma nação, você tem condições de cons-
truir um capitalismo independente, um 
capitalismo em que o próprio mercado 
interno termina dando conta dessa repro-
dução do capital, e isso pode construir 
um ciclo virtuoso, no sentido de produ-
zir a riqueza aqui mesmo e ficando aqui 
mesmo. Mas, em função dessa forma de 
transição do escravismo tardio, o Bra-
sil não teve condições de se constituir 
enquanto capitalismo independente. O 
Brasil então sai da condição de escravi-
zado para um capitalismo dependente, no 
qual se observa uma brutal compressão da 
renda do trabalho, que produz impactos 
sociais bastante significativos. 

Branqueamento como 
política de Estado

Um outro dado importante do século 
XIX é a política de branqueamento. Nós 
já falamos da raça como categoria da 
modernidade. Qual foi a discussão sobre 
isso no século XIX? Era a seguinte: o Bra-
sil tem como única possibilidade de se 
desenvolver, se for um país com a maioria 
da população branca. Esse é um quadro do 
espanhol Modesto Brocos, chamado “A 
Redenção de Cam”, que mostra um pouco 
a ideia da elite pensante no século XIX e 
XX. Uma mulher negra em pé ao lado, uma 
mulher com a pele mais clara sentada, 
um homem branco e uma criança branca. 
Qual é a ideia: à medida que vão se misci-
genando, branqueando a população bra-
sileira, seria possível apagar a presença 
negra no Brasil. Esta ideia foi uma polí-
tica intencional do Estado Brasileiro, que 
realizou uma política de ações afirmativas 
para imigrantes europeus, portugueses e 
espanhóis, que aqui vieram como tra-
balhadores, camponeses, muito pobres, 
mas em função desse incentivo do Estado. 
Hoje a maior parte deles é classe média 
ou média alta. Então, pouco mais de 100 
anos depois, esses imigrantes tiveram 
uma rápida ascensão social, que a popu-
lação negra que está aqui há mais de 300 
anos não teve. Continuam numa situação 
muito semelhante àquela da senzala, e 
isso foi intencional, foi produto de políti-
cas intencionais que levaram a isso. 

Pensando nisso, como os pensadores 
da teoria decolonial latino-americanos 
vão analisar a matriz colonial de poder ou 
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padrão colonial de poder. Essa matriz vai 
pensar fundamentalmente em processos 
com uma intersecção de controles: da eco-
nomia, da autoridade, do gênero, sexua-
lidade, do conhecimento e subjetividade. 
Esses controles compõem a forma como o 
poder se expressa e o que fundamenta isso 
são os fundamentos raciais e patriarcais 
do conhecimento. O que isso quer dizer? 
A branquitude normativa, o machismo 
normativo e o patriarcalismo presente 
nessa modernidade europeia, sustentam 
esse sistema de controle da economia. 
Por exemplo, é interessante observar os 
noticiários nos quais ouvimos muito dizer 
que o aumento do salário-mínimo pode 
influenciar as contas públicas. Então, não 
se pode aumentar o salário-mínimo, pre-
cisa ter um controle etc. Entretanto, não 
se discute o pagamento de juros da dívida 
pública, que consome bilhões. Esses juros 
alimentam um grupo de rentistas, donos 
de bancos, que não são questionados pois 
eles têm esses privilégios. A economia é 
controlada por esses rentistas, donos de 
bancos e boa parte deles estão vinculados 
à economia internacional. Controle da 
autoridade: a normatividade branca, cis, 
hétero, masculina etc. O controle de auto-
ridade não é uma deformação do compor-
tamento, essa é a constituição da forma 
de poder que direciona para o tipo ideal 
de sujeito que vai controlar os poderes 
constituídos. O embranquecimento leva 
ao controle do gênero e sexualidade, dos 
papéis definidos pela classificação dos 
gêneros e as tipologias da sexualidade que 
são admitidas e não admitidas. Ou seja, os 
controles expressam o que está presente 
no poder. Quando falo do poder, não estou 

falando somente do poder do Estado, mas 
também do poder cultural, simbólico, 
normativo e ideológico, que estão presen-
tes nas relações cotidianas. Então, esse é o 
padrão colonial de poder que a partir do 
momento que se estabelece na sociedade, 
facilita que o tipo de poder econômico seja 
exercido plenamente.  

Quando os pensadores decoloniais 
falam que a raça é uma categoria mental 
da modernidade, estão falando que a raça 
define o acesso ou não ao trabalho regu-
lamentado ou ao trabalho qualificado. Se 
pegarmos, por exemplo, os povos negros, 
e povos indígenas, verificamos que os 
lugares que eles ocupam no trabalho, são 
lugares subalternos, lugares não quali-
ficados e precarizados (trabalho servil/
escravizado/subemprego), pois o acesso 
ao trabalho qualificado é da população 
branca. É como se a condição de branqui-
tude fosse condição sine qua non de acesso 
a esse trabalho. É por essas razões que 
quando vamos para as cidades, notamos 
esse apartheid. Tem uma frase muito sig-
nificativa aqui em São Paulo que diz: “O 
mundo é diferente da ponte pra cá”. Em 
São Paulo, tem as marginais, o Rio Tietê 
e o Rio Pinheiros. De um lado da margi-
nal, indo para a região central, vemos que 
é onde se concentra a melhor qualidade 
de vida e de estrutura urbana, do outro 
lado da ponte, temos as periferias onde 
existe a precariedade. Existe quase uma 
fronteira de dois mundos que convivem 
numa mesma cidade. Isso não é uma falha 
de administração, é produto de processos 
históricos que levaram a essa situação. 
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Atravessar a porta, a ponte 
ou a rua: a luta antirracista 
é ancestral, cotidiana e de 
todos nós

Para concluir, por que esse mundo 
da ponte para cá precisa ser contido? A 
violência policial que acontece aqui é a 
contenção justamente desses territórios 
periféricos, produtos das senzalas, para 
que não se rebelem contra o outro lado. 
Por esse motivo, existe essa tendência 
de o poder público de sempre estabelecer 
mecanismos fortemente repressivos para 
interditar o acesso à luta social, à cida-
dania, aos direitos sociais dessa popu-
lação da ponte pra cá. Vejam, o racismo 
constrói uma narrativa que vai justificar 
isso. Tem uma passagem no meu livro 
que acho interessante para refletir, pois 
vemos o racismo estrutural quando pas-
samos na porta de uma escola de classe 
média alta e vemos crianças brincando na 
saída da escola e entrando nos carros dos 
pais, mães, motoristas ou ônibus escolar, 

indo para casa, para descansar, almoçar, 
praticar um esporte, brincar ou fazer lição 
de casa. Indo pouco mais adiante, vemos 
crianças negras vendendo doces no farol 
para sobrevivência de sua família. Vejam, 
isso não é paisagem, é que a gente natu-
raliza tal fato. Essa criança negra não tem 
direito à infância, com 8 ou 9 anos pre-
cisa trabalhar para ajudar no sustento da 
família, enquanto a criança branca viven-
cia plenamente sua infância. 

Por fim, gostaria de deixar algumas 
sugestões. Este é um filme – Os 7 pri-
sioneiros – da Netflix, que fala sobre o 
trabalho escravo hoje no Brasil. Muito 
interessante, vale a pena assistir. Além 
disso, ler autores e autoras como Lélia 
Gonzalez, por exemplo. Saiu uma coletâ-
nea organizado pela Márcia Lima e Flávia 
Rios recentemente, chamada “O Femi-
nismo Afro-americano”, Frantz Fanon, 
grande pensador da Martinica; Clóvis 
Moura, Beatriz Nascimento, que ficou um 
pouco esquecida, mas que recentemente 
estão sendo publicados os seus textos. 
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É um prazer estar aqui trocando ideias 
com vocês, na realidade, estabelecen-
do uma conversa mais solta. Preparei 

uns slides para tratar do tema. É um tema 
um tanto quanto sisudo, por assim dizer, 
mas espero que façamos boas reflexões e 
provocações sobre os sistemas de governo. 
Pretendemos hoje, encarar a conversa so-
bre parlamentarismo e presidencialismo, 
sobre quais são as diferenças, as possíveis 
consequências de um modelo e de outro e 
como cada um funciona. Espero contribuir 
com o programa de vocês e me coloco à 
disposição para a reflexão e diálogo.

Para começar a entender essa ques-
tão do Estado e seu desenho institucio-
nal, temos que partir de um pressuposto 
e acredito que vocês estão neste momento 
do programa, começando a analisar os 
elementos essenciais do Estado. Estava 
dando uma olhada no percurso que vocês 
estão fazendo e entendi que este é o 
momento em que vocês vão se dedicar a 
entender um pouco sobre essas estruturas 
fundamentais do Estado, estes desenhos 
institucionais. Todo o módulo sobre a 
estrutura do Estado parte de um princípio 
de que as instituições importam. E essa 
singela frase – as instituições impor-
tam – traz algumas décadas de debate na 

literatura, na ciência política e na socio-
logia. Há uma série de debates sobre essa 
questão, principalmente quando vemos 
debates de um diálogo entre a literatura 
institucionalista, que olha com força para 
estas questões e a importância dos dese-
nhos institucionais, e uma literatura que 
podemos chamar de culturalista, que vai 
dizer: tudo bem, tem algumas questões 
que importam do ponto de vista da regra 
do jogo, mas no fim, o que define é o modo 
como a sociedade se organiza a partir dos 
valores e princípios culturais. 

Os institucionalistas vão dizer que não 
há valores culturais que definem a ins-
titucionalidade, o que importa é o dese-
nho das instituições que criam incentivos 
para determinados comportamentos. O 
debate do parlamentarismo, segue essa 
linha institucionalista, que vai dizer que 
regras diferentes produzem incentivos 
para comportamentos diferentes. Então, 
podemos usar como exemplo qualquer 
esporte – futebol, vôlei, basquete – que é 
regido por regras e as regras determinam 
uma série de coisas. As regras determi-
nam, por exemplo, resultados possíveis 
e prováveis e resultados impossíveis e 
improváveis. Então, vá até um estádio de 
futebol e assista uma partida com a expec-
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tativa de que ela termine em 90 X 85. Ela 
não vai terminar em 90 X 85. Ou então, vá 
a uma partida de basquete, esperando que 
ela termine em 1 X 1 com um jogo emo-
cionante. Isso não vai acontecer, pois no 
basquete as regras produzem resulta-
dos diferentes e improváveis, criando, 
portanto, comportamentos diferentes 
e padronizados. Para jogar basquete, os 
jogadores se preparam para agir de deter-
minada forma, no futebol, de outra, e no 
vôlei de outra. 

Da mesma forma, podemos pensar 
nessa lógica de que as instituições impor-
tam, pensando especificamente na ques-
tão do presidencialismo e do parlamen-
tarismo. Ou seja, a depender de como um 
país adota um sistema ou outro, vamos 
ter as possibilidades colocadas em jogo, 
probabilidades de acontecimentos polí-
ticos, de relações políticas acontecerem 
de formas diferentes entre um sistema e 
outro e com resultados diferentes, prin-
cipalmente quando trabalhamos com o 
binômio de representatividade versus 
governabilidade. Então, quando trabalha-
mos com sistemas de governo, estamos 
olhando bastante para essas duas coisas: 
como funciona o sistema de represen-
tação dos diferentes interesses de uma 
sociedade e como funciona um governo 
quando ele precisa tomar decisões, ou 
seja, quando ele precisa governar. Muitas 
vezes, esse binômio é colocado de modo 
antagônico, ou seja, quanto mais repre-
sentatividade se garante no sistema, mais 
difícil é a governabilidade, ou quanto 
maior é a condição de governabilidade, 
mais se perde em representatividade. Esse 

binômio, do ponto de vista do desenho 
institucional, vai estar a todo momento 
tensionando os processos, os sistemas 
eleitorais e o governo. 

O cenário brasileiro
 O Brasil é tido hoje como um país que 

tem o maior número de partidos com 
representação no Congresso Nacional. 
Não existe, ou são pouquíssimos os paí-
ses que têm mais partidos com represen-
tação no Congresso Nacional comparado 
ao Brasil. Isso significa que atingimos 
um altíssimo nível de representativi-
dade? Não necessariamente. Outro dado 
importante, é que a quantidade de depu-
tados no parlamento é muito mais alta do 
que a quantidade de deputadas. O Brasil 
é um dos países com menor represen-
tação feminina entre as democracias 
do mundo. Quando falo do parlamento, 
estou falando da Câmara dos Deputados. 
Entre as democracias estáveis, o Brasil 
tem uma das maiores taxas de renovação 
partidária. O que eu chamo de renova-
ção partidária? Índices de reeleição ou de 
novos nomes que assumem as cadeiras. 
Muitas vezes, são novos nomes, mas não 
tão novos assim nas relações políticas. Se 
puxarmos as linhagens familiares, vemos 
políticos tradicionais, se puxarmos a 
lógica das carreiras e como se estruturam 
as atividades políticas no país, tem um 
alto nível de renovação no parlamento e 
um parlamento ultrafragmentado. Se eu 
olhasse só para esses dados, diria que o 
parlamento brasileiro é um parlamento 
com o maior índice de renovação, com 
maior representatividade e, portanto, do 



45

ponto de vista democrático, ele é bas-
tante generoso. Mas isso não é verdade. 

É preciso esmiuçar e aprofundar esses 
dados, e olhar por exemplo, que existem 
sobre-representações no parlamento. 
Se pegarmos, por exemplo, do ponto de 
vista das atividades econômicas, vamos 
notar a sobre-representação de empre-
sários, pecuaristas, mercado financeiro e 
diversas outras atividades profissionais. 
Temos uma maioria de homens bran-
cos que atuam no parlamento brasilei-
ros e produzem uma distorção enorme 
em relação às características da socie-
dade. Então, essa grande renovação e essa 
enorme fragmentação podem até dar uma 
ideia de que nosso parlamento é muito 
aberto a uma ampla representatividade. 
Mas do ponto de vista da qualidade dessa 
representação, está muito aquém. Então, 
de fato, ele cria condições de governabi-
lidade muito ruins, porque para governar 
o país, é preciso lidar com um conjunto 
dividido e fragmentado de forças políti-
cas, que não estão aí com objetivos repu-
blicanos, isso para dizer o mínimo. O que 
ocorreu com a Dilma, foi exatamente isso.

A Dilma tinha uma plataforma de 
agendas que queria experimentar, mas 
estava pouco disposta a fazer negocia-
tas com os partidos, aqueles que a gente 
convencionou a chamar de Centrão, e 
isso levou ao golpe de 2016. Hoje, falar de 
crime de responsabilidade da presidenta, 
é quase vexatório. Nem os jornalistas que 
apoiaram o golpe de 2016 acreditam que 
Dilma, de fato, sofreu impeachment por 
conta dos crimes de responsabilidade. 
Perto dos crimes de responsabilidade que 

vemos o presidente da república come-
tendo atualmente, pedalada fiscal não é 
nada. Agora, existem outras caracterís-
ticas e é aonde eu quero chegar: qual é o 
impacto do sistema de governo, ou seja, do 
nosso modelo de presidencialismo, nesse 
debate que acabou produzindo o golpe de 
2016 levando ao impeachment da Dilma, e 
que nos coloca na rota de crise institucio-
nal até esse determinado momento?

Para marcar alguns pontos na nossa 
conversa, irei falar sobre Parlamenta-
rismo e Presidencialismo, sob a lógica 
de que as regras importam, procurando 
entender porque as constituições impor-
tam, porque elas moldam e determi-
nam formas de comportamento, além de 
resultados possíveis e fatores políticos. 
Farei uma breve retomada histórica, só 
para entendermos de onde surge o parla-
mentarismo e o presidencialismo. É muito 
rápido, não vou me alongar muito nisso.

Parlamentarismo 
Sistemas parlamentaristas são típi-

cos dos sistemas de monarquias abso-
lutistas europeias e é importante frisar e 
falar sobre isso. Esse debate que eu trago 
hoje com vocês, é uma conversa que é 
bastante eurocêntrica. Estamos fazendo 
uma retomada histórica da história euro-
peia, de como se construiu essas demo-
cracias, as democracias liberais. O centro 
do mundo ocidental acabou reverberando 
para boa parte da América, boa parte do 
Oriente, mas é uma discussão eurocen-
trada e eu não tenho condições, nem for-
mação de fazer um debate que rompa com 
esse eixo eurocêntrico de análise. Agora, 
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apesar de ter um déficit de conduzir esse 
debate, é de um mainstream de que esta-
mos falando. Esse debate eurocêntrico 
sobre parlamentarismo, por exemplo, 
ele organiza o mainstream de um sistema 
político, que é importante conhecermos 
bem o funcionamento. O regime parla-
mentarista surge nos processos de revo-
lução liberal das monarquias absolutistas 
do centro da Europa, fundamentalmente 
a monarquia inglesa. Os séculos XVII e 
XVIII vão marcar a perda dessa força que 
as monarquias tinham, principalmente na 
Inglaterra. Com a revolução liberal e com 
todos os processos de questionamentos 
da autoridade divina dos monarcas, ocor-
reu o fortalecimento do parlamento e esse 
fortalecimento aconteceu simultanea-
mente ao surgimento de uma nova classe 
social e um novo sistema econômico, 
o sistema capitalista. Neste momento, 
estamos assistindo às ruínas do feuda-
lismo e começando o processo de revolu-
ção capitalista ainda nas primeiras fases 
da industrialização, que ocorreu ao longo 
do século XVIII e XIX. Já começamos a 
ver modificações importantes do sistema 
feudal, que vão fazer surgir novas clas-
ses sociais, fundamentalmente as classes 
ligadas ao comércio.

A sociedade aumentou sua capacidade 
produtiva, fazendo com que aumentasse 
a dedicação da produção de exceden-
tes. A produção de excedentes exigiu o 
avanço para outros territórios em busca 
de novos comércios, novas manufatu-
ras e novos produtos. Esse processo fez 
com que, na Inglaterra, o poder com-
pletamente centralizado nos monarcas 
fosse questionado. E por que o poder do 

monarca foi questionado? Basicamente 
por uma coisa: se entendia que era pre-
ciso um sistema de controle sobre aquele 
que definia quais eram os impostos da 
sociedade. Quem é que define o que o 
Estado vai arrecadar da riqueza da socie-
dade? Era preciso ter isso sob controle. 
Então, as revoluções burguesas foram 
fortalecendo os legislativos para mode-
rar e para se confrontar com os monar-
cas. Em alguns lugares, como na França, 
por exemplo, isso resultou no fim da 
monarquia, com a degola dos monarcas. 
Na Inglaterra também houve a degola dos 
monarcas, mas a monarquia sobreviveu.

No sistema inglês houve um processo 
de negociação, encontrou-se uma forma 
do sistema sobreviver, sem precisar rom-
per com a monarquia, mas com o monarca 
que aceitasse o poder do parlamento. Esse 
sistema começou a ser construído lá desde 
Henrique VIII, mas de fato ganhou um 
desenho no fim do século XVII na Ingla-
terra, em 1689, quando se tem a revolução 
gloriosa e o principal expoente intelectual 
dessa revolução é John Locke, histori-
camente falando. Então, basicamente, o 
que significa o parlamentarismo? Signi-
fica que, no poder executivo, ainda se tem 
um monarca, ou seja, o monarca não foi 
destituído. Só que, junto com o monarca, 
tem alguém indicado pelo legislativo, que 
possui força de agenda. Tem a força para 
definir políticas públicas, força para defi-
nir a política que vai ser executada e como 
vai ser distribuído o orçamento. Esse 
“alguém”, nós chamamos de Primeiro-
-Ministro, Chanceler ou Premier, que é 
quem assume precisamente essa figura de 
poder executivo e essa capacidade de exe-
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cutar as políticas públicas. Mas, veja que 
esse chefe de governo – primeiro-minis-
tro, chanceler ou premier – é eleito pelo 
parlamento e não pelo voto popular. O 
voto popular é um jogo do legislativo, e 
é o parlamento com os seus deputados e 
deputadas reunidos em sessão, que ele-
gem o chefe de governo. Então, esse pri-
meiro-ministro depende da manutenção 
dessa maioria do parlamento para que 
ele se mantenha no governo. O governo é 
dividido, o monarca continua exercendo 
algumas funções políticas protocolares e 
o chefe de governo, que é o chanceler, o 
primeiro-ministro ou premier, que exerce 
outras funções. Portanto, o poder execu-
tivo não está reunido em uma só pessoa, 
um único homem, eles têm funções dis-
tintas. O chefe de governo depende com-
pletamente das posições do parlamento 
e não tem mandato fixo. Esse primei-
ro-ministro pode durar 6 meses, como 
pode durar 10 anos, a depender de como 
as maiorias parlamentares vão sustentar 
esse governo ou não.

O voto popular irá definir apenas o 
parlamento e o único político que vai ter 
mandato neste sistema, é o parlamentar 
ou a parlamentar. Então, vamos supor 
o seguinte: deputados e deputadas têm 
mandato de 4 anos. De 4 em 4 anos, por-
tanto, se buscará o voto popular e se não 
mudar nada em relação às maiorias políti-
cas, este parlamento pode optar por man-
ter esse primeiro-ministro, ficando como 
chefe de governo pelo tempo todo. O que 
aconteceu com a Angela Merkel1, recen-

1 Angela Merkel foi chanceler da Alemanha entre 2005 a 
2021.

temente na Alemanha? Tinham eleições 
regulares na Alemanha para o legislativo 
alemão, os e as parlamentares eram subs-
tituídos de 4 em 4 anos, mas o nível de 
renovação do parlamento era muito baixo 
– geralmente só 4 - 5% de uma legisla-
tura para outra. Aqui no Brasil, só para se 
ter uma ideia, a renovação é por volta de 
38%. Os parlamentares mudam muito de 
uma legislatura para outra. Estados Uni-
dos, Alemanha e França têm níveis muito 
baixos de renovação parlamentar. É a 
estrutura do sistema eleitoral. 

O sistema eleitoral

Nosso sistema eleitoral estimula mais 
a renovação, este sistema que a gente 
chama de estrutura proporcional, de lista 
aberta, que causa tanta confusão, e acre-
dito que vão terminar estudando quando 
discutirem o poder legislativo. No caso 
dos Estados Unidos, Inglaterra e Alema-
nha, o sistema eleitoral é chamado de dis-
trital e é menos sujeito à renovação dos 
quadros partidários. Então, é muito mais 
comum que um parlamentar, quando 
eleito, consiga ficar por 20, 30 anos ocu-
pando a mesma cadeira. É um sistema 
muito menos aberto à renovação dos 
nomes do parlamento. Então, eles podem 
preferir manter por anos a mesma pessoa 
como primeiro-ministro.

É muito comum olharmos para os 
sistemas políticos de outros países de 
democracia estável e encontrar aquilo 
que chamamos de “profissionalização da 
política”. Existe um debate interessante 
sobre isso. Afinal, o que é a profissiona-
lização da política? É o político que vai 
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ficar se reelegendo e vai ocupando cargos. 
Começou como vereador, depois depu-
tado estadual, deputado federal e ficou por 
décadas ocupando um cargo eletivo. Qual 
é a vantagem? Só para fazer uma provo-
cação rápida: qual seria a vantagem de ter 
alguém que fique tanto tempo se reele-
gendo? A vantagem é a profissionalização 
desse político ou a chance desse político 
se profissionalizar. Então, conhecer regi-
mentos, conhecer o mandato, conseguir 
se enraizar regionalmente, organizar a 
sua base de apoio, conhecer os mecanis-
mos de prestação de contas, enfim, ele 
tem mais tempo, mais chances e oportu-
nidades para aperfeiçoar o mandato. Qual 
é a desvantagem? A criação de feudos, em 
que o parlamentar, ao invés de melhorar 
sua própria capacidade de representar 
a população, simplesmente faz a defesa 
de seu mandato, para interesse próprio e 
para seu pequeno grupo, prejudicando a 
qualidade da democracia. 

Acredito que este não seja um debate 
fácil, vamos imaginar que os partidos 
proíbam que os deputados e deputadas 
concorram à reeleição, podendo se reele-
ger apenas uma vez. Eu, particularmente, 
não gosto desse tipo de regra, porque de 
fato ela cria renovações maiores, oportu-
nidades de mudanças dos quadros polí-
ticos, mas ao mesmo tempo, ao colocar 
sempre alguém novato no jogo político, 
ele perde a capacidade de se profissio-
nalizar, de se tornar capaz de ampliar o 
mandato e lidar com os trâmites burocrá-
ticos de dentro do parlamento. Atuar com 
os regimentos internos dos parlamen-
tos, por exemplo, não é tarefa fácil. Se 

olharmos para a Câmara dos Deputados, 
para alguns indicadores, sou obrigado a 
dizer que a Câmara dos Deputados é um 
oásis de representatividade, pois tem um 
monte de partidos, um monte de gente 
que, em tese, representaria a população 
brasileira, mas se olharmos olhar para os 
dados concretos, a representação é muito 
baixa. Além disso, tem pouca capacidade 
de construir agenda e fazer com que a 
agenda seja executada.

Eu imagino que, quando vocês olharem 
para o poder legislativo de forma mais 
aprofundada, vão olhar com mais cuidado 
para esse assunto. Mas, o que a gente fez 
no nosso sistema eleitoral, foi proibir as 
coligações proporcionais, ou seja, os par-
tidos não podem mais disputar as elei-
ções para deputados estaduais ou federais 
coligados com outros partidos. Ou seja, 
o partido vai ter que ter uma quantidade 
mínima de votos para ter direito a eleger 
alguém. Então, pode ser que tenha alguém 
que seja muito bem votado/votado por-
que tenha um bom conhecimento em sua 
região, mas não tem o direito de assu-
mir um cargo porque está em um partido 
que não atingiu aquela cláusula de bar-
reira em seu desempenho, pois o par-
tido é pequeno. Então, isso irá trazer uma 
modificação no sistema partidário brasi-
leiro a partir desse ano, pois a tendência é 
de redução dos partidos do parlamento e a 
tendência é, portanto, de fusão. 

O que foi colocado no lugar das coliga-
ções? As federações partidárias. Algumas 
federações partidárias foram formadas. 
Qual a diferença das federações partidá-
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sobre o Brasil ser um dos países do pla-
neta terra com o maior número de par-
tidos no Parlamento. São pouquíssimas 
as democracias que têm tantos partidos 
assim. Então, já está virando consenso de 
que é preciso reduzir o número de par-
tidos no parlamento, pois isso não tem 
melhorado a qualidade da democracia 
no Brasil, ao contrário, tem produzido 
um nível de instabilidade muito grande. 
Uma das maneiras de reduzir o número 
de partidos foi tirar a regra da coliga-
ção, pois às vezes você tem um partido 
pequeno coligado com um partido maior 
e o partido pequeno sobrevivia pegando 
carona no partido maior. A ideia é que, ao 
tirar a coligação, isso não aconteça. Se for 
para acontecer, que aconteça com fede-
ração, que é um compromisso mais está-
vel. Então, os partidos pequenos vão ter 
dificuldade para sobreviver. Os partidos 
com posições ideológicas muito claras, 
muito definidas, mas que são pequenos 
e têm a perspectiva de crescer, podem 
ter dificuldade para sobreviver. Isso vai 
fazer desaparecer um monte de partido 
pequeno, fisiologista. Aqueles que com-
põem o Centrão, por exemplo, são par-
tidos pequenos, são partidos de aluguel, 
que só têm interesse de acesso ao fundo 
eleitoral e ao fundo partidário.

Costumo dizer que, quando falamos 
em reforma política e regras do jogo ins-
titucional, estamos lidando sempre com 
a ideia do cobertor curto. Ou seja, quando 
você cobre um lado, descobre o outro. A 
reforma política sempre gera essa lógica 
do cobertor curto, você tenta resolver 
uns problemas, mas gera outros proble-

rias com a coligação? A coligação é a união 
de dois ou mais partidos que funcionavam 
só no momento das eleições. Ou seja, aca-
baram as eleições, os partidos seguem sua 
vida, cada um deles independente. Vamos 
imaginar uma coligação do PT e do PDT 
para eleger deputados federais no Estado 
de São Paulo: foram eleitos, mas quando 
assumem os cargos, vão votar de acordo 
com a orientação de seus partidos, neste 
caso, PT e PDT podem estar em lados 
completamente opostos na hora de vota-
rem uma dada matéria, porque a coliga-
ção valeu só para a eleição. A federação 
partidária muda isso, pois diz que se você 
firmar uma federação partidária, ela vale 
por 4 anos, ou seja, ela vale até a próxima 
eleição. Se, nesse caso, PT e PDT quises-
sem estar juntos nas eleições, eles teriam 
que formar uma federação e, quando elei-
tas suas bancadas, elas seriam eleitas por 
essa federação. PT e PDT continuariam 
existindo, mas teriam uma direção pró-
pria, teriam um sistema próprio como se 
tivessem fundado um novo partido, que 
vai existir por 4 anos. Se durante esse 
período, romper a federação, o partido 
sofre uma série de penalidades de acesso a 
recursos, de acesso a dinheiro e acesso ao 
fundo eleitoral partidário. Então, firmar 
uma federação partidária é algo muito 
sério, pois é preciso agir como se tivesse 
feito uma fusão, ainda que temporária. Ela 
vale por 4 anos. Essa é a principal modifi-
cação implantada.

Por que o parlamento caminhou nessa 
direção da reforma? Tirou a coligação e 
instituiu na federação? Exatamente por 
aquilo que eu disse no começo da aula, 
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mas. Essa é a equação, inclusive, daquilo 
que a gente estava conversando agora há 
pouco sobre a questão da profissionali-
zação, não é? Nada é tão fácil. Para refor-
çar a questão do parlamentarismo: o voto 
popular elege o legislativo e o legislativo 
escolhe o chefe de governo, que pode ser 
chamado de Chanceler, Primeiro Ministro 
ou Premier. O poder executivo está na mão 
do monarca e esse sistema é chamado de 
Monarquia Parlamentarista, com ori-
gem na Inglaterra do século XVII. Mas e o 
regime presidencialista, como surgiu? 

Presidencialismo

O Regime Presidencialista surgiu nos 
Estados Unidos, no processo de indepen-
dência da Inglaterra no século XVIII. Os 
EUA se tornaram independentes de um 
país monárquico. Então, quando os EUA 
fizeram a sua independência, romperam 
também com o sistema monarquista, 
mas quando foram construir o desenho 
institucional do país, que havia acabado 
de se tornar independente, viram que 
não fazia sentido manter aquela figura 
do chefe de Estado como monarca, pois 
não tinha mais um monarca. O sistema 
presidencialista reúne as funções de 
chefe de Estado e chefe de governo no 
poder executivo, ou seja, as duas funções 
passam a integrar uma única figura, que 
é chamado de Presidente/Presidenta da 
República. Ou seja, é diferente do sistema 
parlamentarista no qual se tem funções 
divididas do chefe de Estado e do chefe de 
governo. O Presidente da República reúne 
as duas funções e a principal diferença 
é que o voto popular elege diretamente 

o poder executivo, que não é eleito pelo 
parlamento. Então, o voto popular elege 
o parlamento, mas também o poder exe-
cutivo, isso é, o Presidente/Presidenta da 
República.

No sistema parlamentarista, o chefe 
do governo depende do legislativo, que 
vai manter o seu poder. No sistema pre-
sidencialista, o eleito para o poder execu-
tivo depende da vontade popular. Ele está 
o tempo inteiro sob o escrutínio da von-
tade popular. De 4 em 4 anos, de 5 em 5 
anos, o voto popular vai substituir aquela 
presidência, colocando outro grupo no 
poder. Então, o sistema presidencialista 
amplia o poder do voto para a ocupação 
dos principais postos de governo do sis-
tema. Já o sistema parlamentarista, con-
centra o poder político no parlamento. 
Ou seja, a estrutura mais importante e 
essencial do sistema é o parlamento. No 
Presidencialismo, isso fica dividido entre 
o Poder Executivo e o Poder Legislativo.

A discussão sobre o parlamentarismo 
e o presidencialismo só faz sentido em 
democracias liberais, que são as que 
existem nas democracias ocidentais e 
tem o funcionamento baseado na lógica 
das eleições. Ou seja, as eleições são 
importantes para organizar o sistema, 
os partidos existem e são incentivados 
a existirem. A situação das democracias 
no mundo hoje está sempre sob a ótica da 
democracia liberal, ou seja, sistemas de 
separação de poderes em que há eleição 
para os principais cargos com partidos 
políticos funcionando. Este é o requi-
sito mínimo de um regime democrá-
tico. Claro, há muitas coisas importantes 
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para analisarmos, mas ficam fora desses 
principais critérios, pois estou dando 
um conceito minimalista de democracia 
liberal, em que se coloca esse debate do 
presidencialismo e parlamentarismo.

Sobre a questão das teocracias, regi-
mes em que a principal liderança polí-
tica assume protagonismo e papel reli-
gioso, os arranjos são completamente 
diferentes. O Irã, por exemplo, tem um 
Conselho de Sábios, que é um Conselho 
de líderes religiosos que assumem um 
papel de protagonismo que está acima, 
além de um presidente da república. É 
quase como uma corte constitucional, 
mas é mais do que isso. Em alguns paí-
ses árabes, a presença religiosa ainda 
é muito forte na figura do governante 
e esse assunto tem ganhado força no 
debate das democracias liberais, pois 
cada vez mais as lideranças políticas têm 
assumido o poder com discursos reli-
giosos muito fortes, tensionando com a 
ideia de que nas democracias liberais o 
Estado é laico. O governante como pessoa 
física pode professar uma fé, uma crença, 
uma religião, mas o Estado não pode ter 
uma religião que considere como ofi-
cial, pois isso abre margem para perse-
guições religiosas das minorias, como 
tem acontecido, por exemplo, na Índia. A 
Índia era tida, até há pouco tempo, como 
uma democracia liberal estável, mas o 
impacto das questões religiosas do atual 
presidente Narendra Modi, tem feito com 
que a Índia não seja mais classificada 
como uma democracia liberal. Isso fez 
com que mais da metade da população do 
mundo hoje viva em regimes que não são 
considerados mais regimes de democra-

cia liberal. Atualmente, mais da metade 
da população do mundo vive em regi-
mes autocráticos, sejam eles teocráticos, 
sejam eles mobilizados por outras ques-
tões, mas que não sejam classificados 
como democrático. E aí, o debate sobre 
presidencialismo e parlamentarismo não 
faz sentido, porque eles organizam o sis-
tema de democracia liberal. Nos regimes 
teocráticos, encontram-se outras for-
mas de organização política.

Uma das preocupações que foram 
levantadas na indicação do André Men-
donça para o STF, é que ele não seria um 
magistrado que teria condições de se 
manifestar diante dos casos concretos, 
sem trazer interpretações religiosas para 
julgar os casos. Desde o início era falado 
que o presidente da república indica-
ria alguém “terrivelmente evangélico”2. 
Não tem problema nenhum ele ser evan-
gélico, ser católico, ser da umbanda, ser 
de qualquer lugar e professar qualquer 
religião. O grande problema é subme-
ter o julgamento do texto constitucio-
nal às suas questões religiosas. Ele não 
está sujeito à regra da quebra de decoro 
parlamentar porque agora é ministro do 
Supremo Tribunal Federal. Como minis-
tro do STF, ele está amparado pela vitali-
ciedade, só quando ele completar 75 anos, 
o que vai demorar alguns anos. Mas essa é 
uma preocupação importante, pois ape-

2 Em 10 de julho de 2019, o então presidente da repúbli-
ca, Jair Messias Bolsonaro, afirmou, durante um culto 
promovido pela bancada evangélica na Câmara Federal, 
que desejava nomear um ministro terrivelmente evan-
gélico para uma das vagas remanescentes no Supremo 
Tribunal Federal. Disponível em https://www.dw.com/
pt-br/bolsonaro-diz-que-vai-indicar-ministro-terriv-
elmente-evangélico-para-o-stf/a-49543634



52

sar de não sermos uma teocracia, existe 
a demanda de se pensar sobre a necessi-
dade de manutenção de um Estado laico. 
É sobre isso que nós estamos falando. 
Mesmo estando num Estado laico, vamos 
combinar que as referências religiosas 
são importantes para a maior parte dos 
políticos e oficialmente, todas as sessões 
da Câmara dos Deputados começam sob 
as bênçãos de Deus. 

Quer dizer, num Estado laico, não 
necessariamente precisaria colocar essas 
questões em primeiro lugar. As casas 
legislativas municipais, todas que eu 
conheci na minha vida, têm um crucifixo 
ou uma bíblia. Obviamente, Estado laico 
não significa Estado antirreligioso ou 
Estado que vai perseguir qualquer tipo de 
religião, não é disso que se trata. Mas no 
Estado laico, é preciso estabelecer limites 
importantes para o poder público e a fé, 
que é coletiva porque as pessoas profes-
sam uma fé individualmente, mas apesar 
de ter um sentido coletivo, não deve nor-
tear as ações de política pública.

Morei em Brasília por um tempo e 
lembro o que me chamou muito a atenção 
quando entrei pela primeira vez no Eixo 
Monumental que dá acesso aos ministé-
rios, ao Parlamento e ao STF. O primeiro 
prédio do eixo monumental foi pensado 
racionalmente como primeiro prédio que 
te recebe, uma igreja. É uma igreja que te 
recebe. Belíssima, com uma arquitetura 
fantástica, mas diz muito como o país se 
construiu socialmente e politicamente. O 
problema não é só o crucifixo na parede, 
a questão é o quanto acaba influenciando 
uma série de políticas de saúde pública, 

como a questão do aborto e da AIDS, por 
exemplo. É um debate que deveria ser 
feito do ponto de vista dos dados de saúde 
pública, de critérios que fossem mais 
objetivos, mas acabamos contaminando 
o debate com questões religiosas e a dis-
cussão termina ficando pouco técnica e 
pouco científica.

A religiosidade está presente na 
sociedade, mas a forma que lidamos com 
esses elementos é que carregam resulta-
dos para a sociedade. Agora, o quanto o 
Estado se orienta em relação a essa reli-
giosidade que é o grande problema. Trou-
xemos somente 2 temas como exemplo, 
no caso o aborto e AIDS, mas poderíamos 
trazer outros temas que são importantes 
para se pensar em políticas públicas com 
critérios mais objetivos, mas o debate 
fica ofuscado porque acaba sendo conta-
minado por elementos religiosos, inter-
rompendo a possibilidade de dar maior 
objetividade. Podemos lembrar o que foi 
a discussão da tal ideologia de gênero: 
os grupos religiosos se organizaram de 
município em município desse país, ten-
tando bloquear debates tão importantes 
e fundamentais para a educação infantil 
e para a educação de adolescentes. Uti-
lizaram não só argumentos religiosos, 
como também organizaram movimentos 
espalhados por todo o país. Poucos par-
tidos políticos no país conseguem fazer 
isso e as igrejas evangélicas se mobiliza-
ram intensamente e conseguiram supri-
mir, em vários municípios, o que eles 
chamaram de ideologia de gênero.

Resgatando um pouco nossa conversa 
sobre presidencialismo e parlamenta-
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rismo, temos outra possibilidade de sis-
tema de governo, que nós chamamos de 
República Parlamentarista. 

República parlamentarista

O que é a República Parlamentarista? 
Tem a mesma “cara” do parlamentarismo 
e da monarquia parlamentarista, mas 
com uma diferença: o chefe de Estado não 
é o monarca, o rei ou a rainha. O chefe de 
Estado é alguém eleito pelo parlamento. 
Então, qual é a diferença entre chefe de 
Estado e chefe de governo? A diferença é 
que o Chefe de governo é eleito pelo parla-
mento, mas sem mandato fixo, ou seja, ele 
pode ser retirado do governo assim que o 
parlamento entender que ele já não conta 
mais com o apoio do parlamento. Já o 
chefe de Estado, é eleito pelo parlamento, 
mas para um mandato fixo. Ou seja, ele é 
eleito pelo Parlamento para ficar 5 ou 4 
anos naquela função e o parlamento não 
pode retirá-lo, ainda que ele perca o apoio 
majoritário, apenas se abrir um processo 
de impeachment, como acontece num sis-
tema presidencialista. A grande diferença 
entre a república parlamentarista com 
a monarquia parlamentarista, é que na 
primeira o chefe de Estado é eleito pelo 
Parlamento e na monarquia parlamenta-
rista, o chefe de Estado é ocupado por um 
monarca, rei/rainha. Essa é a diferença 
básica entre os 2 sistemas.

Quando falo de parlamentarismo, 
estou falando de um governo que tem 
legitimação indireta. O executivo no par-
lamentarismo não é eleito pela vontade 
direta da população, mas é eleito pelo 

parlamento, e este é eleito pela vontade do 
povo. Então, a legitimidade do governo é 
indireta. O governo surge não da votação 
popular, mas da votação de uma assem-
bleia, formada por um partido singular 
ou por uma coligação de partidos. Mais 
uma característica do parlamentarismo: 
o governo sobrevive enquanto conta com 
a confiança da maioria da assembleia, 
perante a qual é responsável. Faltando 
confiança, o governo cai. Se faltar con-
fiança, o primeiro-ministro é retirado, 
e como disse, pode ser 6 meses, qual-
quer tempo. A assembleia pode ser dis-
solvida antes do término da legislatura, 
convocando-se novas eleições. Então, 
no sistema parlamentarista, o monarca 
pode dissolver o parlamento e chamar 
novas eleições e esta é uma função que 
o chefe de Estado tem. Mas isso não faz 
ele ser um rei absolutista? Não, porque 
ele não vai fazer isso sempre. Ele só fará 
isso quando houver graves crises políti-
cas, quando o melhor a ser feito é cha-
mar novas eleições. Como exemplo, para 
entender melhor, existe uma monarquia 
que é pouco conhecida e pouco debatida 
em um país que viveu uma grave crise de 
corrupção, desvios de recursos públicos, 
e de campanhas eleitorais financiadas 
com dinheiro de empreiteiras, vivendo 
uma crise política enorme no início 
dos anos 2000, esse país é o Canadá. O 
Canadá é uma monarquia parlamenta-
rista e a rainha do Canadá dissolveu a 
assembleia canadense para resolver a 
crise, chamando novas eleições. A rainha 
do Canadá, conhecemos bem, é a rainha 
Elizabeth da Inglaterra. 
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O Canadá faz parte da Commonwealth, 
então, está dentro do sistema de monar-
quia parlamentarista ingles, sendo a 
rainha Elizabeth, a chefe de Estado do 
Canadá, Austrália, Inglaterra, e Reino 
Unido como um todo. Eles fazem parte da 
Commonwealth e, de fato, não são inde-
pendentes. São independentes politi-
camente e existe uma relativa indepen-
dência econômica e é claro que a rainha 
Elizabeth não vai dissolver o parlamento 
do Canadá de acordo com a vontade dela. 
As condições políticas do Canadá preci-
sam indicar, para que isso aconteça. Ela 
não vai fazer isso apenas por interesses 
ingleses, pois pode produzir uma insta-
bilidade muito maior e pode gerar, obvia-
mente, conflitos de resistência, fazendo 
com que um país como o Canadá saia 
deste sistema, o que hoje não seria muito 
vantajoso, permanecer sob a coroa britâ-
nica. É mais um relicário que atrai turis-
tas, do que um fato que produz impacto 
político e econômico. Até produz impacto 
econômico, pois o turismo é uma fonte 
de renda bem importante e a monarquia 
ainda atrai bastante visitantes no mundo 
inteiro, mas não é ela que define os rumos 
do país. Então, mais uma característica 
do parlamentarismo, é que além da che-
fia de Governo, existe a chefia de Estado. 
O poder executivo está dividido e o Chefe 
de Estado – o Presidente ou o Monarca – 
exerce funções simbólicas e cerimoniais.

Sobre as características do presiden-
cialismo: há um presidente, que é chefe 
de governo e chefe de Estado ao mesmo 
tempo. O presidente é escolhido direta-
mente pelo voto popular e o mandato do 

presidente, bem como dos parlamenta-
res, é prefixado, não podendo o presi-
dente ser demitido, exceto na hipótese 
de impeachment. O presidente não pode 
dissolver o parlamento, e a equipe de 
governo é sempre designada pelo pre-
sidente, que é responsável perante ele. 
Houve um debate sobre a interpretação 
de um artigo da Constituição, dando aos 
militares a prerrogativa de poder mode-
rador, mas há uma controvérsia enorme 
sobre esta interpretação, de que não é 
possível, sob qualquer hipótese, ter a dis-
solução do parlamento, ainda mais pelos 
militares. Aí é um golpe. Um golpe militar 
como foi em 1964, mas dentro dos mar-
cos constitucionais, antes dos militares, 
há a força do Supremo Tribunal Federal, 
que numa grave crise, pode interferir.

Vamos supor que o Presidente da 
República morreu, o Vice-presidente 
morreu, o presidente do Senado mor-
reu e o presidente da Câmara morreu. 
Caberá ao STF conduzir novas eleições. 
Essa possibilidade de fechar o parla-
mento não está colocada como uma pos-
sibilidade, exceto rompendo com o pacto 
constitucional. Não há previsão no pre-
sidencialismo. No parlamentarismo há 
sim, mas no sistema presidencialista, 
só em caso de ruptura constitucional.  
Quais são os principais riscos do pre-
sidencialismo? Primeiro, aquilo que se 
chama de jogo de soma zero. O presi-
dente, vencendo o mandato, o perdedor 
perde tudo, ele não ganha nada. Vamos 
imaginar o seguinte: no parlamenta-
rismo disputaram as eleições, o parla-
mento se fragmentou e agora tem 5 ou 
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6 partidos e são feitas composições para 
eleger o 1º/1ª ministro/ministra. Essas 
composições podem mudar ao longo do 
tempo. Então, o partido que foi derro-
tado agora, pode, daqui a um ano ou 6 
meses, formar outra condição. No sis-
tema presidencialista, se o partido perde 
a eleição, ele só vai disputar a próxima 
eleição daqui a 4 anos, e nos próximos 4 
anos, ele não acessa nenhuma estrutura 
de poder. Ele não vai receber ministério, 
não vai receber benefício, porque ele é a 
principal oposição. Então, dá um jogo de 
soma zero: quem ganha, leva tudo, quem 
perde, perde tudo.

Para alguns pesquisadores, este fato 
alimenta o radicalismo golpista. Se um 
partido perde muitas vezes a eleição, 
pode ser que ele desista de competir den-
tro das regras do jogo e queira romper 
com as estruturas existentes. Nós temos 
exemplos disso de maneira clara na his-
tória recente do país. Vejam o caso do 
PSDB. O Aécio, quando perde as eleições 
de 2014, o partido não aceita os resulta-
dos e passa a questionar o processo elei-
toral. Qual era a expectativa do PSDB? O 
PSDB já vinha colhendo algumas der-
rotas: Lula 1, Lula 2, Dilma 1 e Dilma 2. 
A expectativa era derrubar a presidenta 
legitimamente eleita e assumir a presi-
dência. Foi a aposta das mais erradas da 
história do país, pois estamos vendo para 
onde foi o PSDB, em que no país nunca 
esteve tão longe de chegar à presidên-
cia da República, como agora. Em 2018, 
amargou 5% dos votos, com um desem-
penho bastante sofrível. Segundo risco: 
dificuldade de se adaptar a situações 

cambiantes (não há dissolução do Parla-
mento, nem mesmo voto de confiança), 
ou seja, o sistema presidencialista tem 
muito mais dificuldade de se adaptar às 
situações que mudam rapidamente. 

Por exemplo, vamos pegar a Itália que, 
durante a pandemia, mudou o Primeiro 
Ministro umas 3 vezes. O Coronavírus na 
Itália foi pesadíssimo e foi um dos países 
europeus que mais sofreu com a pande-
mia, produzindo uma crise governamen-
tal enorme, o que fez com que a Itália tro-
casse o seu primeiro-ministro 3 vezes em 
2 anos. Mas vejam, hoje tem um primei-
ro-ministro que conseguiu estabilizar 
a situação política e econômica do país. 
Não foi preciso uma crise institucional 
intensa para que se tornasse o gover-
nante. No caso brasileiro, tínhamos um 
governo inepto na condução da pande-
mia, só que esse governo só poderia sair 
de lá por um processo de impeachment. O 
processo de impeachment é lento, demo-
rado, complexo e não é como substituir 
o primeiro-ministro, que depende só do 
parlamento. O processo de impeachment 
é muito custoso politicamente. 

Terceiro risco do presidencialismo: o 
modelo contraditório. Ao mesmo tempo 
em que deposita suas expectativas no 
executivo, limita seu poder. Ele cria uma 
expectativa de que o presidente/presi-
denta seja o responsável por toda a polí-
tica pública. Uma expectativa, do ponto de 
vista do eleitor, de que os problemas vão 
ser resolvidos pelo poder executivo. Só 
que, quando se elege o poder executivo, 
ele tem que negociar com o parlamento, 
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com o legislativo e com o judiciário. Ele 
não pode tudo, então cria-se sensações 
contraditórias no eleitor. Esse modelo 
contraditório pode fazer com que o pre-
sidente da República seja estimulado a 
romper com o parlamento e concentrar os 
poderes nas suas mãos, governando como 
apoio das ruas, podendo romper inclusive 
com o sistema democrático e caminhando 
para um autoritarismo populista. Na rela-
ção com o legislativo, volta para a ques-
tão da governabilidade. O presidente da 
República pode dizer o seguinte: “Eu fui 
eleito para governar, fui eleito pela von-
tade do eleitor e preciso colocar esse pro-
grama em prática, mas o parlamento não 
me deixa. Então, vamos fechar o parla-
mento, cercar com tanques para governar 
de acordo com a vontade das ruas”. E aí, 
surge um autocrata populista. 

No presidencialismo, a relação com o 
legislativo tende à paralisia. Vou falar uma 
frase aqui e se entenderem a frase, vocês 
entenderam a diferença básica entre pre-
sidencialismo e parlamentarismo. “No 
parlamentarismo, eu tenho primeiro 
uma maioria política e depois eu tenho o 
governo. No presidencialismo, primeiro 
eu tenho o governo e depois, vou construir 
a maioria política”. Se vocês entenderam 
essa lógica, vocês entenderam basica-
mente a diferença entre os dois sistemas. 
No parlamentarismo, primeiro é neces-
sário fazer a maioria política, pois sem 
maioria política, não é possível governar. 
Então, a relação do governo com o parla-
mento torna-se fluida, pois se o governo 
perder a maioria do parlamento, ele cai e 
surge uma outra maioria. No presidencia-

lismo, um presidente da República pode 
ser eleito sem ter a maioria no parla-
mento. Já está lá no governo, só que não 
conta com uma maioria política e isso 
acontece com muita frequência, porque 
o eleitor votou em um partido para pre-
sidente e em um outro partido para depu-
tado. E aí, o presidente está eleito, mas 
não tem maioria e pode entrar em rota de 
colisão com o legislativo. É por isso que se 
coloca aqui que a relação com o legislativo 
tende à paralisia. 

Por fim, a última crítica que se faz ao 
presidencialismo, é que o sistema está 
aberto à outsiders, ou seja, o sistema pre-
sidencialista está aberto a aventureiros. 
Relembrando a conversa que tivemos 
sobre a profissionalização da política, 
isso vai aparecer também como um risco 
do presidencialismo. Vamos imaginar, 
por exemplo, um país qualquer que está 
passando por uma crise econômica pois 
lidou mal com a pandemia, com falta de 
emprego e inflação. De repente, a elite 
política do país acredita que quem vai 
resolver o problema é um apresentador de 
TV, que nunca teve qualquer função polí-
tica, que nunca teve qualquer participação 
ou experiência na política. Esse é o típico 
problema de um sistema presidencia-
lista. Um apresentador de TV, com grande 
repercussão pública, pode se candidatar à 
Presidência da República e dado o seu alto 
grau de conhecimento pela população, 
pode conseguir de alguma forma conven-
cer o eleitor de que ele é a melhor solu-
ção para os problemas do país. Podendo 
inclusive, vencer as eleições, sem nunca 
ter pisado no poder público, nunca ter 
entrado no executivo ou no legislativo 
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e sem ter a menor noção de administra-
ção pública. O Collor era um pouco disso. 
Aventureiro, jovem, que supostamente 
resolveria a corrupção do país, andando 
de jet-ski, pilotando caça da Força Aérea. 
O Collor tinha esse perfil de jovem arro-
jado contra o sistema que estamos cha-
mando de outsider. Então, estes são os 
riscos do sistema presidencialista.

Percebam o seguinte: o parlamenta-
rismo é um típico regime de países euro-
peus e o presidencialismo dos países 
da América ou de países com influência 
muito forte dos Estados Unidos, inclu-
sive o Oriente que sofreu uma influên-
cia muito grande dos Estados Unidos por 
conta das invasões norte-americanas. 
O modo como esses países fizeram a sua 
transição democrática e construíram 
suas democracias, são processos muito 
importantes para serem analisados. Aqui 
na América Latina, por exemplo, os países 
foram marcados por processos de regi-
mes que saíram de ditaduras militares e 
se tornaram presidencialistas. Na África, 
isso acontece bastante e no Oriente Médio 
também. Nós estudamos a relação des-
sas duas coisas: países que passaram por 
ditaduras e viraram presidencialistas. O 
parlamentarismo, sem dúvida nenhuma, 
sofre uma forte influência do papel que as 
monarquias desempenharam na Europa. 
Então, a Europa por ser marcada muito 
fortemente pelos regimes monárquicos, 
acaba fortalecendo o sistema parlamen-
tarista por lá.

Explicação do convidado 
sobre o mapa apresentado 
durante a exposição. 

Para concluir e finalizar, gostaria de 
mostrar aqui o mapa sobre a situação das 
democracias liberais no mundo. O que está 
mais roxo, são as democracias liberais 
mais estáveis, o que está em vinho, são 
os regimes autocráticos e aqui embaixo 
tem uma linha de escala para dar ‘nota’ 
à situação. O Brasil está aqui, na faixa 
intermediária, quase indo para um sis-
tema autocrático. Por isso também digo 
que a referência é eurocêntrica, pois a 
gente está falando basicamente da Europa 
e Estados Unidos. O último mapa, mostra 
como andam os sistemas de governo pelo 
mundo. A parte em azul é o presidencia-
lismo. Percebam a influência dos Estados 
Unidos sobre a América. 

Na América Central e na América do 
Sul, houve uma influência muito impor-
tante e os países adotaram este sistema por 
conta dessa influência. Indo para a Europa, 
vemos o vermelho com a monarquia par-
lamentarista, com o Canadá, Austrália, 
Espanha e Japão. E as repúblicas parlamen-
taristas em laranja. Falei da Índia como 
presidencialismo, mas é uma república 
parlamentarista. Não falei sobre o semipar-
lamentarismo, que é uma variação do par-
lamentarismo. Por fim, aqui tem o verde, 
que é uma variação do presidencialismo. O 
mapa mostra um monte de variações que 
não falei para vocês. Tem um verdinho aqui 
que é uma “variaçãozinha” do presidencia-
lismo. São pequenas variações, que a gente 
deixa para uma outra oportunidade. 
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Alguns exemplos de países e seus 
governantes:

República Presidencialista 
• Brasil: presidente Jair Bolsonaro3;
• Estados Unidos: Joe Biden;
• Coreia do Sul: Moon Jae-in;

Monarquia Parlamentarista 
• Reino Unido: Rainha Elizabeth;
• Espanha: Felipe VI – Pedro Sanchez;
• Japão: Naruhito – Yoshihide Suga;

República Parlamentarista
• Itália: Sergio Mattarella/Mario Draghi; 
• Alemanha: mudou a pouco tempo, era 

Angela Merkel, agora é Olaf Scholz e o 
presidente continua sendo Steinmeier;

• Índia: Narendra Modi – NathKovind;
 
Semipresidencialismo
• França: Emmanuel Macron e Jean 

Castells. 

3 A época dessa aula Jair Bolsora era o então presidente 
da república, vindo a ser substituído por Luiz Inácio Lula 
Silva, eleito pelo voto popular nas eleições de 2022.
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INTERLÚDIO II
Atividades prático-pedagógicas na cidade de 
São Paulo. Na ocasião, as alunas acompanhadas 
da oficial de programa Mariah Rafaela Silva, se 
reuniram com as assessorias da deputada Erica 
Malunguinho, da então vereadora Erika Hilton 
e encontraram com parlamentares da mandata 
coletiva. Na sede da FES tiveram um oficina 
sobre Violência Política.
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O processo para incidência a 
partir da ação de mulheres

B
oa noite, agradeço pelo convite. Fiz 
um pequeno roteiro aqui, apenas para 
eu não me perder e não ficar falando 

repetidamente. Mas a ideia é a gente fazer 
mais uma conversa do que algo muito pro-
fessoral, porque eu não gosto, não é o meu 
estilo. Queria começar também me apre-
sentando, pelo menos para que tenhamos 
um panorama do grupo. Eu liguei para 
Mariah para saber um pouco como vocês 
trabalham, porque vocês já estão juntas 
há um tempo e existe uma expectativa de 
incidência internacional, então vou pedir 
para vocês colocarem pelo menos aqui no 
chat a cidade e o estado de vocês.

Hoje eu moro no interior do Mato 
Grosso do Sul, em Paranaíba, desde 2019, 
onde sou professora de uma universidade. 
Minha irmã mora no Rio e meu namorado 
mora em São Paulo, então eu vivo indo 
para esses dois lugares. Vivo circulando 
por aí, então geralmente eu confundo um 
pouco as pessoas. Quando perguntam: de 
onde você é? Eu sempre digo: “calma, que 
é um pouco complexo”. Então eu sempre 

falo que eu sou de Belém do Pará, morei 
em São Paulo, hoje no Mato Grosso do Sul, 
mas vivo circulando.

A questão da segurança é muito impor-
tante para mim e para vocês também, por-
que a gente trabalha com assuntos delica-
dos e eu queria começar dizendo que essa 
é a primeira conversa de muitas coisas 
que vamos colocar aqui. Eu costumo dizer 
que não significa, principalmente quando 
a gente fala de incidência internacio-
nal, que vamos entrar numa incidência 
internacional semana que vem ou até em 
2022. Vamos acumulando, e pode ser que 
esse conteúdo incida no nosso bairro, na 
nossa cidade ou até na ONU e na OEA. Eu 
me preocupo muito e eu nem sei como 
vocês chegaram no meu nome, mas eu 
costumo dizer que eu percebo uma difi-
culdade da gente em se enxergar quando 
falamos em incidência internacional. Não 
nos enxergamos nesse lugar, nessa lin-
guagem e nesse processo. Nós vemos um 
lugar de diplomatas, um lugar pomposo, 
um lugar que só vamos acessar quando os 
nossos direitos forem violados. Então eu 
tenho uma preocupação da gente se ver 
nesse espaço de incidência internacional, 

Ingrid Vianna
29 de junho de 2022

DIVERSIDADE E INTEGRAÇÃO 
REGIONAL E INTERNACIONAL 

“Se você defender as pessoas, se você defender o direito das 
pessoas, você vai chegar na ONU, você vai chegar na OEA, 

você vai acessar, e não o contrário.”
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quando os nossos direitos forem violados. 
Eu organizei um roteiro para a gente ten-
tar se aproximar dessa incidência política, 
no sentido de desburocratização, de não 
sentir que esse lugar é só dos diplomatas. 
Acho que essa é a primeira coisa.

Quando falamos da palavra interna-
cional, já achamos que temos que falar 
em inglês. Isso nos limita e nos afasta. Na 
verdade, na OEA, português é uma língua 
oficial e na ONU, mesmo não sendo oficial, 
quando o Brasil está, eles levam traduto-
res e podemos ir atrás de dinheiro, levar 
uma pessoa para traduzir para nós. Isso 
hoje em dia não é um problema, isso não 
nos limita. Existe uma série de questões 
que acabam nos afastando dessa lingua-
gem. Essa é a primeira coisa que eu que-
ria dizer para vocês. Eu trabalho com esse 
tema, me organizo, falo bastante a partir 
de uma atuação que eu comecei em Belém 
do Pará, na Sociedade Paraense de Defesa 
dos Direitos Humanos, como estagiária. 
Depois eu fui para São Paulo, onde fiz mes-
trado e doutorado em Direitos Humanos, 
e trabalhei na área. Foi aí que me apro-
ximei de uma rede chamada “Comitê da 
América Latina e do Caribe para a Defesa 
dos Direitos da Mulher” (CLADEM). Essa 
rede trabalha muito com monitoramento 
de direitos humanos, com essa incidên-
cia. Ela me ajudou nesse acúmulo de inci-
dência, de uma incidência organizada, de 
perceber isso. Eu não me considero uma 
pessoa fluente em inglês, sei um pouco de 
alguma coisa. Por isso estou falando desse 
lugar, de alguém que se reconhece como 
uma pessoa que vem de Belém do Pará 
para São Paulo, que já levou muito dedo na 

cara e vem tendo essa reflexão a partir de 
uma incidência prática.

Em Belém do Pará, me aproximei desse 
tema, desse assunto, desse lugar dos 
Direitos Humanos internacionais a partir 
da violência institucional, que é a violên-
cia policial, a tortura, execução sumária, e 
que foi o que me levou a estudar e trabalhar 
a execução sumária, arbitrária e extraju-
dicial. Eu tenho um site chamado Execução 
sumária1 info, em que eu conheci a Camila 
numa atividade sobre a Marielle Franco. 
No CLADEM, eu comecei a me aproxi-
mar dos comitês da ONU, principalmente 
o comitê que fala da mulher, porque essa 
organização internacional trabalha prin-
cipalmente com casos na comissão inte-
ramericana, onde o principal caso é o da 
Maria da Penha. Isso me aproximou com 
essa linguagem. Essa é uma outra forma 
que eu queria trazer para vocês, de enten-
der tudo isso como uma linguagem que 
traz força para o nosso trabalho. Não vai 
salvar, não vai ser um remédio, vai ser 
uma linguagem que vai trazer força para 
o que a gente já faz. Eu enxergo como uma 
força, como um bracinho que vai trazer 
para algo que eu já faço. 

Há duas semanas, eu fiz uma pales-
tra para a PUC de São Paulo, para uma 
atividade do mestrado, explicando uma 
incidência para o pessoal do mestrado e 
a professora pediu para eu dar uma dica 
de como os alunos poderiam ir para a 
ONU. Eu falei: “a gente não acessa porque 
a gente quer viajar. A dica é: defender as 
pessoas”. Se você defender as pessoas, se 

1 Disponível em https://execucaosumaria.info
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você defender o direito das pessoas, você 
vai chegar na ONU, você vai chegar na 
OEA, você vai acessar, e não o contrário. 
Primeiro fazemos um trabalho de defesa 
de pessoas e de direitos, isso é uma fer-
ramenta para que possamos chegar uma 
hora, isso nos dá apoio e nos fortalece. 
Então, provavelmente vocês estão aqui 
porque já existe esse trabalho de pensar e 
defender as pessoas e seus direitos, bus-
cando ferramentas de fortalecimento.

Participação e incidência 
política para diversidade

Eu fui chamada para conversarmos 
aqui na aula sobre diversidade de gênero, 
sexualidade e raça na participação polí-
tica, isso é, integração regional de polí-
ticas negras e indígenas. Eu tenho uma 
metodologia de trabalho que é pensar um 
pouco sobre o que é essa proposta: diver-
sidade de gênero, sexualidade e raça na 
participação política. Diversidade e par-
ticipação política é o que nós não temos 
e estamos vivendo um grande conflito de 
ideias hoje. Nós temos uma participação 
política, um direito universalizante que 
nos momentos em que a gente tentou 
abrir isso, criar brechas, houve violência e 
reação. Então, diversidade e participação 
política parecem uma afronta para quem 
está no poder. Por isso que estamos aqui. 
É algo delicado.

Nós estamos dentro do módulo três: 
empoderamento e participação política 
para mulheres negras, indígenas e LBT-
QIA+. Eu marquei a palavra empodera-
mento porque empoderamento veio da 
ideia de autonomia de poder, autonomia 

de falar, decidir, pensar e de ter a sua 
própria vontade de conhecer e partici-
par. O fato de conhecer é uma etapa do 
empoderamento, é algo que me dá mais 
segurança, mas não significa que isso é 
o bastante para eu ter uma rede forte e 
para me sentir segura em relação a uma 
determinada ação política. Essas pessoas, 
mulheres negras, indígenas e LBTQIA+, 
são as que correm mais riscos. Quando 
aconteceu aquele episódio que nos mar-
cou muito, da execução da Marielle, muito 
se falou do incentivo de mulheres negras 
de periferias na política e nos partidos e 
sobre a possibilidade de outras Mariel-
les na política. Até agora, não se tem uma 
resposta sobre o crime, uma resposta 
sobre aquele buraco de impunidade, sobre 
aquela execução. Então, a gente começou 
a reivindicar o poder, empoderamento e 
participação política com vácuo de segu-
rança, um vácuo de proteção.

Tivemos uma semana em que se falou 
muito de misoginia, de sexismo, de revo-
gação da liberação do aborto nos Estados 
Unidos, do caso da menina de 11 anos, e 
que retomou o caso da outra menina de 
10 anos no Espírito Santo que ocorreu 
em 20202. Hoje eu ia escolher uma ima-
gem para colocar aqui, a capa do jornal 
da Folha, era uma manifestação sobre 

2 Em 2020, uma menina de 10 anos foi estuprada e en-
gravidou de seu agressor no Espírito Santo. A família 
buscou os meios legais para que a menina tivesse a ga-
rantia legal para o aborto nesse tipo de caso, mas preci-
sou lidar com uma série de manifestações e ataques re-
ligiosos na porta do hospital onde o procedimento seria 
realizado. Descobriu-se mais tarde que os radicais eram 
apoiadores de Jair Bolsonaro e receberam incentivos de 
sua base. Mais informações https://brasil.elpais.com/
brasil/2020-08-16/menina-de-10-anos-violentada-
fara-aborto-legal-sob-alarde-de-conservadores-a-
porta-do-hospital.html
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as funcionárias do banco Caixa Econô-
mica, falando de uma situação de assé-
dio3. O que eu não sabia, é que essa pessoa 
estava cotada para ser o vice-presidente 
do Bolsonaro. Quando eu soube, quase caí 
para trás. Essa questão da misoginia está 
muito aberta. O debate político está colo-
cado e está ativado. Em relação à questão 
do aborto, não diz respeito só às pessoas 
que têm útero e não é só sobre reprodu-
ção, é também sobre sexualidade, pois a 
fundamentação dessa questão principal 
que apareceu durante essa semana, é o 
fundamentalismo religioso e a questão da 
família. Essa questão de útero e aborto, é 
só um símbolo desse fundamentalismo 
que anda junto com a questão arma-
mentista, com a questão agrária e com 
essa questão indígena que foi colocada 
pela nossa vida no início. Então está tudo 
junto e misturado.

Essa semana que estamos passando, 
tem tudo a ver com a nossa conversa hoje, 
principalmente porque nos afeta. Mas por 
que isso nos afeta? Porque mesmo que a 
gente não vá a ONU e que a gente não vá na 
OEA, essa turma está indo lá. Essa turma 
que não nos quer bem, que quer nossa 
morte, que faz de tudo para nos destruir, 
está ocupando esses lugares e se arti-
culando, monitorando inclusive o que é 
decidido nesses lugares para fundamentar 
aqui dentro do Brasil e para ser uma lide-

3 Pedro Sampaio, ex-presidente da Caixa Econômica 
Federal, no mandato do então presidente Jair Bolsonora, 
foi acusado de assédio sexual e moral durante viagens e 
eventos do Banco. Mais recentemente, Pedro Sampaio se 
tornou réu pelas acusações. Disponível em https://www1.
folha.uol.com.br/mercado/2023/03/relembre-os-casos-
de-assedio-que-levaram-ex-presidente-da-caixa-a-
virar-reu.shtml

rança na América Latina. Eu tive a oportu-
nidade de fazer uma fala breve há um mês 
em Brasília. Eu falei exatamente isso para 
alguns países: “vocês estão preocupados 
que o Brasil está retrocedendo, só que não 
é só isso. O Brasil é a liderança do retro-
cesso para outros países”. Para os países 
vizinhos e para outros países no mundo, 
então temos uma responsabilidade muito 
grande. Não estamos fazendo uma polí-
tica que é só para o nosso bairro ou para o 
nosso país, estamos incidindo numa polí-
tica que é regional e internacional, em que 
essas pessoas estão ocupando e liderando 
espaços importantes.

Por que os Direitos Humanos 
importam?

Por que falar em Direitos Humanos? 
Eu preciso começar falando disso não só 
porque essa é minha área, mas porque 
essas pessoas nesse diálogo político estão 
fundamentando a política na Bíblia. Estão 
fundamentando em Deus, estão funda-
mentando na compaixão, estão funda-
mentando na fraternidade, entre outras 
coisas. Os Direitos Humanos são o nosso 
fundamento constitucional, a digni-
dade humana que faz com que tenhamos 
um argumento jurídico para fundamen-
tar a obrigação do Estado com a gente. 
Alguns grupos podem se apresentar como 
defensores das mulheres, defensores das 
mulheres negras, defensores da popu-
lação LGBTQIA+, só que sobre o funda-
mento da religião e sobre o fundamento 
do amor, mas esse não é o fundamento 
dos Direitos Humanos. O fundamento dos 
Direitos Humanos é a dignidade da pessoa 
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humana. Quero trazer esse episódio da 
menina, pois não se vê a dignidade sexual, 
ele não tem uma perspectiva de Direi-
tos Humanos, porque quando temos essa 
perspectiva de dignidade, enxergamos o 
ser. Eu estava falando para um grupo de 
juízes e juízas e perguntaram: “qual é o 
segredo, professora?” e eu falei: “não tem 
muito segredo se olharmos quem é a pes-
soa que está conosco. Se olharmos quem 
é a pessoa com quem estamos conver-
sando e querer respeitá-la, não tem muito 
segredo”. Então, naquele caso, não quise-
ram respeitar o ser. Ali era uma menina, 
uma criança de 10 anos. Conseguimos 
perceber pelos vídeos que a mãe era uma 
mulher negra, então tem a questão da 
maternidade da mulher negra envolvida 
também. A menina de 10 anos do Espí-
rito Santo também era de uma família 
negra. São muitos elementos. A questão 
dos fundamentos dos Direitos Humanos 
e da dignidade é algo importante e é algo 
que vai fazer com que a gente acesse esses 
tratados internacionais, a ONU e a OEA. 
Só acessamos esses lugares porque está 
na constituição a dignidade humana e a 
importância dos tratados internacionais 
de Direitos Humanos. É só por essa razão.

O presidente quando foi eleito, um 
pouquinho antes, começou um movi-
mento que dizia assim: “Quando o B17 for 
eleito, a gente vai sair da ONU, vai acabar 
com essa história de ONU”. Eu juro, eu 
achei que isso era mentira e eu não enten-
dia. Como é que esse movimento come-
çou? Esse movimento começou com uma 
deslegitimação desse sistema ONU e com 
a legitimação da própria sociedade civil. 

Então, se vocês lerem qualquer notícia 
da anistia internacional de uma ONG de 
Direitos Humanos, é um governo deslegi-
timando essas organizações e essas pes-
soas. Isso está sendo feito também.

Eu separei um texto antigo da Sonia 
Correia, em que ela conta a história dos 
direitos sexuais reprodutivos dentro da 
ONU. Por que eu separei esse texto? Por-
que ela conta um pouco das conferências 
da ONU que nós não sabemos muito como 
funciona. Mas esse texto é importante para 
enxergarmos um pouco da participação da 
sociedade civil no conteúdo dos Direitos 
Humanos, pois a própria história dos Direi-
tos Humanos começou de uma maneira 
genérica. Não estava incluído mulheres, 
sexualidade ou gênero, não estava incluído 
nada disso. Foi e ainda está sendo um pro-
cesso, uma batalha. Existe ainda todo um 
trabalho de reconhecimento dentro dos 
Direitos Humanos. Essa é uma crítica que 
já havia antes e que existe hoje também, 
só que tem esse detalhe de falar a pala-
vra gênero dentro da ONU e transformar a 
palavra em ideologia de gênero. 

A ideologia por trás da ideia 
de “ideologia de gênero”

Eu preciso falar que essa conversa de 
ideologia de gênero começou na ONU, lide-
rada pelo Vaticano e sua turma. Esse texto 
da Sônia Correia, conta um pouco desse 
material, desse passado, falando dos bas-
tidores das conferências internacionais 
onde começou a se falar sobre isso. O Vati-
cano tem assento na ONU, então quando 
há conferência da ONU, não é um lugar 
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confortável e não vai estar todo mundo se 
amando. Se houver a oportunidade de uma 
conferência da ONU e vocês puderem ir, lá 
é um lugar de incidência, porque lá vão ter 
extensões. Eu fui à conferência da ONU 
Rio+20, aquela que foi depois da Rio 92, 
houve uma atenção sobre direitos sexuais 
e reprodutivos, e houve essa atenção em 
todas as outras. Na hora de se aprovar um 
texto no final da conferência, querem tirar 
as palavras gênero, sexualidade, direi-
tos sexuais e reprodutivos. Essa é a aten-
ção muito forte atualmente. No final das 
contas, essa palavra técnica vai atingir as 
mulheres negras, indígenas, periféricas e 
LGBTQI +. Eu coloquei aqui este lembrete 
e o papel das conferências internacionais 
para eu não esquecer.

Quais visões afetam a participação 
política? Como eu disse, trabalhamos 
com um assunto delicado. Trabalhamos 
com percepções sobre direitos humanos, 
percepções sobre ONU, sobre OEA, sobre 
gênero. Se vocês já citaram algum tratado 
em algum documento, é uma maneira da 
ONU estar mais perto de vocês, mas eu vou 
trazer um documento que tem a ONU e a 
OEA logo no seu preâmbulo. Na Lei Maria 
da Penha, tem um preâmbulo dizendo que 
essa lei está de acordo com a comissão de 
Belém do Pará e a Convenção pela Elimi-
nação da Discriminação Contra a Mulher 
(CEDAW). É um exemplo de uma legisla-
ção que cita um tratado internacional de 
Direitos Humanos, então ali estávamos 
tendo uma situação muito próxima do 
nosso cotidiano, que é de implementação 
e monitoramento de um compromisso 
internacional.

Percepções sobre gênero é um tema 
complicado que pode representar cri-
minalização dependendo do lugar que 
estamos. Dependendo do lugar, falar de 
Direitos Humanos é defender bandido, 
e isso pode ser perigoso. Que percepções 
são essas que podem gerar algum tipo de 
constrangimento, ameaça ou violência? 
Eu não posso falar de incidência política 
sem pensar nisso, mas eu também não 
posso falar de Ciência Política sem pen-
sar que a incidência política também pode 
me proteger. Vejam como é complexo: eu 
posso ter o próprio sistema ONU para me 
proteger de alguma violação como defen-
sora de Direitos Humanos, que foi a pro-
posta da Daiane4, e trouxe aqui para levar 
alguma coisa do que está acontecendo 
com o conflito no Mato Grosso do Sul. 
Em relação a esse conflito, é importante 
sabermos quem está mais envolvido no 
território. A APIB, que é uma associação 
dos povos indígenas, já está bem envol-
vida com ONU e a OEA, bem articulada 
inclusive. Então, é sempre muito impor-
tante nessa incidência internacional, pri-
vilegiar as organizações que já estão na 
base, que já estão na ponta, não porque 
elas são as donas do caso e, sim, porque 
elas geralmente fazem uma incidência 
articulada. Então já estão acompanhando 
um caso de tal coisa, um caso em tal lugar, 
tendo condições de analisar um caso de 
uma maneira mais coordenada, respei-
tando a questão do território, que é uma 
questão muito cara. 

4 Daiane foi aluna da Escola e perguntou a Ingrid como os 
Direitos Humanos podem proteger comunidades de pes-
soas sem terra e indígenas no Mato Grosso do Sul.
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É muito importante dizer que, nessa 
organização que eu sou próxima, nós tra-
balhamos muito com essa perspectiva 
de uma advocacia feminista, com muito 
respeito com o que a pessoa quer nessa 
incidência. Então, por exemplo: é a sua 
comunidade? É o seu grupo? O que esse 
grupo deseja ou o que a gente percebe 
que esse grupo quer? Existe incidência 
em que eu posso ser de um caso inter-
nacional, mas também existe a incidên-
cia em que eu participo de um grupo, de 
um fórum ou de um debate. Eu participo 
de um fórum, vou debater e vou para uma 
conferência internacional da ONU. Essa é 
uma oportunidade de levar uma incidên-
cia desse grupo. No dia a dia da incidência 
internacional, a oportunidade pode apa-
recer para mim e eu acessá-la para levar 
uma determinada demanda de um grupo 
que eu já participo. Ela não aparece assim 
de uma forma tão planejada, mas tam-
bém pode aparecer. Como ela aparece de 
uma maneira planejada? Quando eu atuo 
em um determinado assunto? 

Vou falar um pouco dos direitos 
sexuais, reprodutivos e do aborto, que é 
o tema da semana. Então aconteceu esse 
escândalo durante essa semana, estupro e 
aborto. Eu posso continuar fazendo o que 
eu já fazia, minha pesquisa e o meu pare-
cer; e quando a relatora da ONU vier para 
o Brasil, eu encaminho para essa relatora 
da ONU. Quando tiver o caso na comissão 
interamericana, vou encaminhar a par-
tir da pesquisa que já estou fazendo. Esse 
encaminhar, é um momento de incidên-
cia política. Todo o acúmulo que temos 
na base, pode incidir internacionalmente 

e eu não preciso esperar a incidência 
internacional para elaborar. É o que eu já 
faço que pode ser levado para fora, assim 
que é interessante enxergar a incidência 
internacional. Eu tenho uma pesquisa e 
vou avaliar para qual espaço internacio-
nal ela pode ir. Se eu tenho um caso, eu 
posso avaliar para qual lugar ele pode ir, 
se estou em um grupo ou um fórum, em 
alguma análise política, posso avaliar 
para onde ele pode ir. É essa análise polí-
tica que podemos fazer. Coloquei o nome 
Direitos Humanos, para saberem que é o 
fundamento, que é a dignidade humana, e 
que é importante para não confundir com 
aquela turma que quer fazer incidência 
fundamentada na bíblia, fundamentada 
no amor ao próximo e outras coisas.

Monitoramento 
Internacional de Direitos 
Humanos

O que é monitoramento internacional 
de Direitos Humanos? É um compromisso 
que o Estado brasileiro assumiu e que nós, 
como sociedade civil, temos condições de 
cobrar e monitorar porque vivemos no dia 
a dia. Nós vivemos a política no cotidiano, 
somos nós que frequentamos o posto de 
saúde, nós que frequentamos a escola 
para dizer o que funciona e o que não fun-
ciona. Não é só o Brasil, todo país quer 
ser o melhor do mundo e só contar coisa 
linda, só contar coisa bonita. Nós somos 
muito importantes. A sociedade civil é 
muito importante e onde não tem a infor-
mação das mulheres negras, das mulhe-
res indígenas, das mulheres da periferia, 
mulheres da Amazônia, mulheres LBTQIA 
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+, essa sociedade civil vai ter uma infor-
mação parcial. Então, nós precisamos 
entender o impacto dessa participação.

Esses lugares de monitoramento, a ONU 
é um deles, a OEA é outro, os demais órgãos 
sempre estão criticando como a informa-
ção é produzida. Tem um detalhe também, 
ensinamos sobre esses organismos. A pró-
pria ONU está sujeita à nossa incidência. 
Por exemplo, os Direitos Humanos, ele não 
falava de gênero, só falava de direito das 
mulheres. Hoje dentro da ONU, já existem 
documentos dizendo onde têm os direitos 
de gênero e não se aplica só ao conceito 
biológico, é uma questão social. A turma de 
lá, já fez também essa reflexão. Então, hoje 
existe uma atenção da ONU e esse assunto 
interessa a vocês, até pelo nome da nossa 
escola, tem uma atenção na ONU sobre 
proteção de defensores de Direitos Huma-
nos quando são parlamentares. Proteção 
de mulheres defensores Direitos Huma-
nos, e quando for parlamentar? A relatora 
da ONU falou: “Essa não é uma prioridade 
minha”. Por que não é? 

Na cabeça do pessoal da ONU, não é 
uma prioridade porque essas pessoas 
têm mais estrutura para se defender. Só 
que para nós não é bem assim. Essas pes-
soas deveriam ter mais estrutura para 
se defender, mas quando são mulheres 
negras, indígenas, LBTQIA +, ser quem 
elas são é justamente a razão da desprote-
ção, porque elas desafiam a instituciona-
lidade. Somos nós que vamos questionar 
essa mudança de perspectiva, a própria 
ONU é questionada com as nossas infor-
mações. O Monitoramento Internacional 
de Direitos Humanos é mostrar um pouco 

como os Direitos Humanos são cumpridos 
e principalmente no nosso caso, recuados.

Como entendemos o sistema inter-
nacional de proteção a esses espaços? 
Entendemos como lugares que são para 
fortalecer a nossa prática, o lugar que já 
estamos numa linguagem que as pessoas 
não sabem usar nas decisões nos tribu-
nais, nem nas políticas públicas, a gente 
está engatinhando muito ainda sobre 
isso. Saiu agora no judiciário um pro-
tocolo sobre como usar essa linguagem 
internacional dentro das decisões, das 
audiências. Saiu em 2021, então ainda 
estamos engatinhando sobre como trazer 
todo esse material para cá internamente e 
como aproximar isso internamente. Vale 
a pena a gente ler. Tudo é muito novo e eu 
costumo falar que não gosto da expres-
são “Direito Internacional dos Direitos 
Humanos”. Eu gosto da expressão “Direi-
tos Humanos”, porque os Direitos Huma-
nos acabam sendo o local e o internacio-
nal. Se eu ficar pensando apenas na visão 
internacional, isso me afasta.

Quem é o Estado brasileiro? O Estado 
brasileiro não é só o Poder Executivo, mas 
o governo federal, o governo estadual, o 
municipal, o judiciário, o legislativo, todos 
esses funcionários públicos. Então é muito 
importante termos essa noção de moni-
toramento e o que podemos monitorar de 
Direitos Humanos não é apenas o Execu-
tivo. Uma sentença ou um projeto de lei 
que consideramos injusto, pode ser moni-
torado. Em relação ao gênero, monitora-
mos bastante os projetos de lei que querem 
proibir discussões sobre gênero e sexua-
lidade nas escolas. Em relação à questão 
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racial, há também um debate sobre edu-
cação e gênero que está afetando os livros 
didáticos, então isso nos interessa muito.

Quem é o Estado nesse monitora-
mento? São esses três poderes em todas 
as esferas de governo. O nosso papel de 
sociedade civil nessa incidência interna-
cional, é desvendar essas informações, 
contrapor elas, mas também propor, tanto 
denunciando fazendo um contraponto em 
algum relatório ou em alguma petição, 
quanto analisando a política pública. Eu 
trouxe essa informação aqui sobre Defen-
sores de Direitos Humanos, porque é algo 
que tem me preocupado bastante nos últi-
mos meses por conta de um outro traba-
lho. Quando falam de proteção de Direitos 
Humanos, não se tem falado das mulheres 
negras, indígenas, quilombolas, LBTQIA+ 
dentro desse grupo. Geralmente se fala de 
uma forma genérica e aparece mais uma 
visão masculina. Por isso eu trouxe essa 
expressão, para nos reconhecermos como 
defensoras de Direitos Humanos, podendo 
dar acesso a alguns mecanismos de pro-
teção no nosso agir político. Isso pode nos 
dar mecanismos de proteção no nosso agir 
político e não só falar de uma incidência 
política para proteger os outros. Estamos 
nos vulnerabilizando também. O nosso agir 
político e incidência política, nos coloca 
em um lugar de risco onde a experiência da 
violência política de gênero é outra.

Defensoras de direitos 
humanos e a proteção de si

Acessar mecanismos de proteção, 
por vezes, pode chegar por essa chave de 
defensoras de Direitos Humanos. Por isso 

eu coloquei aqui essa expressão, não sei 
se vocês se reconhecem como defensoras 
de Direitos Humanos ou se pensam sobre 
isso, mas isso pode trazer ferramentas 
de proteção. Eu queria trazer um deta-
lhe sobre essa questão. Muitas vezes na 
nossa incidência política, como mulheres 
defensoras de Direitos Humanos, como 
mulheres negras defensoras desses direi-
tos e como LBTQIA+ defensoras de Direi-
tos Humanos se protege o grupo. Mas 
precisamos também falar da proteção de 
si e como buscar ajuda para essa proteção. 
Quais são as suas redes de autoproteção? 
Não é objeto dessa nossa conversa, mas 
precisa ser incluso no curso, não sei se 
terá algum momento para isso, mas esse 
eu vejo que é o nosso maior desafio hoje. 
O nosso maior desafio hoje é alguém nos 
convidar para alguma coisa, para alguma 
atividade e depois nos jogar no território 
de volta e acabou. A gente precisa ter mais 
esse suporte e essa segurança.

Exemplos de incidência nos 
sistemas ONU e OEA

Rapidamente, eu anotei aqui “Sis-
tema ONU e sistema OEA”, em que falei 
um pouco sobre ONU, um pouco sobre 
OEA. Destaquei aqui para sabermos que 
falamos da OEA quando falamos do caso 
Maria da Penha, que acabamos conhe-
cendo muito porque fala da Lei Maria da 
Penha. Essa lei tem esse nome por causa 
desse caso Simone Diniz, que é um caso 
da comissão interamericana de Direitos 
Humanos, e que é um caso de racismo 
muito importante para o reconhecimento 
de que o sistema brasileiro é racista. O 
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Caso Márcia Barbosa, é um caso na corte 
interamericana que foi uma condenação 
em novembro de 2021, sobre feminicídio. 
Márcia era nordestina da Paraíba, mulher 
negra, que foi assassinada. Foi procurar 
emprego e morreu. Um homem muito 
poderoso foi oferecer emprego para ela. 
Algo muito importante aqui é o sistema 
de Justiça, onde nessa cidade, não sei se 
vocês conhecem esse caso, ela foi cha-
mada de tudo que vocês podem imaginar. 
Então, tem uma questão do julgamento 
dela, o que ela estava fazendo lá, então 
essa questão volta.

O caso Alyne Pimentel é um caso 
no sistema ONU e eu separei também 
um material para vocês escutarem um 
podcast de 30 minutos contando deste 
caso. É uma forma de incidir no sistema 
internacional levando uma petição para 
um comitê da ONU, que é esse comitê 
CEDAW. Alyne Pimentel é uma jovem 
negra do Rio de Janeiro que faleceu por 
falta de atendimento na rede hospitalar 
do Rio de Janeiro. Esse caso foi levado ao 
comitê CEDAW, não interessa aqui expli-
car detalhes de como se acessa, mas há 
uma regra que é: quando eu envio um 
caso para a ONU, eu não posso enviar 
para a OEA. Eu não posso enviar o mesmo 
caso para a ONU e para a OEA ao mesmo 
tempo, isso é ruim e me prejudica. Então 
é importante vocês saberem disso. Outra 
regra internacional é a pendência, ou 
seja, recursos internos para eu poder 
enviar um caso internacional. Muitas 
vezes é importante ter um certo sigilo no 
caso enviado, pois é ruim esse caso ser 
publicizado sem o governo saber. 

O que acontece depois que o caso vai 
para o sistema internacional? Acabou, 
eu não estou envolvida? Não, a gente é 
importante. Importante na incidência 
local, importante no monitoramento das 
recomendações, importante na reverbe-
ração dessa sentença. Tudo isso aqui é só 
um exemplo de casos. Tem outros casos, 
inclusive sem os nomes das mulheres. 
Tem outros casos na corte que são bem 
importantes, casos coletivos como os 
Trabalhadores Sem-Terra, os indígenas, 
e a importância de reverberar esse mate-
rial dentro do nosso país. Isso pode fun-
damentar nossas reivindicações.

Existe uma análise estratégica. O envio 
de casos na ONU é mais restrito, não são 
todos os comitês que precisam e é consi-
derado quase uma sentença judicial. Ulti-
mamente os dois demoram. Essa é uma 
visão que eu tenho, o envio de um caso 
internacional tem dois focos: tem uma 
repercussão para pessoa, mas também 
uma repercussão na política pública. Não 
é só um caso para pessoa como se fosse 
no judiciário, como se fosse uma quarta 
instância ou uma terceira instância, às 
vezes é uma incidência naquela política 
pública. Por exemplo, o caso Maria da 
Penha quando foi enviado, tinha um foco 
que era a aprovação de uma lei sobre vio-
lência doméstica. Era uma oportunidade 
de ter uma recomendação focada nisso. 
Demorou muito, o caso da Márcia demo-
rou bastante na comissão. Tem uma série 
de questões para pessoas que precisam 
ser levadas em conta, mas o mais impor-
tante é essa análise estratégica. Às vezes, 
numa incidência internacional, o comu-
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nicado de imprensa pode responder para 
você. Não significa judicialização. 

Eu acho que houve um comunicado de 
imprensa essa semana no caso do desapa-
recimento do corpo do Dom e do Bruno5. 
Então aquilo não foi uma judicialização, 
só um comunicado, uma manifestação, é 
um tipo de incidência também. Isso é um 
tipo de incidência internacional. Saiu um 
comunicado de uma organização inter-
nacional sobre algo importante e o Brasil 
se movimentou. O governo foi lá, mandou 
mais polícia para achar o corpo, deu uma 
chacoalhada. Não foi necessário enviar 
um caso que já acabou com o esgota-
mento, foi porque se queria só uma mani-
festação, então é um tipo de incidência 
também. Aqui são casos que são como se 
fossem judicialização. Outro tipo de inci-
dência que não chega a ser judicialização, 
são relatórios de relatores especiais.

O Relatório Especial é como se fosse 
uma carta, um envio de comunicação, é 
diferente do caso Aline. Eu enviei uma 
carta para o relator da ONU contando um 
pouco sobre isso, vinha uma relatora da 
ONU sobre violência contra mulher para 
cá. Essa era uma oportunidade de inci-
dência. Que oportunidade de incidência 
era essa? De enviar informações que ela 
falou para quem tiver que encaminhar. 
Nós podíamos mandar um documento de 

5 Em junho de 2022, o indigenista Bruno Pereira e o jor-
nalista britânico Dom Phillips foram assassinados du-
rante viagem ao Vale do Javari, no extremo-oeste do 
Amazonas. O caso repercutiu internacionalmente e cha-
mou ainda mais atenção para o sistema de brutalização e 
destruição dos territórios indígenas, do desmatamento e 
dos inúmeros outros crimes associados aos direitos indí-
genas. Disponível em https://www.bbc.com/portuguese/
topics/crldrn56z3pt

cinco páginas contando alguma informa-
ção. Ela nesse chamado, colocou enfoque 
em tal coisa, tal coisa você mandava para 
lá e essa era uma oportunidade. Quando 
ela viesse ao Brasil, essa poderia ser uma 
segunda oportunidade. Ela não veio para 
o Brasil por algum motivo que eu não sei, 
mas quando ela vier, pode ser ano que 
vem, encontra com a relatora, faz o rela-
tório dela, apresenta as recomendações 
para o Brasil e a gente pode incidir divul-
gando essas recomendações. Isso tam-
bém pode fazer parte da nossa incidência 
política fortalecendo o que eu quero apa-
recer na recomendação da ONU. Não sou 
eu que estou falando, é a ONU. Então isso 
é um tipo de incidência política. Existem 
muitas recomendações.

Espaços para incidência 
internacional

Nos relatórios da ONU é importante eu 
dizer que já vieram para o Brasil. Então 
especialistas estudiosos, eu preciso dizer 
isso porque o governo brasileiro fala de 
uma maneira resistente às recomenda-
ções dos relatórios da ONU e os relatores 
recebem as nossas informações, então 
eles nos escutam. Eu li um documento 
do Brasil há duas semanas em que eles 
falaram do RPU, o Relatório De Revisão 
Periódica Universal. Falaram assim: “eu 
gosto da Revisão Periódica Universal. O 
Brasil recebe muito bem a Revisão Perió-
dica Universal, porque são recomenda-
ções feitas por países, não são respostas 
prontas como outros mecanismos”. O que 
ele quis dizer com isso? Que as respos-
tas prontas são para os relatores, que é 
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para os outros mecanismos e aqui somos 
embaixadores. Não é questão de resposta 
pronta, é um mecanismo diferente, é uma 
revisão entre pares. Então, eu anotei que é 
um outro lugar de incidência que o Brasil 
vai participar, aqui vocês também podem 
enviar informações e monitorar. No meu 
caso, eu participei diretamente desse site, 
que eu vou colocar disponível para vocês, 
que é a plataforma RPU, mas o Brasil vai 
entrar agora, podemos inclusive nos reu-
nir depois e pensar em algum documento, 
mais elaborado e tal.

A Revisão Periódica do Brasil será 
no ano que vem, mas ainda tem alguns 
momentos para incidir esse ano. Aqui é 
um bom lugar de incidência do grupo de 
vocês. Como é a incidência do RPU? Quem 
faz as recomendações da revisão perió-
dica são os embaixadores, então o nosso 
trabalho seria elaborar o nosso docu-
mento, do que a gente quiser, olhar as 
recomendações e ir às embaixadas. Fomos 
à Embaixada do Canadá, o Canadá se reu-
niu com outros países e nós apresentamos 
esses relatórios. O que eles vão fazer com 
as nossas informações, não dá para saber 
agora, mas sabemos que incidimos com o 
nosso conteúdo e eles fizeram várias per-
guntas. Quando houve essa incidência, 
fizemos também uma certa crítica ao pró-
prio material deles. O que nós percebemos 
no nosso grupo? Quem faz recomenda-
ções sobre gênero geralmente são os paí-
ses nórdicos e quem faz recomendação 
sobre raça, geralmente são os países da 
África. Era Noruega e Canadá, até falei: 
“olha, se vocês continuarem fazendo isso, 
vocês vão ficar sendo enganados. Chega, 

deu”. Aí a assessora da Noruega veio falar 
comigo e disse que existe uma atenção 
nesses países sobre raça. Qual é essa? É 
uma visão ainda biologizante que fala de 
raça e de racismo, e que existe essa aten-
ção. Não é a visão sociológica que já temos 
e que foi muito bom termos colocado isso, 
porque existe uma questão interna tam-
bém na própria elaboração das recomen-
dações. Qual foi a conclusão que eu tirei 
disso? Que precisamos estar nesse diá-
logo também com essas embaixadas, com 
quem elabora esse material. Essa foi uma 
das conclusões mais importantes dessa 
experiência que foi no mês passado. Isso é 
a RPU, Revisão Periódica Universal. Então, 
por isso estou falando que essa fala que 
fiz aqui não é para publicar no YouTube. 
É uma fala só interna, que é uma fala bem 
de avaliação. Então é uma maneira de a 
gente incidir nesses lugares. Depois que 
eu falei do sistema de proteção, sistema 
ONU e sistema OEA, eu vou falar um pou-
quinho rápido dos tratados.

Cada tratado de Direitos Humanos da 
ONU tem o seu próprio comitê. Ele que 
monitora os tratados, cada comitê tem 
um jeito de funcionar. O que a gente pre-
cisa saber aqui é que a forma de monitora-
mento de tratados, uma das mais impor-
tantes, é a análise de relatórios. E nessa 
análise de relatórios, nós como socie-
dade civil, somos importantes no envio 
de informações. Nós podemos enviar 
informações para a RPU, que foi aquela 
que eu falei anteriormente. Nessa análise 
de relatórios, o que está aberto agora é o 
comitê para eliminação da discrimina-
ção racial, que é muito importante para 
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esse grupo, e provavelmente para o ano 
que vem, que vai começar o processo de 
monitoramento do comitê para elimi-
nação da discriminação contra a mulher. 
O Comitê contra a tortura é um lugar de 
incidência, comitê da criança é um lugar 
de incidência, comitê de Direitos Huma-
nos é um lugar de incidência, Tem outros 
comitês, só estou dando um exemplo.

Como é que funciona isso aqui? Eu 
coloquei aqui umas etapas. Antes das 
recomendações do comitê da ONU, tem 
algumas etapas, tem uns prazos para que 
o Brasil possa apresentar suas informa-
ções. Geralmente está atrasado, nunca 
mandaram nada. E aí quando tem uma 
certa organização, temos a oportunidade 
de incidir com informações e elaborar 
perguntas. Nessa fase de elaboração de 
perguntas, tem alguém lá na ONU, que são 
especialistas designados por uma reunião 
de trabalho para analisar o nosso país, é 
um momento de incidência. Depois tem 
um segundo momento para sessão que 
chamamos de relatório alternativo ou 
relatório sombra. Qual é a diferença des-
ses dois termos? Hoje usamos como sinô-
nimo, mas vou colocar aqui só para a gente 
saber. Relatório sombra (a gente tem até 
falado de relatório de luz, que de sombra a 
gente não precisa, a gente precisa de luz), 
da gente contrapor as informações do 
governo e relatório alternativo, quando 
o Estado não apresenta seu relatório e 
acabamos apresentando um relatório no 
lugar daquele país. Tem se usado mais 
relatório alternativo ou o relatório luz.

Estratégias para incidência 
a partir de um olhar 
interseccional

Desse relatório, qual é a nossa opor-
tunidade de incidência? Nossa oportu-
nidade de incidência é problematizar 
as informações que o Estado está apre-
sentando, elaborando recomendações 
que têm potencial de incidir no relatório 
final, então isso para a gente é impor-
tante, e esses especialistas têm expec-
tativa de ver o nosso material lá. Nessa 
reunião prévia da sessão, é possível que 
o próprio comitê tenha uma pré-sessão. 
Houve no comitê CIDOC em novembro de 
2020, e na pré-sessão o comitê dizia: “as 
organizações podem se inscrever do dia 
tal a dia tal, e eu quero ouvir vocês, quero 
saber um pouco mais sobre mulheres 
indígenas, quero saber um pouco mais 
sobre mulheres da Amazônia”. São ques-
tões que os especialistas querem saber 
sobre o Brasil. Geralmente são questões 
que estão faltando informação para che-
gar lá. O que eu queria deixar aqui é que 
a nossa informação é valiosa. Porque 
vivemos o cotidiano, e é importante não 
só em situações de desespero e violên-
cia, mas também nesse monitoramento, 
nesse acompanhamento em desvendar 
a fala governamental, que vocês devem 
imaginar como deve estar a situação, que 
tipo de fala devemos ver a todo minuto.

Às vezes não temos dados, na ausência 
de dados, podemos ter informação qua-
litativa e essa informação qualitativa são 
os casos que a gente acompanha, são às 
vezes um caso paradigmático que saiu no 
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jornal, uma documentação, um dossiê que 
organizamos na nossa comunidade. Eu 
vou contar uma coisa para vocês, lá nesta 
embaixada, a moça de lá falou assim: “eu 
queria saber mais sobre violência política, 
mulheres e violência política. Você sabe 
de casos?”. Eu falei: “se eu sei de casos? 
Eu e todo mundo sabemos de casos. Está 
no jornal”. Ela falou como se fosse algo 
secreto, como se eu soubesse de casos de 
uma maneira secreta e enviasse para ela. 
Não, está no jornal e ela não sabia. Foi essa 
a frase dela, da funcionária na embai-
xada. Então, essas pessoas precisam de 
uma informação qualificada. Na mesma 
hora eu falei: “tem o perfil, são mulheres 
negras, mulheres trans negras na polí-
tica”. Falei, expliquei, mas me impac-
tou esse completo desconhecimento. São 
essas pessoas que vão fazer recomenda-
ções para o Brasil daqui a pouco e que pre-
cisamos alimentar de informações quali-
ficadas, e não precisa ser tese, pode ser 
um documento de 10 páginas, de 7, de 5, 
mas precisam de informação.

Eu vou dar um exemplo a partir desse 
caso com uma informação bem precária. 
Digamos que tenha uma recomendação, 
sobre violência policial e dados. Com cer-
teza deve ter sobre o fim do auto de resis-
tência. Deve ter alguma recomendação 
sobre isso lá no RPU ou em algum outro 
documento. Aí eu vou escrever para eles, 
eu não preciso falar, eu não vou falar só: 
“essa recomendação não foi cumprida”. 
Eu vou dizer: “ainda existe necessidade do 
monitoramento da polícia, porque acon-
teceu um caso no Brasil que foi assim, e 
nesse caso teve os seguintes dobramen-

tos”. Então ali é o momento em que eu 
levo essa situação e é importante que eu 
tenha fundamentação na minha infor-
mação. Eu preciso ter uma fonte, alguma 
coisa de jornal, algo que seja de uma fonte 
pública. Se eu não tiver fonte pública, a 
organização precisa se preocupar em fazer 
isso se tornar público. Pode ser um artigo, 
um material de documentação para isso 
virar fonte. Então essas coisas vão apare-
cer desse jeito, eu posso criar um dossiê 
mais aberto que não seja só para esse caso 
do RPU, posso chamar um dossiê, criar, 
digamos assim, um usuário dos Direitos 
Humanos da periferia de São Paulo e tra-
zer só casos de violações da polícia no ano 
de 2021 e 2022. Eu documento esses casos 
e levo esse material para ONU ou para OEA. 
Eu posso ter o relatório da comunidade 
Paraisópolis, um relatório que é robusto 
e que pode servir para vários momentos. 
Esse relatório pode ter 100 páginas, e 5 
páginas podem ser importantes para um 
momento, 20 podem ser para outro.

No CLADEM, trabalhamos muito desse 
jeito. Agora, nesse exato momento no 
CLADEM, temos um material e faz tempo 
que trabalhamos com a questão da gravi-
dez como tortura de criança. Nunca tive-
mos a chance de incidir com a campanha 
no Brasil. Quando foi o caso da menina de 
10 anos, foi naquele momento que tudo 
que acumulamos apareceu. A gente entrou 
e reverberou a nossa campanha. Agora, 
tudo que acumulamos numa segunda 
campanha regional sobre violência, femi-
nicídio associado a suicídio e a negação do 
aborto, conseguimos trazer para o caso 
da menina de 11 anos num texto. Então 
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nós vamos acumulando e aí conseguimos 
incidir. Essa é uma maneira que nós tra-
balhamos. Nós somos voluntárias, tam-
bém não somos ricas.

Qual é a forma mais fácil da mulher 
negra ter uma incidência? Acredito que isso 
é uma questão mais institucional. Então, 
por exemplo, você está engajada numa 
instituição que trabalha mais próximo de 
qual organização? Isso vai acabar apro-
ximando você dessa incidência política, 
então eu acredito que não pode ser algo 
artificial. É como percebo isso. Por exem-
plo, a violência de gênero na política é um 
assunto que está sentado com as mulhe-
res brancas, então interessa às mulheres 
brancas. Acaba que essa bandeira aparece 
racializada, ela aparece com uma questão 
de gênero e a questão de raça vem depois. 

O CLADEM Brasil não tem CNPJ. Quem 
tem CNPJ é o braço de uma rede regional 
que tem um CNPJ regional e todo mundo 
nos outros países não tem. Então, por 
exemplo, agora no RPU, eu também fiquei 
com essa dúvida, então mudou tudo e o 
que eu faço? Cria um e-mail e manda não 
sei para onde, isso é uma coisa que vai 
mudando. Na prática, não precisava de 
CNPJ, criei um e-mail e mandei o relató-
rio. Foi isso que aconteceu, então não tem 
tanta burocracia assim. No caso da comis-
são interamericana, nem precisa de advo-
gado, nem precisa ter OAB. Inclusive as 
organizações, ONGS que trabalham com 
casos internacionais, às vezes nem con-
tratam advogado, contratam pessoas de 
outra formação. Não exige isso. Quando 
você entra na OEA tem até formulário, só 
que às vezes buscamos alguma organi-

zação que já esteja mais experiente por 
conta de ser um trabalho estratégico, um 
trabalho mais articulado, pois não é só 
enviar para lá, tem um trabalho de acom-
panhamento. As vezes alguma organiza-
ção sabe mais sobre alguma informação 
de bastidores, por isso. Mas se você entrar 
na Comissão Interamericana, que está em 
português, tem até a ficha de como enviar, 
de quais informações você pode criar um 
caso, e isso no próprio sistema da OEA, 
então não tem essa parte da burocracia. 

Em relação a você participar de uma 
conferência, eu acredito que vai ter alguma 
burocracia sim, porque tem a ver com 
delegações, então vai mudar dependendo 
do sistema. Agora, a gente também não 
tem CNPJ, tá? Outra questão de incidência, 
que agora eu lembrei, são Amigos da Corte, 
que é aquela figura do amicus curiae. Por 
exemplo, amicus curiae é uma figura que 
existe aqui no STF, no Superior Tribunal 
Federal e que também tem no internacio-
nal, na corte interamericana. Então pode-
mos ser um “Amigos da Corte”, apresentar 
uma petição, sem fazer parte do processo, 
apresentando a nossa posição e a nossa 
percepção. Então, digamos que tenha um 
caso importante na Colômbia e esse caso 
nos atinge como mulheres brasileiras. É 
um assunto que está sendo debatido, que 
é importante para a gente. “Ah, eu quero 
mandar alguma coisa, eu quero incidir ali. 
Vamos mandar alguma coisa? Vamos”. 
Tem prazo, agora não sei qual é o prazo, 
mas tem prazo. Se organiza e manda a 
petição, então isso também é uma forma 
de incidir, esses amicus curiae, Amigos da 
Corte, sem fazer parte do processo. 



78

O CLADEM tinha um boletim de bem 
fácil acesso explicando o que é o ami-
cus curiae, como participar. Então, nós 
não temos CNPJ no CLADEM Brasil, mas 
já conseguimos ser amicus curiae no STF. 
Mas como? Ingressando com outra orga-
nização parceira com CNPJ. Sozinhas sem 
CNPJ, não conseguimos, mas com outra 
organização parceira, uma ou duas com 
CNPJ, muito parecidas e com a mesma 
finalidade, conseguimos ingressar. Eu já vi 
indeferimento de organizações com base 
no que a organização faz, tipo: “indefiro 
essa participação que essa organização 
não tem nada a ver com o objetivo dessa 
ação”. Já vi isso, mas por causa do CNPJ, eu 
não vi. Então a gente não tem CNPJ, essa 
parte é importante. E como é que eu vejo 
esse processo? Participamos em 13 amicus 
curiae sobre gênero e sexualidade no STF. 
Eu vejo esse espaço como uma oportuni-
dade de incidir a nossa argumentação. A 
primeira leva foi uma base e a segunda foi 
melhorando a argumentação estratégica 
feita junto de organizações. Então acho 
que isso é importante também para falar-
mos aqui. Um trabalho desse de amicus 
curiae como a gente já colocou, tem uma 
coalizão que já está pensando à frente, já 
deve estar acompanhando esse processo 
e chamou a organização dela para inci-
dir. Assim é bom também, porque já tem 
alguém acompanhando. Não temos uma 
estrutura de escritório, alguém que possa 
nos acompanhar, então tinha um pouco 
desse processo. 

Às vezes é legal quando alguém chama 
a gente para essa oportunidade, para poder 
levar os nossos argumentos. Em outros 

momentos, a nossa incidência pode ser 
a gente somando. Às vezes o nosso nome 
como organização é importante para 
aquela incidência. Quem vai receber aquele 
documento, quer ver diversidade no docu-
mento, quer ver que aquele documento é 
assinado por pessoas e organizações da 
diversidade. Então isso também pode 
fazer parte de uma estratégia política. 

Uma outra coisa: o direito interna-
cional funciona um pouco diferente de 
como funciona o nosso direito interno. No 
direito interno é que vai ter a penalização 
e criminalização. No internacional vai ter 
mais um constrangimento internacional. 
E essa é uma grande crítica, que inventa 
uma certa criminalização quando que-
rem exercer poder. Por exemplo, quando 
os Estados Unidos querem descer poder 
sobre algum país do Oriente, ele vai lá e 
cria alguma coisa. 

A questão de gênero e direitos sexuais 
reprodutivos começaram a ser um ponto 
de atenção nessas conversas interna-
cionais, e quando eu falei que o Brasil 
é importante, é porque o Brasil é uma 
liderança no movimento anti gênero. 
Então, quando nós estávamos para aju-
dar a banir esse tipo de legislação, o 
Brasil ao invés de ser essa liderança que 
vai banir esse tipo de legislação de uma 
maneira diplomática, está sendo a lide-
rança do movimento anti gênero. Esta-
mos criando um documento chamado 
“Consenso de Genebra” nesses espaços, 
fazendo acordo com Hungria, com países 
do Oriente Médio. Estamos vivendo uma 
divisão onde o Brasil está do lado desses 
países. É essa a situação que estamos. 
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Precisamos falar um pouco sobre esses 
consensos de Direitos Humanos e de 
gênero internacional. Esse texto da Sônia 
vai contar um pouco sobre como conse-
guimos chegar ao que somos hoje como 
Brasil. Eu participei de uma atividade há 
muito tempo na África, já fazem 10 anos, 
na Comissão Africana de Direitos Huma-
nos, onde eu conheci um pouco sobre essa 
questão da proibição e nesse lugar, na 
comissão africana de Direitos Humanos, 
estava tendo uma manifestação sobre a 
liberdade LGBTQIA +. Era o lugar de fazer 
essa manifestação para tentar tirar uma 
resolução, fazer esse tipo de incidência, 
que também já passou por aqui na Amé-
rica. Ali no caso, nesse continente, eu 
não sei quais são os países, assim como 
também aqui no Caribe, em outros luga-
res, já estaríamos fazendo um outro tipo 
de incidência, mas que precisa ser feito 
um consenso interno. É isso que eu quero 
falar para vocês, mas precisamos con-
versar mais sobre essa questão do direito 
internacional e eu acho que teria que vir 
uma outra pessoa convidada.
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Q
uando recebi o convite, fiquei pen-
sando como seria essa aula no meio de 
mulheres que sabem tanto e como eu 

poderia contribuir junto a elas. Não tenho 
outra forma de contribuir se não contan-
do nossas histórias de vida, nossa atuação 
na política, como entender política e atuar 
dentro dela tem impactado nossas for-
mações. Eu sou Leila Borari, turismóloga 
por formação, moro no Território Borari, 
aqui na beira de Álter do Chão (Pará). Ál-
ter do Chão, nossa antiga aldeia, recebeu 
esse nome de portugueses. Em Portugal, 
há uma cidade chamada Álter do Chão e 
quando os portugueses chegaram aqui, 
eles colocaram nomes de cidades de Por-
tugal nas aldeias que eles iam encontran-
do e onde desenvolviam a sua missão. Eu 
vivo neste lugar, que é um lugar turístico 
e nós vivemos basicamente de turismo. 
Apesar da minha formação, minha voca-
ção é o envolvimento com o movimen-
to social, atuando aqui com os grupos do 
movimento indígena. 

Hoje eu estou na coordenação da Asso-
ciação de Mulheres Indígenas Suraras1 da 

1 Para mais informações sobre a Associação ver https://su-
rarasdotapajos.org.br/?playlist=d03b617&video=7ac15f2

Região do Tapajós. Surara significa guer-
reiro ou guerreira na língua nheengatu. 
Não tem gênero na língua nheengatu e o 
nome da nossa tribo é Suraras do Tapa-
jós. Aqui na região do Tapajós partici-
pamos de vários movimentos sociais na 
busca pelos nossos direitos, mas nos reu-
nimos enquanto grupo de mulheres ape-
nas desde 2016. É importante dizer que a 
associação de mulheres é muito recente 
dentro das aldeias e dos movimentos 
indígenas, mesmo tendo muitas mulhe-
res indígenas que lutam pelos direitos de 
seus povos e de suas terras. Atualmente 
está acontecendo aqui na região o pri-
meiro encontro de mulheres indígenas, 
e nós enquanto mulheres, acabamos nos 
encontrando no processo de grandes per-
das dos direitos indígenas com o golpe de 
2016 e com o desmonte da FUNAI. Foi em 
decorrência desses processos que fomos 
reunindo mulheres. 

Nós nos mobilizamos junto com a 
Universidade Federal do Oeste do Pará 
(UFOPA), para discutirmos sobre esses 
processos, pois muitas mulheres saem de 
suas aldeias para estudarem na universi-
dade. Então, sentimos a necessidade de 
nos encontrarmos para falar sobre ances-

Leila Borari
19 de julho de 2022

POR UM OLHAR SURARA
Políticas públicas e mulheres indígenas

 “Percebermos que é muito importante a nossa voz, falarmos 
por nós mesmos e não deixar ninguém falar por nós.”
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tralidade, sobre como é estar fora de nos-
sas aldeias, com o objetivo de nos forta-
lecermos. No início, o fortalecimento veio 
diante de vários temas sobre mulheres, 
como por exemplo a chegada na univer-
sidade e a discriminação que sofremos ao 
chegar caracterizados e tanto as mulhe-
res quanto os homens passaram por 
isso. Chegou um momento em que nossa 
troca foi tão grande, que ficamos muito 
próximas uma da outra, confiante uma 
na outra, a ponto de surgirem relatos de 
mulheres sobre violência doméstica, vio-
lência sexual e na infância, notamos então 
que isso era muito presente entre nós 
mulheres. Percebemos que esses assun-
tos não poderiam ficar mais só entre nós.  
Precisávamos dar atenção a isso e buscar 
formas para lutar contra isso, foi aí então 
que percebemos que não existem políticas 
públicas voltadas para mulheres indíge-
nas. Nesse país sofremos um apagamento 
de mulheres indígenas.

Quando um turista chega aqui, ele não 
percebe que existe um povo indígena, que 
há uma cultura indígena. Com a gente na 
escola e em todos os lugares que a gente 
vá, estamos acostumados a ouvir que ser 
indígena é ruim. Se tínhamos comporta-
mentos indígenas, mais retraídos, sem-
pre ouvíamos que devíamos nos com-
portar de forma diferente e que “é índio 
que se comporta desse jeito”, essa é a 
narrativa comum e daí vem o nosso apa-
gamento. Em nível nacional não existem 
políticas públicas para as mulheres indí-
genas. Como, então, as mulheres indíge-
nas vão recorrer para pedir apoio? Como 
elas vão lutar pelos seus direitos se não 

existem políticas públicas voltadas para 
as mulheres indígenas? 

Tivemos que enfrentar um processo 
bem maior, que é a questão da demarca-
ção das terras e o fato de que cada terra 
demarcada tem suas próprias caracterís-
ticas e diversidades. Precisávamos enten-
der o processo político de cada aldeia, o 
enfrentamento de cada uma com essas 
questões e como as mulheres estavam 
sofrendo submissão dentro de suas pró-
prias aldeias. Começamos a falar sobre 
isso, e a escrever também, criando pro-
jetos e procurando financiadores para 
lidar com isso. Os financiadores pergun-
tavam quantas mulheres sofreram vio-
lência, quantas crianças eram afetadas, 
mas não tínhamos esses dados e não 
encontramos em nenhum lugar. Na uni-
versidade do Amazonas, uma pesqui-
sadora fez um estudo sobre uma aldeia 
indígena e existem alguns dados, mas em 
nível regional e nacional, nós não temos. 
Notar isso foi importante para que a gente 
tomasse consciência de que precisávamos 
nos unir enquanto mulheres indígenas e 
tomar espaços de decisões políticas como 
a Câmara dos Vereadores, até chegar no 
Congresso Nacional. 

 Percebermos que é muito impor-
tante a nossa voz, falarmos por nós 
mesmos e não deixar ninguém falar por 
nós. Aos poucos estamos fazendo o que 
vocês estão fazendo: nos reunindo para 
a formação política, para o desenvolvi-
mento do pensamento crítico. Sabemos 
que política se discute e da importância 
de trazer isso para a nós e para a aldeia, 
tratar dessas discussões, de quais são os 
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nossos direitos, além de também acolher 
as mulheres. 

Nossa forma de atuação localmente 
está em primeiro lugar, então quando 
uma mulher vem até nós para participar 
do grupo, procuramos saber como levar 
essa mulher para a frente de lutas, para o 
enfrentamento, buscando como incenti-
var essas mulheres a estarem na luta pela 
defesa de seus territórios se elas estão 
sofrendo violência, sem ter o que comer, 
com dificuldades na área da saúde. Nós 
apoiamos essas mulheres e cuidamos 
uma da outra, incentivando a formação 
política, que é a participação das ativi-
dades. A missão da nossa organização, 
é lutar contra a violência a mulher indí-
gena e o racismo, promovendo o acolhi-
mento e o empoderamento das mulheres 
indígenas através da formação política, 
trazendo isso para a defesa do territó-
rio. Nós acabamos participando de várias 
formações, cursos e oficinas de maneira 
que esse processo fortaleça as mulhe-
res e possa fazer com que elas consigam 
se defender e defender seu território, por 
meio desse pensamento crítico. Pois se 
você está doente, se você está passando 
por algum tipo de violência, se você não 
tem alimento em casa, se você não tem 
uma fonte de renda, é muito difícil você 
se colocar na rua. Isso é muito difícil para 
nós, mulheres indígenas, sairmos para a 
rua sem nos fortalecermos. Por isso que 
primeiro, fazemos esse processo de for-
talecimento para irmos à rua no coletivo.

Na nossa organização, existem várias 
etnias e temos tido vários enfrentamentos 
por não ser um território demarcado. Com 

as construções ilegais e com a presença de 
madeireiros ilegais, recentemente fizemos 
denúncias contra o garimpo e esses outros 
problemas que causam a contaminação 
das águas do Rio Tapajós e a contamina-
ção dos peixes, que são o nosso alimento. 
As águas chegaram aqui embaixo com uma 
coloração diferente e nós fomos a primeira 
organização a fazer a denúncia sobre as 
águas. Por conta disso, nossa organização 
sofreu retaliações enquanto comunidade, 
e grupos de empresários ameaçaram nos 
processar por perderem grupos de hospe-
dagem e turistas, tendo os passeios cance-
lados. Com isso, o nosso grupo de mulhe-
res vem também sofrendo várias ameaças 
em relação à integridade da mulher, além 
de ameaças às nossas lutas, por isso, temos 
agido na proteção constante uma da outra 
e enquanto grupo também.

Importância da participação 
política das mulheres 
indígenas

A boa notícia é que nós temos alguns 
acampamentos “Terra Livre” e temos 
levantado muito as pautas sobre a pre-
sença da mulher na política. Esse ano tem 
muitas candidaturas de mulheres indí-
genas no país. Temos a Célia2 em Minas, 
a Maial Kaiapó (Pará)3, a Joênia4 que irá 

2 Célia Xakriaba foi eleita deputada federal no pleito de 
2022 pelo estado de Minas Gerais.

3 Maial Kaiapó foi cândida à deputada federal pelo parti-
do Rede Sustentabilidade (REDE) no pleito de 2022, não 
sendo eleita.

4 Joênia Wapichana é a primeira mulher indígena eleita 
ao cargo de deputada federal, eleita em 2018. Atualmente, 
Joênia é presidenta da Fundação Nacional dos Povos In-
dígenas (FUNAI), sendo a primeira mulher indígena a ex-
ercer o cargo.
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se recandidatar e está fazendo toda uma 
mobilização no estado do Pará, temos a 
Sônia Guajajara5 vindo por São Paulo e 
assim, temos várias mulheres partici-
pando da política. Isso é muito importante 
porque nunca aconteceu nas eleições pas-
sadas, então tem gente se mobilizando. A 
luta das mulheres indígenas por direitos 
tem sido muito difícil porque houve um 
retrocesso muito grande dos direitos dos 
povos indígenas por ação desse governo. 
Mas tudo isso que vem acontecendo será 
superado com indígenas tomando os 
espaços de poder, através das redes sociais 
e através do acesso à universidade. Sabe-
mos que a educação conta muito e a gente 
vem ocupando espaços nas universidades 
para fazer as nossas próprias leis. Tem 
gente que não quer porque é um processo 
transformador e através disso passamos a 
ocupar os espaços na sociedade também.

Eu acredito muito nas redes, em tra-
balhar em rede, a gente ter trocas e for-
talecer as lutas das mulheres através 
das redes. Por exemplo, quando falamos 
sobre o feminismo indígena, é muito 
difícil falar, pois não temos um conceito 
sobre isso. Em geral, o que acontece é tra-
zer o conceito de feminismo europeu para 
as indígenas, ou o conceito do feminismo 
negro. Então, um problema que se coloca 
é, como vou chegar na aldeia e falar sobre 
o feminismo e estabelecer uma formação 
política dentro da aldeia? Então, eu digo 
que o feminismo indígena não está sozi-
nho, está junto e entrelaçado com a luta 

5 Sônia Guajajara, importante liderança indígena, foi no-
meada Ministra dos Povos Originários pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva.

pelo direito da terra. Todas as lutas que 
as mulheres organizavam e ficavam em 
silêncio, é uma estratégia que há muito 
tempo existe por conta das invasões, vio-
lências e mortes. Então eu acredito muito 
em nós mulheres, trabalhando em rede 
para que a gente consiga dar voz e espa-
ços a outras mulheres, para que elas pos-
sam participar e convidar todas as outras 
a participarem, para que o movimento 
possa se fortalecer cada vez mais. 

É muito importante que as mulheres 
conheçam suas histórias de lutas, a reali-
dade das mulheres indígenas, para que se 
fortaleçam e tenham esse entendimento, 
fortalecendo inclusive nossas candi-
daturas. Eu acredito muito no mandato 
coletivo e já saiu uma chapa composta 
por mulheres negras e indígenas para a 
Câmara dos Vereadores. Não foi eleita, 
mas foi um passo importante para nós, 
para a luta das mulheres. Então, acredito 
que estamos no caminho certo, acho que 
nós estamos nos fortalecendo em rede. 

Olhar para a realidade da Amazônia 
que é muito específica, dada as distân-
cias, a gente encontra muitas dificulda-
des de acesso para chegar em um lugar 
para começar a fazer alguma coisa, tudo é 
longe e tudo é caro. Então, quando a gente 
se dispõe a ir a uma reunião para falar 
sobre a questão dos direitos das mulhe-
res ou outro tipo de tema, os projetos têm 
valores muito altos, porque têm as pas-
sagens de barcos, helicóptero, passagem, 
alimentação etc. Por isso nós precisamos 
nos fortalecer e trabalhar em rede, pois 
diz respeito a todo mundo que está par-
ticipando. A alimentação, por exemplo, 
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todos vão comer juntos. Então, quando 
as pessoas perguntam: o que a gente 
pode fazer? Eu não posso ver diferente 
da mulher fortalecendo a outra, traba-
lhando em rede, tendo espaço para troca, 
dando espaço para as mulheres indígenas 
poderem falar. Esse tipo de atividade com 
vocês, é muito raro, porque nem sempre 
as mulheres indígenas são convidadas a 
falar. É um processo, é uma construção, 
é uma forma de ir construindo o empo-
deramento, que é demorada, mas preci-
samos sim, segurar na mão uma da outra 
e seguir em frente com todas, mulheres 
indígenas, negras, quilombolas, ribeiri-
nhas, se fortalecendo enquanto rede, se 
entendendo e se ouvindo.

As igrejas neopentecostais 
e os riscos à manutenção 
das tradições e da cultura 
indígena

A questão das igrejas neopentecostais 
dentro das aldeias não pode ser vista de 
outra maneira se não entendendo a neces-
sidade do Estado estar presente nesses 
territórios. Precisamos ter o Estado den-
tro da comunidade, das aldeias, porque a 
igreja só chega quando o Estado não está 
lá para cuidar das pessoas, e o que vemos 
aqui é que a igreja chega nas aldeias tra-
zendo algum benefício de organização, 
algum bem. Teve um processo, por exem-
plo, onde a água era barrenta e a igreja 
chegou entregando filtros para poderem 
ter acesso à água. As igrejas chegam ocu-
pando o espaço em que o Estado deveria 
estar, e a única forma de não deixar as 

igrejas chegarem mexendo na nossa cul-
tura é o Estado estar presente por meio de 
políticas públicas. 

O que a igreja está fazendo, na nossa 
visão, é um processo criminoso gigan-
tesco, tanto em relação às mulheres, 
quanto à cultura local. Existe um enfra-
quecimento da cultura local e a igreja é 
muito bem-organizada para atuar, para 
construir igrejas no nosso território. Eu 
fiz uma visita em uma aldeia no médio 
Tapajós, onde foi construída uma igreja 
no meio da aldeia e entoavam cantos 
religiosos na língua indígena, as leituras 
eram feitas em língua indígena. Aquilo me 
assustou muito, ver a dimensão do quanto 
eles estavam organizados para estarem 
presentes na aldeia, e esse processo de 
colonização foi muito forte aqui. Quando 
a igreja chegou aqui, fomos proibidos 
de falar nossa língua nativa e ganhamos 
nomes portugueses. As famílias que esta-
vam aqui, todas tiveram que ter registro 
e receberam nomes portugueses. E isso 
aconteceu em várias aldeias. Os parentes 
que saíram e que estavam isolados, tive-
ram um contato muito recente com as 
igrejas, enquanto nós, o contato é bem 
antigo e, inclusive, tem forte influência 
nos rituais realizados até hoje. Tem uma 
parte que é grandemente influenciada 
pelos rituais da igreja desde os primeiros 
contatos da época da colonização.

Vamos conseguir combater essa 
situação, quando o Estado tiver políticas 
públicas para enfrentar esses problemas, 
quando o Estado estiver presente fazendo 
o seu papel. E claro, faremos a nossa parte, 
fortalecendo as pessoas, as nossas cultu-
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ras e preservando os rituais da aldeia. Não 
falo aqui só da aldeia, mas da comuni-
dade também, a comunidade tradicional 
como um todo, para que a gente não fique 
à mercê da igreja para e estarem cuidando 
das pessoas. Os missionários são finan-
ciados, em grande parte, por estrangeiros 
para construírem igrejas, levando médi-
cos, atendimento odontológico etc. Eles 
comandam mais do que qualquer política 
pública. Estão lá e, muitas vezes, precisa-
mos ter autorização para entrar, porque 
eles que cuidam da aldeia, das pessoas e 
cada vez mais vão tendo espaço e con-
fiança para estarem presentes lá.

As cotas não podem existir 
sem auxílio estudantil 
“acesso-permanência”

A questão das cotas é uma outra ques-
tão muito importante para nós. Agora 
a gente tem o PSEI - Processo Seletivo 
Especial Indígena -, mas na minha época 
ainda não havia esse processo, então eu 
entrei pelas cotas. Então tenho 2 irmãos 
que entraram pelo PSEI e uma irmã que 
entrou por cota e foi estudar numa uni-
versidade em Manaus. Esse também foi 
um processo difícil, pois não tinha bolsa 
e ela ficou morando hospedada na casa 
de parentes e amigos e sem auxílio para 
os estudos, então ela ficou sofrendo na 
casa dos outros numa grande cidade. 
Daí vimos também que não adianta ter 
somente as cotas, é preciso ter um auxílio 
para que aquela pessoa possa se manter 
na universidade para estudar na cidade. É 
importante dizer que as cotas foram um 
divisor de águas para que nós tivéssemos 

acesso à universidade. As cotas foram 
muito importantes para nós, com a união 
com o movimento negro, pelas lutas que 
são iguais nesse sentido. E como temos 
muitos quilombos por perto, também nos 
juntamos na luta pelo território, porque 
os quilombolas também vêm recebendo 
ameaças o tempo inteiro, pelos madeirei-
ros, pelos garimpeiros, enfim, pelos inva-
sores. E, quando se fala dos quilombolas, 
do movimento negro, é importante dizer 
que muitos indígenas que fugiram das 
aldeias foram para os quilombos na região 
do baixo Tapajós, onde é muito comum os 
povos Kaiowás. 

Os indígenas fizeram parte dos qui-
lombos e juntos aprenderam como viver 
dentro dela. Então, ao nosso entender, 
a luta sempre foi coletiva. Nós lutar-
mos pelas cotas indígena e negra é muito 
necessário e sempre estamos/estaremos 
juntos, principalmente aqui onde a gente 
vive, em Santarém, que é uma cidade que 
é muito racista. É uma das poucas cidades 
em que o Bolsonaro ganhou. Aqueles que 
não aceitavam o fim da escravidão vieram 
até aqui, em Santarém, barcos com os 
americanos e escravos. Os confederados 
continuam sendo as famílias mais ricas 
daqui, vivendo muito tempo com escravi-
zados até que a escravidão ser abolida e se 
formarem os quilombos. 

Um fato curioso é que quem nasce em 
Santarém é chamado de Mocorongo e 
muitas pessoas não sabem, Mocorongo 
em outros lugares é pejorativo, com o sen-
tido de abestalhado, cafona etc. Em San-
tarém parece uma coisa normal, é o ori-
ginário da cidade. Isso surpreende muitas 



87

pessoas da região, que desconhecem essa 
expressão como nativo de Santarém. Mas 
os historiadores dizem que os povos indí-
genas que moravam em Santarém não 
aceitavam ser escravizados e fingiam que 
não entendiam a língua do branco e então, 
foram chamados de Mocorongos. Mui-
tos indígenas fugiam, alguns se mata-
vam, mas historicamente, quem tomou o 
poder aqui de Santarém, foram as pessoas 
de direita, tanto na administração local 
como regional. Nós, que resistimos a isso, 
somos considerados o povo do contra, 
que não quer o desenvolvimento regional, 
somos chamados assim. 

Pandemia, ataques e 
desmontes

De modo geral, o país não conhece as 
mulheres e os povos indígenas, vemos 
que são minorias e que são tratados 
assim nos livros de história, mesmo que 
na Amazônia existam muitos povos que 
não são conhecidos, e é proposital não 
serem conhecidos. Nós temos um presi-
dente que disse que em seu governo não 
teria um centímetro de terra demarcada e 
aí vimos que ele não seria um presidente 
que estaria a favor do povo indígena. 
Quem se aliou a ele foi o agronegócio e a 
mineração. Então, o desmonte da FUNAI, 
com certeza foi estratégico e proposital. 
Todos os indigenistas que trabalhavam 
na FUNAI pela causa, foram vendo a pre-
carização dela. Antes do presidente [Jair 
Bolsonaro] entrar, nós já víamos a pre-
cariedade dos serviços. Quando precisá-
vamos de um agente presente na aldeia, 
por um motivo ou outro, tínhamos que 

pagar o combustível, pois a FUNAI não 
tinha este recurso e hoje se tornou mais 
difícil ter a presença dos funcionários. 
Muitos saíram, foram embora porque 
não queriam estar aqui, outros profis-
sionais pediram afastamento por conta 
das ameaças e não têm condições de vir 
fazer fiscalização pois tem toda a ques-
tão de segurança. Neste governo, real-
mente, os povos indígenas tiveram uma 
destruição muito maior que em todos os 
outros anos juntos. O pico de mortes de 
indígenas e ativistas ambientais teve um 
crescimento muito grande, assim como o 
trabalho escravo, a destruição da Amazô-
nia pelo garimpo e os abusos nas aldeias. 
Na época do auge da Covid, ainda quando 
não tinha vacina, os garimpeiros faziam 
como antigamente, jogavam roupas con-
taminadas nas aldeias para matarem os 
indígenas. Então, esse processo todo que 
ninguém vai responder, que vai permane-
cer impune, fortaleceu muito quem quer 
dominar e permanecer na floresta. 

Nosso país não conhece a Amazônia, 
não conhece os povos da Amazônia e foi 
se construindo esse estereótipo do indí-
gena, que não fala a língua, que não sabe 
se comportar na cidade, que não tem sta-
tus para ocupar na cidade. Com o processo 
do indígena estar dentro da universi-
dade, mostrando que somos capazes de 
estarmos na discussão, foi criada tam-
bém uma narrativa para nós que diz que 
“você que está na universidade, você não 
é mais indígena, você não está mais na 
aldeia, não tem mais os costumes indí-
genas, então, não é mais indígena. Você 
usa celular, computador, você está ves-
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tida, você tem roupa, então, você não é 
mais indígena”. Essa narrativa se tornou 
forte, mas nós sempre falamos que é um 
direito nosso ter acesso à educação, é um 
direito nosso ter os bens de consumo, 
é um direito nosso ter acesso a todas as 
coisas e isso não faz com que deixemos 
de ser indígenas. Muito pelo contrário, 
nós temos que lutar com as armas que o 
mundo nos oferece para termos um pouco 
de igualdade, não lutando com arco e fle-
cha, precisamos ter a caneta na mão. 

Está na hora “amazoneizar”  
o Brasil

Precisamos estar nas telas também, 
por isso estamos sempre falando: vamos 
amazoneizar nosso país. Se é muito cho-
cante me ver andando na rua de cocar ou 
pintada, então, se acostume, porque a 
gente vai fazer isso. Sabemos que esse é o 
nosso espaço. As pessoas falam pejorati-
vamente: a tribo do Iphone, na época do 
Terra viva, o Salles fez um Twitter sobre 
isso. Então, se acostumem, pois nossos 
jovens estão cada vez mais se apropriando 
desses instrumentos, estão cada vez mais 
nos vídeos para a luta, tem muitos coleti-
vos de audiovisual nas aldeias indígenas, 
que também são formas de luta. 

Voltando ao início, quando eu falava 
do Suraras do Tapajós, que foi o primeiro 
grupo de carimbó de mulheres do Brasil. 
O carimbó é uma manifestação típica do 
Pará. Nós temos um LP gravado e traz estas 
letras de autoria própria, letras que mani-
festam as nossas lutas, as nossas vidas, o 
nosso dia a dia e a gente vê, também, os 

nossos irmãos e nossas irmãs do movi-
mento negro que a música também é uma 
ferramenta de luta muito forte. Trazemos 
isso de forma que as nossas músicas ocu-
pem esses espaços, fazendo com que cada 
vez mais uma mulher indígena ou um 
parente indígena possam usar sua arte 
como ferramenta. Isso também é impor-
tante pois nas plataformas musicais, as 
nossas músicas podem ir até o exterior. 
As nossas músicas são ouvidas em vários 
países e temos recebido respostas através 
do Spotify, na França, na Austrália. Então, 
é uma forma também de chegarmos dis-
tantes em outros lugares através da nossa 
arte, que também nos fortalece.   

Nossas mulheres cantam, dançam e 
isso também nos fortalece. É uma forma 
da gente fortalecer nosso espírito, porque 
a cultura alimenta o corpo e a alma. Então, 
nós nos reunimos sempre, cantamos e 
dançamos e é um momento de estarmos 
juntos, de voltarmos às nossas forças 
ancestrais. Nosso grupo musical é muito 
importante para chegar em lugares em 
que a nossa agenda não chegaria. No dia 
da Amazônia, mais da metade das mulhe-
res, que participam da nossa organização, 
viajaram de avião pela primeira vez atra-
vés de nossa organização, para participar 
de algum ato ou para fazer alguma apre-
sentação musical. No final do mês, haverá 
o Fórum Pan-Amazônico6, em Belém, e 
as meninas estão indo para apresentação 
musical. Em agosto, têm outra viagem e 
em setembro, estarão em São Paulo e no 
Maranhão para uma apresentação. E como 

6 O 10º Fórum Social Pan-Amazônico aconteceu entre os 
dias 28 e 31 de Julho de 2022 na Cidade de Belém do Pará.
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eu disse, muitas delas vão viajar pela pri-
meira vez de avião. É o acesso também que 
nós estamos vivenciando, fortalecendo, 
conhecendo e trocando. Nosso grupo tem 
mulheres de várias idades, desde as mais 
velhas, até as mais novas. Esta é uma 
forma da gente estar ocupando o espaço 
do Brasil com a nossa arte. 
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O que é o Sistema 
Interamericano de Direitos 
Humanos?

M
eu nome é Laura Morelo, sou advo-
gada na Relatoria dos direitos das 
pessoas afrodescendentes e contra a 

discriminação racial na Comissão Inte-
ramericana de Direitos Humanos (CIDH), 
além de trabalhar com a comissária Mar-
garette M. Macaulay que é a relatora te-
mática. Agradeço o convite para compar-
tilhar com vocês um pouco do trabalho 
que fazemos na Relatoria. 

Antes de entrar nos temas específicos, 
gostaria primeiramente de compartilhar o 
que é o Sistema Interamericano de Direi-
tos Humanos, que faz parte da Organiza-
ção de Estados Americanos (OEA), que é 
composta por dois órgãos principais: por 
um lado a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, a CIDH, e, por outro, a 
Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos. A Comissão tem sede nos Estados 
Unidos na cidade de Washington e a Corte 
Interamericana tem sua sede na cidade de 
São José, na Costa Rica. 

A Comissão foi criada em 1959 e a Corte 
se instala em 1979, então há algumas dife-
renças entre sedes que veremos no decor-
rer dessa aula. A Comissão é um órgão con-
sultivo que recebe todas as petições (oásis 
jurisdicional) e as Cortes sim, são jurisdi-
cionais, e juntas compõem o Sistema Inte-
ramericano de Direitos Humanos. 

O que é e como funciona a 
Comissão Interamericana  
de Direitos Humanos?

Particularmente, irei falar sobre a 
Comissão Interamericana, que é com-
posta por sete integrantes; sete comissio-
nadas e comissionados. Essas pessoas são 
eleitas pelos Estados membros e exercem 
suas funções por quatro anos, podendo 
ser reeleitas por mais quatro anos, no 
entanto, só podem ficar por no máximo 
oito anos. Atualmente1, a Junta da dire-
toria está composta na presidência pela 
comissionada Julissa Mantilla, ela é do 
Peru e é também relatora para o Brasil. O 

1 Importante destacar que essa aula aconteceu no ano de 
2022 e essa era a configuração da Comissão naquele ano.

Laura Morelo 
16 de fevereiro de 2022

A CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA 
O RACISMO, A DISCRIMINAÇÃO RACIAL 

E FORMAS CORRELATAS DE INTOLERÂNCIA 
E alguns aspectos gerais da Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos
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primeiro vice-presidente é Edgar Stuardo 
Ralón e a segunda vice-presidente é a 
comissionada Margarette M. Macaulay, 
que é relatora para afrodescendentes. 
Também temos a comissionada Roberta 
Claire, o comissionado José Hernández, 
do México, que é o comissionado para 
defensores dos Direitos Humanos. Temos 
a comissionada Esmeralda Arosemena, do 
Panamá, relatora para povos indígenas e 
finalmente temos o comissionado Carlos 
Bernal, que é o comissionado para pes-
soas com deficiências. Há outras relato-
rias para pessoas privadas de liberdade e 
pessoas idosas, que também estão à cargo 
da comissionada Margarette.

Um breve histórico sobre 
a relatoria para pessoas 
afrodescendentes e a 
importância Convenção 
Interamericana contra o 
Racismo

Entrando em temas específicos, a 
comissionada Margarette vem sendo 
comissionada há aproximadamente sete 
anos e seu mandato termina no próximo 
ano2, ou seja, ano que vem ela cumpre 
oito anos na Comissão. Podemos dizer 
que esta relatoria foi criada pela CIDH 
em 2005, sobre os direitos das pessoas 
afrodescendentes e contra a discrimina-
ção racial, e desde sua formação tiveram 
quatro relatores, três deles sendo mulhe-
res, incluindo a Margarette. Só havia um 
homem e três comissionadas mulheres, 

2 O mandato da comissionada Margarette Macaulay tinha 
previsão de encerramento para dezembro de 2023.

duas delas sendo afrodescendentes. Uma 
não era afrodescendente, mas tinha expe-
riência em temas étnico-raciais. 

Tratamos nossa relatoria como um 
tratado matriz, como um tratado muito 
importante que é a Comissão Interame-
ricana contra o racismo, a discriminação 
racial e as formas correspondentes de 
intolerância. Esta Convenção foi adotada 
em 2013 e entrou em vigor em 2017. Até o 
momento, só foi ratificada por seis Esta-
dos: Costa Rica, Uruguai, Antígua e Bar-
buda, Equador, México e, mais recente-
mente, o Brasil3. Como sabem, existe um 
instrumento muito importante que atual-
mente tem sido ratificado por seu país e 
parte dessa apresentação é para que vocês 
conheçam o significado do Brasil ter rati-
ficado esta Convenção. Primeiramente, 
quero dizer que há uma diferença entre 
assinaturas e ratificação, pois quando um 
Estado assina uma Convenção, na ver-
dade está dizendo que há uma vontade de 
seguir com um processo de ratificação. 
Mas quando se ratifica, como no caso do 
Brasil, já está se comprometendo judicial-
mente, vinculado juridicamente. Então, o 
que quer dizer o Brasil ou qualquer dos seis 
Estados terem ratificado a Convenção?

Desde a Convenção, temos um mandato 
que é: observar a situação geral dos Direi-
tos Humanos dos Estados membros e dos 
Estados da região, que são 35, estimular 
a conscientização dos Direitos Humanos 
e formular recomendações aos Estados 

3 O Brasil ratifica a Convenção Interamericana contra o 
Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de 
Intolerância através do Decreto Nº 10.932 de 10 de janeiro 
de 2022.
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membros sobre a adoção de medidas que 
contribuam para a proteção desses direi-
tos. Nesse mandato, a ideia da relatoria é 
buscar a conscientização, a estimulação 
sobre a proteção dos direitos das pessoas 
afrodescendentes e o combate à discrimi-
nação racial. Por meio dele, fornecemos 
assistência técnica aos Estados membros 
quando somos solicitados e, também for-
necemos assistência técnica para a socie-
dade civil, como é o caso de agora em que a 
Race and Equality nos convidou para com-
partilhar um pouco do trabalho que faze-
mos, que é a Convenção Interamericana 
contra o Racismo, a Discriminação Racial e 
Formas Correlatas de Intolerância. 

Começo explicando que, todas as Con-
venções e todos os tratados ao redor do 
mundo, atendem ao momento em que se 
escrevem, em que se criam e em que se 
adotam. Por exemplo, a Convenção Inter-
nacional contra a Discriminação Racial das 
Nações Unidas de 1969, fala sobre apar-
theid e sobre segregação racial, mas esta 
Convenção que nós temos é muito mais 
moderna, é uma convenção que traz con-
ceitos que a outra Convenção não aborda. 
A Convenção Interamericana atende a 
problemas mais atuais e mais reais que 
enfrentam as pessoas afrodescendentes 
nas Américas. Então, a primeira reco-
nhece que há alguns grupos em situação 
de vulnerabilidade que podem ser vítimas 
de violação dos Direitos Humanos por sua 
origem étnico-racial, como por exemplo, 
ser afrodescendente, indígena ou parte do 
povo cigano. A segunda, trata de temas 
de Direitos Humanos Interamericanos e 
versa sobre crimes de ódio por motivos 
étnico-raciais, incluindo temas raciais 

que não haviam sido abordados anterior-
mente, principalmente conceitos como 
racismo, que é discriminação racial direta 
ou indireta, a intolerância, que é a discri-
minação múltipla ou agravada e medidas 
especiais ou ações afirmativas. 

Portanto, estabelece quais os deve-
res dos Estados membros no momento 
de assinar essa Convenção e, por fim, o 
que é muito importante assinalar, que 
essa Comissão diz que se estabelecerá um 
Comitê Interamericano quando se tiver a 
décima ratificação por parte dos Estados 
membros, que no momento são seis e fal-
tariam quatro. Nesse momento, começaria 
a operar algo que chamamos de “Comitê 
Centro Americano”, que é um Comitê que 
daria uma perspectiva regional para temas 
de discriminação racial. Sabemos que a 
diáspora africana foi uma das dez maio-
res diásporas em contexto de mobilidade 
humana, mas a diáspora latino-americana 
tem suas particularidades que são muito 
diferentes, por exemplo, da diáspora do 
Caribe, da diáspora no Canadá ou nos 
Estados Unidos. Então, é necessário ter 
um Comitê Interamericano que possa dar 
visões específicas e subjetivas das situa-
ções que enfrentamos. É superimportante 
incentivar a ratificação desse Tratado.

A conceituação sobre as 
tensões raciais no âmbito da 
Convenção

Parte do que comentava, era sobre 
esses novos conceitos que traziam essa 
Convenção, e eu prefiro dar exemplos 
de cada um desses conceitos para que 
vocês saibam do que fala essa Conven-
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ção. O primeiro conceito, por exemplo, 
é sobre a discriminação racial. No tema 
de discriminação racial, há um exem-
plo, um caso que logo vocês saberão que 
é o da Neusa dos Santos Nascimento e de 
Gisele Ana Ferreira, que são casos que se 
apresentaram contra o Brasil. A Comissão 
apresentou em 2021 perante a Corte Inte-
ramericana, assinalando que houve dis-
criminação racial no mercado de trabalho. 
Neusa e Gisele, duas mulheres afrodes-
cendentes, se candidataram para uma vaga 
de trabalho e disseram a elas que as vagas 
já haviam sido encerradas. Em seguida, 
apareceu uma pessoa branca e conseguiu 
o trabalho. Claramente houve diferenças 
no tratamento, no momento em que per-
ceberam que as duas meninas eram afro-
descendentes e a outra era branca. Para a 
Comissão, é claramente um caso de dis-
criminação racial e, nesse aspecto, houve 
uma discriminação racial direta. 

A seguir, tem a discriminação racial 
indireta, que é um conceito muito impor-
tante para abordarmos e temos como 
exemplo o caso de pessoas dominicanas e 
haitianas expulsas da República Domini-
cana. Essa é uma sentença ou uma falha da 
Corte Interamericana de 2014. Nesse caso, 
a Corte Interamericana explica que, entre 
1999 e o ano 2000, mais de 210 mil pessoas 
afrodescendentes que vinham do Haiti, 
foram arbitrariamente expulsas do país. 
A Corte disse que, nesse caso, há medidas 
que aparentemente são gerais, medidas 
que aparentemente não são discriminató-
rias, mas que levam consigo alguns este-
reótipos de discriminação. Nesse caso, 
por toda a situação de racismo sistêmico 

que ocorreu na República Dominica con-
tra as pessoas haitianas, tendo inclusive 
como antecedente o massacre do Perejil, 
em que muitos haitianos foram assassi-
nados, a Corte determinou que esse foi um 
caso de discriminação indireta. Isso por-
que, pela norma padrão, estava tudo bem, 
mas o que implicitamente a norma queria, 
era expulsar essas pessoas haitianas. Esse 
é um caso exemplar do que é uma discri-
minação racial indireta. 

Discriminação múltipla ou agravada, 
para dar um exemplo, em um relatório que 
publicamos ano passado sobre direitos 
econômicos, sociais, culturais e ambien-
tais de pessoas afrodescendentes, apon-
tamos um caso específico no Brasil. Rece-
bemos de um grupo gay da Bahia, uma 
informação dizendo que em 2019 houve 
uma tendência predominante em que 50% 
das mortes de pessoas LGBT correspondia 
a pessoas afrodescendentes e 49% a outro 
grupo. O que observamos desse relató-
rio, é que se apresenta uma discriminação 
múltipla e agravada, porque eram pessoas 
afrodescendentes, eram pessoas LGBT e 
muitas delas eram pessoas em situação de 
pobreza. Ou seja, há uma soma de fatores 
que fez com que essa discriminação fosse 
agravada ou que fosse uma discrimina-
ção múltipla. Então, temos o conceito de 
racismo que hoje podemos ver nos discur-
sos de supremacia que existe em todas as 
Américas, que inclusive aumentaram nos 
últimos anos. É o caso dos Estados Uni-
dos, por exemplo, em que um jovem ano 
passado, por meio de suas redes sociais, 
difundiu discursos de supremacia racial e 
baseados nesses discursos supremacistas, 
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mais de dez pessoas negras foram assassi-
nadas em um bairro em Buffalo, no estado 
de Nova York. 

Como podem observar, há uma situa-
ção muito complexa e tem a ver com todos 
os discursos de racismo que estão se pro-
movendo. O racismo é justamente essa 
teoria, doutrina ou ideologia que promove 
ações violentas baseadas na superiori-
dade racial. No Brasil, tem um caso muito 
particular, que é o caso de intolerância 
religiosa e perseguição que existem em 
relação às religiões de matriz africana. A 
Convenção traz como definição, o con-
junto de manifestações que expressam 
desprezo e rejeição pela dignidade ou 
pelas convicções e crenças de um grupo 
específico, e que está relacionado com 
temas étnico-raciais. Como é exemplo de 
intolerância no Brasil, os ataques a tem-
plos e a lugares de culto das religiões de 
matriz africana.

Visitas aos países membros 
do Sistema Interamericano

Até aqui compartilhei conceitos, agora 
vou mencionar muito brevemente um 
pouco do trabalho que fazemos na Secre-
taria Executiva, que vocês podem obser-
var quando fazemos as visitas. Temos 
muitos encontros de trabalho, visitas de 
trabalho, visitas in loco e visitas promo-
cionais. O que é uma visita de trabalho? 
É quando existe uma situação específica, 
bastante preocupante, em que há uma 
precisão de violações dos Direitos Huma-
nos, como por exemplo, o caso do ano 
passado que houve uma terça-feira na 

Colômbia, e a Comissão esteve lá em uma 
visita de trabalho. 

Uma visita in loco, tem mais a ver com 
a análise de toda a situação histórica de 
um país em relação aos Direitos Huma-
nos. Em 2018 a CIDH visitou o Brasil e 
em 2021, no ano passado, publicamos um 
relatório sobre a situação dos Direitos 
Humanos no Brasil, pois é um relatório 
mais detalhado que analisa causas histó-
ricas e estruturais. As visitas promocio-
nais são para temas específicos, como por 
exemplo a visita que a comissionada Mar-
garette fez ao Brasil há duas semanas, e 
estivemos com algumas de vocês no Rio e 
Belém do Pará. Temos também as audiên-
cias temáticas e as reuniões de trabalho, 
que são sobre casos que já estão na CIDH.  
 Um dos mecanismos que temos, são 
as cartas vida e as cartas do artigo 41, que 
tem a ver com o requerimento de infor-
mação que a Comissão faz a um Estado 
por uma presumida violação dos Direi-
tos Humanos. Suponhamos que exista 
uma situação de Direitos Humanos que 
preocupa a Comissão: A Comissão envia 
uma carta ao Brasil ou a qualquer Estado, 
perguntando por essa situação e pedindo 
mais detalhes sobre o que está aconte-
cendo. Sobre segurança pública, pode se 
pedir uma audiência sobre segurança para 
discutir um caso específico, apesar de que 
o recomendável é que as audiências abor-
dem um tema mais estrutural, não o caso 
de uma pessoa. É, por exemplo, um caso 
macro, como as mortes de pessoas nas 
favelas ou as operações policiais nas fave-
las. Também temos relatórios anuais que 
são como relatórios temáticos, como os 
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que eu comentei que publicamos ano pas-
sado sobre Direitos econômicos, sociais 
e culturais das pessoas afrodescenden-
tes ou como os relatórios de país como o 
do Brasil em 2021. Podemos também ter 
reuniões bilaterais com organizações da 
sociedade civil, com os Estados, Defen-
sorias Públicas ou Defensoria de Direitos 
Humanos e outros fatores relevantes. Nos 
expressamos por meio dos comunica-
dos de imprensa, pelo Twitter e, também 
mantemos acordos de cooperação tanto 
com os Estados, como com outros fatores 
relevantes. Temos resoluções como, por 
exemplo, resolução de pandemia e Direi-
tos Humanos ou vacinas e Direitos Huma-
nos, nos quais nos referimos ao impacto 
diferenciado da pandemia na população.

Peticionamento e formas 
de engajamento com a 
Comissão Interamericana

Esse é o primeiro bloco das coisas que 
fazemos na CIDH e temos outro bloco 
que é o sistema de casos e petições, sobre 
como qualquer pessoa nas Américas que 
sinta uma violação dos Direitos Huma-
nos, pode interpor uma petição na CIDH. 
Uma vez que se impõe uma petição, sai 
um relatório em que se admite ou não se 
admite e posteriormente tem um relató-
rio de fundo. A Comissão decide se apre-
senta esse caso diante da Corte Interame-
ricana. Às vezes, antes de passar por todo 
esse trâmite ou durante o percurso de 
fundo, pode haver uma solução amistosa 
com o Estado, então o Estado pode dizer: 
“Eu sei que violei os Direitos Humanos 
e eu assumo a responsabilidade por essa 

violação dos direitos e vou reparar as víti-
mas, vou tomar alguma medida de satis-
fação”. Essa pode ser uma solução.

Temos o sistema de proteção que está 
composto pelas medidas cautelares como, 
por exemplo, as que se outorgam à Benny 
Briolly4, e temos também as medidas pro-
visórias que são as que a Comissão soli-
cita à Corte. Um exemplo disso, foram as 
medidas provisórias que se solicitaram a 
três povos indígenas do Brasil. Um des-
ses povos foram os Yanomamis, então 
a Comissão solicitou à Corte medidas 
provisórias e a Corte viu em junho/julho 
de 2022. Como Relatoria, temos alguns 
temas prioritários e algumas abordagens 
gerais. Dentro dos temas prioritários, 
temos uma linha que se chama Direitos 
Econômicos, Sociais, Culturais e Ambien-
tais e aqui observamos a discriminação 
laboral, a discriminação no mercado de 
trabalho, o racismo religioso, a dispari-
dade racial nos sistemas de saúde, a falta 
de educação intercultural ou étnico-edu-
cação, a desapropriação de propriedade 
coletiva e a falta de garantia nos proces-
sos de consulta prévia.

No caso do sistema penal, os projetos 
de lei que estão tramitando no Congresso 
podem ser prioritários? Sim, são prioritá-
rios para a Comissão. Temos dois comu-
nicados de imprensa. O primeiro é sobre a 
violência eleitoral que a Comissão publi-
cou em 20 de julho e o segundo é o que 

4 Benny Briolly é mulher trans, negras e vereadora no 
município de Niterói no Rio de Janeiro que vem sofrendo 
uma série de ameaças de morte e acionou a Comissão em 
função da omissão do Estado Brasileiro em promover sua 
segurança e seus direitos.
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publicamos ano passado sobre o marco 
temporal, que afetava povos indígenas e 
povos quilombolas. Por exemplo, o tema 
do marco temporal é um tema que tem 
a ver com direitos coletivos e que estava 
passando pelo Congresso e a Comissão 
tomou como prioritário fazendo esse 
comunicado. 

Agora, o tema do sistema penal tem a 
ver um pouco com as políticas de segu-
rança da cidadania ou segurança pública, 
como em casos, por exemplo, de uso da 
força e perfilamento racial. Por exem-
plo, o caso de Genivaldo5, ocorrido em 
maio, em que ele foi asfixiado por poli-
ciais dentro de um carro. Esse foi um 
exemplo de uso excessivo da força e per-
filamento racial. Houve um comunicado 
de imprensa sobre a Corte e a Comissão 
se pronunciou sobre esse comunicado. 
É superimportante que levem em conta 
que, para a Comissão, toda vez que há um 
caso desse tipo, nós nos pronunciamos, 
seja por relatório anual, em comunicado 
de imprensa ou em tweets. 

5 O assassinato de Genivaldo de Jesus chocou o país em 
função da brutalidade e do escancaramento do racismo 
como motor de aniquilamento e afronte ao direito à vida e 
à dignidade. O crime foi cometido por Policiais Rodoviári-
os Federais em 25 de Maio de 2022, após torturarem e 
improvisarem uma câmara de gás na viatura da polícia, 
onde Genivaldo doi trancafiado à forma. A vítima era um 
homem negro diagnosticado com esquizofrenia. 

A importância da 
participação política, 
memória e reparação no 
combate ao racismo: aportes 
interseccionais para pensar 
uma política de direitos 
humanos

O tema sobre participação e represen-
tação política é importante que ocorra 
nas escolas, pois é um espaço em que 
estão aprendendo sobre o processo de 
participação. Nós devemos analisar a 
falta de representação de pessoas afro-
descendentes no sistema político, sobre 
o tema da violência política contra pes-
soas afrodescendentes, ataques siste-
máticos contra líderes sociais e defenso-
res de direitos. A abordagem que temos é 
uma abordagem de gênero, sempre com 
uma perspectiva de gênero intercultural. 
É importante sempre poder entender que 
todo pronunciamento, quando se fala de 
afrodescendentes, tem que ter a perspec-
tiva de respeitar a cosmovisão e tradição 
desses afrodescendentes. Podemos pen-
sar sobre o conceito de interseccionali-
dade, muito falado hoje em dia e que é um 
conceito importante, pois foi criado por 
uma mulher negra que falava também da 
intersecção ou soma de fatores que fazem 
com que as mulheres negras estejam mais 
expostas à violência, à pobreza, e no geral, 
à violação dos Direitos Humanos.

 Por fim, temos uma linha estraté-
gica de reparação, pois consideramos que 
as reparações não somente devem ser 
abordadas do ponto de vista da memó-



98

ria histórica, da memória da injustiça e 
de processos de injustiça transicional, 
como também abordadas na perspectiva 
da reparação integral. O que queremos 
dizer com isso é que buscamos apoiar as 
iniciativas de reparação pelos crimes de 
escravidão. Já sabemos que, hoje em dia, 
os Estados Unidos estão liderando um 
pouco esse tema da reparação dos crimes 
de escravidão e um pouco do que quere-
mos fazer, é apoiar todas essas iniciativas 
de reparação. 

Para finalizar, quero falar do rela-
tório que publicamos ano passado, um 
relatório temático e específico sobre 
afrodescendentes que levamos dez anos 
para publicar. Com esse relatório busca-
mos transversalizar um modelo de jus-
tiça reparatória, entendendo que houve 
graves violações dos Direitos Humanos, 
sobre a escravidão e a discriminação 
racial terem sido uma violação sistê-
mica desses direitos. Por isso, as pessoas 
afrodescendentes advocam e se referem 
à justiça restaurativa, então falamos dos 
mesmos enfoques. Fizemos uma recom-
pilação das boas práticas da região e leis 
sobre discriminação que penalizam o 
racismo, as políticas públicas, ações afir-
mativas e tudo o mais. Também identifi-
camos padrões de discriminação racial e 
falamos da discriminação múltipla con-
tra mulheres afrodescendentes. Reco-
mendo muito ler esse capítulo porque 
mencionamos o caso, por exemplo, de 
Marielle Franco e outros casos que para 
nós são muito importantes e são exem-
plos de discriminação múltipla contra 
mulheres. Analisamos também as viola-

ções de Direitos Humanos em geral. Por 
exemplo, falamos do caso George Floyd, 
e de João Silveira, o homem afrodescen-
dente que morreu por uso excessivo de 
força em um Carrefour no Brasil. Então, 
as convido para consultar um pouco esse 
relatório porque traz novos parâmetros. 

São oito parâmetros que precisa-
mos promover, que precisamos come-
çar a replicar em todos os espaços e são 
parâmetros relacionados com educação 
intercultural, políticas de saúde inter-
seccional, acesso à moradia, segurança 
alimentar, condições dignas de trabalho, 
em que buscamos combater a discrimi-
nação racial no mercado de trabalho, as 
expressões e conhecimentos culturais 
ancestrais, o direito à propriedade cole-
tiva, meio ambiente, recursos naturais e o 
acesso à água potável. Então esse relató-
rio é muito importante.

Gostaria de exemplificar melhor o 
conceito de interseccionalidade que sem-
pre falamos e que define um pouco o que 
eu havia comentado. Kimberlé Crenshaw, 
uma mulher negra, foi quem criou esse 
conceito. Podemos analisar o gráfico da 
CEPAL, no qual observamos as razões de 
mortalidade materna por gênero e origem 
étnico-racial. Notamos, por exemplo, que 
no caso do Brasil, Colômbia e Equador, as 
mulheres afrodescendentes estão sendo 
representadas nos casos de mortalidade 
materna, e no Equador, é mais do que o 
dobro. São casos que nos permitem ver 
como a interseccionalidade de gênero e 
origem étnico-racial exacerba as possibi-
lidades de discriminação. 
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No caso do Brasil, há uma diferença 
significativa entre mulheres negras e 
mulheres de outra origem étnico-racial, 
não incluindo indígenas, o que mostra 
que mulheres indígenas não estão sequer 
no discurso. Gostaria de usar esse espaço 
para compartilhar um pouco se vocês têm 
sofrido experiências de discriminação 
em seus âmbitos. Então, se estão se sen-
tido discriminadas por serem mulheres, 
mulheres trans ou por ser uma mulher 
negra, é bom compartilhar essas expe-
riências em conjunto.
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Democracia, conflito  
e exclusão

É uma alegria e uma honra muito gran-
de estar aqui. Uma alegria, porque é 
entusiasmante ver uma iniciativa tão 

inovadora e cuidadosamente orientada 
como a Escola de Formação Política Ká-
tia Tapety especialmente em um período 
tão delicado da situação política do país. 
Nos últimos tempos tem ficado cada vez 
mais evidenciada a intensa nocividade do 
nosso sistema e uma das principais cau-
sas é a dominação branca e hétero cis-
normativa. Uma honra, porque, para uma 
pessoa com a minha trajetória política e 
com a minha identidade, lésbica e femi-
nista, é um imenso privilégio poder tro-
car impressões e aprender com um grupo 
de lideranças políticas que está reunido 
na Escola e cuja atuação se estende pelo 
território brasileiro. Gostaria, por isso, de 
começar agradecendo a todas as pessoas 
do Instituto Raça e Igualdade cujo traba-
lho tornou esse encontro possível. 

Eu entendo que o nosso encontro hoje 
acontece num momento crítico, logo a 

seguir à tentativa de assassinato da Vice-
-presidente da Argentina, Cristina Kir-
chner, alegadamente um crime cometido 
por um cidadão de origem brasileira.1 O 
mundo todo viu e ficou assustado com 
esse episódio. A gravidade desse aconte-
cimento impõe uma reflexão sobre esse 
caso, que tem sido caracterizado como 
mais um dentre os muitos exemplos de 
uma violência política de gênero que 
parece inseparável das formas domi-
nantes de funcionamento dos sistemas 
de representação política. Outro caso, de 
enorme repercussão no país, foi o assas-
sinato do apoiador do Partido dos Tra-
balhadores no interior do Paraná2, em 
Foz do Iguaçu. O alegado agressor, um 
adepto bolsonarista, perseguiu e assas-
sinou uma pessoa que considerava um 
rival político, na sua festa de aniversário, 

1 No dia 1º de setembro de 2022, a então vice-presidenta da 
Argentina sofreu uma tentativa de homicídio pelo brasi-
leiro Fernando Andrés Sabag Montiel, de 35 anos (nascido 
em São Paulo e residente na Argentina desde os anos 1990, 
apoiador do então presidente brasileiro Jair Bolsonaro), 
enquanto cumprimentava apoiadores em Buenos Aires.

2 Marcelo Arruda, tesoureiro do Partido dos Trabalhado-
res (PT) no Paraná, foi assassinado em sua festa de ani-
versário por Jorge Guaranho em 10 de julho de 2022. Gua-
ranho é apoiador de Jair Bolsonaro e se irritou com a festa 
que tinha como tema o PT.

Élida Lauris
02 de setembro de 2022

A VIOLÊNCIA NA POLÍTICA: 
CONFLITO INCIDENTAL OU RISCO 

ESTRUTURAL À DEMOCRACIA?
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cujo tema era uma homenagem àquele 
partido de esquerda. No caso de Cristina 
Kirchner, vemos o fenômeno cruzar a 
fronteira nacional, como se estivéssemos 
exportando a violência política como um 
produto que já se encontrava em excesso 
no Brasil. Um brasileiro que atenta con-
tra a vida da vice-presidente eleita de um 
outro país. A ideia generalizada é que este 
acontecimento produz uma prova cabal 
da intensificação do fenômeno da violên-
cia política. Um fenômeno que parece não 
ter um fim à vista e que consegue sem-
pre inventar novas formas de violência, 
ameaça e risco. Essa violência, antes de 
acontecer em concreto, parece impossível 
de suceder em países que funcionam den-
tro de regras do jogo considerada demo-
cráticas. Por isso parte da sociedade se diz 
assustada e chocada com a violência.

Para uma reflexão mais profunda, 
é necessário ampliar o foco das nossas 
lentes de análise e pensarmos sobre a 
própria questão do conflito nas socieda-
des. Os conflitos fazem parte da história 
das nações. As nações se formam a par-
tir dos conflitos. O avanço dos padrões de 
direitos humanos e do reconhecimento 
de grupos sociais no contexto de cada 
país também decorre de conflitos e lutas 
sociais. Os direitos trabalhistas, direitos 
das mulheres, a discussão sobre reco-
nhecimento e direito das pessoas LGBT-
QIAP+ emergem a partir de um certo nível 
de conflito que precisa se instalar nas 
sociedades. A própria construção da ideia 
de Estado Nação está ligada a um esforço 
de superação de conflitos. Um esforço de 
agregação e de imaginação de interesses 
apresentados como gerais e comuns, que 

passam a compor o ideal de união em uma 
nação única. É constitutivo da ideia de 
Estado moderno, como concebido ainda 
hoje, a imaginação de uma entidade que 
agrega interesses superiores comuns e 
que põe um fim à fragmentação e às dis-
putas de poder entre os grupos. Na his-
tória europeia, por exemplo, que temos 
obrigatoriamente que estudar, o Estado 
moderno nasce depois de inúmeras guer-
ras religiosas. Os países do Sul Global, via 
de regra, emergem como estados autôno-
mos depois de guerras coloniais.

A existência de certos níveis de conflito 
dentro de uma sociedade é vista como algo 
muito natural. A democracia é assim um 
sistema que consideramos ser capaz de 
absorver de forma positiva os conflitos e 
transformá-los. Nesse sentido, o conflito 
é visto como algo elementar no processo 
de mudança na sociedade. São os conflitos 
que transformam a democracia e contri-
buem para o seu amadurecimento. A ideia 
de democracia, de um ponto de vista pro-
cedimental, conecta-se com a existência 
de regras e normas que manejem alcan-
çar uma agregação dos vários interesses, 
o que permite que as sociedades superem 
os conflitos sem que haja destruição entre 
grupos e indivíduos. Sem que haja aniqui-
lação, sem que haja morte, sem que haja 
humilhação. Essa sempre foi a ideia de 
democracia. O meu primeiro argumento 
é que essa ideia de democracia como 
método de absorção e superação dos con-
flitos é em si problemática. 

Essa ideia sempre foi problemática 
porque a fórmula que foi desenvolvida 
para a soluções de conflitos na socie-
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dade, sem que houvesse aniquilação ou 
morte das outras pessoas, foi a política. 
Aqui, estou repetindo a máxima de Fou-
cault: a política é a guerra continuada por 
outros meios.3 Ou seja, a política substi-
tui a violência como método de solução 
de conflitos. A forma como a política 
é operacionalizada dentro dos estados 
democráticos contemporâneos, ou que 
se consideram democráticos, é através 
da representação política. Os estados 
replicam modelos de democracia libe-
ral representativa. Este modelo absorve 
os conflitos e vai fazendo negociações 
com os direitos, o que, por um lado, gera 
algumas esferas de reconhecimento e, 
por outro lado, depende da manutenção 
de certos níveis de exclusão. A fórmula 
de gestão dos conflitos a que nós chama-
mos de democracia representativa é uma 
forma de absorção de conflitos e criação 
de soluções que simultaneamente produz 
e mantém a exclusão, com isolamento, 
invisibilização e silenciamento de deter-
minados grupos e pessoas.

Racismo como epicentro 
da exclusão em regimes 
democráticos

Os níveis de exclusão das democra-
cias só são mantidos, sem que as pessoas 
excluídas rompam ou destruam o regime 
político, porque a exclusão é muito bem 
elaborada política, cultural e ideologi-
camente e também é estruturalmente 
mantida pela violência. Como dizia Luiza 

3 Foucault, Michel. Em defesa da sociedade. São Paulo: 
Martins Fontes, 2005.

Bairros4, a violência é um motor de orga-
nização social. Dentro das regras do jogo 
democrático, esta violência não pode ser 
vista nem reconhecida. 

O racismo é principal vetor de violên-
cia que organiza as nossas sociedades. 
Aqui, volto à Luiza Bairros. A violência 
organiza o racismo. Entendo que, nas 
sociedades racializadas, o racismo ocupa 
o centro do sistema de exclusão.5 A par-
tir do momento em que as sociedades são 
racializadas, não é possível levar adiante 
qualquer discussão sobre assimetrias de 
poder, sem levar em conta a divisão racial 
da sociedade. Se discutimos classe, temos 
que discutir a raça; se discutimos gênero, 
temos que discutir a raça. Se uma socie-
dade é racializada, a raça é determinante 
na configuração das várias dinâmicas de 
opressão. Quando eu falo em racismo, 
tenho que olhar para as múltiplas dimen-
sões de opressão, incluindo o gênero e 
outros marcadores sociais. O meu segundo 
argumento é que o modelo de democracia 
representativa nega a violência quando 
gere os conflitos estruturais da sociedade, 
como o conflito racial. Nesse modelo, a 
invisibilidade da violência em si, e da vio-
lência como violência estruturalmente 
racial, é necessária para que seja possível 

4 Luiza Helena de Bairros foi militante do Movimento Ne-
gro e da luta das Mulheres Negras, um dos grandes nomes 
do Brasil na luta contra o racismo e o sexismo. Ela também 
foi ministra-chefe da Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial do Brasil entre 2011 e 2014 e morreu em 
2016. Bairros, Luíza (1996). Orfeu e Poder: uma perspectiva 
afro-americana sobre a política racial no Brasil. Afro-Ásia, 
Salvador, n. 17. DOI: 10.9771/aa.v0i17.20863. Disponível 
em: https://periodicos.ufba.br/index.php/afroasia/article/
view/20863. Acesso em: 31/05/2023.

5 Ver nesse sentido Criola. Racismo, violência e Estado: três 
faces, uma única estrutura de dominação articulada: abor-
dagem conceitual. Volume 1. Rio de Janeiro: Criola, 2022
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nomear uma sociedade como democrá-
tica. Negar a violência faz parte das regras 
do jogo democrático liberal.

Para a sociedade democrática funcio-
nar e reconhecer-se democrática o que há 
de mais violento precisa ser invisível. A 
política, que continua a guerra por outros 
meios, cuida de invisibilizar as opressões 
e a violência racial na sociedade. Se olha-
mos para a realidade brasileira, é impro-
vável que conseguiríamos chamar a nossa 
sociedade de democrática, livre e capaz 
de absorver os conflitos, se víssemos o 
racismo e reconhecêssemos de forma 
coletivamente consciente que a violência 
racial, que efetivamente mata de forma 
prematura6 pessoas negras todos os dias, 
é intolerável. 

Faz parte das regras do jogo democrá-
tico cindir a experiência social em duas 
partes. Uma experiência social visível, 
democrática, articulada, com reconheci-
mento de direitos e uso justo da violência. 
Em outra parte, uma experiência social 
invisível, em que a violência é abusiva, 
extrema, voltada para humilhar, aniquila, 
privar e deslocar determinados corpos. 
Essa divisão é mantida pelos mecanismos 
do Estado responsáveis por garantir a 
ordem, as forças de segurança. Não é à toa 
que os episódios mais letais de racismo, 
praticados cotidianamente, partem de 
agentes de segurança. Há muito tempo, 
Fanon já chamava atenção para essa cisão. 

6 Para Ruth Gilmore, o racismo nada mais é do que a expo-
sição de pessoas negras à morte prematura. Ver Gilmore, 
Ruth Wilson (2007). Golden gulag: prisons, surplus, crisis, 
and opposition in globalizing California. California: Uni-
versity of California Press.

Dizia Fanon: “O mundo colonizado é um 
mundo cindido em dois. A linha divisó-
ria, a fronteira, é indicada pelos quartéis 
e delegacias de polícia. Nas colônias o 
interlocutor legal e institucional do colo-
nizado, o porta-voz do colono e do regime 
de opressão é o gendarme ou o soldado.”7

Por séculos temos vivido assim, com 
uma estratificação social que se baseia 
no privilégio de algumas pessoas e na 
condenação e punição de outras. As pes-
soas que são brancas, com algum nível 
de poder econômico, contam com o pri-
vilégio de ver apenas a sociedade demo-
crática, onde vivem e na qual são cidadãs. 
As pessoas negras não contam com essa 
prerrogativa, mesmo que não estejam 
engajadas na ou conscientes da discussão 
sobre as desigualdades raciais. A condi-
ção de pessoa negra num sistema social 
determina a experiência que essa pessoa 
vai ter na sociedade racializada. Ela já 
nasce exposta à experiência da aniquila-
ção, da exclusão e da violência. 

Esses problemas ficam mais comple-
xos quando algumas das faces da violên-
cia, tradicionalmente invisível, emergem 
e tornam-se evidentes. Quando algumas 
das muitas faces violência explodem e 
rompem com invisibilidade, parece muito 
mais difícil conciliar a ideia de que todas 
as pessoas existem de forma igual numa 
sociedade democrática. Esse dado da rea-
lidade faz parecer que entramos numa 
fase em que o próprio sistema democrá-
tico está em crise quando, na verdade, a 

7 Fanon, Frantz (1968). Os condenados da Terra. Rio de Ja-
neiro: Civilização Brasileira.
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democracia que é operacionalizada em 
sociedades intensamente desiguais sem-
pre esteve sob um estado crítico.

As mulheres e o sistema de 
representação

De maneira geral, o fenômeno da vio-
lência política é discutido de forma muito 
fragmentada, recortando situações espe-
cíficas como a violência em contexto elei-
toral ou violência política de gênero e 
raça. Contudo, esses fenômenos são ape-
nas a ponta do iceberg. Como expliquei 
até aqui, há um contexto de democracia 
representativa excludente, que não con-
sidera mulheres, pessoas negras, indíge-
nas e LGBTQIAP+ como pessoas políticas, 
e que sempre usou da violência contra 
essas pessoas para manter a ordem, orga-
nizar a sociedade e tornar essa organiza-
ção em algo legítimo e aceitável. Essas 
pessoas não exercem seus direitos polí-
ticos de forma plena, ainda que, aparen-
temente, as sociedades democráticas, 
tenham vindo nos últimos anos a ensaiar 
mecanismos para aumentar a participa-
ção, sobretudo das mulheres, na política. 

O fenômeno da violência política é 
difícil de ser analisado, porque a parte 
mais visível é apenas um fragmento do 
problema. A violência política contra 
mulheres, pessoas negras, indígenas e 
LGBTQIAP+ é sintoma de um problema 
estrutural. O sistema democrático exclu-
dente é, em si, um sistema violento con-
tra as mulheres e outros grupos. Para se 
manter, o sistema cobra um silencia-
mento, pune e faz algumas concessões, 

como a previsão de cotas para a parti-
cipação política de determinados gru-
pos. No caso do Brasil atual, cotas para 
mulheres e pessoas negras nas candida-
turas e no financiamento pelos partidos. 
Mesmo fazendo concessões, o sistema 
não deixa de ser violento, a violência vai 
se reconfigurando e assumindo outras 
formas para aparecer como registro de 
episódios isolados e inéditos. Enquanto 
isso, mulheres, em especial as mulheres 
negras e trans, são submetidas ao conti-
nuum de violência nas sociedades apenas 
por existirem.

Nesse quadro, o fenômeno da violência 
política emerge de forma disruptiva em 
uma sociedade aparentemente ordenada e 
democrática, chocando quem está à volta 
pela intensidade e gravidade dos atos vio-
lentos. A violência faz parte da política e 
o recurso à violência faz parte dos con-
textos eleitorais. Não existe um lugar no 
mundo em que os contextos eleitorais não 
sejam marcados por violência. Na ver-
dade, a violência política é uma questão 
colocada para as instituições. As institui-
ções conseguem dar algum nível de res-
posta credível para produzir estabilidade 
e garantir a aceitação dos resultados em 
contextos de conflito e violência eleito-
ral? Nos países do Sul global esta é uma 
pergunta muito difícil de responder, por-
que esses países lidam com uma herança 
colonial que manteve por anos a fios em 
seus territórios estados múltiplos de vio-
lência. No Sul Global, o próprio Estado e 
as instituições democráticas já resultam 
da violência colonial de transplante dos 
modelos políticos dos países do Norte. 
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O contexto eleitoral naturalmente 
acirra a violência. É no momento eleitoral 
em que se decide quem vai ter acesso às 
decisões sobre a distribuição de recursos 
e de poder nos próximos anos. A violência 
aumenta porque a eleição é um momento 
decisivo em que se cristalizam as posições 
de poder por um período de tempo. Como 
podemos defender que a democracia libe-
ral é capaz de garantir a paz quando her-
damos, junto com esse modelo de demo-
cracia, a violência do colonialismo e do 
capitalismo? Contudo, a defesa do modelo 
de democracia liberal, que serve de forma 
eficiente ao capitalismo global, nos faz 
ver a violência política como algo pon-
tual, que só está aparece em contextos 
específicos. Essa blindagem nos impede 
de posicionar a violência política como 
parte constitutiva do funcionamento dos 
regimes políticos.

É sabido que, no Brasil, há muito 
tempo, prefeitos e vereadores são assas-
sinados, especialmente no interior, e 
sobretudo no curso das eleições munici-
pais. Estou usando o gênero masculino de 
forma proposital, porque a maioria signi-
ficativa de pessoas assassinadas nas dis-
putas políticas municipais são os homens. 
Esse dado de realidade nunca foi sufi-
ciente para caracterizar o Brasil como um 
país que tem um problema de violência 
política ou eleitoral. Sempre vimos esse 
fenômeno como algo externo à nossa rea-
lidade, que ocorre em outros países lati-
no-americanos ou em países africanos. 

O Brasil começa a ser considerado 
publicamente um país politicamente vio-
lento depois que Jair Bolsonaro ganha as 

eleições e assume a Presidência da Repú-
blica por quatro anos. Nestes quatro anos, 
nunca tivemos, como sociedade, uma 
preocupação tão grande com a violência 
política. Tínhamos alguns estudos sobre 
violência eleitoral no Brasil, discutíamos 
publicamente como a política é injusta 
com as mulheres, protestamos con-
tra toda a discriminação que as mulhe-
res sofrem na política. Mas, não havia de 
forma tão evidente a preocupação pública 
que há hoje em relação à violência polí-
tica, em especial a violência de gênero. 
Contudo, como ocorre com as situações 
de violência contra as mulheres e outros 
grupos vulnerabilizados, não podemos 
dizer categoricamente que hoje há mais 
violência política de gênero do que antes. 
Sem dúvida, o que podemos afirmar é que 
hoje há mais acesso à informação e dados 
sobre esse tipo de violência.

A violência é mais visível porque, nos 
últimos tempos, temos tido mais acesso 
à informação sobre os casos. Em regra, a 
violência é subnotificada. Se toda a ges-
tão de conflitos depende de a violência ser 
invisível, a subnotificação nada mais é do 
que uma gestão eficiente da desse fenô-
meno. A partir do momento em que temos 
mais acesso a informações, em que o 
silencia é rompido, fica evidente que vio-
lência está entranhada nosso cotidiano. 

Em regra, temos há algum tempo um 
certo nível de informação sobre violência 
que vitimiza prefeitos e vereadores nas 
várias cidades. Desde a década de 90, já é 
possível encontrar levantamentos sobre 
a morte de vereadores e prefeitos nos 
principais meios de comunicação do país. 
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A despeito disso, não podemos dizer que 
sempre houve uma preocupação genera-
lizada com esse problema tratando a vio-
lência política como um problema tam-
bém brasileiro. Porque? Primeiro porque 
há um preconceito regional que isola esse 
fenômeno como típico das áreas e regiões 
consideradas “menos desenvolvidas” no 
país. A cisão colonial, que divide o Bra-
sil entre interior e capital e entre Norte/
Nordeste versus Sul/Sudeste, condiciona 
a forma como olhamos para os proble-
mas sociais. 

A percepção generalizada é de que a 
capital é desenvolvida e a violência polí-
tica é um fenômeno do interior. Se olhar-
mos atentamente, vamos notar que os 
assassinatos de prefeitos e vereadores 
acontecem no Sudeste e no Sul do país e 
também em cidades médias, grandes e 
até em regiões metropolitanas. Contudo, 
ainda hoje, é possível encontrar pessoas 
da comunicação social que caracterizam 
esse fenômeno como resultante das dinâ-
micas do coronelismo típicas do Nordeste. 
Quem não se lembra do Caso Celso Daniel? 
Prefeito de Santo André, assassinado em 
2002? Naquele mesmo período outros 
assassinatos foram registrados no estado 
de São Paulo. O que fez com que, por mui-
tos anos, no Brasil, a violência política 
não fosse um fenômeno encarado nacio-
nalmente, sendo considerado como acon-
tecimento próprio de certos municípios? 

No Brasil, até pela extensão e comple-
xidade do território brasileiro, a escala 
onde se concentra recursos e poder 
para se orquestrar de forma sistemá-
tica atos de violência política e eleitoral 

é o município. É dentro dos municípios 
que encontramos recursos da prefeitura 
concentrados e acumulados nas mãos de 
alguns políticos e das suas famílias, rela-
ções com organizações criminosas que 
disputam o território, disputas acirradas 
por recursos estratégicos, como a posse 
da terra, entre outros elementos. Esse é 
o cenário que dá combustível à violência 
política que mais se repete no Brasil com 
a proximidade das eleições. 

Voltemos nossa atenção agora para 
o contexto político brasileiro anterior 
à eleição de Bolsonaro. É em 2014 que 
começa a se alargar a consciência sobre a 
escalada da gravidade da violência polí-
tica de gênero no país. Estávamos no 
Governo Dilma II e passou a fazer parte do 
nosso dia-a-dia ver a Presidenta ser ata-
cada não só por críticas à sua gestão, mas 
especialmente pelo simples fato de ser 
uma presidenta mulher. Vemos assim que 
a gravidade da violência política de gênero 
é diretamente proporcional ao aumento 
da representatividade e da importância 
da mulher na política. A violência política 
é um recurso para manter a exclusão da 
mulher do jogo democrático, quando esta 
consegue quebrar as regras e acessar os 
espaços de poder. É uma maneira de fazer 
os poucos avanços conquistados retroce-
derem, isto é, voltarem ao estado de coi-
sas em que as mulheres são colocadas fora 
da política. Ela é deliberadamente empre-
gada para tornar insuportável a presença 
da mulher nos espaços de poder. 

O governo Dilma I tinha um certo nível 
de conciliação e coalizão e os resultados 
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eleitorais não sofreram maiores questio-
namentos. O governo Dilma II inicia sob o 
questionamento dos resultados eleitorais 
que, somados à crise econômica, alimen-
taram os ataques misóginos despropor-
cionais sofridos pela então Presidenta. É 
quando vemos de forma nítida, sem qual-
quer espaço para a dúvida, diversas for-
mas de violência serem empregadas em 
escala nacional, inclusive discursos de 
ódio, com o intuito de varrer uma mulher 
da política. A partir desse ponto, só as 
pessoas muito distraídas continuam tra-
tando a violência política como algo pon-
tual e isolado em alguns territórios.  

É nesse mesmo período que começamos 
a ter noção do grau de penetração no país 
de certos grupos identificados com valores 
e interesses políticos de extrema direita. 
Denomino valores e interesses políticos da 
extrema direita, sobretudo, as manifesta-
ções de ódio a pessoas negras, as pessoas 
LGBTQIAP+, às mulheres, o antissemitismo 
e a oposição acirrada contra a garantia de 
direitos aos grupos considerados minorias 
políticas. Esse fenômeno articula-se com 
uma onda reação adversa aos avanços nas 
políticas públicas em relação à diversidade, 
igualdade racial e de gênero, inclusão e 
combate à pobreza. Na década de 2000, já 
começávamos a ver pichações em banheiros 
de universidades incitando a violência con-
tra gays, pessoas trans, mulheres e pessoas 
negras. Não coincidentemente, a intensi-
ficação das pichações incitando à violência 
nas universidades ocorre em paralelo ao 
período de implementação e consolidação 
do sistema de cotas para ingresso nas uni-
versidades públicas. 

A vitória eleitoral de Jair Bolsonaro 
escancara a existência de um nível bem 
elaborado de agregação e organização 
de interesses entre as pessoas e grupos 
políticos que se identificam com valores 
da extrema direita. Vemos também como 
esse fenômeno está em crescimento, não 
só no Brasil, mas em todo o mundo. A 
vitória eleitoral de Bolsonaro cria condi-
ções para a afirmação retumbante de que, 
no Brasil, os interesses da extrema-di-
reita são interesses nacionais, pois foram 
capazes de eleger um Presidente da Repú-
blica. Essa é a diferença entre o governo 
Bolsonaro e os governos de Lula e Dilma. 
Até Bolsonaro, não tínhamos na repre-
sentação política nacional uma figura 
com acesso de fato aos principais recursos 
do Estado que pudesse dizer aos grupos 
de extrema direita, que seus interesses 
são nacionais. É por isso que é simbólico 
que seja um brasileiro, um representante 
dos interesses nacionais sob o Governo 
Bolsonaro, aquele que porta uma arma e 
atenta contra a vida de uma mulher vice-
-presidente de outro país. Esse brasileiro 
é ao mesmo tempo um representante dos 
interesses, da visão de mundo e da política 
nacional desse período, tendo liberdade 
para circular e se comunica com adeptos 
em vários lugares do mundo.

Bolsonaro representa a agregação de 
interesses nacionais desse grupo. Sua 
eleição comunica não só que esses inte-
resses são legítimos, como também que 
vão orientar as prioridades e a ação do 
Estado brasileiro. Meu terceiro argu-
mento é que, em vez de esconder e invi-
sibilizar a violência, o Bolsonarismo sub-
verte as regras democráticas e investe na 
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sua espetacularização. O espetáculo diá-
rio passo a ser os múltiplos episódios dos 
mais variados tipos de violências dirigi-
dos contra alvos determinados, grupos e 
pessoas que passam a encarnar a figura de 
inimigos públicos, inimigos dos interes-
ses da maioria e, portanto, dos interesses 
da própria nação. A incitação à violência é 
um método. Assim, nos movemos da ges-
tão invisível da violência para um con-
texto de autorização pública para o abuso. 
A visibilidade da violência não é só um 
recurso de gestão política, é um recurso 
eleitoral, porque ela garante votos. 

Antes da vitória de Bolsonaro, tínha-
mos um nível de gestão democrática dos 
conflitos que gerou uma conciliação entre 
democracia e direitos, que fazia com que, 
mesmo diante de altos dos índices de vio-
lência, não deixássemos de ver o Estado 
como democrático. Ou seja, antes, ainda 
que os governos não tivessem lidado bem 
com os índices de violência racial, com 
a violência policial, com a violência dos 
projetos extrativos nos territórios tradi-
cionais, com a violência contra defensores 
ambientais e o encarceramento em massa, 
entre outros, existia uma conciliação em 
que afirmar o nosso Estado como demo-
crático era visto como parte do interesse 
nacional. Porque? Porque foi se alcan-
çando um nível de conciliação de classes 
e um certo nível de distribuição de renda 
que criavam a impressão da democracia 
pelo consumo, da cidadania do consumo. 
Essa conciliação breve entre capitalismo 
e democracia permitiu maior transferên-
cia de renda, permitiu que algumas clas-
ses chegassem a certos níveis de consumo 

e consolidou um certo nível de interesse 
nacional em torno da democracia pos-
sível. Os elementos que colocavam em 
questão a legitimidade e funcionalidade 
da própria democracia, como as denún-
cias de alguns movimentos e organiza-
ções, não eram considerados com força 
política suficiente para desfazer o pacto 
democrático e o nível de conciliação de 
classes que houve nesse período. 

Com a vitória de Bolsonaro, a crise 
econômica, política e sanitária, vemos 
todo um passivo de violência, que já vinha 
se acumulando, eclodir num ambiente 
político em que não há mais o menor inte-
resse em conciliação. Lembremos o que 
o próprio Bolsonaro disse no momento 
da sua vitória eleitoral, a minorias têm 
que se curvar à maioria. O movimento 
de gestão entre democracia e direitos, 
que fez avançar os níveis de reconheci-
mento e a formulação de políticas públi-
cas, e teve como resultado a presença de 
mais mulheres e mais representantes de 
grupos marginalizados na política, fez 
com que esses grupos e pessoas virassem 
um alvo central da violência bolsona-
rista. Com a ascensão bolsonarista, quem 
está na linha de frente no processo de 
resistência à extrema direita? Mulheres, 
mulheres negras e mulheres trans. Não 
são muitas, não existe ainda uma repre-
sentatividade, mas elas são colocadas na 
vitrine como inimigas públicas e todo a 
violência e ódio vão ser catalisados contra 
essas mulheres, que passam a ser alvo da 
violência massiva e ininterrupta. 
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A violência política e as 
pautas morais no cerne do 
patriarcado

O governo Bolsonaro também captura 
e agrega o processo de expansão política 
das igrejas neopentecostais. Essas igre-
jas já vinham em níveis de conciliação 
e negociação desde os governos ante-
riores, buscando ampliar seu espaço de 
representação. Vemos gradativamente ao 
longo dos anos esse segmento se apro-
priando e participando da política com 
uma estratégia bem definida de ocupa-
ção dos cargos e maior acesso a recursos. 
A lógica é a mesma. Ainda que esse grupo 
já se organizasse como um grupo de inte-
resse para fazer valer suas demandas e 
alcançar resultados, é com Bolsonaro que 
eles conseguem projetar seus interesses 
como interesses nacionais. É significativo 
notar que o discurso da campanha de Bol-
sonaro é propositalmente nacional e reli-
gioso. Brasil acima de tudo, Deus acima de 
todos. No slogan da campanha, esses dois 
elementos se equivalem como vetores de 
agregação de objetivos políticos consi-
derados legítimos e que encontram sua 
melhor expressão naquele candidato. É 
com Bolsonaro, que esses interesses, par-
ticulares, conquistam espaço para definir 
o que é a nação brasileira. 

A partir do momento em que esses 
interesses se projetam como nacionais, 
eles ganham não só acesso não só aos 
recursos e ao poder, mas também a uma 
cultura da impunidade. A violência para 
funcionar precisa de estratégia de lide-
rança, recursos e impunidade. Tudo isso 

foi garantido no governo Bolsonaro. As 
instituições não conseguiram dar resposta 
à eclosão de episódios de violência e ela 
passa a ser banalizada. A impunidade faz 
parte da forma de se construir a política 
e a dominação nas sociedades. A cultura 
da impunidade contra violência policial, 
a cultura da impunidade contra as viola-
ções dos Direitos Humanos, a cultura da 
impunidade contra morte de defensores 
de Direitos Humanos são nossas conheci-
das. Ela é historicamente parte constitu-
tiva do nosso Estado. Se um grupo define 
o que é a nação, ele também influencia as 
lógicas de aplicação das leis. Com Bolso-
naro, essa ideia de maior influência sobre 
as formas de aplicação das leis ampliou a 
aposta na impunidade e abriu espaço para 
uma ampla disseminação social da vio-
lência – no ambiente de trabalho, dentro 
das famílias, no trânsito, nas escolas e até 
nas festas de aniversário.  

É preciso, contudo, reconhecer que 
a vitória de Bolsonaro representou um 
ponto alto de uma política misógina e 
machista, que não começa e tampouco se 
encerra em Bolsonaro. Essa é uma questão 
de fundo para fazer a discussão da violên-
cia política de gênero. Os homens quando 
rivalizam entre si, se veem como iguais. 
Aqui há uma chave de leitura da violência 
política de gênero que não pode nos esca-
par. Como o interesse dos homens sempre 
foram dominantes na política, os iguais 
no exercício da política são os homens, 
as mulheres não são nada e, por isso, são 
descartáveis. Isso determina a violên-
cia, porque os homens quando matam na 
política, eles matam outros homens. Isso 
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não quer dizer que as mulheres não sejam 
igualmente assassinadas, contudo, os 
dados mostram, que a destruição física, 
na política, é uma técnica os homens diri-
gem a outros homens, aqueles que eles 
veem como rivais e em pé de igualdade.

Nas eleições municipais de 2020, tive-
mos dois momentos emblemáticos a esse 
respeito. Um vereador na cidade de Patro-
cínio, Minas Gerais, estava fazendo uma 
denúncia contra o secretário de obras. Esse 
secretário o assassinou em via pública, no 
início do período eleitoral.8 Nesse mesmo 
ano, uma vereadora estava denunciando 
e inspecionando obras no município de 
Bela Vista, Mato Grosso, nesse momento, 
outro vereador, ex-secretário de obras a 
arrastou pelos cabelos em público. Este 
homem não a assassinou, porque ela 
não é vista como igual, ela é vista como 
uma inferior que merece ser punida pela 
ousadia. Enquanto a ferramenta da vio-
lência para o outro homem é a aniquila-
ção física, para mulher, é a aniquilação 
moral, a humilhação, a depreciação por-
que os objetivos políticos são diferentes. 
O outro homem é um adversário polí-
tico a ser abatido. Já a mulher é punida e 
violada para aprender que a política não 
é para ela. A violência dominante contra 
as mulheres, é a técnica da humilhação, 
a depredação do nome, a intimidação 
constante para tornar sua vida pública 
insustentável. O objetivo é expulsá-la da 
política, provocar a desistência.

8 Ver https://www.em.com.br/app/noticia/politica/20- 
20/09/24/interna_politica,1188657/candidato-a-ve-
reador-assassinado-dentro-secretaria-de-obras-pa-
trocinio.shtml

Vemos esse continuum de humilha-
ção e depredação da dignidade atingir 
seu ponto alto no caso do assassinato da 
vereadora Marielle Franco. O assassi-
nato de Marielle ultrapassa o universo de 
disputa por poder e recursos no âmbito 
municipal e conecta-se com a turbulên-
cia que atinge o sistema político diante 
do poder que é exercido por uma mulher 
negra defensora de Direitos Humanos. 
Mesmo após sua morte, vemos a manu-
tenção da técnica de depredação do seu 
nome e ataque à sua reputação. 

A forma como as questões raciais e de 
gênero são tratadas pela política, como 
questões incidentais, abre espaço para 
que a violência contra essas questões e 
contra quem as representas seja cons-
tante e sistemática. Enquanto o Bol-
sonaro transformou o ódio de extrema 
direita, os interesses do agronegócio e os 
interesses dos evangélicos em interes-
ses nacionais, os interesses da população 
negra, indígena, das mulheres e das pes-
soas LGBTQIAP+ são sistematicamente 
marginalizados. Como não são tratados 
como centrais ao interesse nacional, são 
consideradas elemento que podem ser 
constantemente negociados. Aqui emer-
gem as críticas que assistimos vindo da 
própria esquerda contra o que é denomi-
nam “identitarismo”. Trata-se de pensa-
mento que dá centralidade à classe, cria 
cidadania via inclusão de classe e concilia 
as outras questões, consideradas mera-
mente de questões culturais, de identi-
dade. As questões de gênero e classe ficam 
à margem da gestão dos interesses polí-
ticos e recebem atenção de acordo com a 
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capacidade de pressão e sentido de opor-
tunidade dos movimentos sociais.

Por serem tratadas como marginais, 
quem se opõe a essas questões, vai ata-
ca-las demarcando-as como ideológicas. 
Elas passam a ser tratadas como ideoló-
gicas porque nunca foram reconhecidas 
como questões estruturais de interesse 
nacional, como dimensões materiais que 
determinam a política e a economia do 
país. Esse contexto limita a luta social e 
faz dela uma experiência de fazer pressão 
constante, alcançar alguns resultados e 
perder outros.  

O controle da política pelos homens, na 
lógica da hétero cis normatividade, cor-
responde à uma dominação capitalista que 
é voltada para manter uma certa estrutura 
de poder. Essa estrutura de poder não é 
forjada para transformar os interesses das 
mulheres, das pessoas negras, indígenas 
e LGBTQIAP+ em interesses estruturantes 
do contexto nacional. São questões não 
fazem propriamente parte da política, são 
tratadas como interesses parciais incô-
modos que devem ser retirados da polí-
tica para não desestabilizar a luta social 
e causar constrangimento. Em alguns 
casos, essas questões são mesmo vistas 
como entraves ao avanço da conciliação e 
da negociação política. A fragmentação e 
marginalização das nossas questões, que 
faz com que os donos do poder possam 
escolher o que eles vão atender, como se 
existisse um cardápio de ideias progres-
sistas a serem estrategicamente escolhi-
das quando servem à agenda daqueles que 
controlam o poder político. 

Meu quarto e último argumento é 
que a violência política é a maneira que o 
próprio sistema cria para lidar com esse 
objeto indesejável que é a presença das 
mulheres, das pessoas negras, indígenas 
e LGBTQIAP+ reivindicando o seu inte-
resse como central, inegociável e parte 
elementar do interesse nacional. 

Conclusões

Não podemos esquecer que a organi-
zação da sociedade depende da violência. 
Ela é, nesse sentido, é inevitável. A orga-
nização da política pela violência começa 
pelo fato de que o exercício do voto nunca 
foi inteiramente livre no Brasil. A violên-
cia estrutural condiciona a liberdade do 
voto. Num segundo momento, quando os 
bloqueios são ultrapassados e a liberdade 
de voto e de se candidatar estão assegu-
radas, a violência se reorganiza e condi-
ciona o que se pode alcançar dentro de 
uma política em que a participação de dá 
em sérias condições de desigualdade em 
relação aos donos do poder. A violência 
mantém-se em constante atualização e 
reorganização para bloquear as alternati-
vas de quem tenta furar o seu cerco.

Essa evidência nos coloca diante de 
uma posição ontologicamente pessi-
mista, o reconhecimento de alguns gru-
pos nunca serão plenamente sujeitos 
de direitos e sujeitos políticos na nossa 
sociedade. Por outro lado, a legitimação 
e disseminação social da violência vividas 
nos últimos quatro anos nos mostraram o 
quanto é difícil aspirar por uma sociedade 
melhor, quando a violência retira dos 
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movimentos e grupos sociais qualquer 
oportunidade mínima de reação e ação 
política. É importante por isso a manu-
tenção de espaços e vozes que quebram 
o silêncio e mantém o incomodo ruidoso 
daquelas pessoas que teimam em existir.
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INTERLÚDIO III
Atividades prático-pedagógicas 
na Cidade do Rio de Janeiro. 
Na ocasião as alunas da Escola 
encontraram com as vereadora 
Tainá de Paula e Monica Benicio 
(Rio) e Benny Briolly (Niterói) e a 
deputada estadual Renata Souza. 
Elas também tiveram oficinas 
sobre o Sistema Interamericano e 
segurança digital.
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M
eu nome é Fernanda, eu sou de uma 
organização chamada Open Kno-
wledge Brasil, também conhecida 

como Rede de Conhecimento Livre. Atuo 
também na área de transparência e aber-
tura de dados há mais de 10 anos. Por um 
tempo trabalhei no setor público, justa-
mente nesta função de gestora pública 
que promove projetos de governo aberto, 
participação social e transparência. Par-
ticipo de alguns espaços institucionais de 
discussão sobre o tema e será um prazer 
conversar com vocês sobre a Lei de Acesso 
à Informação. 

Sabemos que a Lei é mais conhecida e 
mais usada pelos profissionais da comu-
nicação e é importante dizer, que de fato, 
são as pessoas que mais usam, existindo 
até estatísticas de uso por algumas pes-
quisas e, também pelo próprio sistema do 
governo federal que registra o perfil no 
cadastro. De fato, é um público que usa 
bastante, inclusive pesquisadores, cien-
tistas, pessoas que precisam acessar dados 
que ainda não estão disponíveis, além de 
ativistas também. Eu mesma já fiz oficinas 
quando atuava na prefeitura de São Paulo 
para cidadãos que tinham interesse. Não 
fazíamos oficinas específicas sobre a Lei 
de Acesso à Informação, principalmente 
no começo da implementação da Lei em 

que pouca gente sabia o que era, o fazía-
mos era chamar a atenção para a conexão 
da Lei com o acesso a outros direitos, como 
por exemplo: informação sobre moradia, 
como acessar informação sobre educa-
ção, saúde etc. As pessoas começaram a 
ter ideia das coisas que elas sempre qui-
seram saber e não imaginavam que era tão 
simples fazer um pedido. Tem uns mace-
tes que precisamos prestar atenção, pois 
acaba sendo um exercício que quanto mais 
a gente faz, mais aprendemos a melhor 
forma de fazer e existem muitas pessoas 
que usam as informações para uso próprio. 
Como é o caso do concurso público, por 
exemplo, em que muitas pessoas fazem 
pedido sobre alguma informação referente 
a algum processo seletivo.

Existe uma distinção entre solicita-
ção de um serviço público e um pedido de 
informação, então não é um serviço para 
solicitar o atendimento de um serviço 
em si, mas podemos demandar infor-
mações sobre o serviço, como por exem-
plo, entender como fazer uma matrícula 
na creche. Muitas pessoas perguntavam 
como é o procedimento, pois isso não está 
claro, não está acessível no site. Então, 
fazer pedidos sobre o acesso a serviços 
também é algo que acontece. A lei estava 
lá desde a nossa Constituição de 1988. O 

Fernanda Campagnucci
02 de agosto de 2022

O ACESSO À INFORMAÇÃO 
PODE MELHORAR A DEMOCRACIA
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direito de acessar a informação já era um 
direito fundamental declarado ali e asse-
gurado para todas e todos os brasileiros, 
mas ele não estava regulamentado até 
2011. O que isso quer dizer? Qualquer pes-
soa que precisasse de uma informação, 
chegasse num órgão público e escrevesse 
num papel de pão sua dúvida, deveria ter 
a informação assegurada, e este deveria 
ser um direito garantido. Mas não havia 
prazos, procedimentos ou responsá-
veis. A implementação desse direito não 
estava resolvida.

O artigo 5º declara vários direitos e 
princípios que garantem o acesso à demo-
cracia, junto à liberdade de informação 
e de expressão. É uma outra moeda da 
liberdade de expressão e uma outra face 
da mesma moeda. Se nós temos o direito 
de liberdade de expressão, temos a liber-
dade de acessar a informação de maneira 
ampla, acessar os diferentes discursos, 
documentos e o direito à memória, não é? 
No Brasil, estávamos na discussão sobre 
a Comissão da Verdade e a Lei de acesso 
terem sido importantes também para 
assegurar o acesso a documentos histó-
ricos. Então, a Lei de Acesso à Informa-
ção veio para assegurar esse acesso. Nós 
apelidamos de LAI, que quer dizer “Lei 
de Acesso à Informação”, lei essa que 
regulamenta o direito de acesso à infor-
mação que já estava previsto na Consti-
tuição. E quem está obrigado a respeitar 
a lei? Todos os poderes, todas as Câma-
ras Municipais, as Assembleias Legisla-
tivas, o Congresso Nacional, o Senado, a 
Justiça, os Tribunais, o próprio Ministé-
rio Público, o Tribunal de Contas e qual-

quer organização pública nos diferen-
tes níveis, municipal, estadual e federal. 
Além das organizações da sociedade civil 
que recebem recursos públicos.

Essa lei é interessante, porque estabe-
lece um princípio geral em que a regra é 
a transparência e o sigilo é uma exceção. 
Então, para que se tenha uma questão 
que o governo diz não poder responder, 
ele precisa enquadrar isso em algumas 
exceções. Não vou entrar em detalhes 
aqui, mas em geral, são informações que 
envolvem a segurança do próprio Estado e 
dos agentes públicos quanto a sociedade. 
Ou seja, pensamos primeiro na segurança 
do presidente da República, os trajetos 
que ele faz ou deixa de fazer no dia a dia. 
Isso é só um aspecto da segurança. No 
caso da sociedade, mulheres em situação 
de violência assim como informações em 
relação a determinado abrigo, por exem-
plo, devem ficar restritas e não devem ser 
informadas. Vocês devem estar pensando: 
e esse sigilo de 100 anos que estamos vendo 
o Bolsonaro decretando a todo momento1, 
o que é isso? Isso não está de acordo com 
a Lei de Acesso à Informação e já existem 
vários casos que foram revertidos justa-
mente porque não estão enquadrados na 
lei. Existem outros casos de sigilo como, 
por exemplo, segredo industrial e inves-
tigação em curso. Esse tipo de coisa, a lei 
não permite publicar. Além de uma outra 
categoria que são os dados pessoais, que 

1 Ao longo de seu governo, o então ex-presidente Jair 
Messias Bolsonaro impôs ao todo 1.108 sigilos de 100 
anos em ações, procedimentos e documentos públicos. 
Esse montante corresponde a 80% dos pedidos de sig-
ilo entre 2015 e 2022. Disponível em https://noticias.
uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2023/01/16/sigi-
lo-de-100-anos-jair-bolsonaro-recorde.htm.
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são aqueles que afetam a intimidade e a 
honra, mas quando falamos de agentes 
públicos, isto deve ser relativizado.

Como solicitar acesso à 
informação? 

Quais são os prazos e procedimentos? 
Todo mundo deve cumprir os mesmos 
ritos. São 20 dias que um órgão tem para 
responder um pedido e ele pode prorro-
gar este prazo, justificando que há neces-
sidade de mais tempo para compilar a 
informação por mais 10 dias. Ele também é 
obrigado a ter canais eletrônicos e presen-
ciais para que as pessoas possam registrar 
esses pedidos. Outro rito que todos devem 
observar são as instâncias de recursos. 
Lembram quando falei no início que, se 
alguém chegasse com uma pergunta, 
os agentes públicos deveriam atender? 
Mas por quanto tempo eles podiam ficar 
retendo aquela informação? Se eles não 
concedessem a resposta, para quem recla-
mar? Isso ia direto para a justiça.

As pessoas recorriam à justiça para 
terem a informação diretamente, mas 
ficavam na insegurança, pois a jus-
tiça só acata se se esgotam as instâncias 
administrativas, no governo ou no órgão 
público. Então, a LAI trouxe essas ins-
tâncias e as pessoas têm o direito de ir 
subindo os degraus dos responsáveis. Por 
exemplo, no caso da Prefeitura de São 
Paulo, que foi onde atuei e tenho bastante 
experiência com a lei, a primeira instân-
cia é o chefe de gabinete da Secretaria e 
é ele quem assina a primeira resposta. Se 
a pessoa não ficou satisfeita, recorre ao 

próprio sistema e o primeiro recurso já cai 
no secretário/secretária daquela pasta. Se 
ainda não está satisfeito, cai numa ins-
tância revisora, geralmente numa contro-
ladoria. No caso da União, a Controladoria 
Geral da União. No caso do município, a 
do Município, pode ser a Corregedoria ou 
a Ouvidoria. E por fim, geralmente tem 
uma comissão, que é a última instância, é 
uma Comissão de Reavaliação, caso todas 
as instâncias anteriores tenham negado 
e esse prazo vai encurtando. Então, se já 
tem a informação, é preciso disponibilizar 
prontamente, mas como existe um fluxo, 
também existem procedimentos internos 
para responder, para validar. Esse prazo 
foi entendido como um prazo razoável, 
mas é o máximo. Ou seja, a partir do movi-
mento em que vão subindo essas instân-
cias, esse prazo vai se achatando, daí são 
5 dias para responder esses recursos e a 
pessoa como solicitante tem 10 dias para 
cadastrar o recurso. Quem faz um pedido 
de informação tem que ficar atento para 
os prazos de respostas para não perder a 
oportunidade de pedir revisão. Muitas das 
solicitações que fazemos são revisadas 
nessas instâncias e, em muitos casos, há 
reversão da Controladoria em casos que os 
ministérios não responderam de pronto.

Plataformas e veículos que 
facilitam a administração das 
informações

Existe um sistema chamado “Fala BR”, 
que é um sistema Federal para cadastrar 
e reunir pedidos de acesso à informação. 
Primeiro uma denúncia, depois elogio, 
reclamação, solicitação etc. Está tudo 
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nesse sistema, e a pessoa é quem escolhe 
para quem direcionar. Se a pessoa fizer 
um pedido, vai estar sujeita ao prazo de 20 
dias de recursos e os prazos são diferentes 
para cada um dos casos. Se os municípios 
não quiserem fazer um sistema próprio, 
eles podem se habilitar ao sistema fede-
ral, fazer a adesão a esse sistema e fazer 
o fluxo por lá. O Fala BR exige apenas um 
cadastro e é o mesmo cadastro para todos 
os sistemas e serviços do governo federal, 
aquele GOV.BR. Isso já basta para fazer 
um pedido de informação e ficar tudo 
registrado lá, todos os registros e as res-
postas recebidas.

Eu estava numa conferência de jorna-
lismo de dados, lá em Belém, e uma jorna-
lista perguntou sobre o Cadastro Ambien-
tal Rural, que é o cadastro de proprietário 
de terra, e o fato desse cadastro ter res-
tringido a identificação sobre os proprie-
tários, alegando que era uma questão de 
proteção de dados pessoais. Na verdade, 
eles já vinham restringindo antes, assim 
como restringiram a lista dos autuados 
em trabalho escravo e situações de traba-
lho análogo à escravidão. Então eu disse 
a ela: vamos procurar aqui rapidinho se 
alguém já pediu o acesso na íntegra da 
base de dados do sistema. Então vimos 
que já tinham alguns pedidos registrados 
desde 2016. Nessa sistema de consulta a 
pedidos já respondidos, conseguimos ver 
as negativas, os argumentos que o Minis-
tério tinha dado para não conceder e, 
assim, é possível preparar um pouco mais 
o pedido, fundamentar mais, com alguma 
ação judicial para obter aqueles dados. É 
uma prática interessante de divulgar as 

perguntas e respostas, no entanto, nem 
todos os órgãos públicos fazem isso, mas 
o governo federal já faz há muito tempo.

A ONG Transparência Brasil fez um 
projeto chamado “Achados e Pedidos”, 
que consiste em um repositório de per-
guntas e respostas já realizadas em 
alguns locais, para facilitar o acesso aos 
precedentes.

A Lei de Acesso tem alguns conceitos-
-chave, como a diferença entre “transpa-
rência ativa” e “transparência passiva”. A 
transparência passiva é todo esse rito que 
comentei sobre as pessoas pediram infor-
mação ao governo, que aguarda a solici-
tação do cidadão para abrir alguma infor-
mação. Já a transparência ativa, o governo 
vai de forma proativa disponibilizar as 
informações na internet, como por exem-
plo, os salários dos servidores públicos. 

Existe um artigo, que é o artigo 8º, que 
traz um rol de tudo o que precisa estar 
aberto, mas esse rol não é muito exaustivo 
e não ajuda como poderia. Nele tem algu-
mas coisas básicas como horário de fun-
cionamento dos órgãos, organograma da 
instituição etc. Existe também um ponto 
que é bem abrangente, se chama “Dados 
gerais para acompanhamento de políti-
cas”, ou seja, obras, acompanhamento 
de programas, ações etc. E o que é isso? 
É tudo. Se estamos falando de educa-
ção, quais são os dados importantes para 
acompanhar a educação? Dados de matrí-
cula, evasão, permanência, alimentação, 
enfim, tudo que orbita a implementação 
de uma política, é um dado importante 
para acompanhar essa política. Se é gené-
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rico e dificulta um pouco a cobrança, por 
outro lado, dá margem para que a gente 
possa cobrar tudo o que é importante para 
o acompanhamento de uma política.

Outro conceito que é muito impor-
tante na lei é o “Formato aberto”. Quando 
a gente fala em acesso à informação e 
dados abertos, estamos falando de coisas 
um pouco diferentes. Acesso à informa-
ção é você ter direito de acesso, de você 
conseguir obter uma informação, um 
documento, qualquer peça de informa-
ção que esteja disponível, sob a guarda 
de um governo. Já os dados abertos, são 
mais específicos, geralmente estamos 
falando de um conjunto de dados, uma 
base de dados, de uma planilha, ou seja, 
algo estruturado. Se tirarmos uma foto de 
uma tabela e passarmos isso como acesso 
à informação, não passaremos o dado 
aberto, pois não estamos passando num 
formato editável em que é possível traba-
lhar, fazer gráficos, estudos etc. Então, o 
conceito de Formato Aberto envolve uma 
série de especificidades. A organização em 
que atuo é especializada em dados, então 
existem publicações disponíveis sobre 
como trabalhar com dados, o que é o for-
mato aberto, quais são os padrões e como 
o governo deve publicar esses dados.  

Acesso a informação  
e dados abertos

Temos um curso chamado “Publi-
cadores de Dados”, que é para ensinar 
gestores a publicar informações de uma 
forma que ajude as pessoas a utilizarem 
essa informação. Para deixar claro a dis-

tinção, o acesso à informação é algo mais 
amplo, como uma consulta que pode ser 
feita pontualmente. Já os dados abertos 
é algo mais específico, que permite que 
esses dados possam ser baixados, inclu-
sive para o controle social, servindo como 
ferramenta de programação. Essas coi-
sas precisam caminhar juntas e o acesso 
precisa ser um processo mais amigável, 
de maneira que facilite para as pessoas. É 
preciso deixar essas bases de dados dis-
poníveis, pois uma ONG pode baixar e 
fazer o cruzamento de dados para possí-
veis estudos. Por exemplo, qual é a dife-
rença salarial entre homens e mulheres 
levando em consideração o fator racial? 
Para fazer esse tipo de estudo, é preciso 
ter acesso à base de dados na íntegra, e 
a Lei de Acesso assegura as duas coisas, 
tanto a informação acessível quanto o 
dado bruto para que se possa trabalhar. 
Nessa segunda parte, infelizmente preci-
samos avançar mais, pois falta ainda uma 
política mais específica para garantir que 
isso aconteça. Temos muitas situações em 
que pedimos informações e recebemos 
tabelas escaneadas que não respondem 
especificamente nossas questões, então 
existem muitas barreiras de acesso. 

Outro conceito que trouxe foi o 
“Acesso automatizado”, que é mais espe-
cífico que o Dado aberto, mas é tão impor-
tante quanto. Inclusive, estamos fazendo 
um manifesto, pois tem um projeto de 
lei do Partido Novo que quer restringir 
esses dados, exigindo uma cobrança por 
esse tipo de acesso, ou seja, privatizando 
mesmo. Existe um mecanismo chamado 
“API” (Application Programming Inter-
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face – interface de programação de apli-
cação), que permite formas dos sistemas 
conversarem, de se consumir um dado 
diretamente de um sistema. Por exemplo, 
quando um site mostra a situação de voos, 
isso é, se o voo está atrasado, se vai chegar 
na hora, ou qual é o voo e para onde ele vai, 
geralmente esta página está consultando 
dados de outras páginas. Não é alguém 
que está fazendo download de uma ou 
outra página, mas sim, ele está se conec-
tando diretamente e o próprio sistema 
pede atualizações. Então, isso é um acesso 
automatizado e a Lei de Acesso também 
fala sobre isso, mencionando inclusive, 
que este tipo de informação deve ser for-
necida. Isso é um dos desafios que nós 
ainda temos que enfrentar, a parte mais 
técnica de como viabilizar o acesso.

Sobre o Sigilo, outro conceito que 
trouxe para a discussão, quando a Lei 
de Acesso estava sendo discutida pela 
sociedade civil para ser aprovada, exis-
tia um dispositivo que permitia ter um 
sigilo chamado de sigilo eterno. Na prá-
tica, seria uma informação a que nunca 
teríamos acesso e isso foi derrubado na 
tramitação da lei. No máximo, tem res-
trição de 5 anos, que é o acesso restrito. 
Depois, tem o segredo de 15 anos, que é 
informação secreta e o último grau, que 
é de 25 anos, sendo esse o ultrassecreto. 
Não existe sigilo de 100 anos. e esse tipo 
de procedimento demanda um procedi-
mento de classificação da informação. O 
gestor público precisa abrir um processo 
interno e justificar porque está classifi-
cando tal informação com esse nível de 
sigilo, e esse termo precisa ser disponi-
bilizado. Então, o máximo é 25 anos, que 

pode ser prorrogado por mais 25 anos. O 
que a Lei diz é: no máximo 50 anos para as 
informações ultrassensíveis, que podem 
afetar a relação com outros países. 

Lá nos EUA, por exemplo, a Lei de 
Acesso à Informação é diferente, mas 
vimos recentemente que depois de 50 
anos a CIA abriu dados sobre o período em 
que ela cooperou com os regimes milita-
res da América Latina, porque expirou o 
tempo em que ela poderia ter algo como 
secreto. Aqui não temos esse conceito 
de uma informação que nunca poderá 
ser aberta, então o que tem 100 anos? 
Dados pessoais. No entanto, dados pes-
soais não precisam desse procedimento, 
só precisam ser protegidos e essa é uma 
outra discussão da Lei Geral da Proteção 
de Dados, que virou uma demanda cons-
titucional para garantir o direito à pri-
vacidade. Então, a Lei Geral de Proteção 
de Dados veio para detalhar o que é essa 
proteção, ainda que a Lei de Acesso já dis-
sesse que os dados pessoais não poderiam 
ser fornecidos, principalmente dados que 
ferem a intimidade e a honra, e aí tinha 
uma proteção genérica de 100 anos.

Quando Eduardo Bolsonaro fala que as 
visitas que ele fez ao Palácio não podem 
ser fornecidas por conta do sigilo de 100 
anos, na verdade, foi feita uma confusão e 
estão usando a proteção de dados pessoais 
para criar uma categoria de sigilo que 
não existe. E, nesse caso, o sigilo não se 
aplica, pois são os dados pessoais de inte-
resse público. Isso é uma outra discussão 
e deve ser colocada como um desafio para 
o futuro porque estamos vendo cada vez 
mais a questão da proteção de dados ser 
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usada para dificultar o acesso às infor-
mações. Não sei se todos acompanham a 
política no contexto eleitoral, mas o TSE 
passou a ocultar o detalhamento do patri-
mônio dos políticos, que desde 2006 eram 
publicados por causa da Lei de proteção de 
dados. Esse é um ponto de atenção. 

Um caso recente que vale a pena des-
tacar, foi aquela operação do Jacarezinho 
onde ocorreu uma chacina. Várias orga-
nizações da sociedade civil no campo da 
transparência e do acesso à informação      
construíram uma nota pública para pedir 
a derrubada do sigilo, porque a polícia do 
Rio de Janeiro colocou, alegando que o 
relatório da operação estava sob sigilo por 
causa da sensibilidade da informação, por 
envolver agentes. Só que há um disposi-
tivo na LAI que diz muito objetivamente 
que: “Não poderá ser negado acesso à 
informação necessária à tutela judicial 
ou administrativa de direitos fundamen-
tais”. Ou seja, ali houve muito evidente-
mente uma violação de direitos humanos, 
e o acesso à informação é fundamental 
para permitir que as pessoas e entidades 
que acompanham a luta pelos direitos 
humanos, possam viabilizar e lutar por 
esses direitos. Portanto, essas informa-
ções não podem ser restringidas e a nota 
pública considerou essa política de restri-
ção de informações, uma política racista 
de acesso à informação.

É muito comum que veículos de 
imprensa, indivíduos ou organizações 
tenham sua informação negada até a 
última instância, mas podem recorrer à 
justiça. Por exemplo, em 2020, a Folha de 
São Paulo pediu informações registradas 

em boletins de ocorrência sobre autos de 
resistência (mortes provocadas por poli-
ciais) e o Estado negou em todas as ins-
tâncias. A Folha recorreu à justiça e essa 
obrigou o Estado a abrir a informação. Isso 
ocorre pois a Lei de Acesso tem essa pre-
visão. Ela pode ser controlada pela justiça 
e pelo Ministério Público, portanto a sua 
implementação correta pode ser questio-
nada na justiça.

Ocorreu um caso muito interessante 
em 2018, que abriu várias portas para 
investigações. Nós temos um projeto 
chamado “Operação Serenata de Amor”, 
não sei se vocês já ouviram falar, mas 
está completando 5 anos. É um projeto 
que fiscaliza as despesas parlamentares 
com inteligência artificial, através de um 
robozinho chamado Rose, que investiga 
cotas de gabinetes, combustíveis, pas-
sagens, despesas com alimentação etc. 
Tudo o que está fora da curva, ela alerta 
no Twitter, dizendo: achei um gasto fora 
da curva, e então as pessoas ajudam a fis-
calizar. Uma das coisas que esse projeto 
queria fazer era cruzar com o CNPJ, só que 
só conseguiríamos fazer isso se tivésse-
mos os dados da receita federal do cadas-
tro do CNPJ. Essa informação, do CNPJ, 
estava acessível, mas tínhamos que con-
sultar um a um e não dá para fazer isso de 
maneira massiva. Para cruzar essa infor-
mação precisaria de uma base de dados. 

A Lei disponibiliza essa forma de 
acesso, mas nem sempre os órgãos públi-
cos estão dispostos ou têm disponibili-
dade dos dados em determinado formato. 
Foi feito um pedido para a Receita, que 
respondeu que havia um custo para dis-
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ponibilizar estes dados e este custo era de 
500 mil reais. Recorremos para a primeira 
instância que negou, e quando chegou na 
Controladoria Geral da União, a CGU disse: 
vamos divulgar e esta base de dados tem 
que ser concedida. Desde então, a Receita 
passou a divulgar trimestralmente e 
depois mensalmente uma base de dados 
de todo cadastro do CNPJ, inclusive sobre 
quadro societário das empresas, e desde 
então, muitos cruzamentos foram fei-
tos. Fizemos cruzamentos de pessoas que 
doaram para campanhas com empresas – 
setores econômicos, e conseguimos vin-
cular pessoas que foram eleitas com seto-
res da economia. Por exemplo, empresas 
da economia que doaram para pessoas que 
hoje são da comissão de educação e estão 
aprovando projetos de interesses dessas 
empresas, que é a única forma de vincular 
a relação do CNPJ com os eleitos, ou seja, 
com a base da receita, pois não temos mais 
a doação de pessoas físicas. Esta base está 
aberta pelo acesso à informação e este é 
um exemplo muito útil. 

Quem quiser saber mais, pode aces-
sar o Fiquem Sabendo, que é uma agência 
jornalística especializada em pedidos de 
informação. Eles conseguiram, por exem-
plo, informações sobre as pensões de 
militares e de suas esposas e filhas. Essas 
informações nunca haviam sido dispo-
nibilizadas antes. Eles têm também uma 
ferramenta chamada “WikiLAI”, que é 
um site, um repositório de conhecimento, 
no qual eles dão dicas para fazer pedidos, 
entrar com recursos e formatos interes-
santes. Geralmente a pergunta a ser feita 
precisa ser objetiva, a Lei diz que não pre-

cisa justificar o pedido, ou seja, a gente não 
precisa explicar o motivo de estar pedindo 
e o poder público também não pode per-
guntar. Mas podemos esquecer algum 
detalhe e isso acaba prejudicando na res-
posta. Por exemplo, se queremos saber 
um período específico, mas pedimos de 
forma genérica, eles respondem também 
de forma genérica. Ou se queremos saber 
de um recorte geográfico, mas pedimos de 
forma geral, eles podem negar alegando 
que o pedido é excessivamente genérico. 
Daí se perde um bom tempo, pois leva até 
20 dias para responder uma coisa relati-
vamente simples. Então, é legal pedir para 
alguém reler, perguntar se está suficien-
temente claro, se está compreensível, se 
está faltando algo, ou ler você mesmo, 
com bastante atenção.

Direito à informação:  
89% dos municípios do Ceará 
não cumprem a LAI.

Quais são os problemas da Lei de Acesso 
à Informação? Nós avançamos muito, mas 
é uma cultura que exigiu investimento, 
treinamento e capacitação. Indo para o 
nível municipal, ainda temos muitos pro-
blemas de implementação. A Lei é de 2011 
e passou a valer em junho de 2012 e todos 
já deveriam ter se adaptado e estabele-
cido seus procedimentos internos. Geral-
mente isso é feito com decreto local, não 
precisa ser uma lei municipal, pode ser 
uma portaria com definições básicas, mas 
muitos municípios não fizeram isso, não 
regulamentaram localmente a lei. Então, 
as pessoas não sabem quais instâncias 
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que podem recorrer. O prazo é o mesmo, 
mas onde é que podem fazer esse pedido? 
Trouxe aqui um exemplo de 2020, em 
que o Diário do Nordeste fez um levan-
tamento de todos os municípios do Ceará 
sobre um pedido de informação e cons-
tatou que 89% não cumpriram a lei de 
alguma forma, seja estourando o prazo ou 
não implantando o sistema. Então, exis-
tem vários obstáculos que foram identifi-
cados na prática. O mapa mostra em cores 
a situação dos municípios: o vermelho é 
o que não foi respondido, o cinza repre-
senta que o sistema não funciona, o verde 
é o que foi respondido em menos de 30 
dias e o laranja é o que responderam em 
mais de 30 dias. Os que estão em branco, 
não tem sequer onde cadastrar. 

Esse é só o exemplo do Ceará, mas 
sabemos que isso se repete em muitas 
localidades. Aqui no estado de São Paulo 
é a mesma coisa. Saiu uma reportagem do 
Estadão de novembro de 2020, que diz que 
dos 645 municípios, 68% não teve sequer 
resposta. Na época, a repórter que me 
entrevistou, contou sobre alguns casos 
e disse inclusive que houve um municí-
pio que queria cobrar uma taxa, mas isso 
não estava previsto em lugar nenhum. Até 
está previsto o custo de cópia, reprodu-
ção, mas não esse tipo de caso, de forma 
eletrônica. Uma das matérias feitas por 
essa repórter, foi justamente sobre a falta 
de punição levar os prefeitos a ignorarem 
a Lei de Acesso à Informação. A lei tem um 
capítulo de sanções, mas é muito pouco 
aplicado e existem poucos casos regis-
trados de alguma consequência nestes 
últimos 10 anos envolvendo algum gestor 

público que tenha sofrido por ter deixado 
de responder. Pior que isso, é o fato de a 
improbidade administrativa ter sido uma 
das previsões, mas com a mudança da lei 
de improbidade, ficou muito mais difícil 
enquadrar não responder a Lei de Acesso 
à Informação como algo que pode gerar 
uma punição por improbidade. Sendo 
assim, cria-se mais uma dificuldade de 
cobrar a implementação da lei. O Ministé-
rio Público que tem essa função, tem a sua 
própria agenda e tem sua sobrecarga, mas 
temos uma perspectiva um pouco melhor 
tanto nos estados quanto no Governo 
Federal, apesar deste governo ter, espe-
cificamente, esta orientação anti-trans-
parência. Nós temos uma estrutura de 
Estado que seguiu cumprindo minima-
mente a lei, apesar dos arroubos autori-
tários do presidente e de vários de seus 
ministros, a lei seguiu sendo cumprida na 
máquina pública. 

Temos um livro publicado recente-
mente pelo Fórum de Acesso à Transpa-
rência Pública, do qual participam quase 
30 organizações. Fizemos este livro digi-
tal composto por alguns artigos, para 
comemorar os 10 anos da lei e eu escrevi o 
último artigo sobre alguns desafios para o 
futuro. Se tivéssemos que pensar em uma 
nova versão da Lei, teríamos que agregar 
novas ideias para garantir uma articu-
lação melhor com a questão da proteção 
de dados pessoais e da segurança ciber-
nética, pois temos cada vez mais ata-
ques digitais aperfeiçoados a prefeitu-
ras e órgãos públicos, e os nossos dados 
estão lá. Existem casos de prefeituras que 
perderam tudo e tribunais que perderam 
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processos, então, precisamos assegurar a 
perenidade dos dados, das informações e 
do nosso direito à memória. No ambiente 
físico, tem seus problemas também, como 
queima de arquivo literal por exemplo, 
mas já havia uma política de preservação. 
Agora, no ambiente digital, precisamos 
lidar com isso da mesma forma, pois a 
lei de acesso não dá conta disso e preci-
samos pensar nessa governança de infor-
mação de forma mais ampla. Ou seja, em 
políticas que abram efetivamente a base 
de dados, com um catálogo com todas as 
bases de dados que documentam tudo que 
os órgãos têm, e que possamos consultar 
o catálogo para saber que tal base de dado 
tem essas variáveis ou cobrar a melhoria 
dessas variáveis, a questão de gênero, cor, 
raça, etnias indígenas etc. 

Durante a pandemia, fizemos vários 
alertas da falta de rigor desses dados, pois 
dificulta o olhar sobre as consequências 
específicas da pandemia sobre determi-
nados grupos da população. Tudo deve 
ser olhado de forma articulada, com uma 
política de transparência em relação a 
essas informações, e ela precisa de ser 
olhada com a perspectiva de governança 
de dados. Isso ainda está muito incipiente, 
mas há cada vez mais propostas e progra-
mas de governo incorporando essa visão 
para garantir toda essa complexidade que 
é a informação pública. 
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O setorial partidário

P
rimeiramente, boa noite a todas, to-
dos e todes. Quero agradecer pelo 
convite de Race and Equality e para-

benizar por esse importante espaço de 
política, diálogo e de construção coletiva. 
Quero saudar nossas companheiras que 
têm assumido essa tarefa importante e 
que agora há pouco receberam uma boa 
notícia, né? Terão agora uma agenda de 
viagem e vão poder participar de outras 
atividades1. É importante não só a gente 
teorizar sobre os temas, mas ter opor-
tunidade de colocar em prática esse co-
nhecimento que vamos adquirir ao longo 
desse curso. A mim ficou a tarefa de falar 
sobre o sistema partidário no sentido da 
criação, do financiamento, da campanha 
eleitoral e da estrutura partidária. 

Vou começar aqui trazendo um pouco 
das questões das estruturas partidárias. 
Apesar do nosso sistema ser muito colo-
nialista e ser um sistema em que há uma 
diversidade a partir dos regimentos de 

1 Janaína se refere às atividades prático-pedagógicas que 
fazem parte da estrutura curricular da Escola de For-
mação Política Kátia Tapety. Nesta primeira edição tive-
mos 3 viagens com o objetivo de imersão e aproximação 
do trabalho político nas cidades do Rio de Janeiro, São 
Paulo e Brasília. Onde as alunas encontraram com parla-
mentares, gestores públicos, ativistas, diplomatas, min-
istros e pesquisadores.

funcionamento dos partidos políticos 
e de o Brasil ter a concepção da ideia da 
esquerda e da direita, notem a pluralidade 
de representatividade partidária e o regi-
mento de funcionamento desses partidos. 
Vocês vão ver, por exemplo, o PSB, que é 
um partido de esquerda, socialista e que 
tem em suas concepções, temas de ordem 
do campo dos direitos humanos, compa-
rativamente se pegarmos o regimento do 
MDB também encontramos o homem no 
campo da ideia dos Direitos Humanos. 

Observamos que muitos desses parti-
dos políticos têm um lindo regimento de 
funcionamento, plural, diverso, inclu-
sivo, de enfrentamento de todas as maze-
las etc. Obviamente, regimentos que tam-
bém vão permitir que a gente note como 
estruturalmente esses partidos se orga-
nizam. Por exemplo: PT, PSOL, PCdoB, 
PSB, Rede, PDT, PV, são partidos que têm 
organizado temas do campo social que 
nós chamamos de setoriais. Setoriais com 
vários temas, seja da educação, seja do 
tema LGBT ou a obrigatoriedade da orga-
nização de mulheres, e atualmente por lei 
a obrigatoriedade também da organização 
de negros e negras, que está previsto ape-
sar de ser diferente das mulheres, onde 
há uma sistematização a partir de 30%. 
Veremos daqui a pouco que ainda no que-

Janaína de Oliveira 
09 de junho de 2022

SISTEMA PARTIDÁRIO
(SEMINÁRIO)
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sito negros, essa definição no Brasil fica 
muito a critério interpretativo, mas esses 
regimentos e funcionamentos de orga-
nização são determinantes para a forma 
como, inclusive, os fundos partidários 
são aplicados por esses partidos políticos. 
Então, se há uma previsão orçamentária 
de gasto mensal, esse gasto tem uma pre-
visão baseada na forma estruturante que 
o partido se encontra. 

No partido há uma estrutura em que 
ele tem, não só a sua executiva como pre-
sidente, vice, secretaria geral, secretaria 
de organização etc., ele pode ter nessa 
estrutura as secretarias e setoriais orga-
nizados. O PCdoB, por exemplo, trabalha 
com a concepção de fração enquanto o PT 
trabalha com secretaria. Mas é a forma 
como esse recurso partidariamente vai 
ser aplicado, e a esquerda tende a aplicar 
melhor sobre esta forma de organização, 
que está no campo ligado à luta de movi-
mentos sociais. Partidos de esquerda, em 
sua boa parte, são oriundos dessa rela-
ção e desse histórico de construção, então 
notamos uma determinada mobiliza-
ção. Mas notamos também por parte da 
esquerda, um cumprimento rígido sobre 
as determinações que são necessárias. O 
que legalmente é previsto? São os 30% das 
mulheres. Então as mulheres são, obriga-
toriamente, algo previsto legalmente no 
país e que deve ser cumprido enquanto 
fundo eleitoral partidário e 5% enquanto 
fundo partidário. 

Vocês devem ter acompanhado o 
próprio perdão da dívida dos partidos 
nesse último período, que não cumpri-
ram nenhuma das determinações legais 

jurídicas, eleitorais e partidárias sobre o 
fortalecimento das mulheres. Porque há 
previsão, inclusive, de formação para esse 
conjunto de companheiras que são filia-
das aos partidos políticos e que para essa 
filiação, é necessário um investimento 
para o empoderamento dessas mulhe-
res, para organização partidária delas, 
e principalmente, para sua organização 
eleitoral. Eles ganharam perdão de dívi-
das de milhões daquilo que não foi apli-
cado, como o tempo de TV, e outras coisas 
que não foram feitas. Importante apontar 
isso porque para nós, LGBT, isso é uma 
extensão do que pode ocorrer conosco. 
Quando eu falo mulheres, falo mulheres 
nessa pluralidade, levando em conta que 
nem todos os partidos conseguem ter. Há 
discordância sobre isso, em especial os 
partidos que se organizam mais no campo 
conservador do não reconhecimento do 
corpo trans e em alguns até se expandem 
para mulheres lésbicas e bissexuais, o que 
envolve o mundo LGBT. O PSL é um desses 
arcabouços estruturais.

Cotas e estruturas partidárias

Sobre a cota partidária, são obriga-
toriamente por lei, 5% de aplicabilidade 
do fundo partidário e 30% de aplicabili-
dade sobre o fundo eleitoral. Em breve irei 
falar sobre a Federação, porque inclusive 
há um comprometimento de uma leitura 
e uma consulta que os partidos políti-
cos estão fazendo sobre quem cumpre os 
30%, se são os partidos individualmente 
ou se é a famosa Federação, que tem por 
exemplo o PT, PCdoB, PV a Rede e o PSOL. 
É uma consulta sobre quem cumpre essa 
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tarefa e, se não nos atentarmos, isso 
também pode ser um grande arcabouço 
para que deixem de cumprir essas tare-
fas partidárias. O PT, por exemplo, tem 
um projeto chamado “Elas por Elas”, que 
é um projeto que trabalha desde 2018 o 
fundo partidário e eleitoral do empode-
ramento, fortalecimento e investimento 
nessas candidaturas. Há recortes dentro 
desse projeto que atendem a mulheres 
do campo, mulheres negras, mulheres 
jovens e mulheres LGBT. Por exemplo, é 
possível dentro do projeto Elas por Elas, 
encontrar esses segmentos atendidos 
dentro desse programa. O PSOL também 
tem um programa muito parecido nesse 
sentido do investimento financeiro e do 
recorte de representatividade. 

No processo eleitoral de 2020, eles 
tiveram que fazer uma instituição de como 
era a aplicação do recurso eleitoral, então 
o próprio PSOL descreveu, o PT descre-
veu, o PCdoB descreveu e o MDB também 
fez uma previsão, mas não fez o recorte 
LGBT. A boa maioria deles também não 
fizeram recorte de LGBT, mas fizeram 
recorte de juventude e tiveram que fazer 
o recorte negro, obviamente. Os partidos 
tendem a fazerem uma consulta sempre 
quando há uma dificuldade de interpreta-
ção de como esse recurso para os negros e 
negras devem ser aplicados. Em 2020, os 
partidos já tomaram a surpresa de terem 
que aplicar o recurso, mas a dúvida é se 
obrigatoriamente teriam que aplicar a 
cada candidatura negra ou se teriam que 
alcançar a porcentagem mínima dessas 
candidaturas negras. Por exemplo, aquele 
Partido da Mulher (que não é dirigido por 

mulheres), fez o seguinte: se investiu um 
valor, não vou obviamente fazer nenhuma 
exposição da candidatura, mas se apli-
cou um valor significativo montante 
àquela candidatura que não foi aplicado 
em mais nenhuma naquele município, 
entendendo que a partir do momento que 
houve aquela aplicação alta do recurso, 
eles estariam cumprindo a cota negra 
de representatividade no financiamento 
eleitoral. Essas contradições entre a 
legislação vão se modificando no período, 
e automaticamente faz com que o partido 
precise lidar com a forma de organização. 
Por que é tão difícil para a população bra-
sileira compreender a forma partidária? 
Porque existe uma autonomia da forma 
como o partido se organiza, da forma 
como faz os termos e da forma como vai 
construir no dia a dia. 

Então, por exemplo, o PT tem o PED, 
que elege a sua direção nacional, a sua 
executiva e seu diretório, mas paralelo 
a isso, há eleição das secretarias e seto-
riais. PED é um formato de sistema elei-
toral interno do partido em que se esco-
lhe a sua direção, ou seja, seu presidente, 
seu vice-presidente etc. Ocorre uma etapa 
municipal, estadual e nacional. As chapas 
geralmente são construídas por tendên-
cia, que é uma característica mais comum 
no PT, e é a forma como o partido garante 
a sua representatividade. Há processos 
de votação, composições de disputa etc. 
As secretarias setoriais também se dão 
da mesma forma, só que com um dife-
rencial: ela tem processo próprio. Então 
na secretaria de LGBT, o candidato é 
eleito não tendo obrigatoriedade de etapa 
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municipal, mas a obrigatoriedade esta-
tuariamente é a etapa estadual e a etapa 
nacional. Para que se possa participar do 
LGBT, é preciso estar há um ano filiado ou 
filiada. No PSOL, são seis meses e no MDB 
não tem prazo, basta estar filiado. 

Falar sobre a organização de parti-
dos políticos, é infelizmente não ter um 
padrão. Eu não conseguirei nunca apre-
sentar para vocês um padrão uniforme 
dessa maneira que os partidos se orga-
nizam, pois cada partido tem um regi-
mento, mas eu quero muito provocar 
vocês para que leiam. Escolham um par-
tido de esquerda, escolham um partido de 
direita e leiam o regimento, vejam quais 
são as diretrizes, princípios e objetivos, 
é tudo muito próximo. Mas o que seria o 
ideal para o país? Qual é a praticidade do 
dia a dia das representatividades parla-
mentares? Não é possível encontrar, por 
exemplo, nem no regimento do PSL, uma 
autorização por escrito para se fazer um 
discurso de ódio. Não é possível encontrar 
isso na estrutura regimental deles e isso é 
um debate que precisamos fazer. A partir 
de que momento as legendas são espa-
ços políticos para pessoas que se orga-
nizam no campo do conservadorismo se 
filiarem, seja em partido de direita ou em 
partido de esquerda? Será que o problema 
de fato é como o regimento prevê a forma 
da sua participação ou a falta de controle 
dos partidos sobre essas pessoas possuí-
rem direitos? Óbvio que eu não estou aqui 
querendo fazer um comparativo com PSL, 
porque o PSL não vai de forma nenhuma 
abrir mão de filiar pessoas que têm con-
cepções conservadoras. Mas temos um 

histórico no país, e todos os partidos de 
esquerda viveram isso, de ter mandatos 
que estavam no campo da esquerda, mas 
que utilizavam seu mandato para fazer 
discurso de ódio, para fazer discurso de 
preconceito, e para defender pautas con-
trárias àquelas que o movimento defende.

Uma questão importante, é saber se 
tem alguém para fiscalizar? Bom, o TSE 
e o TRE têm a obrigação de fiscalizar 
aquilo que legalmente cabe a eles. Para 
fazer os encontros, é preciso comunicar 
o TRE, comunicar se cumpriu os prazos, 
se cumpriu os critérios etc. O regimento 
do PT, por exemplo, fala que a chapa pre-
cisa ser paritária. Então é 50% homens, 
50% mulheres, além de compor 20% de 
juventude e 20% de pessoas negras. Se 
isso não estiver cumprido, o encontro é 
comprometido. O encontro pode ser, por 
exemplo, a forma de denunciar, que pode 
haver outras formas de denúncia, mas a 
decisão de discussão é da legenda. Ou seja, 
quem expulsa não é o movimento social, 
o movimento faz a denúncia, mas a deci-
são de expulsão é da legenda. Só que até 
para a legenda expulsar aquele associado, 
aquele filiado ou aquele parlamentar, é 
preciso cumprir aquilo que está previsto 
no regimento, então se tem uma comis-
são de ética. Como funciona a comissão de 
ética? A comissão deve ser instalada den-
tro do prazo de X dias com os envolvidos. 
Se tiver a comissão de ética já montada, é 
quem foi declarado no momento da ins-
crição da direção, se não tiver, o regi-
mento deve dizer como a comissão deverá 
ser organizada. A comissão vai avaliar as 
provas e isso não impede que se busque 
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internamente em um partido, a expulsão 
de alguém e esse alguém poder buscar a 
justiça fora das estruturas partidárias. 
Então, essa gerência sobre a forma que os 
partidos se organizam, não tira dos par-
tidos a obrigatoriedade de cumprir aquilo 
que estava previsto no regimento. Para 
expulsar, primeiro passa pela denún-
cia, depois vai para a comissão de ética, a 
comissão de ética faz um parecer, a exe-
cutiva aprova, e se a executiva aprovar, a 
pessoa pode recorrer para a estadual, se a 
estadual discordar da decisão do municí-
pio, vai para a instância nacional que tem 
a última palavra. É necessário avaliar se 
o processo começou corretamente desde 
o início e se vai exigir de nós mulheres 
(porque boa parte dessas denúncias são 
das mulheres, seja em um aspecto da vio-
lência machista, sexista, seja no aspecto 
do assédio), dependendo também daquele 
que está apresentando as provas.

Quando é um parlamentar, é mais fácil, 
mas quando é um filiado, é preciso ter ele-
mento de prova, pois há por parte interna 
estruturante organizativa dos partidos 
uma exigência legal sobre a forma como 
a pessoa vai debater e acompanhar. As 
filiações dependem da forma de cada 
organização, por exemplo, no PSB a dire-
ção nacional pode destituir uma direção 
a qualquer momento, podendo inclusive 
trocar pessoas. No PT não, só quem altera 
é a chapa. Ou seja, uma chapa que deter-
mina se aquela pessoa será substituída 
ou não e se ela não cometeu nenhum ato 
infracional, é a chapa que vai decidir. Mas 
quem é a chapa? Há três representantes 
e dois votos é o suficiente para trocar ou 

não, mas isso vai depender de cada orga-
nização partidária. 

Apesar desses regimentos, alguns 
partidos têm de fato uma organização que 
envolve a população LGBT, a população 
negra, e a população de mulheres, mas 
existem partidos que não. Por exemplo, 
a secretaria LGBT do PSB tem fundo par-
tidário. Isso é previsto por lei no Brasil? 
Não, não tem obrigatoriedade nenhuma 
por lei ter um fundo partidário destinado 
ao segmento LGBT, mas tem para mulhe-
res e tem esse processo novo que envolve 
a população negra. E o PT, tem isso? Não, 
no PT não tem. No PT estruturalmente se 
quiserem alguma coisa, é preciso forma-
lizar um ofício, mandar para secretaria 
financeira, que avalia e diz se vai passar 
integralmente, se vai passar parcialmente 
ou se não vai passar absolutamente nada. 
Então isso vai depender muito da forma 
como o regimento funciona. E o que tem 
para nós, por exemplo, no LGBT? A obri-
gatoriedade do financiamento de duas 
reuniões presenciais por ano é uma pre-
visão legal no regimento. No PSB tem 5% 
que eles podem ter uma autonomia para 
aplicabilidade do recurso, das suas agen-
das, suas atividades e sua construção polí-
tica. Mas, por exemplo, nós do PT temos o 
fundo eleitoral destinado às candidaturas 
LGBT, que o PSB não tem. Nós aplicamos 
inclusive de 2018 a 2020 fundo eleitoral 
para as candidaturas LGBT. É o suficiente? 
Claro que não. Se alguém me disser assim: 
são 400 milhões e vocês vão administrar 
14, é uma desproporcionalidade. 

Nas juventudes, por exemplo, exis-
tem estruturas partidárias em que as pes-
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soas são liberadas financeiramente para 
atuar politicamente. Em alguns lugares 
de forma igualitária, orçamentariamente 
falando, então recebem proporcional-
mente igual sem qualquer diferença de 
função, e desproporcional em que terá 
para o executivo um valor cheio e um terço 
para aqueles que representam secreta-
rias setoriais. Isso também é uma forma 
de contribuir, construir e fortalecer quem 
está dirigindo esse processo. No entanto, 
todas as ocupações, seja na diversidade 
tucana, por exemplo, seja com o PT, com 
a Rede ou com o PV, são todos processos 
eleitorais organizativos, então há uma 
construção de disputa política e ideoló-
gica. Às vezes em algum lugar há con-
senso sobre sua representatividade, mas 
cada um tem uma forma de organização. 

Acredito ser importante não esvaziar 
os espaços específicos de organização, 
mas ocupar os espaços de poder. O seg-
mento LGBT do PSOL tem como decisão 
política não ter uma secretaria ou uma 
estrutura montada oficialmente, mas 
sim um posicionamento da disputa dessa 
estrutura de direção. Tem companhei-
ros LGBT na direção nacional que têm 
poder de voto. Geralmente as secretarias 
de setoriais têm assentos de observado-
res, não de voto, mas tem direito a voz. 
Para incidir sobre os partidos nós vamos 
ter que jogar o jogo dos “caras” e quando 
eu digo isso, não é só se filiar, é filiar um 
conjunto de pessoas, pois as disputas 
eleitorais internas é que vão determinar 
o poder dentro da organização partidá-
ria. Quanto mais filiados se tem, mais 
é possível incidir sobre a composição e 

quanto menos filiados se tem, menos é 
possível incidir. É um jogo difícil? É um 
jogo muito difícil, pois há uma descrença 
sobre os partidos políticos conseguirem 
de fato ter essa grande representativi-
dade e diversidade de corpos. Esse com-
bate ao conservadorismo perpassa pela 
esquerda. Quem nunca ouviu falar de par-
lamentares do PT, do PCdoB que foram 
expulsos por fazerem falas machistas, 
homofóbicas, racistas etc?

É importante entender como o poder 
do sistema eleitoral é determinante para 
nós, em especial nas cidades que não estão 
nas grandes metrópoles. Quanto mais 
distante e quanto menor a forma de orga-
nização, menor será a ideologia destes 
partidos, sejam de direita ou de esquerda, 
para composição das estruturas de dispu-
tas eleitorais desse país e das demais ações 
durante o ano, porque os partidos preci-
sam continuar funcionando, tem regime 
para, obrigatoriamente funcionar. O TSE 
tem um grupo de trabalho coordenado 
pela professora Jaqueline de Jesus, que tem 
feito um estudo sobre a condição da popu-
lação LGBT sobre os processos eleitorais, 
fazendo inclusive uma análise sobre essas 
últimas eleições. Fomos convidadas para 
participar e ajudar nos debates, para fazer 
também contribuições acerca desse olhar. 
Mas por exemplo, vamos mostrar as con-
tradições. Na Câmara, quem é o Alexandre 
Frota? Alexandre Frota não é aquele cara 
pornô, e houve uma campanha desneces-
sária sobre isso, ele era um ator que veio 
com um discurso conservador de que as 
coisas tinham que mudar, que o PT não 
dava mais e ele conseguiu se eleger com 
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esse discurso. Hoje é um cara que tem 
uma outra concepção, inclusive traba-
lhando pela pauta LGBT. Alexandre foi 
quem apresentou o projeto de cota eleito-
ral para candidaturas LGBT nas eleições, 
ou seja, o projeto na casa é de autoria dele. 
Alexandre Frota não é do PSOL, do PT ou 
do PCdoB, não é sequer da esquerda. É 
alguém que está no campo da direita, mas 
que durante o percurso abandonou Bolso-
naro e resolveu somar nessa luta. 

Voltando para a questão das mulheres, 
os partidos têm por obrigatoriedade 30% 
no fundo eleitoral para candidaturas de 
mulheres, mas ouvimos muitas histórias 
de companheiras que foram chamadas 
para cumprirem tabela pois precisavam 
delas para distribuir o fundo, mas prin-
cipalmente para garantir o suporte mas-
culino. Isso também faz parte de um vício 
maculado do processo eleitoral brasileiro, 
que permite que seja possível fazer esse 
tipo de coisa. Como vimos, por exem-
plo, a questão de um bando de pessoas se 
declararem pardas de repente. A quanti-
dade de candidatos e candidatas pardos 
cresceu absurdamente, no entanto, em 
quantas atividades da agenda no com-
bate ao racismo essa pessoa participou? A 
quantidade de pessoas pardas aumentou 
pois agora existe um fundo destinado a 
candidaturas negras. É complicado politi-
camente dizer isso, mas é uma realidade. 
Ocorre que, pessoas negras que de fato 
constroem dia a dia, não são alcançadas 
pois não há uma definição clara do TSE 
sobre qual a obrigatoriedade da aplicação 
ou se é sobre uma candidatura ou um con-
junto de candidaturas, principalmente se 

é ou não proporcional. Essa é uma dúvida 
em relação às mulheres até hoje, sobre os 
30% ser ou não proporcional. Então, esses 
alcances maculados pela alteração da lei, 
vão deixando brecha interpretativa e eu 
acredito que é importante estudar quan-
tos partidos políticos têm feito consulta 
ao TSE e qual a finalidade dessas consul-
tas, mas adianto que tem várias sobre a 
questão da cota étnico-racial, para além 
da questão sobre as mulheres.

As regras estatutárias de cada partido 
são mudadas nas convenções estatutárias. 
O PT não pode mudar o estatuto do dia 
para noite, é necessário fazer com colo-
cação estatutária para alterar o estatuto 
sobre qualquer ponto. O estatuto diz que 
é preciso aplicar, mas a forma como ela 
será aplicada é uma decisão política por 
resolução. Os partidos decidem por reso-
lução como será a distribuição do recurso 
e comunicam ao TSE. Havia uma previ-
são para que um partido aplicasse 2% do 
recurso do fundo para a juventude, mas 
isso não aconteceu. Houve alguma for-
malidade de denúncia sobre esse partido? 
Se não há uma formalidade da denúncia 
sobre isso, o partido se vê livre para con-
tinuar reproduzindo um discurso público 
e internamente uma outra forma organi-
zativa. O problema no Brasil é o sistema 
eleitoral brasileiro. Existe um interesse 
em debater sobre qual seria o modelo de 
reforma eleitoral para que esse público, 
que é vítima desse sistema, consiga ter 
acesso ao espaço de poder, sobretudo o 
acesso ao recurso da disputa. Falávamos 
do problema da questão do fundo de con-
tribuição privada sobre os processos elei-
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torais e então foi criada a obrigatoriedade 
do fundo público. 

Todos os partidos recebem repasse 
proporcional ao tamanho da sua ban-
cada federal. Por isso, há uma dedica-
ção sobre as bancadas federais, pois a 
câmara federal é muito mais importante 
do que o senado e é a partir desse espaço 
que o fundo eleitoral e o fundo partidário 
são definidos, pela proporcionalidade do 
seu tamanho. Daí se determina o quanto 
cada partido vai administrar do dinheiro 
público e essa aplicabilidade vai se dar de 
acordo com o estatuto. Para as filiações é 
a mesma regra, então a disputa interna 
depende de cada regimento de orga-
nização partidária. A aplicabilidade do 
recurso, tirando as mulheres, eu entendo 
que 30% é o mínimo e significa que é pro-
porcional. Se eu tenho 40% de candida-
tura então é 40% do recurso. É óbvio que 
é difícil disputar esses espaços quando a 
maioria é ocupada por homens. Para os 
homens, o recurso das mulheres é assim: 
70% o fundo geral e 30% para mulheres. 
Na verdade, estão dizendo o seguinte: 
70% dos homens porque são maioria dos 
candidatos, e 30% para mulheres.

Esse modus operandi é o que deixa 
brecha interpretativa e autonomia para 
os partidos, e aí que está o problema. Se 
há uma proporcionalidade, ela tem que 
refletir na proporcionalidade. Qual é o 
método de distribuição? É um método de 
distribuição e decisão de cada partido. 
Então se dá maior autonomia para que o 
partido decida a forma como ele vai fazer 
a distribuição, sem um critério mais rigo-
roso ou pelo menos diretrizes de critérios 

que permitam que candidatura de mulhe-
res e negros sejam alcançadas. Não é só 
30% de mulheres, mas na nossa interpre-
tação, essas mulheres negras precisam 
ter um diferencial do repasse financeiro 
sobre a disputa eleitoral e isso não se dá 
pois às vezes uma candidatura recebe 
três vezes mais do que a outra. Mas se eu 
somar todas as mulheres brancas, vai dar 
a mesma proporcionalidade desta mulher 
negra se manter três vezes? Óbvio que não 
vai. Essas brechas jurídicas são um cami-
nho perigoso para o avanço que não con-
seguimos ter. O ano de 2020 foi uma revo-
lução no país. O clima de candidaturas 
negras, de mulheres, de LGBT, da diver-
sidade brasileira se elegendo, e a quanti-
dade de pessoas que têm sofrido violência 
política por estar nesses espaços de poder 
precisa ser analisado, sobretudo como os 
partidos têm agido diante disso. 

Por exemplo, a Comissão de Direi-
tos Humanos da Câmara fez um debate 
sobre violência na política e a pergunta 
foi: concretamente, como proteger a vida 
desses parlamentares? Principalmente 
das mulheres negras e mulheres LGBT, 
em especial com recorte a travestis e 
transsexuais, que têm sido o ápice das 
denúncias ocorridas no país. Como esses 
partidos se portam diante desse processo 
de violência? Qual é a resposta concreta 
que os partidos conseguem dar para pro-
teção? A companheira de Santa Catarina, 
primeira vereadora negra que passou 
por casos de racismo explícito pós-elei-
ção, não tinha previsão legal para justi-
ficar com pagamento de segurança, por 
exemplo. A galera fez uma mobilização 
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para ajudar a companheira porque real-
mente a integridade física dela estava em 
perigo. Precisamos analisar como os par-
tidos não pensam nos nossos corpos em 
situações como essas e que inclusive não 
há previsões legais. 

Acredito que precisamos de um sis-
tema que diga diretrizes, que deixe claro 
o rol para que toda eleição tenha consulta. 
Provoquem-se sobre o que são essas 
consultas e o fato de não ser só a direita 
que faz consultas. A esquerda também 
faz consultas. A partir do momento que 
levantamos esses elementos, consegui-
mos questionar: a cota é um processo? As 
meninas que estão aqui nas nossas lide-
ranças e que vão nos representar, pre-
cisam se provocar. A cota resolve? É o 
suficiente para que nós mulheres LGBT 
sejamos atendidas nesse sistema? Se não 
atende, o que estamos propondo de dife-
rente nesse processo? Como saber se os 
partidos estão aplicando esses recursos? 
Quem já olhou o fundo partidário de algum 
partido para entender sobre o que é feito 
do gasto do fundo partidário? Isso está 
disponível no site do TSE. Quanto você 
gasta de passagem? Quanto você gastou 
de hospedagem? Quanto você gasta com 
o instrumento? Como é que esses espaços 
têm sido utilizados para nossa organiza-
ção? Como tem dialogado paralelamente 
com as pautas dos movimentos sociais? 
Isso eu quero trazer, essas provocações, 
porque acredito ser o momento que con-
seguimos carinhosamente pensar qual a 
melhor alternativa. Inclusive temos que 
provocar o TSE. Acredito que nós temos 
que falar sobre o sistema político brasi-

leiro, temos que falar sobre esse processo 
de composição de espaço e da forma de 
organização que não atende a realidade 
dessa diversidade de corpos.

A burocracia tem um objetivo de nos 
manter onde nós estamos. Nós preci-
samos pensar numa estratégia de como 
usar a burocracia a partir de agora a 
nosso favor, provocando os instrumentos 
legais. Essa agenda de Brasília que vocês 
vão participar, que é conjunta à comitiva 
e que vai estar todo mundo, precisa ser 
aproveitada e não só para fazer a visita 
na Câmara, no Congresso, mas principal-
mente para visitar o STF e o TSE. Barroso 
é muito solícito nesse sentido, mesmo 
na pauta LGBT. Vamos ver também se a 
Jaqueline fala um pouco do que o TSE tem 
feito com esse grupo de trabalho e como 
ele se integra para contribuições desse 
conjunto de companheiras que estão em 
processo de formação.

Sobre os cargos comissionados, como 
eles são destinados? São promulgados? Se 
sim, como é promulgado? É por lei? É por 
decreto? É decretado pelo STF, pelo TSE, 
pelo TRE, ou pela legenda? Nós temos 
algum caminho que podemos seguir para 
começar a fazer essa provocação? Existe 
um procedimento que a gente possa 
começar a fazer essa provocativa? Bom, 
existe a divisão dos três poderes políticos 
no país, então temos vários procedimen-
tos. Obviamente que o campo do execu-
tivo não cabe nesse quesito, não no que-
sito eleitoral, mas ele pode, por exemplo, 
decidir criar uma portaria que promova 
cotas. As cotas precisam ter recorte gera-
cional, recorte de gênero e recorte étnico-
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-racial. Alguns serviços são permitidos ao 
executivo fazer sem uma incidência legal. 
É óbvio que aquilo que não é construído 
por lei tem previsão legal de cair rapi-
damente e o LGBT é uma prova concreta 
disso no governo Bolsonaro. Ele extinguiu 
todas as políticas públicas, as poucas que 
tinham, até o primeiro semestre de 2020, 
então essa é a possibilidade do executivo 
em portaria e decreto, mas aquilo que seja 
mais simples de ser executado, tem suas 
limitações legais também. Então o ideal é 
sempre o TSE. 

É óbvio que o TSE não está sendo 
tão revolucionário e tem deixado muita 
coisa para ser decidida no ano eleitoral, 
mas tem sido um espaço importante de 
avanço. O TRE pode ser provocado? Pode. 
Depende do tipo de projeto que está apre-
sentando, o que está sendo pensado e 
quem pode apresentar. Uma lei estabe-
lecida vai ditar as regras e aquilo que não 
está ditado você vai pensando na reso-
lução até buscar a conclusão. Por exem-
plo, as federações foram montadas e não 
houve uma preocupação sobre o tama-
nho da chapa. As federações tiveram que 
montar um regimento, que tem que ser 
aprovado pelo TSE, óbvio. Por exemplo, 
cada partido tem sua estrutura partidá-
ria, mas as federações tiveram que criar 
uma estrutura partidária da federação e 
vai ficar uma dúvida para o futuro. Se é 
difícil os nossos corpos estarem repre-
sentados nessas estruturas partidárias, 
essas pessoas que vão para federação, que 
compõem a executiva, terão essa adver-
sidade se o partido não consegue ter essa 
expressão toda? Qual será a representa-

tividade da federação? Quem são esses 
corpos que serão indicados a responder 
pela presidência, pela Secretaria Geral, 
pelo financeiro? Quem são as pessoas que 
irão representar essas federações? Tem 
essa diversidade de representatividade? 
Porque a partir de agora essas federações 
terão existências durante 4 anos, não é só 
para o processo eleitoral, elas ficam até 
os próximos 4 anos. Algum partido pode 
sair antes? Pode, mas ele fica tantos anos 
sem poder entrar numa próxima federa-
ção e outras sanções também. Então todos 
terão que cumprir os próximos 4 anos. 

O que serão essas representatividades 
desses partidos junto ao congresso nacio-
nal durante esses quatro anos? Como 
fica essa relação direta com os partidos 
que estão conjugados nesta federação? 
O posicionamento se dará como? Esse é 
um outro debate que precisamos fazer. Se 
nós já temos dificuldade dos parlamen-
tares conseguirem ser esse porta-voz do 
nosso desejo, como é que as federações 
vão debater os grandes temas que têm a 
ver com os nossos corpos, com os nossos 
interesses e com os nossos posicionamen-
tos políticos? Eu não faço parte da execu-
tiva da federação do PT, PV e PCdoB, mas 
faço parte da assembleia da federação. Lá 
tem um indicativo e o que foi aprovado na 
executiva precisa ter tempo para assem-
bleia validar. Mas é o suficiente para uma 
demanda LGBT, especificamente? Claro 
que não. Tentamos fazer um esforço junto 
com os companheiros do PV, PCdoB, da 
Rede e do PSOL, e cada um fez o esforço 
de incidir sobre esse novo sistema, mas a 
federação também é uma novidade para 
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nós. Então, como é que essa federação vai 
se portar nos próximos anos? Ela é deci-
siva nos projetos que nós vamos defender. 
Isso num cenário em que se tem uma pre-
visão da esquerda ocupando novamente 
a presidência da República ou no cenário 
que ainda tem a manutenção do governo 
genocida de Bolsonaro, aí há uma outra 
perspectiva.

Estamos debatendo temas em que 
encontramos uma fragilidade da nossa 
democracia, ou seja, já há uma fragili-
dade sobre termos acesso a essa forma 
organizativa eleitoral. A campanha elei-
toral tem um tempo de TV de partidos. 
Quantos tempos de TV de partidos con-
seguimos observar a diversidade? Alguém 
olhou os tempos de partidos de campanha 
de mulheres? Observei mais por causa da 
direita, focando mais no horário que a 
direita falava e notei que todos eles fala-
ram sobre família. O tempo de TV dos par-
tidos não se preocupa com diversidade, 
não tem representatividade e todos eles 
terminavam falando em defesa da família 
brasileira. Essa ideia de que é um partido 
que defende uma ideologia X, mas que 
no final tem como principal tendência a 
questão da família como eixo central. Já 
a esquerda aparece com temas variados, 
então é importante observar cada par-
tido e suas especificidades. É interessante 
observar que a direita tem frases de efei-
tos finais muito bem combinadas.

Como esses tempos de TV são usados? 
É possível a sociedade civil incidir? Não, 
não é possível a sociedade civil incidir, 
a menos que estejam em uma estrutura 
partidária. Mas é suficiente? Não, ape-

nas se estiver no espaço de poder. Como 
eu disse, o LGBT do PSOL, tem um posi-
cionamento da disputa da estrutura de 
poder, não necessariamente de criar 
um espaço específico para tratar. Claro 
que tem seus debates de especificidade, 
mas decidiu politicamente disputar essa 
estrutura. O DF tem o deputado estadual 
Fábio Félix, que era presidente do PSOL 
e foi uma candidatura prioritária. É um 
homem gay, que foi uma candidatura 
prioritária do PSOL por eles terem deci-
dido disputar essa grande estrutura. Isso 
é um debate também que quem está orga-
nizado nos partidos precisa fazer. Qual 
é a forma que nós vamos nos organizar? 
Eu considero importante os movimentos 
sociais serem parceiros nessa cobrança, 
até mesmo daqueles e daquelas que topam 
estar na estrutura partidária, que topam 
se organizar a partir disso para ver de que 
forma modificam a maneira que os par-
tidos olham os temas. A pauta LGBT no 
Brasil não tem o grande destaque que vai 
ter em outro lugar. Sabemos que se exis-
tem dados de violência é porque a gente se 
esforça para ter esses dados. Se unificam 
em um espaço que a gente possa dizer que 
esses companheiros e companheiras estão 
sendo vítimas de violência, mas concre-
tamente não tem o mesmo destaque que 
outros temas vão ter. Às vezes as pessoas 
têm dificuldade inclusive de visualizar a 
necessidade da representatividade LGBT 
nesse espaço ou acham que pessoas héte-
ros, brancas, homens cis, são suficientes 
para atender as demandas. 

Eu faço parte de um grupo de trabalho 
que debate a reforma política, e sou uma 
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defensora de que precisamos debater e 
fazer uma reforma estruturante séria no 
país sobre esse modelo organizativo par-
tidário e sobre o modelo de distribuição 
de recursos. Defendo que seja público, 
mas acredito que nós precisamos estabe-
lecer mais regras para que esse dinheiro 
chegue na ponta para quem de fato tem 
direito. Ou seja, que haja proporciona-
lidade a partir do número de mulheres e 
não só de uma porcentagem fixa, alem da 
questão da distribuição do recurso negro 
pra candidaturas negras que não tem 
proporcionalidade específica. Precisa-
mos combater algumas coisas, porque é 
assim: eu te dou a mão para você crescer 
um pouquinho nas eleições e com o braço 
eu estou puxando o resto de todo o con-
junto que você não pode alcançar ainda. 
É importante o reconhecimento da cota 
para pessoas negras, mas não está defi-
nida qual é a metodologia. Cada um está 
à vontade, “alavontê”, decidindo a forma 
como distribui e de fato não alcançamos 
o que precisamos. Como ela vai se dar no 
fundo partidário, isso também não está 
definido, então eu vejo uma oportunidade 
de cobrar e dialogar, conhecer melhor os 
partidos, as estruturas e como elas são. 

A importância da rede para 
acessar o direito eleitoral

Acho importante que vocês leiam, 
percebam o que vocês veem no dia a dia, 
o que está escrito naqueles textos e se vai 
ser algo de fato relevante na nossa exis-
tência. Considero importante também 
debater sobre o direito eleitoral, pois a 
falta de conhecimento sobre essas regras, 

dificulta muito a forma como vamos ope-
rar. Muitas vezes dificulta que tenha-
mos uma visão ampla porque nós esta-
mos na militância e no movimento, mas 
os nossos companheiros estão no campo 
da educação, estão no campo da saúde, e 
existem alguns temas sobre os quais não 
nos concentramos. O jurídico é um campo 
que ainda é de certos privilégios, de cer-
tos públicos específicos que alcançam 
esses espaços de poder: TSE e TRE. Todo 
estudante de direito sonha em estagiar no 
STF, isso significa que qualquer um con-
siga? Claro que não. O perfil de todas essas 
pessoas que estão estagiando no STF são 
jovens, homens e brancos, que são de 
famílias que já têm uma tradicionalidade 
no direito, no campo jurídico brasileiro. 
Como é que a gente alcança esses espa-
ços, também como forma de conseguir 
subsidiar os companheiros e companhei-
ras, e diante disso provocar todo mundo, 
principalmente partidos de esquerda? 
Eu acredito que os nossos companhei-
ros de esquerda não podem estar aquém 
da nossa luta, não podem estar distantes, 
pois temos como objetivo a centralidade 
da luta social. Cada um vai dar a medida 
do que pode dar, mas a esquerda que se 
oferece a dar muito não pode dar menos 
do que ela oferece. Então nós precisamos 
provocar essas estruturas partidárias para 
que possamos fazer as mudanças, inclu-
sive nos partidos. 

Por fim, quero falar sobre o movi-
mento que criamos que diz que “não 
existe prioridade, se não houver orça-
mento”. Criou-se uma campanha dentro 
do PT para no final o diretório nacional 
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apresentar uma resolução. E aí ocorreu a 
estratégia do constrangimento: ou vocês 
votam a favor ou vocês votam contra, 
mas se votarem contra, nós queremos o 
nome para publicarmos quem se posi-
cionou contra a garantia das represen-
tatividades. Às vezes o famoso custo é 
necessário para que os companheiros e 
companheiras de esquerda compreen-
dam o que estamos dizendo. Nós sempre 
estamos à disposição e chegamos a con-
versar com os companheiros do PCdoB 
para ajudar na tática do que fizemos para 
nós. Trocamos figurinhas com o PSOL 
sobre como atuamos e de como pensa-
mos nessas estratégias. Talvez funcione, 
talvez não. Vai depender da realidade de 
cada partido, e eu acredito que se houver 
um movimento forte da parte da mili-
tância, no sentido de dizer a importân-
cia do financiamento das candidaturas 
das mulheres negras, que pode ser cis e 
pode ser trans, estaremos à disposição 

para contribuir. É importante, inclusive, 
que tenhamos uma unidade entre nós, 
porque os machos brancos têm essa uni-
dade. Eles podem fazer todo o discurso no 
palanque, quebrar um ao outro, mas na 
hora de construir eles têm uma unidade, 
independentemente de onde estejam. 
Então precisamos também da nossa uni-
dade. Se nós pudermos ajudar na cam-
panha de companheiros, fortalecendo 
essa demanda, trocaremos nossa expe-
riência para melhorar a forma da gente 
se fortalecer. Todos os partidos têm um 
grupo de trabalho eleitoral que decide a 
forma de distribuição, e é bom levantar 
a informação de quem está compondo e 
procurar individualmente cada um des-
ses companheiros e companheiras para 
conversar e sensibilizar sobre a pauta 
étnico-racial da representatividade das 
mulheres nesses espaços e na distribui-
ção do recurso. Se não há investimento, 
não há compromisso. 
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Clara Serva 

N
osso papo de hoje é sobre um tema 
que eu acho muito apaixonante de fa-
lar, pois é um assunto que historica-

mente se via como um espaço de homens 
brancos cis e heteros, esse era o espaço da 
litigância estratégica, as portas da justi-
ça. Antigamente tínhamos a imagem da 
estátua da justiça como uma mulher ven-
dada e com uma espada na mão, mas aos 
poucos fomos discutindo esses elemen-
tos. Por exemplo, ao tirar essa venda, pre-
cisamos saber quem é o receptor e quem 
é o beneficiário dessa justiça e como essa 
justiça está impactando a vida das pes-
soas. Saímos, então, daquele plano que 
antigamente se falava em igualdade for-
mal e entramos no que chamamos hoje 
em dia de igualdade material, que é um 
assunto que se conecta com o movimen-
to de sair do olhar de uma justiça cega e 
uma igualdade formal, e perceber como as 
leis impactam diferentes pessoas. Ou seja, 

quando as leis estão gerando impactos 
positivos e impactos negativos, da mes-
ma forma, quando a justiça tem suas por-
tas abertas para todo mundo e quando a 
justiça tem, na verdade, um filtro que faz 
com que determinados grupos, interesses 
e direitos não estejam lá dentro. 

Quando falamos de litigância estra-
tégica, a mensagem central é que a liti-
gância é uma das ferramentas que temos 
quando pensamos na caixinha de como 
lutar por direitos. Dentro dessa caixinha 
há algumas ferramentas como ir para a 
rua, lutar no legislativo na formulação 
de leis, bater na porta do judiciário man-
dando e-mails para o vereador, deputado 
ou senador, ir a imprensa e fazer uma 
mobilização, fortalecer uma agenda nas 
universidades, ou seja, no ambiente aca-
dêmico, enfim, existem vários caminhos. 
Um desses caminhos é a litigância estra-
tégica, que compõe muitas coisas, não 
existindo, portanto, só um jeito de fazer 

Clara Serva e Luiz Carlos S. Faria Jr. 
04 de agosto de 2022

O QUE É LITIGÂNCIA ESTRATÉGICA E POR QUE 
ELA É UMA FERRAMENTA FUNDAMENTALPARA

A DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS?(SEMINÁRIO)

“Se preocupem menos com o nome da ferramenta que está 
sendo utilizada e mais com a sua efetividade.”
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litigância, assim como não existe só uma 
pessoa que pode fazer. Todas as pessoas 
podem fazer litigância estratégica, essa é 
a mensagem central, é um caminho para 
todos nós. Existem vários caminhos e 
várias ferramentas dentro disso, é como 
uma chave de fenda. 

Antes de falar especificamente sobre 
litigância estratégica, eu gostaria de pas-
sar para o Luiz que vai trazer um pouco 
sobre a diferença entre litigância estra-
tégica e outros conceitos que nós escu-
tamos, para entendermos o que é e o que 
não é litigância estratégica, e começar-
mos a falar sobre as características dos 
elementos.

Lobby, incidência, advocacy, 
litigância: como diferenciar?

Luiz Carlos  

A Clara trouxe, de maneira geral, um 
pouco sobre o que a gente pode entender 
e pensar de litigância estratégica. Algo 
muito interessante para essa conversa é 
pensar que muitas vezes nós atuamos e 
agimos socialmente realizando litigância 
estratégica, mesmo sem saber que esta-
mos fazendo isso, pois ela faz parte de uma 
série de ferramentas que compõem o que 
a gente entende como ativismo, enquanto 
prática para transformar a sociedade na 
qual estamos inseridos. Temos várias fer-
ramentas que são estratégicas ou táticas. 
Então, basicamente temos a litigância 
estratégica que é esse acesso no Judiciário 
ou através de procedimentos administra-
tivos, mas também temos outras ferra-

mentas como o advocacy, o lobby, as táti-
cas de ação direta, as campanhas, enfim, 
temos diversas ferramentas. 

Mas o que diferencia elas? O advocacy 
é basicamente um conjunto de ações que 
são organizadas e que possuem o mesmo 
objetivo, que é produzir uma mobilização. 
Então, advocacy é a prática de ativismo 
para a incidência em determinada estru-
tura de poder que busca influenciar aquela 
estrutura de poder para tomada de deci-
sões. A litigância estratégica, portanto, 
pode fazer parte da advocacy? Pode! Eu 
posso usar a litigância estratégica como 
uma ferramenta do advocacy e posso utili-
zá-la para influenciar tomadores de deci-
são. A minha estratégia de advocacy pode 
ser a litigância estratégica? Também pode. 
Sendo assim, o advocacy é um campo geral 
de defesa dos direitos humanos que busca 
influenciar os tomadores de decisão, esse 
é o objetivo, independente de onde eles 
estejam. Quando falamos de advocacy, 
estamos basicamente pensando em estra-
tégias de mobilização e de influência, quer 
seja no Executivo, no Legislativo, em orga-
nizações, em associações ou articulações 
sociais. O advocacy não necessariamente 
vai focar ou se direcionar somente para o 
Executivo, para um gabinete, para o Con-
gresso Nacional, para Câmara de Vereado-
res ou para Assembleia Legislativa. Exis-
tem múltiplas possibilidades de advocacy, 
o que se diferencia do lobby. 

O lobby aqui no Brasil não é regula-
mentado, mas nos Estados Unidos existe 
a regulamentação do lobby e ouvimos 
falar um pouco sobre isso. É a prática de 
influenciar ou interferir nas decisões do 
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Poder Legislativo ou Executivo, direta-
mente relacionados à aprovação de uma 
lei ou de uma medida específica. As pes-
soas que fazem o lobby, buscam exata-
mente influenciar o avanço, uma deci-
são ou aprovação de uma lei que vai no 
mesmo sentido de seus interesses espe-
cificamente. Então, o lobby pode ser uma 
estratégia de advocacy? Sim, da mesma 
forma que litigância estratégica pode ser 
uma estratégia de advocacy. No entanto, 
nem todo advocacy pode ser lobby. Por 
exemplo, uma pessoa vai para a ONU, a 
visita dessa pessoa possui uma estra-
tégia, então essa pessoa está indo fazer 
advocacy. Parte desse advocacy está rela-
cionado com reuniões e conversas, mas 
não necessariamente o bate papo dessa 
pessoa com demais pessoas, é lobby. 
Seria lobby, por exemplo, se essa pessoa, 
em nome de uma organização “x”, marca 
uma reunião com um representante do 
Estado buscando influenciá-lo a tomar 
uma decisão ou medida concreta que vai 
no mesmo sentido dos interesses dessa 
pessoa. O que nada impede que seja no 
cafezinho no meio de um evento, em que 
a pessoa vai ao Congresso com o foco de, 
no intervalo, pegar na mão do vereador 
“x”, quando não foi possível marcar uma 
reunião com ele, então a pessoa aprovei-
tou o tempo do intervalo para fazer isso. 
Assim como nada impede que seja com 
a esposa do vereador “x”, caso o verea-
dor tenha recusado a reunião. Ou seja, o 
lobby não necessariamente é com a pes-
soa que efetivamente elabora a norma. 
Tudo pode ser uma estratégia por trás de 
uma incidência.  

Tem um filme interessante que traz 
essa dinâmica do lobby, acho que chama 
“Os bastidores do poder”, que fala um 
pouco sobre a prática de lobby nos EUA. 
Mostra, por exemplo, uma pessoa indo a 
um salão de beleza da esposa do deputado 
para falar com ela. Então, essas conver-
sas são um tipo de tática. Temos outras 
ferramentas que são mais do cotidiano e 
que movimentos e organizações sociais 
fazem, que são táticas de ação direta 
como marchas, manifestações, paralisa-
ções e ações de grande impacto de mate-
rialização nas cidades. Por exemplo, ações 
de colocar cruzes nas praias para lembrar 
as vítimas da COVID, é uma tática de ação 
direta, ganhando repercussão na mídia e 
chamando atenção para a pauta. As cam-
panhas nas redes sociais também podem 
ser utilizadas como parte de uma estraté-
gia geral de advocacy ou como organiza-
ções e articulações por si só. 

Clara Serva 

Todos esses conceitos e essas noções 
não são cravadas, então há debates enor-
mes sobre o que é advocacy, por exem-
plo. Cada organização da sociedade civil 
que trabalha com advocacy tem um con-
ceito sobre advocacy. Existem pessoas 
que dizem que advocacy é só quando é no 
Legislativo, há quem entenda que tudo 
que envolve um planejamento mínimo 
com um propósito de impacto socioam-
biental é advocacy. Uma iniciativa de 
advocacy pequena, como fazer uma mobi-
lização ou elaborar um parecer dizendo 
que tal projeto político é inconstitucional, 
vai ser considerado advocacy por algumas 
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organizações, no entanto, outras organi-
zações entendem que não. Claro, normal-
mente este parecer faz parte de uma coisa 
maior, não é uma ação isolada no mundo. 

Nós trazemos, portanto, noções gerais 
que existem sobre esses conceitos e o que 
já é, mais ou menos, um consenso, mas 
vocês vão encontrar textos sobre esses 
assuntos que trazem diferentes visões. 
Fizemos uma cartilha bem simples de 
duas ou três páginas sobre esses diferentes 
conceitos, olhando para como a litigância 
estratégica pode ser em prol dos direi-
tos LGBTQIA +. Selecionamos dentro dos 
conceitos, aquele que se enquadra melhor 
na soma de diferentes fatores, como por 
exemplo a Unicef, que traz um conceito de 
advocacy focado no direito das crianças e 
dos adolescentes. Então, o conceito deles 
está cravado dentro deste campo. 

Podemos entrar num outro aspecto, 
olhando para litigância estratégica espe-
cificamente. Quando a Mariah (mediadora 
da conversa) se mobiliza para discutir a 
possibilidade de utilizar seu nome social, 
por exemplo, é uma litigância estratégica? 
No fim, tanto faz o nome, o que importa é 
que Mariah incidiu de forma positiva para 
conseguir, se valendo de uma brecha nor-
mativa para garantir o seu direito1. Por 

1 Durante a aula, Mariah – mediadora da conversa – re-
latou seu caso pessoal para uso do nome social durante 
os exames de vestibular para a Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ) entre 2007-2008, em que uti-
lizou uma brecha no edital que oferecia a possibilidade de 
“atendimento especial” para pessoas com “necessidades 
especiais”. Mariah relatou que tal brecha permitiu que ela 
entrasse com um processo administrativo junto a univer-
sidade que se viu obrigada a conceder o direito da mes-
ma utilizar o nome social, se tornando a primeira pessoa 
trans a realizar o vestibular naquela universidade utili-
zando o nome social.

que tanto faz o nome? Se houve um lití-
gio específico, se preocupem menos com 
o nome da ferramenta que está sendo 
utilizada e mais com a efetividade. É 
importante trazer todos os elementos da 
litigância estratégica porque no fim, dei-
xamos de utilizar as ferramentas por não 
saber que elas estão lá à nossa disposição. 

Na história do acesso à justiça, houve 
um grande momento em que esse espaço 
estava disponível para poucas pessoas. 
Era preciso muito dinheiro para ajui-
zar uma ação, sendo possível apenas se a 
pessoa tivesse um advogado, assim como 
só era possível se defender caso tivesse 
um advogado, que por sinal, era muito 
caro. Então, havia muitos requisitos e era 
muito difícil estar no Judiciário, era uma 
porta muito difícil de entrar, tanto é que 
no Congresso Nacional, assim como no 
Judiciário, só havia banheiros masculinos. 
Pouco a pouco eles criaram o que chamam 
de “ondas renovatórias”, que foram for-
mas de democratizar o acesso à justiça, e 
efetivamente garantir que a justiça seria 
justiça propriamente. O que eu quero dizer 
com isso? Primeiro disseram: beleza, tem 
uma galera que não está conseguindo ter 
defesa e não está conseguindo lutar pelos 
seus direitos porque não tem dinheiro, 
então vamos criar a gratuidade. Quem 
conquistou esse direito? Um advocacy, 
isso é, uma estratégia de mobilização que 
muito provavelmente teve uma litigân-
cia estratégica. Alguém deve ter ido numa 
ação judicial dizendo não poder pagar 
pela sua defesa e abrindo uma discussão 
para conquistar esse direito. Assim, libe-
raram algumas situações para a entrada 
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sem advogado, no entanto, em determi-
nadas situações a pessoa não seria capaz 
de se defender sozinha, como em proces-
sos criminais, por exemplo. Então, seria 
necessário um advogado pois a outra 
parte estaria usando ferramentas que o 
acusado não tem para se defender, assim 
surgiram os advogados públicos. 

No Brasil temos duas figuras, os 
defensores públicos e os chamados 
advogados dativos, que são os advoga-
dos pagos pelo governo para defender as 
pessoas. Criou-se ferramentas para que 
essa justiça fosse mais acessível, e o que 
estamos falando sobre litigância estraté-
gica é considerando esse cenário depois 
de várias camadas de luta por uma justiça 
que tivesse portas abertas para diferen-
tes olhares. O primeiro ponto é discutir os 
efeitos de uma litigância estratégica. 

As quatro categoriais gerais 
da litigância estratégica

Temos 4 principais categorias de liti-
gância estratégica. A primeira são as ações 
individuais, e quando falamos de ação 
individual, não significa que é só de uma 
pessoa, mas sim que cada pessoa está na 
justiça dentro de seu interesse e direito 
individual. Por exemplo, se eu e uma 
outra pessoa estivermos na mesma situa-
ção e com o mesmo violado, nós podemos 
entrar juntas ao invés de cada uma con-
tratar um advogado e nós vamos como 
duas pessoas na mesma ação. No entanto, 
cada uma está discutindo seu interesse 
individual. Sabemos que o Judiciário não 
costuma garantir esse direito, como é o 

caso dos direitos de pessoas trans, pes-
soas LGBT como um todo, pessoas em 
situação de rua e casos de racismo. É pre-
ciso primeiro criar precedentes específi-
cos para lutar e mudar uma legislação ou 
criar um precedente que se aplique para 
todos. Esta é uma situação que vale a pena 
entrar com uma ação individual, pois não 
é necessário mostrar que todo mundo 
teve esse direito violado, basta mostrar 
que uma pessoa em específico teve esse 
direito violado. Então, a ação individual é 
necessariamente um caminho com efeito 
apenas para as partes que estão lá no jogo 
e costuma ter uma menor exposição na 
mídia. Houve um caso recentemente de 
um homem trans que conseguiu uma 
indenização paga por um banco porque 
o banco não mandava o cartão para ele 
com o nome social, mesmo ele tendo esse 
direito. Este caso saiu em todos os jornais, 
mas não é sempre que um caso de uma 
pessoa específica repercute. 

Uma outra característica dessas ações 
individuais, é que você vai na porta de um 
juiz de primeira instância. Por exemplo, 
nós vimos alguns casos em que se a pes-
soa tivesse entrado com a ação em outra 
cidade, ela teria ganhado, pois o juiz pre-
cisa ser diferente do outro. Isso porque 
nossa justiça é estruturada da seguinte 
forma: temos a primeira instância com 
apenas um juiz, e caso a pessoa esteja 
insatisfeita com o resultado, ela pode 
recorrer à segunda instância. Então são 
três pessoas: o dono do processo, que 
chamamos de relator e que é a pessoa que 
terá que discutir com as outras duas pes-
soas. Ou seja, a pessoa recorre e aguarda a 
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decisão dessas três pessoas que precisam 
entrar em um consenso, se isso não acon-
tecer, passa a ser uma decisão de cinco. Se 
a pessoa não estiver satisfeita com a deci-
são dos três ou dos cinco, ela pode recor-
rer aos tribunais superiores, Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) e Superior Tribunal 
Federal (STF), respectivamente.

A diferença entre STJ e STF é pelo 
que chamamos de competência. No STJ 
você vai quando já existe uma lei fede-
ral falando sobre determinado assunto 
e essa lei foi violada, para o STF você vai 
quando não tem uma lei, mas foi violada a 
Constituição. As pessoas estão, ao mesmo 
tempo, pedindo a criação de uma lei fede-
ral sobre um assunto e levando para o STF 
porque não tem ainda uma lei federal. 
A ação individual passa por todos esses 
caminhos. No Rio Grande do Sul, houve 
um caso em que um promotor específico 
entrou com uma ação coletiva na justiça 
federal, e que nesta ação coletiva o juiz 
Roger Raupp Rios determinou que todo 
o SUS se adequasse para reconhecer os 
direitos das pessoas à cirurgia de trans-
genitalização. Então vejam, era uma ação 
individual que foi potencializada para 
uma ação coletiva.

Pensando em casos individuais, o que 
importa é a matéria. Então, uma violação 
pode ser muito grave, mas ela é só uma 
violação à lei federal, ou seja, seu direito 
está previsto na lei federal, mas não viola 
necessariamente um direito constitu-
cional, sendo assim, isso fica apenas no 
STJ. Uma violação não tão grave, mas 
com uma repercussão grande e com uma 
matéria constitucional, vai para o STF. 

Caso tenha as duas coisas, o processo vai 
primeiro para o STJ, que analisa e caso 
não acolha o recurso, ele manda para o 
STF, isso caso tenha os dois recursos, que 
nós chamamos de “recurso especial” e 
“recurso extraordinário”. Quando se tem 
uma ação individual, temos, por um lado, 
um menor potencial de impacto geral, 
como por exemplo o caso de uma pessoa 
trans que entra com uma ação pedindo 
que o SUS custeie o acesso a um deter-
minado tipo de medicamento. Se um juiz 
negar esse direito, isso impacta a próxima 
pessoa fazendo com que ela também não 
tenha direito a esse medicamento? Não, 
pois a outra pessoa irá discutir também. 
Então, a chance de prejudicar ou benefi-
ciar o outro é menor, pois a decisão só vai 
valer para uma pessoa. No entanto, mui-
tas vezes se usa para criar precedentes, 
então quanto maior o número de casos 
individuais, maior as chances de pouco a 
pouco ir criando esse repertório para que 
o direito seja de todos.

A ação coletiva é quando se tem órgãos 
e organizações que podem entrar para 
discutir direitos de um grupo ou direito 
que se aplica a muitas pessoas perten-
centes a um grupo. Por exemplo, os 
direitos de todas as pessoas em situação 
de rua. Essas são ações que o Ministério 
Público pode entrar com uma ação para 
que o governo do estado de São Paulo 
garanta a todas as pessoas em situa-
ção de rua o direito à moradia. O direito 
à moradia, é um direito individual, então 
caberia uma pessoa nesta situação entrar 
individualmente para discutir o direito 
dela à moradia, mas também é um direito 
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coletivo, pois todas as pessoas na mesma 
situação também têm esse direito. Sendo 
assim, o promotor pode entrar para oti-
mizar ou para discutir o direito de todos 
contra o governo do estado de São Paulo, 
por exemplo. 

Para este tipo de ação, existem várias 
pessoas e organizações legitimadas, mas 
não é todo mundo. Por exemplo, se uma 
pessoa quisesse hoje entrar com uma ação 
coletiva ela só conseguiria por meio de um 
CNPJ de uma organização da sociedade 
civil. E quais são os efeitos deste tipo de 
ação? São efeitos coletivos e valem para 
todos. Então, por exemplo, eu estou em 
São Paulo, sou uma promotora e peço para 
que garantam moradia a todas as pessoas 
em situação de rua do estado, isso valerá 
para todas as pessoas desse grupo. Ou 
seja, vai valer para pessoas que estejam 
em situação de moradia precária? Não, vai 
valer apenas para quem está em situação 
de rua. Então existem algumas limitações 
e valerá apenas para tal grupo especifi-
camente. Segunda coisa, todo o caminho 
feito na ação individual, é feito também na 
ação coletiva, é um caminho longo e são 
muitos anos de ação, pois primeiro pre-
ciso entrar com o juiz de primeira instân-
cia, depois vai para o tribunal de justiça, 
depois para o STJ etc. Quando eu traba-
lhava com este tipo de ação, normalmente 
tínhamos ações da década de 80/90, ações 
com muitos anos de percurso. 

Quando se escolhe este tipo de ação? 
Por exemplo, eu como pessoa física posso 
bater na porta de uma ONG constituída, 
como já faço quando preciso articular 
uma causa social. Vira e mexe, nos jun-

tamos com a EDUCAFRO para discutir, 
por exemplo, o direito dos estudantes das 
universidades federais a assistência estu-
dantil para alimentação e moradia dos 
estudantes de baixa renda. Ou seja, você 
sendo uma pessoa física se junta à uma 
organização da sociedade civil e entra 
com uma ação coletiva. Ela é boa para dar 
visibilidade a uma causa, que com fre-
quência sai na mídia pois os veículos gos-
tam de cobrir essas ações. São boas para 
pressionar o Judiciário na garantia de um 
direito, mas ao mesmo tempo, tem um 
maior risco de impacto negativo quando 
não se ganha na justiça, isso porque essa 
decisão vai impactar negativamente toda 
uma coletividade. 

Luiz Carlos    

Um exemplo interessante para a ação 
coletiva que é muito fácil para entender-
mos é a ação de consumo, que é quando 
o Ministério Público entra com uma 
ação obrigando, por exemplo, o Estado a 
garantir que uma empresa faça a devolu-
ção de um produto. O Ministério Público 
não está no nome de alguém específico, 
mas a partir do momento que o juiz dá a 
sentença, é possível devolver o produto. 
A pessoa física não entrou no Judiciário, 
mas a decisão tomada no Judiciário pro-
jeta efeitos para essa mesma pessoa tam-
bém. Ou seja, a ação individual gera efeitos 
para quem entrou com a ação, enquanto a 
ação coletiva produz efeitos para além de 
quem entrou com a ação. 
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Clara Serva 

Se a decisão de uma ação coletiva for 
“mandar” o Estado garantir tratamento 
hormonal para todas as pessoas trans, 
cada pessoa trans agora utiliza a sentença 
para a garantia desse direito, que é o que 
chamamos de “cumprimento de sen-
tença”, sendo uma sentença coletiva que 
pode ser executada em benefício próprio. 

O termo de ajustamento de conduta 
é um tipo de instrumento utilizado pelo 
Ministério Público quando o promotor 
percebe que a pessoa está fazendo algo 
irregular, mas reconhece que errou e se 
compromete a melhorar. Por exemplo, o 
promotor chegou em uma empresa que 
não cumpre a cota de pessoas com defi-
ciência. O promotor então questiona e a 
empresa se compromete a contratar pes-
soas com deficiência dentro de um prazo. 
Este é um termo de ajustamento de con-
duta. Para trazer um exemplo concreto, 
nós tivemos um cliente que já trabalhava 
com temáticas LGBTQIA + há um tempo, 
mas em sua loja houve um caso de trans-
fobia. Chegou uma pessoa física, que era 
uma mulher trans, sendo representada 
pela Defensoria Pública questionando o 
ato de transfobia. O ponto é, ainda que seja 
um caso sem haver histórico anterior, o 
acordo que poderia ser um termo de ajus-
tamento de conduta, previa a adoção de 
medidas para que isso não aconteça mais. 
Então, o termo de ajustamento de con-
duta acontece sempre antes de ir para a 
justiça, que é normalmente confidencial, 
diferentemente de uma sentença. Pode 
ser que esse termo seja descumprido, por 

exemplo, a empresa que se comprometeu 
a contratar pessoas com deficiência den-
tro de um prazo de dois anos, não cumpre 
com o combinado. Se o Ministério Público 
descobrir que isso não foi cumprido, ele 
pode executar este documento na justiça. 
Quem pode fazer um termo de ajusta-
mento de conduta é o Ministério Público 
e a Defensoria Pública, mas o termo de 
ajustamento de conduta não é uma ação 
judicial, pois é anterior a esta ação. 

Uma das formas de impugnar um edital 
de um concurso público é através de uma 
ação judicial, podendo ser uma pessoa 
física. Por exemplo, eu Clara posso ale-
gar que estou sendo prejudicada por este 
edital por ele não respeitar o meu direito 
a cota, assim como o Ministério Público 
também pode entrar. Se eu entrar, é uma 
ação individual, se o MP alegar que o edi-
tal é ilegal e deveria ter previsto a cota, 
passa a ser uma ação coletiva. 

Entro agora no terceiro tipo de ação, 
que são as ações constitucionais. As ações 
constitucionais são ações de quando 
é violada a Constituição ou os direitos 
humanos como um todo. Digo “ou” pois a 
Constituição prevê vários direitos huma-
nos, mas existem outros direitos humanos 
previstos no que chamamos de “Conven-
ções e Tratados Internacionais de Direi-
tos Humanos”. Para essas ações consti-
tucionais, são pouquíssimas pessoas que 
podem entrar, pois é muito difícil. O que 
nós, enquanto sociedade civil, podemos 
fazer? Provocar quem pode entrar com a 
ação, como o Presidente da República, por 
exemplo, a entrar com uma ação cons-
titucional. Uma ONG, por exemplo, não 
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pode propor ela própria, mas ela pode 
participar dessas ações constitucionais 
provocando esses legitimados ou como 
amicus curiae. 

Quais são os efeitos dessas ações cons-
titucionais? Esses efeitos vinculam todas 
as pessoas e todos os órgãos públicos e 
privados. Existem duas expressões que 
são: erga omnes e efeito vinculante. O erga 
omnes é o que se aplica para todo mundo e 
o efeito vinculante é porque ninguém pode 
decidir contra essa decisão. Isso é muito 
bom, pois vincula o Poder Executivo, vin-
cula o Poder Legislativo de alguma forma, 
e vincula também todos os juízes. Então, 
todos os juízes deverão sempre decidir de 
acordo com o entendimento decidido pelo 
STF. O STF vai dizer se a decisão dele vale 
para tudo, desde o passado, ou se começa 
a valer a partir daquele momento. A regra 
é que vale para tudo, desde o passado. 

Quais são os objetivos? Mudar a política 
pública, conquistar direitos, como a união 
afetiva que é uma decisão relacionada a 
um tipo de controle de constitucionali-
dade. A ADPF das favelas, por exemplo, 
é uma das ações constitucionais. Quando 
vocês lerem sobre ADI, é sobre Ação Direta 
de Inconstitucionalidade, ADO sobre 
Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão, será a respeito das ações consti-
tucionais. Normalmente essas ações cos-
tumam sair na mídia e isso é muito bom 
pois gera uma grande repercussão. Talvez 
vocês tenham acompanhado as discus-
sões sobre a proteção do meio ambiente, 
em que um pacote de várias ações consti-
tucionais foi discutido no STF em relação 
ao meio ambiente. 

Uma das formas de participar de uma 
litigância estratégica são os tais do “ami-
cus curiae” e o “parecer”. Amicus curiae 
é basicamente o amigo da corte. Há uma 
ação constitucional discutindo os direi-
tos de pessoas trans para que, ao aces-
sarem o SUS, tenham seu gênero respei-
tado, e tenham também acesso a médicos 
especialistas correspondentes a seu sexo 
biológicos. Hoje em dia, o SUS como um 
sistema automático permite que você 
escolha ser cadastrado com sua identi-
dade de gênero ou com seu sexo bioló-
gico. Então, existe essa discussão para 
que pessoas trans tenham os dois direitos 
respeitados. Neste caso, um médico pode 
fazer um parecer a respeito da importân-
cia disso, assim como uma associação de 
médicos “x” também podem fazer uma 
petição do amicus curiae dando uma opi-
nião sobre o assunto. 

O que é um amicus curiae? É uma petição 
de uma organização que tem um interesse 
relevante em determinada causa e que traz 
a opinião dela com uma visão técnica. No 
caso de tratamento hormonal de pessoas 
trans, por exemplo, nós podemos ter como 
amicus curiae a Associação Nacional de 
Travestis e Transexuais (ANTRA), a Asso-
ciação de Médicos do Pará, a igreja, e, tam-
bém, podemos ter como amicus curiae uma 
universidade x que se especializou em pes-
quisar sobre esse assunto específico. Esses 
amicus curiae podem apresentar parece-
res, que é um estudo técnico do hospital x, 
falando sobre o estudo técnico sobre deter-
minado assunto. Então, deixa de ser uma 
opinião e passa a ser um parecer jurídico ou 
econômico sobre o assunto específico. 
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O amicus curiae, até 2015, era uma 
figura muito mais restrita que valia ape-
nas para ações constitucionais. Hoje em 
dia, o amicus curiae pode estar em várias 
ações, sendo elas coletivas ou indivi-
duais. Por exemplo, nós Tozzini entramos 
representando e EDUCAFRO para discutir, 
junto com o Instituto de Defesa da Popu-
lação Negra (IDPN), o direito à repara-
ção integral pela chacina do Jacarézinho. 
Estamos agora mobilizando várias orga-
nizações da sociedade civil para entrarem 
nesse processo, e que podem entrar nessa 
ação na categoria de ação coletiva. Antiga-
mente, em 2015, só era possível entrar em 
ações constitucionais. O texto da lei hoje 
em dia, não diz que é preciso ter um CNPJ 
para poder entrar como amicus curiae, 
e já existem precedentes de coletivos e 
movimentos que foram admitidos como 
amicus curiae sem ter CNPJ. Mas tem um 
desafio que é, amicus curiae é uma figura 
que não cabe recurso contra a decisão, 
então a decisão é individual. O ministro 
no caso de uma ação constitucional, por 
exemplo, dá sozinho a decisão, e quando 
isso ocorre, não cria o que chamamos 
de precedente e jurisprudência. Ou seja, 
eu não consigo chegar aqui no estado de 
São Paulo na minha ação para dizer que o 
STF já está permitindo que sempre possa 
entrar, independente de CNPJ. Então, há 
princípio, no meu entendimento, é que 
em casos x não precisaria de CNPJ, no 
entanto, isso não está escrito em nenhum 
lugar. Normalmente quem entra, não é 
uma instituição com interesse individual, 
mas sim uma instituição que representa o 
interesse coletivo. 

Luiz Carlos a respeito de  
uma dúvida sobre poder 
entrar com MEI

É mais fácil ser admitido sem o CNPJ 
do que com o MEI, pois precisa ter a per-
tinência da organização ao tema. Então, 
tem que ser temático o tema da pessoa 
jurídica e precisa ser relevante para a ação. 
Basicamente, só irá admitir os amigos 
para aquele caso específico, e os amigos 
são aquelas pessoas que tem o que dizer 
naquele caso. 

Clara Serva 

Tem algumas situações em que você 
pode tomar a decisão de entrar sem CNPJ 
como forma de lutar pelo direito dos cole-
tivos e movimentos serem reconheci-
dos pelo Judiciário. Então, sua litigância 
estratégica, mais do que o objetivo final, 
está em reconhecer que movimentos e 
coletivos são formas de articulação váli-
das e isso é uma litigância estratégica por 
si só. Entrar com uma petição de amicus 
em nome de um coletivo ou movimento 
para se ver reconhecido dentro daquele 
processo, é super válido, mas quer dizer 
que sua amicus será admitido? Talvez 
não. O que temos recomendado aos nos-
sos parceiros em articulações como essa, 
é apresentar uma petição de amicus curiae 
em nome do coletivo e de uma associação 
constituída. Será uma petição assinada 
por dois tipos de formas de organização, 
um é um coletivo ou um movimento, e o 
outro está regular com pertinência temá-
tica e tudo mais. Daí é apresentada toda 
a fundamentação e se o juiz falar que 
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movimento ou coletivo não pode e não 
admitir como amicus, ainda assim, tudo 
o que foi apresentado será admitido pois 
foi apresentado junto com uma associa-
ção formalmente constituída. Então, é 
uma forma de aumentar as chances de ser 
escutado e ao mesmo tempo aumentar as 
chances de alguém discutir esse movi-
mento ou coletivo como amicus. 

Luiz Carlos 

Gostaria de colocar um exemplo que é 
muito interessante dentro dessa dinâmica 
de como os movimentos se articulam para 
entrar ou participar em ações, e como o 
CNPJ pode ser usado de diversas formas. 
Os grandes movimentos sociais, como por 
exemplo o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais sem Terra (MST), utilizam o CNPJ 
de cooperativas, pois o MST não tem um 
CNPJ de organização não governamen-
tal, por uma questão estratégica, já que 
o MST foi muito perseguido no período 
da ditadura. Então, se tem uma série de 
ações estratégicas de advocacy, inclusive 
de litigância, que são realizadas via coo-
perativas locais e regionais do MST. Há 
possibilidades múltiplas em relação ao 
uso de CNPJ. 

Clara Serva   

É superimportante as organizações 
se apropriarem dessa ferramenta e saí-
rem da visão de que litigância estratégica 
é coisa de ONG internacional. Litigância 
estratégica é para todos nós e existem for-
mas diferentes de fazer litigância estraté-
gica. Estamos na Coalizão Brasileira pela 
Educação Inclusiva que discute o direito 

das pessoas com deficiência estarem nas 
mesmas instituições de ensino regular 
que as pessoas que não tem deficiência. 
Nós vemos lá associações pequenininhas, 
como escolas e institutos que são do inte-
rior da Bahia, por exemplo. Por que isso 
foi possível? Juntamos todas as orga-
nizações da sociedade civil que tinham 
interesse de somar nessa pauta, pegamos 
todos os advogados que queriam somar 
nessa pauta e pensamos: tal organização 
é pequena, então terá mais dificuldade de 
construir seu próprio argumento, então 
juntamos essa menor com um escritó-
rio grande de advocacia, assim como 
vamos juntar essa maior com um escri-
tório menor de advocacia. Ou seja, dentro 
desse balde cheio de advogados e organi-
zações da sociedade civil, fomos juntando 
e todos entraram. Articulávamos para ver 
o que estava escrito e com atenção para 
quem estava apresentando tal argumento. 
Apresentamos, por exemplo, um parecer 
jurídico de uma professora do RS, pois ela 
era muito próxima do relator do processo, 
então sabíamos que ele iria ler com aten-
ção o parecer dela. Outras organizações 
apresentaram outra coisa e cada um foi 
apresentando o que conseguia. Acho que 
no final das contas, o poder da litigância 
estratégica e principalmente do amicus 
curiae e do parecer, é exatamente porque 
quando você entra com a ação, você tem 
todo ônus e o desafio de conduzir ela do 
começo ao fim. Mas se você entrar como 
amicus, você entra para somar e forta-
lecer uma agenda que já está posta com 
um poder muito grande de transforma-
ção sem que você tenha o peso de carre-
gar o processo o caminho todo. Ao mesmo 
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tempo, você pode fornecer o parecer, que 
muitas vezes pode ser útil para uma ação 
judicial e para um projeto de lei. 

Ano passado, por exemplo, apresenta-
mos na discussão de um PL estadual que 
queria proibir propagandas que se referis-
sem a pessoas LGBT e nós mandamos para 
a Casa Chama um parecer jurídico sobre a 
inconstitucionalidade desse projeto de lei. 
A Casa Chama é uma organização de São 
Paulo que defende o direito das pessoas 
LGBT como um todo, mas com foco em 
pessoas trans. Eles argumentaram sobre 
todos os pontos de inconstitucionalidade 
do projeto de lei e nós apresentamos um 
parecer muito focado nos pontos em que 
sabíamos que mesmo os conservadores 
teriam que concordar, que é o que chama-
mos de inconstitucionalidade formal. Ou 
seja, todas as irregularidades na elabora-
ção do processo. Qual era a estratégia por 
trás disso? Caso não se ganhasse a discus-
são para derrubar o PL com base no direito 
das pessoas LGBT de serem reconhecidas, 
no mínimo seria derrubado com base nas 
questões formais. Então era a carta que 
eles tinham na manga para conseguir 
derrubar com todos e não só com as pes-
soas progressistas que estariam votando 
no PL. Enfim, acho que vale muito a pena 
as organizações se apropriarem dessas 
ferramentas. 

Luiz Carlos 
Acho que vale destacar que, a litigância 

estratégica não necessariamente traz para 
si o objetivo da vitória da ação ao final. 
Nem sempre eu vou entrar com uma ação 
para ganhar e muitas vezes vou entrar 

para perder, mas me importa muito mais 
o processo e o percurso. Eu quero gerar 
debate público, quero que esse tema apa-
reça na mídia, quero expor o retrocesso 
do Estado, expor o retrocesso do Judiciá-
rio, quero produzir pressão social sobre o 
governo, quero pressionar o Legislativo 
e aprovar uma legislação etc. Então, às 
vezes entramos com uma ação mobili-
zando o Judiciário, sabendo que a decisão 
não será favorável ou muito provavel-
mente não será favorável. Mas sabemos 
que é importante criar esse movimento e 
essa mobilização sobre essa pauta. 

Nosso último ponto é concluir pen-
sando na litigância internacional, pois 
para conseguirmos acionar a corte inter-
nacional, precisamos necessariamente 
do esgotamento dos recursos internos. 
Então precisamos comprovar que efeti-
vamente perdemos, e que tentamos, mas 
não conseguimos garantir esse direito 
internamente e foi preciso recorrer a 
jurisdição internacional, seja o sistema 
interamericano, seja nos próprios comitês 
da Organização das Nações Unidas. Para 
pessoas físicas fazerem reclamações, por 
exemplo, nos comitês de direitos econô-
micos, sociais e culturais, precisamos ter 
um esgotamento dos internos também. 
Então, para que a gente consiga acionar 
esses sistemas internacionais, mesmo que 
não sejam sistemas judiciais, precisamos 
tentar internamente, ou seja, esgotar o 
sistema internamente. Isso é importante, 
é uma forma de, estrategicamente, se 
utilizar da estrutura do sistema que nega 
direitos sistematicamente a um determi-
nado grupo ou determinada população. 
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Clara Serva   
Uma das grandes preocupações com o 

cenário internacional é que esses orga-
nismos não sejam, digamos, o caminho 
rápido e sim o último dos últimos casos. 
Já é uma preocupação que temos nacio-
nalmente com o uso do STF. No Brasil, 
o STF, exatamente por um desafio desse 
tamanho continental, tem um volume de 
processos bizarro, e há uma discussão 
dos filtros que eles criaram para os pro-
cessos chegarem lá em cima. Isso é ruim 
quando mal-feito, mas ao mesmo tempo 
faz com que o STF esteja discutindo ques-
tões tributárias individuais que não deve-
riam estar no STF. Mas o que deveria estar 
no STF então? Isso gera uma discussão 
interna e quando pensamos nos organis-
mos internacionais, isso é uma discussão 
ainda maior.  

O que vemos muito acontecer são 
pedidos de audiências temáticas e que 
existem duas portas principais dentro da 
OEA. A primeira é o sistema de petições, 
que é a discussão de um caso concreto 
depois de passar por esse caminho que o 
Luiz mencionou e exaurir as vias domés-
ticas. A outra, é uma audiência pública em 
que você leva um tema sobre, por exem-
plo, estar havendo uma violação siste-
mática dos direitos x no Brasil. A Ama-
zônia, por exemplo, está constantemente 
na pauta de audiências públicas na OEA. 
Então você leva o tema para o conheci-
mento da Comissão Interamericana De 
Direitos Humanos. 

Luiz Carlos 
A litigância internacional tem um 

problema que é a falta de capacidade de 
obrigar os estados a cumprirem. Então se 
temos um problema de cumprimento da 
ADPF 635 e é uma decisão do STF, como 
vamos pensar em utilizar uma decisão 
de um órgão internacional para obrigar o 
Estado brasileiro a cumprir? Temos então 
um problema de eficácia real das decisões 
e dos acordos no sistema interamericano 
e nas recomendações do sistema ONU. 

Para além dos obstáculos que Clara 
trouxe que são, tempo, recurso e obs-
táculos técnicos e teóricos, pois não são 
todos os sistemas internacionais que 
vão aceitar petições ou reclamações em 
documentos escritos em português, por-
tanto é preciso ter o domínio de outro 
idioma. É preciso ter condições de ir à 
localidade da audiência para alguma ati-
vidade ou incidência, então é um tipo de 
litigância mais cara. Acho que esse tema 
e essa pauta, se forem construídos como 
uma audiência pública ou temática, é 
muito possível de construir algo nesse 
sentido, possível inclusive de levar esse 
tema para o Conselho de Direitos Huma-
nos da ONU. A própria coalizão tem feito 
esse trabalho de estar nesses espaços de 
incidência internacional, atuando como 
uma voz que unifica um pouco o discurso 
de vários movimentos, coletivos e orga-
nizações que individualmente não teriam 
recursos para estarem nesses espaços. 
Mas a coalizão sendo uma articulação 
de várias vozes, consegue o recurso para 
estar nesse espaço. 
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Acho o tema da litigância estratégica 
muito interessante e importante de estar-
mos discutindo, porque temos visto um 
aumento muito grande de recursos para 
organizações da sociedade civil, movi-
mentos sociais e coletivos para litigância 
estratégica e para essa estratégia da liti-
gância enquanto incidência. Por exemplo, 
no ano passado o Fundo Brasil de Direitos 
Humanos teve um edital específico para 
litigância estratégica, e o Fundo Brasil 
financia organizações que não precisam 
necessariamente de CNPJ. Foi um edital 
paradigmático, pois é óbvio que a quan-
tia não foi grande, mas é uma forma de 
incentivar e fomentar a litigância estra-
tégica. Precisamos nos apropriar dessas 
ferramentas e romper com a ideia de que 
o Judiciário, o litígio e essa dinâmica do 
processo está muito distante e não pode 
ser acessado, ou que não podemos nos 
apropriar desses espaços. Os movimen-
tos e as organizações precisam estar nes-
ses espaços e utilizá-los como espaço de 
mobilização e construção de pressão.

Clara Serva
Encerro dizendo que a mensagem cen-

tral da nossa apresentação é exatamente 
sobre litigância estratégica ser para 
todos, usando de suas diferentes for-
mas, estratégias e impactos da litigância. 
Sobretudo, da potencialidade de efetiva-
mente refletir de forma crítica sobre essa 
ferramenta que está nas nossas mãos, em 
especial, desde 2015 com muita clareza. 
Nós enquanto sociedade civil, e cada uma 
de vocês enquanto articuladoras de causas 
sociais, podem utilizar essas ferramentas 

com potencialidade para democratizar o 
espaço do Judiciário, e ao mesmo tempo, 
poder levar diferentes vozes para pro-
cessos individuais, mas que no final das 
contas, é o direito de uma pessoa que está 
fragilizada e que podendo ter a soma de 
parecer e a participação de outras orga-
nizações, pode ser fortalecida e ter seu 
direito mais próximo de ser garantido. 

Luiz Carlos 
A litigância estratégica constrói 

memória das lutas sociais e bem ou mal, 
as ações judiciais e o processo judicial 
trazem muito do momento histórico e 
registra a fala e a percepção dos atores de 
determinado momento. Às vezes entra-
mos com uma ação e sabemos que vamos 
perder, mas conseguimos registrar de 
forma pública o que o juiz decidiu. Temos 
as palavras dele, os autores que ele citou 
para basear sua decisão, temos seu posi-
cionamento claramente demonstrado e 
essa memória é muito importante para 
a luta histórica e para os processos de 
avanço. Então temos que pensar estra-
tegicamente não só no curto prazo, mas 
também no longo prazo, no amanhã, 
em como será o Brasil daqui há 10 anos e 
quais serão os direitos que vão existir para 
as pessoas que virão depois de nós.  
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Clara Serva, Luiz Carlos S. Faria Jr. e Jéssica Soares Borges 

LITIGÂNCIA ESTRATÉGICA PARA 
A INCLUSÃO POLÍTICA: O ACESSO À 
JUSTIÇA EM PERSPECTIVA CIDADÃ

*

*Este trabalho contém reflexões complementares às desenvolvidas durante o Seminário sobre 
Litigância Estratégica oferecido por Clara Serva e Luiz Carlos S. Faria Jr. para a primeira turma da 
Escola de Formação Política Kátia Tapety e cuja transcrição se encontra no item anterior deste 
Dossiê. Recomendamos que a leitura da transcrição do Seminário seja feita anteriormente.

Introdução

A sociedade em que vivemos é estru-
turada por forças de poder que, com 
fundamento na dignidade da pessoa 

humana, na soberania, na cidadania, em 
valores sociais e no pluralismo políti-
co, constituem o Estado Democrático de 
Direito1. A Constituição Federal de 1988, 
responsável pela restituição do regime 
democrático pós ditadura militar, confere 
papel de destaque à dignidade da pessoa 
humana e afirma que todo o poder emana 
do povo, que deverá exercê-lo por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, 
na forma da lei. 

Apesar da grande influência de outros 
fatores, instituições e organizações, os 
Poderes que regem o Estado são organi-
zados em três esferas, os chamados Três 
Poderes: Legislativo, Executivo e Judi-
ciário. São esses os Poderes que, segundo 
a Constituição, estão a serviço dos obje-

1 Art. 1º da Constituição Federal.

tivos2 da República de: I - construir uma 
sociedade livre, justa e solidária; II - 
garantir o desenvolvimento nacional; III 
- erradicar a pobreza e a marginaliza-
ção e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais; IV - promover o bem de todos, 
sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.  

A Constituição é também conhecida 
como Constituição Cidadã, pois esta-
belece obrigações específicas a diver-
sos atores sociais a fim de viabilizar o 
exercício da cidadania a todas as pes-
soas que se encontrarem em território 
nacional, concedendo a qualquer pes-
soa cidadã ferramentas para a proteção 
de direitos. No entanto, o texto jurídico 
por si só não é apto a romper a inércia 
ou ineficiência do Estado no enfrenta-
mento a violências simbólicas e expres-
sas, ou mesmo seu papel na produção e 
reprodução de tais violências, a exigir 

2 Art. 3º da Constituição Federal.
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um olhar atento da sociedade civil e dos 
demais atores sociais.3

O cenário político e social constituído 
é caracterizado pela distribuição desigual 
da proteção e dos instrumentos de exercí-
cio da cidadania e, consequentemente, da 
participação política. A ausência de igual-
dade material é traço próprio das estrutu-
ras ancoradas em discriminação expressa 
e implícita, pautada em diferentes mar-
cadores sociais, como raça, gênero, classe 
ou condição socioeconômica, deficiência, 
orientação sexual, identidade de gênero, 
entre outros. Com o vácuo da efetividade 
de direitos e garantias de todas as pessoas 
cidadãs, vê-se a desproporcional mate-
rialização da violência, na forma de danos 
morais, psicológicos, físicos e de outras 
naturezas, incidente de forma agravada 
sobre certas camadas sociais.

A ordem jurídica, que compreende o 
sistema de normas que regem os Três 
Poderes e a sociedade civil, apesar de con-
tar com diversas limitações para garantir 
a plenitude de uma democracia de fato, 
abre espaços para o uso e fortalecimento 
de ferramentas reconhecidas pelo Direito 
a serem utilizadas também para a prote-
ção de grupos vulnerabilizados4. Assim, 

3 BORDIEU, Pierre. Raisons Pratiques. Paris: Seuil, 1994. 
P. 104 apud MENDONÇA, Sonia Regina de. Estado, Violên-
cia Simbólica e Metaforização da Cidadania. Universidade 
de São Paulo. Page 2. Tempo, Rio de Janeiro, vol. 1, 1996, 
p. 2. Disponível em: http://www.ia.ufrrj.br/ppgea/con-
teudo/conteudo-2008-1/MENDON%C7A_Estado_Po-
der_Cultura.pdf. Acesso em 07/03/2023.

4 Utiliza-se a expressão grupos vulnerabilizados ou mi-
norizados para expressar grupos de pessoas que podem 
representar grande quantitativo na sociedade, mas que, 
em razão de fatores histórico, culturais e/ou socioeconô-
micos, tendem a ocupar posições de vulnerabilidade ou de 
discriminação. É o caso, por exemplo, de pessoas negras, 
mulheres, pessoas LGBTI+, pessoas indígenas, pessoas 

identificam-se caminhos de acesso à uma 
sociedade e uma ordem jurídica justas5, 
ou mais próxima do ideal de Justiça. 

Partimos da premissa de existência de 
possibilidades de construção do(s) Direi-
to(s) fora dos espaços convencionais e 
de sua instrumentalização por meio das 
ferramentas específicas do litígio estra-
tégico, com a finalidade de promover 
direitos e liberdades, superar desigualda-
des estruturais, para instalar novos equi-
líbrios de forças no âmbito do sistema 
de Justiça e promover a manifestação da 
vontade e das necessidades do povo nas 
esferas políticas de tomada de decisão. É 
ferramenta apta à construção de direitos 
universais (direitos de todas as pessoas) e 
à superação de violências, dentre as quais 
as sofridas por grupos minorizados.

Com atenção às sujeitas, sujeites e 
sujeitos socialmente posicionados à mar-
gem, relegados por vezes à condição de 
sub-humanidade e às implicações do 
processo de invisibilização e apagamento 
social próprios da “zona do não-ser”6, a 
litigância estratégica ganha ainda maior 
propósito. Esta forma de ver e praticar 
o direito, utilizando estrategicamente a 
legislação e os instrumentos processuais 
para influenciar as instâncias de poder, se 
constitui como ferramenta de Advocacy7. 

pertencentes a povos ou comunidades tradicionais, pes-
soas com deficiência e pessoas em situação de rua ou de 
pobreza extrema, dentre outras.

5 WATANABE, Kazuo. “Política pública do poder judiciá-
rio nacional para tratamento adequado dos conflitos de 
interesses”. Revista de Processo, v. 36, 2011.

6 FANON, Frantz. Pele Negra, Máscaras Brancas. Salva-
dor: EDUFBA, 2008.

7 De forma objetiva, a UNICEF (2010, p.3) propõe que o 
Advocacy se apresenta enquanto um “processo delibera-
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O litígio estratégico se apresenta como 
via oportuna para incidência popular em 
instâncias de tomada de decisão, formu-
ladores de políticas públicas e nos demais 
espaços de poder da sociedade em geral. A 
partir disso, caminhos podem ser traça-
dos para atenuar fragilidades percebidas 
na proteção de grupos vulnerabilizados.

Iniciamos este ensaio - repercutindo 
os debates travados durante seminário 
oferecido para a primeira turma da Escola 
de Formação Política Kátia Tapety, orga-
nizada pelo Instituto Internacional sobre 
Raça, Igualdade e Direitos Humanos - 
localizando a discussão para conferir 
destaque às pessoas protagonistas da liti-
gância estratégica em defesa de direitos 
humanos. Em seguida, apresentamos um 
panorama das possibilidades de mobili-
zação dos mecanismos jurídicos disponí-
veis e de incidência política8 produzidas a 
partir desses sujeitos (as/es). 

Ao fim, buscamos casos para exem-
plificar o uso de ferramentas de litigân-
cia estratégica para o endereçamento de 
demandas sociais e defesa de direitos de 
grupos vulnerabilizados de modo a rea-
firmar a posição do litígio estratégico 
enquanto potente instrumento para o 
fortalecimento democrático.

do, com base em evidências, para direta e indiretamente 
influenciar os tomadores de decisão, as partes interessa-
das e outros públicos relevantes para que apoiem e im-
plementem ações que contribuam para o cumprimento 
de direitos humanos”. In: SERVA, Clara Pacce Pinto. So-
luções Amistosas perante a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos: impactos transformadores da auto-
composição. Pontifícia Universidade Católica de São Pau-
lo. Dissertação de Mestrado. São Paulo, 2021. p. 107.  

8 É o efeito de ações estratégicas, comumente com o ca-
ráter de ativismo social, que têm por objetivo a promoção 
e defesa de uma causa.

A proteção das “cidadanias 
mutiladas”9

Uma das construções mais importan-
tes nas discussões sobre acesso à Justiça, 
ou seja, sobre a democratização da Jus-
tiça, é a condição de igualdade de armas10. 
Apesar disso, a realidade se apresenta em 
condições essencialmente marcadas pela 
desigualdade em muitas dimensões. Na 
perspectiva de grupos vulnerabilizados ou 
minorizados, a fragilidade do instituto da 
cidadania e a falta de efetividade do dis-
curso democrático tornam-se evidentes.

Milton Santos11 nos direciona a enten-
der cidadania como a condição legal que 
garante respeito ao indivíduo em qualquer 
circunstância. No entanto, a realidade 
material demonstra que o exercício pleno 
da cidadania só está garantido para todos 
no papel. Historicamente, são notórias 
as fragilidades para a proteção efetiva de 
grupos vulnerabilizados ou minorizados. 

 

9 Com estudo refletido no território e nas contradições 
sociais que nele são reproduzidas, Milton Santos desen-
volve a expressão para manifestar as diferenças nem sem-
pre sutis entre os grupos sociais. Entende que o exercício 
da cidadania é atravessado pela distribuição desigual de 
possibilidades de existência em razão do modelo de glo-
balização atual, baseado na dinâmica do “salve-se quem 
puder”. Propõe a reinvenção da cidadania mediante uma 
nova globalização. In: SANTOS, Milton. O país distorcido: 
o Brasil, a globalização a cidadania. São Paulo: Publifolha, 
2002. P. 141 – 152. Disponível em: http://geocrocetti.com/
msantos/Distorcido.pdf. Acesso em: 01/03/2023.

10 Capelletti e Garth desenvolvem a premissa de que as 
diferenças entre as partes de uma disputa de interesses 
não podem jamais ser completamente erradicadas. Toda-
via, entendem a possibilidade real de obtenção da prote-
ção de direitos enquanto igualdade de armas, ou seja, a 
efetividade do acesso à Justiça. In: CAPPELLETTI, Mau-
ro; GARTH, Bryant; NORTHFLEET, Ellen Gracie (Trad.). 
Acesso à Justiça. Porto Alegre: Fabris, 1988.

11 SANTOS, Milton. O espaço do cidadão. - 7. Ed. – São 
Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2007. p. 20.

http://geocrocetti.com/msantos/Distorcido.pdf
http://geocrocetti.com/msantos/Distorcido.pdf
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A perspectiva de “cidadania mutilada” 
atribuída a indivíduos de grupos vulnera-
bilizados denuncia, portanto, um dos vie-
ses do Direito enquanto instrumento que 
permite a perpetuação das desigualda-
des. Revelam-se obstáculos de naturezas 
diversas a serem transpostos para que o 
acesso à ordem jurídica justa12 seja opor-
tunizado de forma equânime, podendo se 
refletir em dimensões técnicas, econômi-
cas, culturais, sociais e outras. 

Assim é que o litígio estratégico ganha 
sentido, enquanto ferramenta de opera-
ção do Direito para a disputa de narrati-
vas sobre a Justiça e sobre o sentido das 
normas13. É utilizar o sistema para revisão 
do próprio sistema, com a possibilidade 
de protagonismo dos grupos histórica e 
culturalmente marginalizados14. Sob tal 

12 WATANABE, Kazuo. Política Pública do Poder Judi-
ciário Nacional para tratamento adequado dos conflitos 
de interesses. Disponível em https://www.tjsp.jus.br/
Download/Conciliacao/Nucleo/ParecerDesKazuoWata-
nabe.pdf. 

13 FARIA JUNIOR, Luiz Carlos Silva. O IMAGÉTICO 
JURÍDICO COMO CONSTRUTO SOCIAL: ANÁLISE DE DIS-
CURSO DE ATIVISTA AFETADA PELO PORTO DO AÇU. 
Revista Unifeso – Humanas e Sociais, v. 5, p. 95-104, 
2019. Disponível em: https://www.unifeso.edu.br/revis-
ta/index.php/revistaunifesohumanasesociais/article/
view/941/762. Acesso em: 03/03/2023.

14 CAPPELLETTI e GARTH (1988) apresentam a noção de 
ondas renovatórias, que culminam com o acesso à justiça 
em busca de maior efetividade. A primeira onda buscou 
ferramentas para abrir portas ao acesso à justiça de pes-
soas em vulnerabilidade socioeconômica, por meio da 
concessão de assistência judiciária para pobres, notada-
mente por advogados particulares sem contraprestação. 
A onda de assistência judiciária foi reformada, em pri-
meiro lugar, pelo chamado Sistema Judicare, que previu a 
remuneração pelo Estado a advogados particulares, para 
garantir que as pessoas teriam representação adequada. 
A segunda reforma dessa onda gerou a remuneração de 
advogados pelo Poder Público, ou seja, contratados dire-
tamente pelo Estado, conforme acontece no Brasil com as 
Defensorias Públicas. A segunda onda de acesso à justiça 
foi consequência da luta por direitos que não são de uma 
única pessoa ou de um grupo específico de pessoas – são 
os chamados interesses difusos, que impactam todas as 
pessoas (ou um universo não definido de pessoas) da 
mesma forma, como o direito ao meio ambiente por ex-

premissa de construção de (contra-)nar-
rativas, os ativismos populares ganham 
força no cenário jurídico, evidenciando-
-se que, diante do quadro de privilégio e 
exclusão, a condição para experienciar 
a cidadania é a sua disputa pelos grupos 
vulnerabilizados. 

Frente às limitações da atuação esta-
tal na salvaguarda de direitos, conso-
lidam-se, portanto, formas de atuação 
social não estatais com metodologias que 
conferem atenção especial à mobilização 
política e à pressão institucional.

As articulações entre organizações 
sociais e seus ativismos populares são 
impulsionadas a tensionar a realidade do 
sistema democrático – em meio a suas 
limitações e possibilidades –, desempe-
nhando papel fundamental para a cons-
trução da legalidade com enfoque na 
proteção de interesses individuais e cole-
tivos de grupos sociais que enfrentam a 
sub-representação15.

emplo. Esses interesses poderiam ser defendidos por ação 
de pessoas contratadas pelo Governo, na figura, por ex-
emplo, do Ministério Público, mas também por indivídu-
os, que os autores denominam como “procurador-geral 
privado” ou “demandantes ideológicos” e são, no Brasil, 
ilustrativamente identificados nas ações populares ou 
coletivas. A terceira onda incluiu no conceito de acesso à 
justiça formas amigáveis de resolver o conflito ou formas 
que não dependessem de um juiz (as chamadas formas 
autocompositivas e/ou extrajudiciais), percebendo que 
acesso à justiça não é apenas a forma adequada de lidar 
com o conflito, mas também a de evitar disputas.

15 A sub-representação é um fenômeno comum entre 
grupos vulnerabilizados ou minorizados, consistente na 
distorção, em termos de proporcionalidade, em número, 
da presença em espaços de poder e de tomada de decisão. 

https://www.tjsp.jus.br/Download/Conciliacao/Nucleo/ParecerDesKazuoWatanabe.pdf
https://www.tjsp.jus.br/Download/Conciliacao/Nucleo/ParecerDesKazuoWatanabe.pdf
https://www.tjsp.jus.br/Download/Conciliacao/Nucleo/ParecerDesKazuoWatanabe.pdf
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Das possibilidades de 
incidência e participação 
popular na agenda política 
por vias estratégicas

Como visto acima, a litigância estra-
tégica se apresenta como via de debates, 
revisão e construção de direitos humanos 
de todos ou de certos grupos, servindo 
por e para pessoas de grupos minoriza-
dos. São muitas as conquistas e transfor-
mações sociais alcançadas por meio das 
experiências de Litigância Estratégica, 
como, por exemplo:

• A Lei Maria da Penha, para combate à violên-
cia doméstica, conquistada após litígio no Sis-
tema Interamericano de Direitos Humanos16;

• O direito ao casamento homoafetivo, reco-
nhecido pelo Supremo Tribunal Federal em 
ação de controle de constitucionalidade17;

• O direito à cirurgia de transgenitalização 
de pessoas trans, reconhecido em ação civil 
pública18.

Para além da realização de direi-
tos específicos, merece destaque a atri-
buição de discurso-prática que o litígio 
estratégico recebe19. É nesse cenário que 
o uso de suas ferramentas contribui com 

16 Vide: Maria da Penha Maia Fernandes vs. Brasil, caso 
12.051, Relatório 54/01, de 04 de abril de 2001.

17 STF, ADI 4277, Relator: AYRES BRITTO, Tribunal Ple-
no, julgado em 05/05/2011.

18 TRF4, Apelação Cível 2001.70.00.026279-9/RS, Rela-
tor Roger Raupp Rios, julgado em 14/08/2007.

19 O Litígio Estratégico assume a dimensão do discurso 
enquanto uso da linguagem em si, cumprindo com “as 
condições do exercício da função enunciativa” (FOU-
CAULT, 1996, p. 136), mas extrapola para a dimensão da 
prática social, com poder de provocar mudanças e trans-
formações na sociedade. Ver: FOUCAULT, Paul-Michel. 
A Ordem do Discurso (1970). Tradução: Graciano Barba-
chan. 3. ed. São Paulo: Edições Loyola, 1996. 

a mobilização do poder popular na busca 
por avanços jurídicos que impliquem em 
mudanças sistêmicas, uma vez que evi-
dencia-se a necessidade de se superar 
as desigualdades estruturais existentes 
no sistema de Justiça e garantir o acesso 
àqueles e àquelas que possuem suas 
cidadanias mutiladas, reivindicando 
mais do que a proteção de direitos em si, 
mas, em última instância, o reconheci-
mento da condição humana e do atributo 
da cidadania.

Como propõe Evorah Cardoso20, 
por seu fim último de transformação e 
impacto social, o litígio estratégico se 
constrói diante da ausência de respostas 
do Estado quanto às suas obrigações de 
garantia e promoção de direitos humanos. 
Sua aplicabilidade parte da instrumen-
talização das vias judiciais para o devido 
tratamento de demandas não atendidas 
pelo Poder Público, seja por raciona-
mento, carência ou mau uso de recursos, 
seja por eventual conflito de interesse, 
seja por escolha política.

O uso da litigância estratégica tem obje-
tivos que extrapolam a obtenção de uma 
decisão favorável proferida por um juiz 
ou tribunal. Coloca-se luz em problemas 
sociais e provoca-se o debate, de modo 
a favorecer a construção de um cenário 
social que destaque a necessidade de modi-
ficação de normas ou políticas existentes, 
de criação de novas leis ou de mudanças 
na interpretação das normas. Basta abrir 
o noticiário cotidiano para verificar a pre-

20 CARDOSO, Evorah Lusci Costa. Litígio Estratégico e 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Belo Ho-
rizonte: Editora Fórum, 2012, p. 56.
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sença de ações ajuizadas com o objetivo 
(ou o efeito) de ganhar espaço no debate 
público, seja exclusivamente na imprensa21 
ou por meio de pressão para realização de 
audiências públicas22, impacto em pro-
duções culturais23 e em outros espaços de 
formação de opinião24.

A litigância estratégica pode ter como 
objetivo também a construção de um qua-
dro favorável ao aprimoramento da atua-
ção de atores institucionais, em especial 
os que movimentam as engrenagens dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciá-

21 Nesse sentido, alguns exemplos de notícias veicula-
das a respeito de ações judiciais debatendo temas de in-
teresse público: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/
ultimas-noticias/2022/08/14/entidade-busca-acao-bil-
ionaria-de-reparacao-a-negros-pela-escravidao.htm; 
https://www.brasildefato.com.br/2023/03/08/stf-reto-
ma-nesta-quarta-julgamento-sobre-abordagem-poli-
cial-baseada-na-cor-da-pele.

22 Nesse sentido, podemos mencionar o exemplo da 
ADPF 635, que discute letalidade policial no Rio de Janei-
ro, e que contou com audiência pública que mobilizou di-
versos e importantes atores sociais no país sobre o tema. 
Ver: https://www.jota.info/stf/supra/quando-o-stf-a-
certa-a-audiencia-publica-sobre-letalidade-policial-
-no-rj-adpf-635-26042021. 

23 A esse respeito podemos citar uma série de ações ju-
diciais buscando declarar a inconstitucionalidade de le-
gislações que impunham censura em sala de aula para a 
abordagem de temas relativos a gênero e sexualidades. 
Tal demanda chegou ao STF (https://noticias.uol.com.br/
politica/ultimas-noticias/2020/08/21/stf-tem-maioria-
-contra-lei-de-alagoas-inspirada-no-escola-sem-par-
tido.htm) e gerou o efeito de despertar o debate público e 
fomentar produções culturais sobre censura e autonomia 
docente, com a produção de documentários. Ver: https://
sul21.com.br/noticias/geral/2018/11/escola-sem-censu-
ra-documentario-aborda-embate-entre-a-autonomia-
-docente-e-o-projeto-escola-sem-partido/. 

24 Nesse sentido, cabe destacar a articulação de orga-
nizações da sociedade civil, órgãos públicos e entidades 
empresariais em ação judicial movida pela Defensoria 
Pública da União contra o Magazine Luiza devido à imple-
mentação de ação afirmativa para contratação de pessoas 
negras em programa de trainee exclusivo. Em resposta à 
ação ajuizada pela DPU, foram mobilizados vários enti-
dades empresariais para avançar com o debate das ações 
afirmativas, reafirmando sua constitucionalidade, em 
conjunto com as estratégias de litígio e atuação na ação. 
Para informações, ver: https://www.poder360.com.br/
brasil/justica-rejeita-acao-contra-trainee-para-ne-
gros-do-magazine-luiza/. 

rio. Dessa forma, tem o potencial de pro-
duzir resultados de incidência para além 
das instâncias formais do sistema de Jus-
tiça; projetar-se de maneira a contemplar 
todas as dimensões da esfera política.

Para além da mobilização do contexto 
nacional, o litígio estratégico também 
se propõe à mobilização de espaços de 
disputa na esfera internacional, seja no 
âmbito dos Sistemas Regionais de Direi-
tos Humanos – com destaque para o Sis-
tema Interamericano de Direitos Huma-
nos (SIDH) da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) -, ou no âmbito do Sis-
tema Universal de Direitos Humanos da 
Organização das Nações Unidas (ONU). 

Ultrapassa as fronteiras do Estado, 
com o interesse e efeito de fomentar 
pressão por atores de direito internacio-
nal, com o objetivo de provocar mudan-
ças na dinâmica interna de proteção e 
garantia de direitos25. Do quadro his-
tórico de participação de atores sociais 
não estatais, com o uso político do litígio 
estratégico, no SIDH anotam-se impor-
tantes avanços26 na seara de proteção de 
direitos humanos. 

Apenas como exemplo, é válido des-
tacar a recomendação do fim do uso das 
expressões “autos de resistência” ou 
“resistência seguida de morte”, anterior-
mente utilizadas em inquéritos policiais 
e boletins de ocorrência para designar 

25 CARDOSO, Evorah Lusci Costa. Litígio Estratégico e 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Belo Ho-
rizonte: Editora Fórum, 2012, p. 23.

26 Veja-se: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-
-por-temas/atuacao-internacional/sentencas-da-cor-
te-interamericana.

https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2022/08/14/entidade-busca-acao-bilionaria-de-reparacao-a-negros-pela-escravidao.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2022/08/14/entidade-busca-acao-bilionaria-de-reparacao-a-negros-pela-escravidao.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2022/08/14/entidade-busca-acao-bilionaria-de-reparacao-a-negros-pela-escravidao.htm
https://www.brasildefato.com.br/2023/03/08/stf-retoma-nesta-quarta-julgamento-sobre-abordagem-policial-baseada-na-cor-da-pele
https://www.brasildefato.com.br/2023/03/08/stf-retoma-nesta-quarta-julgamento-sobre-abordagem-policial-baseada-na-cor-da-pele
https://www.brasildefato.com.br/2023/03/08/stf-retoma-nesta-quarta-julgamento-sobre-abordagem-policial-baseada-na-cor-da-pele
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mortes em decorrência de ações policiais, 
em especial as ocorridas em territórios 
de favela. A mudança tem correlação com 
litígio internacional27, no caso Favela Nova 
Brasília vs. Brasil28. A substituição, com 
relevante valor simbólico, para os termos 
“lesão corporal decorrente de interven-
ção policial” ou “homicídio decorrente 
de intervenção policial” apresenta avanço 
para reforçar a necessidade de atuação 
estatal em casos de violência policial.29  

É nesse âmbito que a mobilização de 
estratégicas jurídicas por um conjunto 
ou articulação de organizações e atores 
sociais serve para estimular, em maior 
grau de potência, a proposição de medi-
das com melhores condições de sucesso 
na obtenção de uma assistência mais 
adequada a direitos, em especial quando 
se trata da defesa e promoção de direitos 
humanos de grupos vulnerabilizados.

Mas não são só flores no campo da liti-
gância estratégica. Há desafios de diver-
sas ordens, sejam eles técnico-jurídi-
cos, econômico-financeiros, temporais, 
dentre outros que seguirão lado a lado 
pelos caminhos trilhados para conquistar 
impactos sociais que podem transformar 
a realidade enfrentada.

27 Proposto à análise do SIDH pelo Centro pela Justiça e o 
Direito Internacional (CEJIL) e pela Human Rights Watch 
Americas, duas organizações da sociedade civil

28 CIDH. Corte Interamericana de Direitos Humanos, Fa-
vela Nova Brasília vs. Brasil. Sentença de 16 de fevereiro 
de 2017. Disponível em: https://www.corteidh.or.cr/docs/
casos/articulos/seriec_333_por.pdf

29 ALMEIDA, Raquel dos Santos; MOREIRA, Luiza Des-
champs Cavalcanti. Favela Nova Brasília vs. Brasil (2017): 
A Primeira Condenação do Brasil pela CIDH por Violência 
Policial. In: LEGALE, Siddharta Legale; DE ARAUJO, Luis 
Claudio Martins (Orgs.). Direitos humanos na prática in-
teramericana: o Brasil nos casos da Comissão e da Corte 
interamericana de Direitos Humanos. 

Um dos desafios centra-se precisa-
mente na falta de conhecimento popular 
a respeito das vias de acesso à litigância. 
Nesse sentido, é recomendável que se 
promova a popularização dos instrumen-
tos de litigância estratégica e formações 
para o conhecimento e disseminação das 
estratégias jurídicas entre a pluralidade 
de sujeitos(as/es), a fim de que as ferra-
mentas sejam mobilizadas de maneira 
crítica e sensível aos temas enfrentados, 
sob múltiplas perspectivas e respondendo 
às demandas da realidade social. 

E vale destacar que há larga variedade 
de ferramentas de litigância estratégica, 
cada qual mais adequada para diferentes 
situações e problemáticas jurídicas, com 
distintos efeitos potenciais para mobi-
lização e incidência nas instâncias de 
poder. Podemos mencionar: i) ações em 
defesa de direitos individuais e contem-
plando um ou vários autores; ii) ações 
Coletivas, para discussões com o foco em 
direitos coletivos30, difusos31 ou indivi-
duais homogêneos32; iii) ações Constitu-
cionais, para discussões sobre a violação 

30 Direitos coletivos são aqueles reconhecidos por lei e 
que resultam de conquistas sociais, como o direito igual-
dade e a não discriminação, o direito à saúde, o direito 
ao meio ambiente equilibrado e os direitos trabalhistas. 
(Conselho Nacional do Ministério Público, s.d). Disponí-
vel: https://www.cnmp.mp.br/direitoscoletivos/) 

31 Direitos difusos são aqueles que impossibilitam a in-
dividualização de seus titulares, pois atingem toda a co-
letividade, como o direito à segurança pública. (Conselho 
Nacional do Ministério Público, s.d). Disponível: https://
www.cnmp.mp.br/direitoscoletivos/   

32 Direitos individuais homogêneos são aqueles que rece-
bem proteção coletiva a fim de otimizar o acesso à Justiça, 
se referem a pessoas determinadas ligadas por um evento 
que tenha origem comum e possibilitam a propositura de 
ação individual, como o direito de vítimas de um rompi-
mento de barragem ou de um acidente de avião. (Conselho 
Nacional do Ministério Público, s.d). Disponível: https://
www.cnmp.mp.br/direitoscoletivos/   
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de normas constitucionais ou precei-
tos fundamentais; iv) amici curiae33, por 
meio da solicitação de participação em 
ação de terceiros para suporte à causa; 
v) pareceres34, com o propósito de con-
tribuir com perspectiva de autoridade em 
determinado assunto em favor da articu-
lação realizada e com aplicabilidade em 
qualquer ação relevante; e vi) litigân-
cia internacional, para alcançar medida 
de pressão externa e para obtenção de 
garantia adicional quando os mecanis-
mos de direito interno não se mostram 
eficazes35.

Não há um remédio que sirva para 
todas as doenças: as ações individuais 
oferecem a possibilidade de testar o posi-
cionamento do judiciário, mapeando os 
juízos mais favoráveis a determinadas 
teses jurídicas, identificando os perfis de 
magistrados e órgãos colegiados, e con-
tribuindo para a criação de precedentes 
com menor exposição midiática, via de 
regra; as ações coletivas, apesar de apre-
sentarem maior risco no caso de der-
rota36, trazem a possibilidade de aumen-

33 Expressão em latim, corresponde à amigos da corte em 
tradução literal.

34 A modalidade, em especial, não se restringe ao âmbito 
processual. O instrumento do parecer presta-se a instruir 
o debate público e contribuir com o processo de mobiliza-
ção social também quando a articulação se lança às vias de 
litigância extrajudiciais. 

35 SERVA, Clara Pacce Pinto. Soluções Amistosas perante 
a Comissão Interamericana de Direitos Humanos: impac-
tos transformadores da autocomposição. Dissertação de 
Mestrado em Direito. Pontifícia Universidade da Católi-
ca de São Paulo. São Paulo, p. 161. 2021. Disponível em: 
https://sapientia.pucsp.br/bitstream/handle/25813/1/
Clara%20Pacce%20Pinto%20Serva.pdf.

36 Por sua natureza, uma decisão negativa em ação cole-
tiva impacta a proteção e garantia de direitos de um grupo 
de pessoas ou de uma coletividade, podendo ocasionar em 
retrocessos ou frear avanços para uma grande quantidade 
de pessoas que sequer participaram ativamente dos deba-

tar a visibilidade e pressionar o Judiciário 
para garantia de um direito.

No campo das ferramentas disponí-
veis, a escolha do mecanismo mais ade-
quado ao tipo de caso a ser explorado 
pressupõe uma análise quanto aos obje-
tivos e efeitos pretendidos. É indispensá-
vel que se avalie quais vias apresentam a 
visibilidade exigida pela questão enfren-
tada, ao mesmo tempo que não amea-
çam a segurança dos sujeitos (as/es) e das 
organizações envolvidas, considerando 
os cuidados necessários para evitar cená-
rios de revitimização37 em face das pes-
soas litigantes. 

Entre outros pontos de atenção, ano-
te-se que são diversas as possibilidades 
de quem poderá estar na linha de frente da 
disputa (ou seja, do que se denomina polo 
ativo ou passivo), considerando entes 
públicos, pessoas físicas ou entidades 
privadas. Como visto no Seminário sobre 
Litigância Estratégica (transcrição no 
item anterior deste Dossiê), a sociedade 
civil poderá, por exemplo, ser autora de 
uma ação civil pública38 contra um muni-
cípio, um estado ou contra a União Fede-
ral por violação da honra ou da dignidade 
de grupos raciais39; da mesma forma que a 
ação poderá ser ajuizada por um municí-

tes travados no curso do processo.

37 Também denominada “Vitimização Secundária”, 
ocorre no âmbito das instâncias formais das instituições 
e órgãos do Estado, refere às condições derivadas da in-
tervenção do sistema de Justiça que podem aumentar o 
sofrimento da vítima. (Conselho Nacional do Ministério 
Público, 2022). Disponível: https://www.cnmp.mp.br/
defesadasvitimas/vitimas/vitimizacao. 

38 Art. 5º, V, da Lei da Ação Civil Pública.

39 Art. 1º, VII, da Lei da Ação Civil Pública.

https://sapientia.pucsp.br/bitstream/handle/25813/1/Clara%20Pacce%20Pinto%20Serva.pdf
https://sapientia.pucsp.br/bitstream/handle/25813/1/Clara%20Pacce%20Pinto%20Serva.pdf
https://www.cnmp.mp.br/defesadasvitimas/vitimas/vitimizacao
https://www.cnmp.mp.br/defesadasvitimas/vitimas/vitimizacao
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pio40 contra uma associação em razão de 
danos ao meio ambiente41. 

E que a litigância estratégica contem-
pla desafios técnico-jurídicos que, na 
maioria das vezes, exigem assessoria de 
pessoas advogadas, inclusive na escolha 
da via adequada, uma vez que presente 
a visão do Sistema Multiportas42, consi-
derando, para além das vias processuais, 
outros métodos adequados de resolu-
ção de controvérsias como a mediação43, 
a conciliação44, entre outros. Assim, o 
uso do judiciário é tão somente um dos 
caminhos possíveis de se percorrer para a 
defesa ou promoção de direitos.

Na perspectiva financeira, a legisla-
ção buscou reduzir obstáculos ao acesso à 
justiça, com previsões como a justiça gra-
tuita para pessoas que não tenham recur-
sos para pagar custas, despesas proces-
suais e honorários de advogados45; ou a 

40 Art. 5º, IV, da Lei da Ação Civil Pública.

41 Art. 1º, I, da Lei da Ação Civil Pública.

42 Conceito que compreende o acesso à Justiça em sen-
tido amplo, passível de ingresso por vias distintas para 
a resolução de conflitos. Considerando os métodos au-
tocompositivos (opera como um resultado, sem a ajuda 
de terceiros) e heterocompositivos (atribuição terceiro 
decisor, através de um processo judicial ou pelo institu-
to da arbitragem). In: SERVA, Clara Pacce Pinto. Soluções 
Amistosas perante a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos: impactos transformadores da autocomposi-
ção. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Dis-
sertação de Mestrado. São Paulo, 2021. p. 47. 

43 Segundo o Código Civil, a mediação é “a atividade téc-
nica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, 
que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula 
a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a 
controvérsia” (artigo 1º, parágrafo único).

44 Segundo o Conselho Nacional de Justiça, a conciliação 
é uma solução permanente de litígios, pacífica por se tra-
tar de um ato espontâneo, voluntário e de comum acordo 
entre as partes, pode ser realizada de forma pré-proces-
sual ou no curso de um processo judicial. Disponível em: 
https://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/conciliacao-
-e-mediacao/.

45 Art. 98 do Código de Processo Civil.

previsão de que, em ações civis públicas, 
a parte autora não é obrigada a adiantar o 
pagamento de nenhuma despesa46. Ainda 
que necessárias, tais ferramentas não são 
suficientes para superarem o status de 
privilégio que mantém o acesso à Justiça 
no Brasil, sendo distribuído no meio social 
em condições muito distantes das ideais. 

Isso porque haverá custos e recur-
sos inerentes à participação em litígios 
estratégicos. Para além do tempo (recurso 
essencial para a construção da litigância 
estratégica), poderão ser necessárias via-
gens, produção de estudos, participação 
em reuniões e outras providências que 
exigirão gastos. E a esse respeito é preciso 
mencionar o desafio financeiro quanto a 
captação de recursos pelas organizações 
da sociedade civil, movimentos sociais e 
grupos vulnerabilizados para movimen-
tar as engrenagens do sistema de Justiça, 
em especial quando os litígios ocorrem 
em tribunais superiores ou em organis-
mos internacionais. 

As ações em tribunais superiores ou 
em organismos internacionais, princi-
palmente, encontram desafios com rela-
ção à dimensão temporal dos litígios, que 
pode vir a tornar a utilização da estraté-
gia inócua pela perda de seu objeto, não 
sendo mais possível garantir o direito.

Frente às profundas desigualdades 
sociais, raciais, de gênero, deficiência e 
sexualidades enfrentadas, não em vão a 
ordem constitucional47 e a sistemática 

46 Art. 18 da Lei da Ação Civil Pública.

47 Nesse sentido dispõe a Constituição Federal que cons-
tituem objetivos fundamentais da República (art. 3º) 
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internacional de Direitos Humanos48 apre-
sentam-se a fim de consolidar um regime 
de justiça social, que vincula os atores pri-
vados à observância de suas responsabili-
dades para com o bem comum, ou seja, sua 
função social. Nesse cenário, o Advocacy e a 
litigância estratégica oferecem oportuni-
dades para convergência de esforços entre 
o interesse público e a iniciativa privada.

É nesse contexto que estão com-
preendidas as possibilidades de litigância 
nacional e internacional por meio da cola-
boração de entidades da sociedade civil, 

a construir uma sociedade livre, justa e solidária (inciso 
i), a erradicação da pobreza e da marginalização e a 
redução das desigualdades sociais e regionais (inciso iii), 
a - promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação(inciso IV), como também que a lei não ex-
cluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça 
a direito (art. 5º, XXXV), além de assegurar o direito de 
petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos, contra 
a ilegalidade ou abuso de poder (inciso XXXIV, “a”), a au-
sência de juízos e tribunais de exceção (inciso XXXVII) e 
determina que a ordem econômica tem por fim  assegurar 
a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social (art. 170), tendo entre seus princípios a redução das 
desigualdades regionais e sociais (inciso VII).

48 A Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe 
no artigo 10º que “Toda a pessoa tem direito, em plena 
igualdade, a que a sua causa seja equitativa e publica-
mente julgada por um tribunal independente e imparcial 
que decida dos seus direitos e obrigações ou das razões de 
qualquer acusação em matéria penal que contra ela seja 
deduzida”. O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e 
Políticos (Decreto 592/1992) estabelece que “Toda pessoa 
terá o direito de ser ouvida publicamente e com devidas 
garantias por um tribunal competente, independente e 
imparcial, estabelecido por lei, na apuração de qualquer 
acusação de caráter penal formulada contra ela ou na de-
terminação de seus direitos e obrigações de caráter civil” 
(art. 14), como também que “a lei deverá proibir qualquer 
forma de discriminação e garantir a todas as pessoas pro-
teção igual e eficaz contra qualquer discriminação por 
motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 
ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação 
econômica, nascimento ou qualquer outra situação” (art. 
26). Por sua vez, a Convenção Americana de Direitos Hu-
manos dedica seu artigo 8 para tratar das garantias judi-
ciais, dispondo que na apuração de conflitos de natureza 
penal, civil, trabalhista, fiscal ou de qualquer outra natu-
reza juridicamente relevante, bem como seu artigo 25, que 
determina que toda pessoa tem direito à proteção judicial, 
vinculando o Estado ao compromisso de desenvolver pos-
sibilidades de recurso judicial.

como movimentos sociais, organizações 
e coletivos, e instituições ou organizações 
públicas ou privadas com expertise jurí-
dica e que estejam comprometidas com o 
exercício da função social da advocacia, 
sob a premissa metodológica da transfor-
mação social. 

É o que se vê na atuação jurídica pro 
bono (ou seja, prestada de forma gratuita 
por escritórios de advocacia e advogados 
privados por compromisso com a cons-
trução de uma cultura de solidariedade e 
de pacificação social).

Caso exemplificativo de uso da liti-
gância estratégica é o da Ação Civil 
Pública n° 0184024-29.2021.8.19.0001, 
em tramitação na 6ª Vara da Fazenda 
Pública do município Rio de Janeiro. A 
ação foi ajuizada pela organização da 
sociedade civil Educafro, representada 
por TozziniFreire Advogados, buscando 
a responsabilização do estado do Rio de 
Janeiro pelos danos causados à Comuni-
dade do Jacarezinho pela chacina reali-
zada no dia 06 de maio de 2021, a mais 
letal da história do Rio de Janeiro49.

Outro exemplo é o pedido de ami-
cus curiae realizado pela Educafro na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade por 
Omissão nº 69, em trâmite no Supremo 
Tribunal Federal (STF)50. A ação foi ajui-
zada pela Procuradoria Geral da República 
em 22 de novembro de 2021. O pedido de 
amicus curiae foi realizado com o apoio 

49 Ver em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noti-
cia/2021/05/06/operacao-no-jacarezinho-rio-tem-nu-
mero-recorde-de-mortes.ghtml. Acesso em 22/03/2023.

50 Disponível em: https://portal.stf.jus.br/processos/de-
talhe.asp?incidente=6304210. Acesso em 22/03/2023.

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/05/06/operacao-no-jacarezinho-rio-tem-numero-recorde-de-mortes.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/05/06/operacao-no-jacarezinho-rio-tem-numero-recorde-de-mortes.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2021/05/06/operacao-no-jacarezinho-rio-tem-numero-recorde-de-mortes.ghtml
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6304210
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6304210
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de TozziniFreire Advogados em parceria 
com o advogado Irapuã Santana. A estra-
tégia jurídica mobilizada objetivou reafir-
mar a necessidade de observância, para o 
enfrentamento ao racismo estrutural, do 
mandamento constitucional de promo-
ção da igualdade material51, como tam-
bém da normativa internacional de Direi-
tos Humanos. Foi proposta a colaboração 
no litígio estratégico, com o objetivo de 
contribuir para a manutenção de ações 
de discriminação positiva52, as chamadas 
ações afirmativas. 

Como mencionado acima, um caso 
paradigmático de litigância estratégica 
internacional é o caso Maria da Penha vs. 
Brasil53, apresentado na CIDH em 1998 
e construído de forma coletiva por duas 
organizações da sociedade civil54, devido 
às violências cometidas contra Maria da 
Penha no âmbito doméstico e a respectiva 
ausência de resposta do Estado – a con-
siderar uma investigação ativa e a aplica-
ção da lei. O Estado brasileiro, diante das 

51 Na ocasião do julgamento da Ação Declaratória de 
Constitucionalidade nº 41/DF, o STF consolidou a con-
stitucionalidade de sedimentou o entendimento de que 
ações para a promoção da discriminação positiva. Fun-
damentou-se a posição do tribunal considerando que 
a CRFB/88 contempla três dimensões de igualdade: i) a 
igualdade formal, que objetiva a proteção contra privilé-
gios e tratamentos discriminatórios, na forma de seu art. 
5º; ii) a igualdade material, que se assenta na premissa 
de redistribuição de poder, riqueza e bem estar social, na 
forma de seu art. 3º, incisos I e III; e iii) a igualdade como 
reconhecimento, que se propõe a difundir o respeito às 
minorias, suas identidades e suas diferenças, também 
com fulcro em seu art. 3º, inciso IV, e em seu art. 5º, in-
ciso XLII. Fonte: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/
paginador.jsp?docTP=TP&docID=13375729

52 Veja-se: https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/pag-
inador.jsp?docTP=TP&docID=759077891&prcID=6304210#

53 Disponível em: https://www.cidh.oas.org/annual-
rep/2000port/12051.htm. Acesso em 22/03/2023.

54 Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CE-
JIL) e Comitê Latino-Americano de Defesa dos Direitos da 
Mulher (CLADEM).

recomendação da Comissão Interameri-
cana de Direitos Humanos, desenvolveu 
uma série de medidas para combater o 
problema da violência doméstica contra a 
mulher, dentre elas a instituição da “Lei 
Maria da Penha”, Lei nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006, reconhecida pela Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) como 
um dos três diplomas legais mais avança-
dos do mundo, trazendo consigo a grande 
inovação legal de possibilidade de con-
cessão de medidas protetivas de urgência 
para as vítimas55. 

Das limitações dos instrumentos jurí-
dicos apresentados, entende-se que o lití-
gio estratégico não representa a saída para 
todos os problemas enfrentados por grupos 
vulnerabilizados com relação à proteção 
de direitos. É preciso reconhecer que o sis-
tema de Justiça, de forma isolada, não dis-
põe de soluções definitivas para dinâmicas 
estruturais de desigualdade, exploração e 
desumanização. No entanto, é relevante 
que essas ferramentas sejam compreen-
didas e percebidas pelos sujeitos, sujeitas 
e sujeites historicamente marginalizados 
para serem utilizadas para a promoção e 
garantia de direitos humanos.

Considerações finais

Este breve ensaio ecoou algumas das 
inquietações e questionamentos que 
persistiram a partir do Seminário sobre 
litigância estratégica conduzido com as 
alunas da Escola de Formação Política 
Kátia Tapety em 2022 (transcrição no 

55 CARDOSO, Evorah Lusci Costa. Litígio Estratégico e 
Sistema Interamericano de Direitos Humanos. Belo Hori-
zonte: Editora Fórum, 2012, p. 34 – 35.

https://www.cidh.oas.org/annualrep/2000port/12051.htm
https://www.cidh.oas.org/annualrep/2000port/12051.htm
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item anterior), sem a intenção de esgotar 
a infinidade de questões, contradições e 
desafios que a utilização do Direito como 
instrumento de transformação social e de 
proteção de direitos humanos produz.

Diante do quadro histórico de desi-
gualdade estrutural, que exclui seto-
res da sociedade do efetivo exercício 
democrático e do acesso ao sistema de 
Justiça, a Litigância Estratégica torna-
-se peça-chave no advocacy das orga-
nizações da sociedade civil e de grupos 
vulnerabilizados no processo de disputa 
pelo Direito. 

O litígio estratégico deve ser conside-
rado como uma de muitas ferramentas 
de mobilização social e política de gru-
pos histórica e socialmente vulnerabi-
lizados, uma vez que impõe desafios de 
ordem técnica e econômica, para além da 
dimensão temporal dos litígios, que nem 
sempre permitirá a utilização da estraté-
gia pela perda da possibilidade de garan-
tia do direito.

Enquanto instrumento com potencial 
democrático, ao tensionar as dinâmicas 
do espaço público, seus efeitos positi-
vos estarão sempre presentes, manifes-
tando-se a curto, médio e longo prazo. 
Assim, a lógica tradicional do processo 
judicial de ganhar ou perder assume papel 
secundário no contexto do litígio estra-
tégico. As estratégias jurídicas ora apre-
sentadas e disponíveis para uso lançam 
luzes ao amplo conjunto de atores sociais 
que podem influenciar a realidade. O lití-
gio estratégico é, portanto, ferramenta 
extremamente útil para o avanço de uma 

cultura institucional e estrutural de res-
peito e promoção de direitos. 

As pretensões das pessoas litigan-
tes transcendem a expectativa de uma 
decisão judicial favorável e se projetam 
na construção de novas perspectivas de 
futuro, fazendo ecoar as vozes de sujeitos 
(as/es) histórica e socialmente relegados 
à invisibilização. A emergência política e 
a participação que a litigância estratégica 
oportuniza potencializam as dinâmicas 
de transformação da realidade, e por mais 
que o cenário seja de sombras, não per-
mite que se perca a esperança.
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POSLÚDIO
Atividades prático-pedagógicas em Brasília, com atividades com representações diplomáticas 
e políticas. Na capital federal também aconteceu a colocação de grau das alunas em um evento 
realizado no Tribunal Superior Eleitoral com os certificados sendo entregues às alunas pelos 
ministros Alexandre de Moares, Benedito Gonçalves e Maria Claudia Bucchianeri.
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Há um ditado em iorubá que diz o seguinte:  
"Exú matou uma pássaro ontem com uma pedra 
que só lançou hoje", buscando dar conta da tecitura 
ética da vida e da importância da oralidade para 
transmissão da herança ancestral. A Escola de 
Formação Política Kátia Tapety e a própria imagem-
presença de Kátia Tapety, primeira travesti negra 
eleita no Brasil, são agenciadas por tais enunciados 
de encruzilhada. Em 1992 uma travesti negra dava 
os primeiros passos no interior do Brasil, abrindo 
um campo de imanência dos possíveis que hoje, 
nesta primeira metade do século XXI, aos poucos 
vai se tornando concretamente tangível, ética e 
pulsantemente ancestral. Hoje temos vereadoras, 
deputadas, deputadas federais travestis e 
transexuais, mulheres indígenas, mulheres negras. 
Mulheres eleitas pelo voto popular em um dos 
paises onde mais se matam essas pessoas. Ainda há 
um longo caminho a percorrer, mas temos a certeza 
de que os primeiros tijolos já foram depositados. 
Não há mais volta aos grilhões, aos armários, às 
masmorras... afinal, como bem um dia ousou dizer 
Estamira, "Tudo que é imaginário tem, existe e é. 
Sabia que tudo que é imaginário existe e é e tem? 
Pois é!".

Asé!   






